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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Chancelaria das Ordens Honoríficas Portuguesas

Alvará n.o 7/2000. — Por alvarás de 9 de Dezembro de 1999:

Ordem do Mérito

Grande-oficial

Prof. Doutor João Carlos Gomes Pedro.
Prof. Doutor Joaquim Bairrão Ruivo.

Ordem da Instrução Pública

Grande-oficial

Prof.a Doutora Teresa Maria Sena de Vasconcelos.

8 de Março de 2000. — O Secretário-Geral, José Vicente de
Bragança.

Despacho n.o 6058/2000 (2.a série). — Por despachos do Minis-
tro da Defesa Nacional de 22 de Fevereiro de 2000, foram autorizadas
as individualidades indicadas a aceitarem as seguintes condecorações:

Medalha das Nações Unidas/ONUMOZ

Sargento-ajudante Carlos Manuel de Sousa Narra.
Sargento-ajudante José Manuel da Silva Pinto.
Sargento José Manuel Rodrigues Marques.
Soldado Manuel Agostinho Ferreira Alves.

Medalha das Nações Unidas/UNAVEM III/MONUA

Tenente-coronel Jorge Duro Mateus Cardoso.
Tenente-coronel José António Meneses Inácio.
Tenente-coronel Carlos Manuel Pinto Veiga Lopes.
Major de cavalaria José Carlos Cordeiro Augusto.
Major de infantaria António Martins Gomes Leitão.
Major de cavalaria Carlos Manuel Siborro Reis.
Major de infantaria José Urbano Santos Martins da Fonte.
Capitão de infantaria Francisco José N. dos Santos Mendes.
Capitão médico José Henrique da Costa Jones.
Capitão médico Carlos Manuel Caroço Balhana.
Capitão médico António Maria F. Alcoforado Corte-Real.
Capitão médico Francisco da Silva Barbosa.
Capitão Rui Hélder Tomaz Labrusco.
Capitão Carlos Martins Pereira.
Capitão António José Fernandes da Cruz.
Capitão de infantaria Silvério Peres Ferreira Trafaria.
Capitão de infantaria Diamantino Guerreiro Ferraz Dias.
Tenente João C. Fradique C. do Amaral Marques.
Tenente Manuel Carlos Cosme da Silva.
Tenente Marcelino Gago Belchior.
Tenente Carlos Alberto Pires Ferreira.
Tenente José Armando Ramos Pessoa Dinis.
Tenente José Virgílio Reis Martins.
Tenente Hélder Manuel Homem Félix.
Tenente Telmo José R. P. Cascalheira.
Tenente Fernando Reinaldo Ferreira Martinho.
Sargento-chefe Ricardo Alberto de Campos Rodrigues.
Sargento-ajudante José Manuel da Silva Pinto.
Sargento-ajudante Vítor Manuel Sanino Marta.
Sargento-ajudante António do Nascimento Silva Porto.
Sargento-ajudante Francisco Manuel Teixeira Soares.
Sargento-ajudante António Moreira Ferreira.
Sargento-ajudante José Fernando dos Santos Pacheco.
Sargento-ajudante José Figueira Martins da Direita.
Sargento Romeu José Florada da Assunção.
Sargento José Manuel Carvalho da Silva.
Primeiro-sargento José Joaquim Fernandes Palhau.
Primeiro-sargento Rui Manuel Queiroga Alves Anselmo.
Primeiro-sargento Carlos Alberto Merca Silva.
Primeiro-sargento José Manuel Fernandes Ganhão.
Primeiro-sargento Luís Manuel Freitas de Lemos.
Primeiro-sargento Fernando José Vilaça de Pinho.
Primeiro-sargento José Manuel Gonçalves Barros.
Primeiro-sargento César Carlos Constantino Matias.
Primeiro-sargento Paulo Alexandre A. Amadeu.
Primeiro-sargento António Mota Silva.

Primeiro-sargento Jorge Manuel Almeida Valadares.
Primeiro-sargento Hélder Almeida Gabriel.
Primeiro-sargento Abel dos Santos Vinagre Espanca.
Segundo-sargento Jorge S. Alves Cardoso.
Segundo-sargento António J. Nogueira Conceição.
Segundo-sargento Pedro Luís Miguel Pereira.
Segundo-sargento Mário João Alves Pinto.
Segundo-sargento Carlos Alberto Lopes Quintino Pedro.
Segundo-sargento Joaquim Martins Dias.
Segundo-sargento António Arlindo Pinto Rebelo.
Cadj Augusto Guilherme A. Furtado.
Cadj João Ribeiro.
Cadj Vasco José da Costa Faria.
Cadj Luís Manuel Maria Augusto.
Cadj Carlos Miguel Goulão da Cruz Pita.
Cadj Bruno Miguel Ferreira Roque Reis.
Cadj Pedro José Louro Barata.
Primeiro-cabo Paulo Jorge Vilela da Cruz.
Primeiro-cabo Fernando Manuel São João Ferreira.
Primeiro-cabo José Manuel Lopes.
Primeiro-cabo António José Azevedo Pires.
Primeiro-cabo Armando José F. Sousa.
Primeiro-cabo Luís Filipe Bento Dias.
Primeiro-cabo Octávio F. Silva Costa Correia.
Primeiro-cabo Paulo Jorge Gomes Pacheco.
Primeiro-cabo Rui Miguel Matos Pinhão.
Primeiro-cabo Fernando Carlos Dias Rebelo.
Primeiro-cabo Marco Paulo Lemos Ribeiro.
Primeiro-cabo Fernando Manuel Veiga Veríssimo.
Primeiro-cabo José Paulo Matias Ranhel.
Primeiro-cabo João António Mateus Bica.
Primeiro-cabo Carlos Alberto Rolo Pio.
Segundo-cabo Hugo Miguel Jerónimo Silva.
Segundo-cabo Carlos Manuel Jesus dos Santos.
Segundo-cabo Joaquim Manuel F. Esteves.
Segundo-cabo João Carlos da Silva Francisco.
Segundo-cabo Hugo Alexandre Cabral G. Cruz.
Segundo-cabo Fernando Manuel C. Brito.
Soldado Samuel António dos Reis Ferreira.
Soldado João Manuel da Silva Moura.
Soldado Paulo Alexandre G. Lopes Nunes.
Soldado Alfredo António Branco Oliveira.
Soldado José Evangelista Barbosa Pereira.
Soldado Jorge Manuel Frade Navalho.

Medalha das Nações Unidas/UNMOP

Major Mário Alves Paulo Lucas.

Medalha das Nações Unidas/UNPROFOR

Primeiro-sargento José Paulo Silva Carvalho.

Medalha das Nações Unidas/MINURSO

Capitão de infantaria Paulo Alexandre Braga Gordo.

Medalha Nato/OTAN

Tenente-coronel Artur Neves Pina Monteiro.
Tenente-coronel José Nunes da Fonseca.
Tenente-coronel Joaquim Manuel Carreto Cuba.
CFR José Domingos Pereira da Cunha.
TCor PILAV Henrique Manuel F. Henriques da Silva.
TCor PILAV Luís António Flor Ruivo.
Capitão-tenente José António Croca Favinha.
Major NAV Fernando Alves Martins.
Major José Manuel de Almeida Pereira.
Major PILAV Henrique Ferreira Lopes.
Major NAV José Luís Romão Alves Mendes.
Major PILAV Luís Pedro Durães.
Major NAVEG Benjamim dos Santos Alves.
Major Carlos Alberto Abecasis V. Capa de Brito.
Major PILAV Adérito Dias Gomes Patrício.
Major João José Claro dos Santos Cravo.
Major PILAV Joaquim Grade da Encarnação.
Major PILAV José A. Barros Ferreira.
Capitão de infantaria Fernando José Teixeira Rocha.
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Capitão de infantaria José Augusto Pereira Fernandes.
Capitão PILAV Manuel António Bonifácio Rodrigues.
Capitão PILAV Paulo Alexandre Pinto Lopes.
Capitão de infantaria José Manuel Tavares das Neves.
Capitão Nuno Maria V. Albergaria P. Moreira.
Capitão PILAV João Paulo Ribeiro Peneque.
Capitão PILAV Joaquim Pedro Simões Gaspar.
Capitão PILAV Amílcar Rui Mesquita Cunha.
Capitão PILAV Augusto M. Henriques Grilo.
Capitão PILAV José Rui de Sousa Pacheco.
Capitão PILAV Carlos Manuel P. Saraiva.
Capitão Rui Manuel Dias da Silva.
Capitão Fernando José Pereira da Costa.
Capitão PILAV Pedro Manuel dos Reis Ferreira.
Capitão PILAV Carlos Manuel Gomes de Oliveira.
Capitão NAV José Alberto S. Nogueira.
Capitão de engenharia Rui Manuel Marques da Silva.
Capitão de engenharia Manuel Joaquim Rosado Ganhão.
Capitão NAV António Luís Beja Eugénio.
Capitão NAV José Eusébio B. C. Araújo.
Capitão NAV Jorge M. Ferreira Pimenta.
Capitão PILAV Hélder Nélson M. B. da Silva Rebelo.
Capitão MED António Maria F. Alcoforado Corte-Real.
Tenente NAV Vítor José Lazera Martins.
Tenente João José Gomes Tavares.
Tenente de infantaria Vítor Manuel dos Santos Lopes.
Tenente Paulo Jorge Batista Ferreira.
Tenente João Eduardo C. C. Veiga da Fonseca.
Tenente de infantaria Paulo Jorge Tavares dos Santos Nunes.
Tenente de infantaria Abel Pedro dos Santos Carvalho.
Tenente João Miguel da Silva Matias.
Alferes Luís Miguel Graça Marques.
Sargento-chefe Ilídio da Glória Águas.
Sargento-ajudante Orlando C. P. Almeida Gomes.
Sargento-ajudante António Fernando S. Tavares.
Sargento-ajudante Ângelo da Conceição Filipe.
Sargento-ajudante Luís Filipe Pereira Costa.
Sargento Carlos Manuel G. Mendonça.
Sargento António de Sousa Coelho.
Sargento Manuel Maria Pacheco da Silva.
Sargento Virgílio Sampaio C. Patão Pedroso.
Sargento João Carlos dos Santos Pinto Pessoa.
Sargento-ajudante Inocêncio Soares Dias.
Sargento-ajudante José Joaquim P. S. Castelo.
Sargento-ajudante Jorge Manuel R. da Costa L. Amaro.
Sargento-ajudante Francisco da Silva Nunes.
Sargento-ajudante Rui Manuel Marmelo Mão de Ferro.
Sargento-ajudante António Manuel Pereira Rodrigues.
Primeiro-sargento Paulo José Belo Furtado.
Primeiro-sargento António José Rego Estopa.
Primeiro-sargento José Luís Ferreira de Almeida.
Primeiro-sargento Carlos A. Nogueira Martins.
Primeiro-sargento José Carlos Tomé da Silva.
Primeiro-sargento José Carlos Longa Pinto.
Primeiro-sargento António Manuel Ferreira de Sousa.
Primeiro-sargento Paulo Jorge Landeiro da Silva.
Primeiro-sargento Reinaldo Manuel Porto Robalo.
Primeiro-sargento Silvino Domingo Pereira Amaro.
Primeiro-sargento Virgílio Manuel Morais da Costa.
Primeiro-sargento António Martins Carpinteiro.
Primeiro-sargento José Manuel Ribeiro Vieira.
Primeiro-sargento Francisco José Rocha da Silva.
Primeiro-sargento Manuel Ribeiro da Cruz.
Primeiro-sargento Adriano Manuel Gravilha Delgado.
Primeiro-sargento Luís Manuel Amaro Franco.
Primeiro-sargento João Manuel R. da Silva.
Primeiro-sargento Walter Cardoso Farinha.
Primeiro-sargento Carlos Manuel Moreira Alves.
Primeiro-sargento Rui Jorge Santos Lopes.
Primeiro-sargento Manuel António Faria Ferreira.
Primeiro-sargento Alfredo J. M. C. S. Severino.
Primeiro-sargento Carlos Manuel da G. Rosa.
Primeiro-sargento Manuel António R. Antunes.
Primeiro-sargento Rui Joaquim Subtil Rego.
Primeiro-sargento Luís António R. Gonçalves.
Primeiro-sargento João Paulo Valadão Alexandre.
Primeiro-sargento Paulo José B. Afonso.
Primeiro-sargento José António R. L. Maria.

Primeiro-sargento António José Delgado Pereira.
Primeiro-sargento Mário Manuel Lopes Ranito.
Primeiro-sargento Carlos Manuel Marques Dias.
Primeiro-sargento João Manuel Marcos Almeida.
Primeiro-sargento Eduardo Manuel Leal Cruz.
Primeiro-sargento Luís António Pires Tomé.
Primeiro-sargento José F. Nobre da Silva.
Primeiro-sargento Gustavo Alfredo M. Bessa Gomes.
Primeiro-sargento Cândido Manuel B. Bravo.
Primeiro-sargento José Carlos M. T. B. Costa.
Primeiro-sargento António Jaime Ferreira Rocha.
Primeiro-sargento João Gonçalves Pinto.
Primeiro-sargento João Manuel da Silva Reis.
Primeiro-sargento Paulo Jorge H. da Silva.
Primeiro-sargento José Joaquim Serra Carvalho.
Primeiro-sargento Rogério Paulo Proença Nave.
Primeiro-sargento Armando Rico da Silva.
Primeiro-sargento Pedro Manuel M. S. Malveiro.
Primeiro-sargento António Fernandes.
Primeiro-sargento Carlos M. Marques Fernandes.
Primeiro-sargento José António Gouveia Pereira.
Primeiro-sargento José A. L. de Brito Afonso.
Primeiro-sargento António J. S. C. Baleiras.
Primeiro-sargento Rui Manuel G. P. Capicho.
Primeiro-sargento António Joaquim Pinheiro Lopes.
Primeiro-sargento João Paulo C. G. Duque.
Primeiro-sargento Gabriel Tapadas Miguel.
Primeiro-sargento António Agostinho Cardoso.
Primeiro-sargento Carlos Alberto Fernandes.
Primeiro-sargento Fernando Manuel de S. Simões.
Primeiro-sargento Ângelo dos Santos Dias.
Primeiro-sargento António Alberto F. Alves.
Primeiro-sargento José Joaquim Ludovina Lebre.
Primeiro-sargento António José da C. Oliveira.
Primeiro-sargento José Manuel Marques Morais.
Primeiro-sargento Carlos Manuel Cruz Vicente.
Primeiro-sargento Domingos Manuel da Cruz Roque.
Primeiro-sargento Ricardo Fernando P. Campos e Mota.
Primeiro-sargento Vítor Manuel Duarte F. Carvalho.
Primeiro-sargento António Maria Morais Pimentel.
Primeiro-sargento Joaquim António V. Mariquito Caixeiro.
Primeiro-sargento Carlos Mário Barreiro Durão.
Primeiro-sargento Nuno Miguel Almeida dos Santos.
Primeiro-sargento Fernando Manuel B. da Fonseca Rosa.
Primeiro-sargento António Manuel Cardoso Peres.
Primeiro-sargento Rui Jorge Gerardo de Almeida.
Primeiro-sargento Élio Macieira Barreira.
Segundo-sargento Ismael Lopes Ferreira Salvados.
Segundo-sargento Rui Manuel dos Santos Domingues.
Segundo-sargento Nuno José Pinheiro Ferreira.
Furriel Ricardo Filipe Santos Amaro.
Furriel Rui Alexandre Henriques Figueira.
Cadj José Luís Neto Pires.
Primeiro-cabo César Manuel Augusto Viola da Cruz.
Primeiro-cabo Marco António Gomes dos Santos.
Primeiro-cabo de infantaria Franklin Fortes Spencer.
Primeiro-cabo de infantaria Sérgio Miguel de Campos Nabeiro.
Primeiro-cabo Pedro Miguel Leal da Cruz Duarte.
Primeiro-cabo Paulo Jorge Monteiro Martins.
Primeiro-cabo Crispim José da Costa Santos.
Primeiro-cabo José Alberto Oliveira Nunes.
Primeiro-cabo Rafael Ricardo Lopes Madeira.
Primeiro-cabo Luís Filipe Batista Pedrão.
Primeiro-cabo Leonel António Teixeira dos Santos.
Primeiro-cabo Luís Manuel da Silva Vieira.
Primeiro-cabo Vítor Manuel da Silva Amaro.
Primeiro-cabo Fernando Manuel Barbedo Vaz Ferreira.
Primeiro-cabo Leandro Manuel Neves Gonçalves.
Segundo-cabo António Carlos Moreira M. da Silva.
Segundo-cabo Carlos Fernando de Sousa Ferreira.
Segundo-cabo António José Moreira Lopes.
Segundo-cabo Mário Filipe Marçal Henriques.
Segundo-cabo Paulo Jorge Pereira de Carvalho.
Segundo-cabo Manuel António Oliveira Santos.
Segundo-cabo José Luís da Costa Rajado.
Segundo-cabo David José de Oliveira Coelho.
Segundo-cabo Paulo Alexandre Lima Batista.
Segundo-cabo Joaquim Jorge Alves Saraiva.
Segundo-cabo Francisco Gomes de Araújo.
Segundo-cabo Cândido Guimarães Ribeiro.



N.o 65 — 17 de Março de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 5117

Segundo-cabo Luís Jorge Oliveira de Carvalho.
Segundo-cabo Fernando Carlos Ramos de Jesus.
Segundo-cabo Ricardo Eugénio Costa Jerónimo.
Segundo-cabo Carlos Miguel da Silva Gomes.
Segundo-cabo Manuel António Araújo Martins.
Segundo-cabo António Amorim Fonseca.
Segundo-cabo Carlos Manuel Fernandes da Silva.
Segundo-cabo Joaquim Augusto Carvalho da Costa.
Segundo-cabo Mário António Bola Dias.
Segundo-cabo Pedro Manuel Silva Lopes.
Segundo-cabo Noel Crisóstomo Valente.
Segundo-cabo José Pedro de Almeida Pereira.
Segundo-cabo José Manuel Andrade Gomes Tavares.
Segundo-cabo Lucílio Roberto Jorge Moreira.
Segundo-cabo João Carlos Freitas de Almeida.
Segundo-cabo Adelino Silvério Ferreira Esteves.
Segundo-cabo António Jorge Sá Rodrigues.
Segundo-cabo Artur Manuel Freitas Alves.
Segundo-cabo Vítor Manuel Delgado Luís.
Segundo-cabo José Miguel Alvarez Amaro.
Segundo-cabo Francisco António Martins da Silva.
Segundo-cabo Vítor Manuel Guimarães Ribeiro.
Segundo-cabo Paulo César Vieira Gonçalves.
Soldado Roger Miguel Pinheiro Costa.
Soldado Nuno Miguel Nicolau Terroa.
Soldado Alberto Horácio Fena de Freitas.
Soldado Tiago Bruno Chagas Estefânio.
Soldado Mário Miguel.
Soldado Emanuel Costa Guerra.
Soldado Vítor Manuel Pereira Oliveira.
Soldado Sérgio Manuel Fernandes Cardoso.
Soldado António Martinho Guimarães Marques.
Soldado David Teixeira de Sousa.
Soldado Nuno Miguel Marques Costa.
Soldado José António Pina Moreira Chorão.
Soldado Rui Miguel Prata Pires.
Soldado Raúl Manuel Araújo Vaz.
Soldado Hugo Diogo André dos Santos.
Soldado Rogério Francisco Manuel Gonçalves.
Soldado Hélder António Simões Correia.
Soldado Paulo Alexandre Ferreira Branco.
Soldado Paulo Jorge Barros Cardoso.
Soldado Ricardo Batista de Bastos.
Soldado António Joaquim Silva Rocha.
Soldado Samuel Filipe Caetano.
Soldado de infantaria Sérgio Manuel Fernandes Dias.
Soldado de infantaria Jorge Manuel Rodrigues Inácio.
Soldado de infantaria Paulo Manuel Rebelo Paulino.
Soldado de infantaria José Carmelino Lopes Cabral.
Soldado Nuno Filipe Rocha de Sousa.
Soldado Pedro Adones Gonçalves Matias.
Soldado Edgar Jorge Madureira Martins.
Soldado Pedro Nuno Sousa Jesus.
Soldado Rui César Rodrigues Barros.
Soldado Fernando Paulo Chamiço Rafael.
Soldado Fernando Augusto Lopes.
Soldado Rui Filipe Martins Pinto.
Soldado Paulo Sérgio Peixoto M’kwesha.
Soldado Paulo Manuel Moura Mendes.
Soldado António Amadeu Sousa Costa.
Soldado Tiago José dos Santos Alves.
Soldado Nélson Sérgio Dias Pereira.
Soldado José Paulo da Silva Pinheiro.
Soldado Paulo Cesário Ferreira Santos.
Soldado Pedro Manuel Martins Moreira.
Soldado José António Ferreira Pinto.
Soldado José Fernando Costa Carvalho.
Soldado António Nuno Cardoso Capelas.
Soldado Hélder José Barros da Mota Carvalho.
Soldado António Francisco Costa Simão.
Soldado Cândido Miguel F. Barros Barqueiro.
Soldado António Manuel Ferreira da Silva.
Soldado José Albino Ferreira Machado.
Soldado Valter António Tomé M. Messias.
Soldado Diamantino Ferreira Monteiro.
Soldado Rui Miguel Nunes Ferreira.
Soldado Pedro Artur de F. Ribeiro Peixoto.
Soldado Frederico Teixeira Ferreira.
Soldado Daniel Alberto Ramos Saraiva.
Soldado Paulo Jorge Cardoso Bilhoto.

Soldado Paulo Sérgio Teixeira Santos.
Soldado Valter Júlio Batista Alves Pina.
Soldado Geraldo António Vechina Neves.
Soldado Jaime Rodrigo Ferro Salgado.
Soldado Carlos Avelino de F. S. Cardoso.
Soldado Rogério Ferreira da Silva.
Soldado Ricardo Jorge Tendeiro Loureiro.
Soldado José Paulo Soares Costa.
Soldado Paulo Daniel Martins Pereira.
Soldado Paulo Jorge Salvador Safaneta.
Soldado David Sérgio Figueiredo de Freitas.
Soldado José dos Santos Bernardo.
Soldado José Alfredo da Costa Naicker.
Soldado José Carlos Rosa Francisco.
Soldado Rogério Tavares Figueiredo.
Soldado Aurélio Bruno Mota Rebelo Soeiro.
Soldado Belarmino Jesus B. da Veiga.
Soldado Filipe Francisco P. dos Santos Coelho.
Soldado Nélson Fernando Ferreira Sousa.
Soldado Emanuel José Vaz Tavares.
Soldado Pedro Nunes dos Santos Gonçalves.
Soldado David Raul Veloso Fernandes.
Soldado Rui Miguel de Vinhena dos Santos Diogo.
Soldado Luís Nicolau Pinto Teixeira.
Soldado José Manuel Mesquita Rualde.
Soldado Pedro Miguel da Fonte Soares.
Soldado Geraldo Manuel Apreta Vaz.
Soldado José Augusto Peixoto Gomes.
Soldado Carlos Manuel Semedo de Barros.
Soldado Marco Alexandre Alves Coelho Silva.
Soldado Paulo Jorge Pombo Ferreira.
Soldado Pedro Miguel Flores Matela.
Soldado Alexandre Miguel Dias Vieira.
Soldado Jorge Tavares Rodrigues.
Soldado Paulo César Damas Cruz.
Soldado Pedro Miguel Nunes M. Alves.
Soldado Alexandre Sérgio Santos Pinto.
Soldado Luís Miguel Mendes Martins.
Soldado Cláudio Bandeira de Sousa Teixeira.
Soldado João Paulo Branco Marçal.
Soldado Agostinho Jorge Cruz Geraldes.
Soldado Fernando Mendes Barata.
Soldado Miguel Ângelo Ludeiro Ramos.
Soldado Álvaro Arlindo das Neves Rocha.
Soldado Carlos Jorge Pinheiro Coelho.
Soldado Nuno Renato Silva Guimarães.
Soldado José António Pina M. Chorão.
Soldado Luís Paulo Ferreira da Costa.
Soldado José António Serra Pereira Santa.
Soldado Francisco José Cabado Vitorino.
Soldado Fernando Manuel da Silva Soares.
Soldado João Carlos Almeida Cardoso.
Soldado Joaquim Manuel Pires Parente.
Soldado João Duarte Cruz Mota Silva.
Soldado João Pedro Alves Novais.
Soldado Agostinho Manuel Oliveira Perdigão.
Soldado João Paulo Ferreira Santos.
Soldado Luís Carlos Ximenes Neves.
Soldado António José Mendes Ferreira.

Medalha Comemorativa Francesa/Bósnia-Herzegovina

Tenente-coronel António Manuel Camacho Soares.
Tenente-coronel Artur Neves Pina Monteiro.
Tenente-coronel Fernando Pires Saraiva.
Major de infantaria Jorge Manuel Soeiro Graça.
Major de infantaria Humberto Almeida Megre Barbosa.
Major de infantaria Carlos A. Abecasis Vargas Capa de Brito.
Capitão de infantaria Lino Loureiro Gonçalves.
Capitão SGE Luís Alberto Magalhães Macieira.

Medalha Comemorativa Italiana/Bósnia-Herzegovina

Tenente-coronel Fernando Pires Saraiva.
Tenente-coronel Luís Alberto Menéres Sancho.
Tenente-coronel Carlos Manuel Chaves Gonçalves.
Tenente-coronel Pedro Manuel Moço Ferreira.
Tenente de engenharia Carlos Alberto Rocha Afonso.
Tenente de infantaria Afonso Manuel de Maia Alves.
Major de infantaria Carlos A. Abecasis Vargas Capa de Brito.
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Major Miguel António G. da Silva Machado.
Major de infantaria Carlos A. Abecasis Vargas Capa de Brito.
Tenente de infantaria José da Silva Campos.
Sargento-mor Jacinto José Figueiredo Calhau.
Primeiro-sargento António Manuel dos Santos Carmelo.
Primeiro-sargento Manuel Luís da Conceição Simões.

Air Force Commendation Medal (EUA)

Major PILAV Mário Rui Aguiar dos Santos.

Grã-cruz do Mérito Militar com distintivo branco (Espanha)

General Joaquim Chito Rodrigues.

Ordem Nacional do Mérito (França)

Grande-Oficial

Tenente-General Jorge Barroso de Moura.

Cruz do Mérito Policial com distintivo vermelho (Espanha)

Director-Geral da Polícia Judiciária Fernando Mimoso Negrão.

Ordem do Mérito Militar do Brasil

Oficial

Coronel de infantaria Hélder dos Santos Castro Rodrigues.

Grande-oficial

Tenente-coronel Samuel Matias do Amaral.

Medalha do Pacificador do Brasil

Tenente-coronel Carlos Henrique de Aguiar Santos.
Tenente-coronel Faustino Alves Lucas Hilário.

Medalha Alemã — «Tatigkeitsabzeichen» — Prata

Capitão de cavalaria José Manuel Carreiro Crespo.

Por despachos do Ministro dos Negócios Estrangeiros de 21 de
Janeiro de 2000, foram autorizadas as individualidades indicadas a
aceitarem as seguintes condecorações:

Ordem Equestre do Santo Sepulcro
Comendador — Vaticano

Dr. Luiz Folhadela Carneiro de Oliveira.
D. Maria Helena Ferreira da Costa Gonçalves Folhadela de Oliveira.

Ordem de Isabel A Católica de Espanha — Comendador

Jorge Rocha de Matos.

Ordem Soberana de Malta — Comendador

Dr. António Manuel Ferreira da Costa Gonçalves.

Por despacho do Ministro dos Negócios Estrangeiros de 13 de Abril
de 1999, foi autorizada a individualidade indicada a aceitar a seguinte
condecoração:

Cruz com coroa «Pro Mérito Melitensi» da Ordem de Malta

D. Ana Maria dos Santos Rosa Gomes da Rocha Páris.

Por despacho do Ministro dos Negócios Estrangeiros de 14 de Maio
de 1999, foi autorizada a individualidade indicada a aceitar a seguinte
condecoração:

Grã-cruz da Grande Insígnia de Honra de Ouro — Áustria

Embaixador Octávio Neto Valério.

8 de Março de 2000. — O Secretário-Geral, José Vicente de Bra-
gança.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Primeiro-Ministro

Despacho n.o 6059/2000 (2.a série). — A seu pedido, por ter
sido nomeado para cargo público de grande responsabilidade, dou
por findas, ao abrigo do disposto no Decreto-Lei n.o 322/88, de 23
de Setembro, e no Decreto-Lei n.o 45/92, de 4 de Abril, as funções
que o Dr. Carlos Manuel Costa Pina vinha exercendo no meu
Gabinete.

No momento em que o Dr. Carlos Pina deixa de exercer as referidas
funções é com prazer que entendo pôr em evidência a forma com-
petente como as desempenhou e a sua relevante formação de jurista.

Estas razões, aliadas às suas qualidades pessoais, levam-me a mani-
festar ao Dr. Carlos Manuel Costa Pina o meu reconhecimento pessoal
e a atribuir-lhe este público louvor.

1 de Março de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres.

Despacho n.o 6060/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos n.os 1 e 2 do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 322/88, de 23 de
Setembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 45/92, de 4 de Abril, nomeio,
em regime de requisição, Rui Paulo da Silva Neto Gonçalves Nozes
para o exercício de funções equiparadas às de adjunto do meu
Gabinete.

Na presente nomeação observar-se-á a faculdade de opção esta-
belecida no n.o 2 do artigo 6.o do referido Decreto-Lei n.o 322/88,
com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 45/92.

1 de Março de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres.

Gabinete do Ministro Adjunto

Despacho n.o 6061/2000 (2.a série). — Considerando a longa
e prestimosa carreira desportiva do atleta Paulo Alexandre da Silva
Morgado como praticante de andebol;

Considerando que no seu currículo se registam 108 internaciona-
lizações e que ao longo da última década, sempre chamado a integrar
as selecções nacionais, contribuiu de forma muito significativa para
a obtenção de resultados de grande valia nas principais competições
internacionais da modalidade, de que se destacam os Campeonatos
do Mundo de 1993 e 1997, os Campeonatos Europeus de 1994 e
2000, a Liga dos Campeões de 1991-1992 a 1997-1998, a Taça dos
Clubes Campeões Europeus em 1998-1999 e a Taça EHF em
1999-2000;

Considerando que importa distinguir o percurso e as qualidades
técnicas e humanas de um desportista que tem contribuído de forma
muito significativa para o desenvolvimento da modalidade no nosso
país;

Considerando que a sua conduta é uma referência de verdadeiro
espírito de generosidade, solidariedade e vontade de vencer;

Considerando que as suas prestações desportivas e os resultados
são um exemplo e um incentivo para todos os jovens praticantes e
dão um contributo significativo para a promoção da prática desportiva:

Determina-se:
É concedida a Paulo Alexandre da Silva Morgado a medalha de

mérito desportivo, nos termos dos artigos 3.o e 6.o do Decreto-Lei
n.o 55/86, de 15 de Março.

1 de Março de 2000. — O Ministro Adjunto, Fernando Manuel dos
Santos Gomes.

Despacho n.o 6062/2000 (2.a série). — Considerando o extenso
currículo desportivo de Carlos Alberto da Rocha Resende ao longo
de mais de 20 anos, como praticante de andebol;

Considerando que à longevidade da sua carreira desportiva estão
associadas 182 internacionalizações, sendo 162 em selecções A, 6 em
selecções juniores, 11 em selecções de esperanças e 3 em selecções B;

Considerando que nas últimas 10 épocas desportivas representou
Portugal em competições internacionais de nível europeu e mundial,
contribuindo para que o andebol atingisse uma posição de destaque
a nível internacional;

Considerando que a sua dedicação, perseverança e espírito de sacri-
fício exemplares contribuíram para que fosse considerado o melhor
lateral esquerdo no recente Campeonato da Europa realizado na
Croácia;

Considerando, por último, que os seus êxitos e prestações des-
portivas são uma referência muito importante para o desenvolvimento
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do andebol e um incentivo para todos os jovens praticantes des-
portivos:

Determina-se:
É concedida a Carlos Alberto da Rocha Resende a medalha de

mérito desportivo, nos termos dos artigos 3.o e 6.o do Decreto-Lei
n.o 55/86, de 15 de Março.

1 de Março de 2000. — O Ministro Adjunto, Fernando Manuel dos
Santos Gomes.

Gabinete do Secretário de Estado
dos Assuntos Parlamentares

Despacho n.o 6063/2000 (2.a série). — Ao abrigo dos artigos 3.o
e 4.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio Ana Paula
Santos Gil Garcês para exercer funções da sua especialidade, neste
Gabinete, nos seguintes termos:

1 — Para a realização das respectivas tarefas será disponibilizado
o apoio logístico necessário, por parte do Gabinete;

2 — A remuneração mensal será de 370 000$;
3 — A nomeada terá direito a subsídio de férias, de Natal e de

refeição nos termos legalmente estabelecidos;
4 — O reembolso das despesas telefónicas efectuadas no domicílio

será feito nos termos e dentro dos limites fixados para os adjuntos
do Gabinete;

5 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

1 de Fevereiro de 2000. — O Secretário de Estado dos Assuntos
Parlamentares, Fausto de Sousa Correia.

Gabinete do Secretário de Estado do Desporto

Despacho n.o 6064/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos n.os 3 e 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de
Julho, nomeio a licenciada em Línguas e Literaturas Modernas,
variante de Estudos Portugueses e Ingleses, Cláudia Maria Marchão
Caldeira para prestar colaboração ao meu Gabinete na realização
de trabalhos técnicos na área da sua especializção, nos seguintes
termos:

1 — A presente nomeação tem a duração de um ano, com início
nesta data, sendo, contudo, livremente revogável a todo o tempo.

2 — Para a realização das respectivas tarefas será disponibilizado
o apoio logístico necessário por parte do meu Gabinete.

3 — Pela colaboração prestada é atribuída à ora nomeada a remu-
neração mensal ilíquida de 340 800$, actualizável de acordo com o
aumento percentual que anualmente for estabelecido para a função
pública, acrescida de subsídio de refeição, nos termos legalmente esta-
belecidos, e bem ainda dos quantitativos relativos aos subsídios de
férias e de Natal, de valor igual ao vencimento e a processar nas
datas correspondentes.

1 de Março de 2000. — O Secretário de Estado do Desporto, Vasco
Paulo Lynce de Faria.

Despacho n.o 6065/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 1 do artigo 2.o e nos n.os 1 e 4 do artigo 6.o, ambos do Decreto-Lei
n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio a licenciada Maria de Fátima
Madeira de Almeida, técnica superior de 1.a classe do quadro de
pessoal da Direcção-Geral da Administração Pública, para exercer,
em regime de comissão de serviço, as funções de adjunta do meu
Gabinete, com efeitos a partir de 15 de Março.

15 de Março de 2000. — O Secretário de Estado do Desporto, Vasco
Paulo Lynce de Faria.

Comissão para a Igualdade e para os Direitos
das Mulheres

Despacho n.o 6066/2000 (2.a série). — Por despacho de 2 de
Março de 2000 da presidente da Comissão para a Igualdade e para
os Direitos das Mulheres:

Maria Helena Rodrigues Vaz de Miranda, assistente administrativa
do quadro de pessoal da Reitoria da Universidade do
Porto — nomeada, precedendo concurso, em regime de estágio de
ingresso na carreira técnica superior, para um lugar de técnica supe-
rior de 2.a classe do quadro de pessoal da Comissão para a Igualdade

e para os Direitos das Mulheres. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

2 de Março de 2000. — A Presidente, Ana Maria Quintans Fernandes
Ferreira Braga da Cruz.

Conselho Nacional de Planeamento Civil
de Emergência

Despacho (extracto) n.o 6067/2000 (2.a série). — Por despacho
de 21 de Fevereiro de 2000 do vice-presidente do Conselho Nacional
de Planeamento Civil de Emergência:

Paula Cristina Ferro Moreno, assistente administrativa da Secreta-
ria-Geral do Ministério da Defesa Nacional — transferida, obtida
a anuência do serviço de origem, para o quadro de pessoal do
Conselho Nacional de Planeamento Civil de Emergência, com efei-
tos à data do despacho. Considera-se exonerada do cargo anterior
a partir da data da aceitação do referido lugar. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Março de 2000. — O Adjunto, por delegação, Aníbal José Car-
riço de Albuquerque, major.

Despacho (extracto) n.o 6068/2000 (2.a série). — Nos termos
do n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
e para efeitos do disposto no artigo 96.o do mesmo diploma, faz-se
público que a lista de antiguidade do pessoal do quadro do Conselho
Nacional de Planeamento Civil de Emergência referente a 31 de
Dezembro de 1999 se encontra afixada, para consulta, no expositor
da Secção Administrativa.

2 de Março de 2000. — O Adjunto, por delegação, Aníbal José Car-
riço de Albuquerque.

Despacho (extracto) n.o 6069/2000 (2.a série). — Por despacho
de 4 de Fevereiro de 2000 do vice-presidente do Conselho Nacional
de Planeamento Civil de Emergência:

Autorizada a recuperação de vencimento de exercício perdido a Maria
Rosa dos Santos Gomes — sete dias.

2 de Março de 2000. — O Adjunto, por delegação, Aníbal José Car-
riço de Albuquerque, major.

Instituto da Comunicação Social

Aviso n.o 4937/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para os
efeitos contidos no mesmo diploma, designadamente no artigo 96.o,
faz-se público que foi afixada, para consulta, a lista de antiguidade
dos funcionários do quadro de pessoal do Instituto da Comunicação
Social referente a 31 de Dezembro de 1999.

1 de Março de 2000. — Pela Presidente, o Vice-Presidente, Manuel
Paisana.

Despacho n.o 6070/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto nos artigos 35.o a 40.o do Código do Procedimento Adminis-
trativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/94, de 15 de Novembro,
e nos artigos 27.o, n.o 2, e 29.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
delego na directora do Departamento dos Meios de Comunicação
Social, licenciada Cristina Nunes Figueiredo, os poderes necessários
para a prática dos seguintes actos:

a) Autorizar, nos termos do n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 272/98, de 2 de Setembro, a operação do sistema de trans-
missão de dados em radiodifusão (RDS) quando envolva a
utilização de radiotexto (RT);

b) Atribuir o nome de canal de programa, a requerimento do
operador de radiodifusão, nos termos do artigo 4.o do
Decreto-Lei n.o 272/98, de 2 de Setembro;

c) Proceder a todas as notificações, que considere necessárias
no âmbito do Código do Procedimento Administrativo, às
entidades sujeitas a actos de fiscalização ordinária e mandar
arquivar os respectivos processos, quando devidamente con-
cluídos.

2 — Subdelego na directora do Departamento dos Meios de Comu-
nicação Social competência para prorrogar, por motivos atendíveis,
o prazo de apresentação de todos os comprovativos documentais da
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aplicação do incentivo de modernização tecnológica, nos termos do
n.o 1 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 37-A/97, de 31 de Janeiro,
na redacção que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei n.o 136/99, de
22 de Abril.

25 de Fevereiro de 2000. — A Presidente, Teresa Ribeiro.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 6071/2000 (2.a série). — Ao abrigo do n.o 3 do
artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, designo o adjunto
do meu Gabinete, secretário de embaixada Dr. Francisco Pimentel
de Melo Ribeiro de Menezes, para substituir o chefe do Gabinete
nas suas ausências e impedimentos.

2 de Março de 2000. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros, Jaime
José Matos da Gama.

Departamento Geral de Administração

Despacho n.o 6072/2000 (2.a série). — Delego no director da
Direcção de Serviços de Recursos Humanos, Dr. António Manuel
do Amaral Quinteiro Lopes Nobre, os meus poderes para:

I — Ao abrigo do n.o 2 do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, praticar os actos referentes à área de gestão dos recursos
humanos, constantes do mapa II anexo à referida lei, nos seguintes
termos:

1) Praticar todos os actos subsequentes ao despacho de auto-
rização de abertura de concursos até à fase da nomeação;

2) Celebrar, prorrogar, renovar e rescindir contratos de pessoal,
praticando os actos resultantes da caducidade ou revogação
dos mesmos;

3) Autorizar o exercício de funções a tempo parcial e a prestação
de horas extraordinárias, bem como adoptar os horários de
trabalho mais adequados ao funcionamento do serviço, obser-
vados os condicionalismos legais;

4) Justificar ou injustificar faltas, conceder licenças por período
superior a 30 dias, com excepção da licença sem vencimento
por um ano por motivo de interesse público e da licença
ilimitada, bem como autorizar o regresso à actividade;

5) Autorizar o gozo e a acumulação de férias e aprovar o res-
pectivo plano anual;

6) Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que os fun-
cionários ou agentes tenham direito, nos termos da lei;

7) Autorizar a inscrição e participação de funcionários em está-
gios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de
formação ou outras iniciativas semelhantes que decorram em
território nacional;

8) Praticar todos os actos relativos à aposentação dos funcio-
nários e agentes, salvo no caso da aposentação compulsiva,
e, em geral, todos os actos respeitantes ao regime de segurança
social da função pública, incluindo os referentes a acidentes
em serviço;

9) Conceder licenças por período até 30 dias.

II — Ao abrigo do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de
Junho, autorizar despesas até 5000 contos no âmbito das competências
acima delegadas.

O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Março de
2000, ficando ratificados todos os actos praticados desde aquela data,
no âmbito das competências delegadas pelo presente despacho.

2 de Março de 2000. — O Director do Departamento, António de
Almeida Ribeiro.

Rectificação n.o 861/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho (extracto) n.o 4889/2000, inserido no Diário da
República, 2.a série, n.o 52, de 2 de Março de 2000, a p. 4220, col. 2.a,
rectifica-se que onde se lê «José Pires Cutileiro, embaixador — des-
pacho ministerial de 18 de Fevereiro de 2000 nomeando-o, em comis-
são de serviço» deve ler-se «José Pires Cutileiro, embaixador — des-
pacho ministerial de 18 de Fevereiro de 2000 nomeando-o, em comis-
são de serviço, com efeitos a partir de 1 de Janeiro até 30 de Junho
de 2000».

6 de Março de 2000. — O Director do Departamento, António de
Almeida Ribeiro.

Direcção-Geral de Política Externa

Despacho n.o 6073/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, exonero
a técnica profissional principal Maria Emília Taret Pereira das funções
de secretariado.

O presente despacho produz efeitos a partir de 27 de Dezembro
de 1999.

28 de Dezembro de 1999. — O Encarregado de Missão, Fernando
d’Oliveira Neves.

Direcção-Geral das Relações Bilaterais

Despacho n.o 6074/2000 (2.a série). — Ao abrigo do artigo 35.o
do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, nomeio a assistente admi-
nistrativa principal Maria Olinda Adelaide Catarina Fernandes Corte
Real para desempenhar funções de secretariado. O presente despacho
produz efeito a partir de 1 de Março de 2000.

29 de Fevereiro de 2000. — O Director-Geral, José Caetano da
Costa Pereira.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 6075/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
na alínea a) do n.o 1 do artigo 14.o e no n.o 2 do artigo 15.o do
Código das Expropriações, aprovado pela Lei n.o 168/99, de 18 de
Setembro, atenta a resolução do conselho de administração do Ins-
tituto para a Construção Rodoviária de 2 de Novembro de 1999,
que aprovou a planta parcelar e o mapa de expropriações com as
parcelas necessárias à construção da obra nó da Meadela/ligação norte
a Viana do Castelo-rotunda na EN 302, com início previsto no prazo
de seis meses, ao abrigo do artigo 161.o do Estatuto das Estradas
Nacionais, aprovado pela Lei n.o 2037, de 19 de Agosto de 1949,
atendendo ao interesse público subjacente à rápida e eficaz execução
da obra projectada, declaro a utilidade pública com carácter de urgên-
cia da expropriação das parcelas de terreno necessárias à execução
da obra nó da Meadela/ligação norte a Viana do Castelo – rotunda
na EN 302, identificadas no mapa e na planta em anexo, com os
elementos constantes da descrição predial e da inscrição matricial
e dos direitos e ónus que sobre elas incidem e os nomes dos respectivos
titulares.

Os encargos com as expropriações em causa serão suportados pelo
Instituto para a Construção Rodoviária.

25 de Fevereiro de 2000. — Pelo Ministro do Equipamento
Social, Luís Manuel Ferreira Parreirão Gonçalves, Secretário de Estado
Adjunto e das Obras Públicas.
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Nó da Meadela/ligação norte a Viana do Castelo-rotunda na EN 302

Elementos identificativos das parcelas a expropriar

Elementos identificativos
dos prédios

Área/quantidade
(metros quadrados/uni.)

Número
da

parcela
Nome e morada dos proprietários Confrontações Natureza da parcela

Matriciais Registo predial Parciais Totais

33 e 33S João Augusto Rodrigues da Costa e mulher, Rua do Mati-
nho, 126, Meadela, 4900 Viana do Castelo, José Abraão
Rodrigues Costa e mulher, Rua de Matos, 65, Meadela,
4900 Viana do Castelo, José Casimiro Rodrigues Costa,
Carregais, Meadela, 4900 Viana do Castelo, e Maria
Quitéria Rodrigues Costa, lugar de Argaçosa, 4900
Viana do Castelo.

1313, 1315, 1316,
1317 e 107

273 Norte: EN 302.
Sul: caminho.
Nascente: caminho.
Poente: António Graciano Matias Gomes.

Terreno:

Para construção . . . . . . 2,385 23,974Outros fins . . . . . . . . . . 21,589 }
Benfeitorias . . . . . . . . . . . . . . Vg. Vg.

37 e 37S Ana de Jesus Vieito Barros de Carvalho, lugar de Costa,
Perre, 4900 Viana do Catelo.

1026 91951 Norte: caminho.
Sul: caminho.
Nascente: caminho.
Poente: EN 302.

Terreno para construção . . . 2,184 2,184
Benfeitorias . . . . . . . . . . . . . . Vg. Vg.

38 Francisco Esteves Laranjeiras e mulher, Quinta das Mari-
quinhas, Meadela, 4900 Viana do Castelo.

1019, 1025 e 201 5380 e 49451 Norte: estrada.
Sul: João de Paiva Faria Leite Brandão.
Nascente: João de Paiva Faria Leite Brandão.
Poente: João Afonso Carvalho.

Terreno para construção . . . 2,749 2,749
Benfeitorias . . . . . . . . . . . . . . Vg. Vg.

P51 Manuel Bento Cerqueira e mulher, Rua de Couto Pare-
des, 436, Meadela, 4900 Viana do Castelo.

1145 N/D Norte: António da Silva.
Sul: caminho.
Nascente: João de Paiva.
Poente: EN 302.

Terreno para construção . . . 4 4
Benfeitorias . . . . . . . . . . . . . . Vg. Vg.
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Despacho n.o 6076/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
na alínea a) do n.o 1 do artigo 14.o e no n.o 2 do artigo 15.o do
Código das Expropriações, aprovado pela Lei n.o 168/99, de 18 de
Setembro, atenta a resolução do conselho de administração do Ins-
tituto para a Construção Rodoviária de 2 de Dezembro de 1999,
que aprovou a planta parcelar e o mapa de expropriações com as
parcelas necessárias à construção da obra da passagem inferior da
EN 203 à EN 201 em Ponte de Lima, com início previsto no prazo
de seis meses, ao abrigo do artigo 161.o do Estatuto das Estradas
Nacionais, aprovado pela Lei n.o 2037, de 19 de Agosto de 1949,
atendendo ao interesse público subjacente à rápida e eficaz execução

da obra projectada, declaro a utilidade pública, com carácter de urgên-
cia, da expropriação das parcelas de terreno necessárias à execução
da obra da passagem inferior da EN 203 à EN 201 em Ponte de
Lima identificadas no mapa e na planta em anexo, com os elementos
constantes da descrição predial e da inscrição matricial e dos direitos
e ónus que sobre elas incidem e os nomes dos respectivos titulares.

Os encargos com as expropriações em causa serão suportados pelo
Instituto para a Construção Rodoviária.

25 de Fevereiro de 2000. — Pelo Ministro do Equipamento
Social, Luís Manuel Ferreira Parreirão Gonçalves, Secretário de Estado
Adjunto e das Obras Públicas.
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Mapa de expropriações

Projecto da passagem inferior à EN 203 e EN 201 em Ponte de Lima

Identificação do prédio Preços unitários/indemnizações

Número da matriz
e freguesia

Rústico Urbano

Concelho Descrição predial Confrontações do prédio Unitários Parciais Totais

Número
da

parcela
Nome e moradas dos expropriados

Área total
da parcela

(metros
quadrados)

Natureza
das

parcelas

Áreas
e

quantidades
(metros

quadrados)

1 António Marques Lisboa, Rua
de Agostinho José Taveira,
4990 Ponte de Lima.

Ponte
de Lima

91 – Omisso 958 Urbanizável 958 4 000$00 3 832 000$00 3 832 000$00Norte — rua do cemitério.
Sul — Júlio Maia P. V. de Car-

valho.
Nascente — cemitério.
Poente — estrada nacional.

2 Ponte
de Lima

129 – Omisso 59 Urbanizável 59 4 000$00 236 000$00 236 000$00Norte — estrada nac ional
n.o 203.

Sul — estrada nacional n.o 201.
Nascente — caminho público.
Poente — caminho público.

M a s s a f a l i d a d a A u t o
S. Pedro — Comércio de
Máquinas Agrícolas e Auto-
móveis, L.da, Gondara, Corre-
lhã, 4990 Ponte de Lima.

Esclarecimento: Dr. Teixeira e
Melo (telefone: 229478800),
Edifício Via Norte, salas 207
e 208, Rua do Espido, 164-C,
4470 Maia.

3 Maria da Piedade Vanzeler Avi-
des Moreira, Rua do Campo
Alegre, 916, 4100 Porto.

Ponte
de Lima

133 – 290-100393 47 Urbanizável 47 4 000$00 188 000$00 188 000$00Norte — estrada nac ional
n.o 201 e Caminho da Cerca.

Sul — Maria de Sousa e Alda
Maria de Sousa.

Nascente — estrada nacional
n.o 201.

Poente — estrada nacional
n.o 203.

4 Paulo Pereira Araújo, Rua de
Agostinho José Taveira,
4990 Ponte de Lima.

Ponte
de Lima

114 – 120-120488 140 Urbanizável 140 4 000$00 560 000$00 560 000$00Norte — Caminho da Guia.
Sul — Ismael Afonso de Carva-

lho.
Nascente — estrada nacional.
Poente — Caminho de Topo.

4 1 202 4 816 000$00
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Direcção-Geral de Transportes Terrestres

Despacho (extracto) n.o 6077/2000 (2.a série). — Por despacho
do director-geral de Transportes Terrestres de 1 de Março de 2000:

Maria do Carmo Benta dos Santos, assistente administrativa principal
da carreira de assistente administrativo do quadro de pessoal da
Direcção-Geral de Transportes Terrestres — nomeada definitiva-
mente, precedendo concurso, assistente administrativa especialista
da carreira de assistente administrativo do mesmo quadro, sendo
exonerada da anterior categoria, com efeitos a partir da data da
aceitação do novo lugar. (Não carece de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

2 de Março de 2000. — A Directora de Serviços de Administração
e Organização, Maria Gilda Macedo Costa.

Despacho (extracto) n.o 6078/2000 (2.a série). — Por despacho
do director-geral de Transportes Terrestres de 1 de Março de 2000:

Licenciados Dina Maria Nascimento de Brito Alves, Mariana Augusta
Pereira Cabanas Gonçalves André e Francisco Giraldes Pereira
de Figueiredo, assessores da carreira técnica superior do quadro
de pessoal da Direcção-Geral de Transportes Terrestres — nomea-
dos definitivamente, precedendo concurso, assessores principais da
carreira técnica superior do mesmo quadro, sendo exonerados da
anterior categoria, com efeitos a partir da data da aceitação do
novo lugar. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

2 de Março de 2000. — A Directora de Serviços de Administração
e Organização, Maria Gilda Macedo Costa.

Instituto para a Conservação e Exploração
da Rede Rodoviária

Despacho (extracto) n.o 6079/2000 (2.a série). — Por despacho
do presidente do conselho de administração de 27 de Janeiro de
2000:

Margarida de Fátima Abreu Lopes Rey, cantoneira — reclassificada
e nomeada definitivamente na categoria de auxiliar técnica de edu-

cação, ao abrigo do n.o 4 do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março, e do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro.
(Não está sujeito à fiscalização do Tribunal de Contas.)

6 de Março de 2000. — A Directora de Serviços, em exercício,
Maria José Capote Fernandes.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL
EXÉRCITO

Comando da Região Militar do Norte

Despacho n.o 6080/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, conjugado
com o despacho n.o 88/93, de 19 de Maio, do general Chefe do Esta-
do-Maior do Exército, e para efeitos de suplemento por secretariado
a que se refere o n.o 4 do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 353-A/89,
de 16 de Outubro, aditado pelo artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 393/90,
de 11 de Dezembro, nomeio, por escolha, para exercer funções de
secretariado em apoio ao comandante interino da Região Militar do
Norte a assistente administrativa principal do QPCE Branca Amélia
de Sousa Vieira.

18 de Janeiro de 2000. — O Comandante Interino da RMN, Carlos
Valdemiro do Espírito Santo, major-general.

FORÇA AÉREA

Comando de Pessoal da Força Aérea

Direcção de Pessoal

Repartição de Pessoal Civil

Aviso n.o 4938/2000 (2.a série). — Concurso n.o 1/2000. — 1 — Nos
termos do Decreto-Lei n.o 227/90, de 21 de Julho, e do Despacho
Normativo n.o 177/99, publicado no Diário da República, 1.a série,
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de 27 de Julho de 1979, conjugado com o despacho n.o 29/SEAE/96,
de 15 de Maio, torna-se público que, por despacho do director de
Pessoal da Força Aérea de 29 de Fevereiro de 2000, no uso da sub-
delegação de competência que lhe foi conferida pelo comandante
de Pessoal da Força Aérea, por delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a
contar da data da publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso para admissão de professores do ensino secundário para
prestarem serviço, em regime de requisição, na Força Aérea, a iniciar
no ano lectivo de 2000-2001, para as seguintes áreas:

Matemática (1.o grupo do ensino secundário) — duas vagas;
Português (8.o grupo, letra B, do ensino secundário) — três vagas;
Físico-Química (4.o grupo, letra A, do ensino secundário) — duas

vagas;
Economia (7.o grupo do ensino secundário) — uma vaga;
Desenho Técnico (5.o grupo do ensino secundário) — uma vaga;
Geografia (11.o grupo do ensino secundário) — uma vaga;
Inglês (9.o grupo do ensino secundário) — duas vagas.

2 — Local de trabalho — no Centro de Formação Militar e Técnica
da Força Aérea (OTA).

3 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

3.1 — A classificação final dos candidatos é feita pela ordenação
decrescente da pontuação final, convertida na escala de 0 a 20 valores,
com cálculo até às centésimas, e efectuada de acordo com a seguinte
fórmula:

PF=AC+EPS
2

em que:

PF=pontuação final;
AC=avaliação curricular;
EPS=entrevista profissional de selecção.

4 — Requisitos de admissão — os candidatos devem satisfazer uma
das seguintes condições:

4.1 — Ser professor efectivo no ensino secundário dos grupos que
integram as disciplinas indicadas;

4.2 — Ser professor profissionalizado não efectivo, e os provisórios
ou eventuais só poderão candidatar-se à requisição desde que, cumu-
lativamente, estejam nas situações referidas nas alíneas seguintes:

a) Se encontrem vinculados ao Ministério da Educação até 30
de Setembro do ano escolar imediatamente anterior ao que
a requisição respeitar;

b) Hajam esgotado as possibilidades de colocação para efeitos
de exercício de funções docentes em estabelecimentos oficiais
do ensino, dependentes do Ministério da Educação.

5 — Formalização das candidaturas:
5.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director de pessoal da Força Aérea, entregue
pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para
a Direcção de Pessoal da Força Aérea, Repartição de Pessoal Civil,
Avenida da Força Aérea Portuguesa, Alfragide, 2720-506 Amadora,
dele devendo constar os seguintes elementos:

Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, natura-
lidade, estado civil, data de nascimento, número e data do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu),
grau académico e classificação profissional, referência ao lugar
a que se pretende candidatar, tempo de serviço prestado no
exercício de funções docentes e estabelecimento de ensino
a cujo quadro pertence, morada, código postal e telefone, se
o tiver.

5.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Declaração do serviço a que pertence donde constem a natu-
reza do vínculo que detém, a categoria e a antiguidade na
categoria, na carreira e na função pública;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Três exemplares do curriculum vitae, datados e assinados.

6 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas, para efeitos de consulta, no átrio da Repartição
de Pessoal Civil da Direcção de Pessoal, em Alfragide, e remetida
cópia aos candidatos, por ofício registado.

7 — Composição do júri de selecção:

Presidente — Major técnico de operações de circulação aérea
e radar de tráfego Raimundo Luís Cordeiro Rebelo, do Centro
de Formação Militar e Técnica da Força Aérea.

Vogais efectivos:

Major técnico de material electrotécnico Ramiro José Ouro
Terenas Valente, do Centro de Formação Militar e Téc-
nica da Força Aérea.

Capitão técnico de operações de meteorologia José Manuel
dos Reis Dias, do Centro de Formação Militar e Técnica
da Força Aérea.

Vogais suplentes:

Major técnico de abastecimento Fernando António Alves,
do Centro de Formação Militar e Técnica da Força Aérea.

Major da Polícia Aérea Fernando Marques do Nascimento
Rijo, do Centro de Formação Militar e Técnica da Força
Aérea.

7.1 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e ou impedimentos.

6 de Março de 2000. — O Chefe da Repartição, interino, Sérgio
Pires Afonso, MAJ/TPAA.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Governo Civil do Distrito de Beja

Aviso n.o 4939/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para efeitos
do disposto no n.o 1 do artigo 96.o do mesmo diploma, faz-se público
que se encontra afixada, para consulta, a lista de antiguidade do pessoal
do quadro deste Governo Civil com referência a 31 de Dezembro
de 1999.

De acordo com o n.o 1 do artigo 96.o do citado diploma, qualquer
reclamação à presente lista deve ser apresentada no prazo de 30 dias
a contar da data da publicação deste aviso.

28 de Fevereiro de 2000. — O Governador Civil, Agostinho Marques
Moleiro.

Governo Civil do Distrito da Guarda

Listagem n.o 84/2000. — Conforme a alínea o) do n.o 2 do Des-
pacho Normativo n.o 16/97, da Presidência do Conselho de Ministros,
de 3 de Abril, publica-se a listagem a que se referem as alíneas a)
e b) do ofício n.o 491, datada de 12 de Fevereiro de 1996, do Ministério
da Administração Interna:

Governo Civil do Distrito da Guarda

2.o semestre — 1999

Beneficiário Montante

Mês de Julho

23 de Julho de 1999:

Centro Cultural e Desportivo de Alfaiates . . . . . . . 100 000$00
Assoc. Desport. Cult. e Rec. Quintazinha Mouratão 400 000$00
Comissão Org. XVI Jornadas Clin. Geral da

Guarda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00
Assoc. Estudantes do Instit. Politécnico da Guarda 125 000$00
Assoc. Amigos de Vale de Mouro . . . . . . . . . . . . . . 120 000$00
Associação Humanitária de Sandomil . . . . . . . . . . . 120 000$00
Rancho Folclórico Os Pastores de S. Romão . . . . . 100 000$00
Grupo Etnográfico do Sabugal . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Assoc. Cult. Desport. Recreat. de Fernão Joanes 100 000$00
Assoc. Cult. Recreativa dos Falachos . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Assoc. Cultural Desportiva do Soito . . . . . . . . . . . . . 80 000$00
Comissão de Festas de Ribamondego . . . . . . . . . . . 75 000$00
Grupo Cult. Desp. Recreativo de Fiães . . . . . . . . . . 75 000$00
Assoc. Social Cult. Desportiva da Rebolosa . . . . . . 75 000$00
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Beneficiário Montante

Grupo Desp. Recreativo Cultural Rabaçalense . . . 60 000$00
Comissão Fabriqueira Freguesia de Vermiosa . . . . 50 000$00
Assoc. Desportiva Recreativa dos Galegos . . . . . . . 30 000$00
Comissão de Festas do Cubo — Maçainhas . . . . . . 25 000$00
Clube Escape Livre da Guarda . . . . . . . . . . . . . . . . . 300 000$00
Grupo de Amigos do Convento do Carmelo — Guarda 215 000$00
Comissão de Melhoramentos de Corgas . . . . . . . . . 100 000$00
Centro Artístico Sande e Castro — Guarda . . . . . . 100 000$00
Assoc. Recreativa e Cultural de Figueiró da Granja 75 000$00
Assoc. Cultura Recreativa de Trancoso . . . . . . . . . . 75 000$00
Comissão de Festas de Cedovim — Vila Nova de

Foz Côa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 000$00
Comissão de Festas de Pousade — Guarda . . . . . . . 60 000$00
Escola Profissional Serra da Estrela — Seia . . . . . . 50 000$00
Grupo Desportivo Recreativo de Aldeia Nova . . . . 50 000$00
Assoc. Caçadores Serra de S. Pedro — Trancoso . . . . 50 000$00
Comissão de Festas Póvoa do Concelho — Tran-

coso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Escola do 1.o C. E. B. de Queiriz — Fornos de

Algodres . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
Escola Básica 2.o e 3.o Ciclos de S. Miguel —

Guarda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 000$00
Escola 1.o C. E. B. de Vila Franca das Naves . . . . . 50 000$00

Mês de Agosto

23 de Agosto de 1999:

Escola do 2.o e 3.o Ciclos de E. B. de Trancoso . . . . 30 000$00
Centro de Actividades de Tempos Livres dos Trinta 60 000$00

Mês de Setembro

24 de Setembro de 1999:

Assoc. Recreat. Social Pess. do Governo Civil da
Guarda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 600 000$00

Assoc. Beneficência Augusto Gil — Guarda . . . . . . 300 000$00
Assoc. de Jogos Tradicionais da Guarda . . . . . . . . . 300 000$00
Clube Escape Livre da Guarda . . . . . . . . . . . . . . . . . 250 000$00
NERGA — Assoc. Empresarial da Guarda . . . . . . 250 000$00
Assoc. Basquetebol da Guarda . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
Comissão de Melhoramentos de Vila Franca do

Deão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00
Casa do Benfica da Guarda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Cruz Vermelha Portuguesa — Guarda . . . . . . . . . . 100 000$00
Socied. Musical Gouveense — Pedro Botto

Machado — Gouveia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Assoc. Comércio Serviços Distrito da Guarda . . . . 75 000$00
Confraria Enófilos Gastrónomos Distrito da

Guarda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 000$00
Rancho Folclórico de Seia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 000$00
Rancho Folclórico de Vinhó . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 000$00
Rancho Folclórico Casa do Povo de Naspereira . . . 75 000$00
Assoc. Benef. Melhoram. Freguesia de Pera do

Moço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 000$00
Colégio Línguas e Arte de Seia, L.da . . . . . . . . . . . . 75 000$00
Assoc. Cult. Recreat. Os Amigos de Quadrazais . . . . 75 000$00
Rancho Folclórico Casa do Povo de Vila Nova

Tázem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 70 000$00
Centro Cultural Desportivo de Vide Entre Vinhas 70 000$00
Clube Desportivo Escolas de Pinhel . . . . . . . . . . . . . 60 000$00
Assoc. dos Amigos das Batocas . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 000$00
Comissão Organiz. Festas de S. Sebastião — Pínzio 60 000$00
Assoc. Desport. Sócio-Cultural Freinedense . . . . . . 60 000$00
Núcleo Sportinguista da Guarda . . . . . . . . . . . . . . . . 60 000$00
Grupo Animação Cult. de Moimenta da Serra . . . . 60 000$00
Assoc. de Beneficência para o Sabugueiro — Seia 60 000$00
A MEDARTE — Meda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Assoc. Sócio-Cultural e Desport. Os Lagartixos . . . 50 000$00
Grupo Música Popular Os Sarrafos — Gonçalo . . . 50 000$00
Clube Caça e Pesca de Manteigas . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Centro Paroquial de Assist. S. Pedro de Manteigas 50 000$00
Assoc. Melhoram. Cult. Desp. Recreat. Santa

Eufémia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Assoc. Melhoramentos do Carvalhal . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Grupo Cantares Tradic. — Memórias — Lapa dos

Dinheiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00

Beneficiário Montante

Assoc. Deficientes das Forças Armadas da Guarda 50 000$00
Clube Automóvel de S. Miguel da Guarda . . . . . . . 50 000$00
Comissão de Festas/99 de Vila Nova de Tazém . . . 50 000$00
Centro Solidariedade Social Santo André dos

Cótimos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Assoc. Desport. Cultural de Marialva — Meda . . . 50 000$00
Assoc. Apicult. Parq. Natur. Serra da Estrela —

Seia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Comissão de Festas/99 de Póvoa do Mileu . . . . . . . 50 000$00
Comissão de Festas/99 de Espírito Santo Aldeia

Bela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
Comissão de Festas/99 N. S. Lurdes de Videmonte 40 000$00
Assoc. Juventude Eterna da Guarda . . . . . . . . . . . . 40 000$00
Grupo Desportivo de Trancoso . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
Comissão Mordomos Festas de Alverca da Beira . . . 40 000$00
Grupo de Amigos de Manigoto . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
Comissão de Festas/99 de S. Paio — Gouveia . . . . . 40 000$00
Centro Recreativo Cativelense — Cativelos . . . . . . 35 000$00
Comissão de Festas/99 de Santa Eufémia do

Rabaçal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
Comissão de Festas/99 N. S. da Lomba . . . . . . . . . . 30 000$00
Comissão de Festas/99 da Reigada . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
C o m i s s ã o d e F e s t a s / 9 9 d e A l d e i a d o

Bispo — Guarda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
Comissão de Festas/99 de Lapa dos Dinheiros . . . . 30 000$00
Comissão de Festas/99 de S. Cristóvão do Soito . . . 30 000$00
Comissão de Festas/99 de Vilar Formoso . . . . . . . . 30 000$00
Comissão de Festas/99 de Cótimos — Trancoso . . . 30 000$00
Comissão de Festas/99 Sr. dos Aflitos — Nespereira 30 000$00
Comissão de Festas/99 da Lageosa da Raia . . . . . . . 30 000$00
Comissão de Festas/99 S.ta Bárbara Amoreira do

Côa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
Comissão de Festas/99 de Miuzela do Côa . . . . . . . 30 000$00
Comissão de Festas/99 de Codeceiro — Guarda . . . . 30 000$00
Assoc. Desport. Cult. de Sobral da Serra . . . . . . . . . 30 000$00
Comissão de Festas/99 de Carigas . . . . . . . . . . . . . . 25 000$00
José Luís Gonçalves Rebelo — Guarda . . . . . . . . . . 150 000$00
Catarina Alexandra P. Rodrigues — Guarda . . . . . 50 000$00
Assoc. Comércio e Serv. Distrito da Guarda . . . . . . 70 000$00
Grupo de Jovens da Guarda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00

Mês de Dezembro

29 de Dezembro de 1999:

Assoc. para Desenvolv. Conc. de Celorico da Beira 50 000$00
Assoc. Cult. Recreat. Sr.a do Desterro —

S. Romão — Seia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Grupo Desportivo Loriguense — Loriga . . . . . . . . . 50 000$00
Assoc. Cult. Social Freguesia de Panóias . . . . . . . . . 50 000$00
Casa da Juventude D. Ana Nogueira — S. Romão 50 000$00
Rotary Clube da Guarda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Centro de Animação Juvenil — Guarda . . . . . . . . . 30 000$00
Grupo Aprender em Festa — Gouveia . . . . . . . . . . 30 000$00
Liga de Amigos do Hospital da Guarda . . . . . . . . . . 30 000$00
Assoc. Cultural Recreativa de Bouça Cova . . . . . . . 25 000$00
Serviços Sociais dos Trabalhadores da Câmara

Municipal de Guarda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 000$00
Escola do Ensino Básico Medietizado Vila Fer-

nando . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Escola do 1.o C. E. B. de Trancoso . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Maria Lisdália B. Diodo e Outra . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
Escola Secundária do 3.o C. E. B. de Gouveia . . . . . 30 000$00
Escola do 1.o C. E. B. de Ruvina — Sabugal . . . . . . 30 000$00
Escola do 1.o C. E. B. de Vila do Touro . . . . . . . . . . 30 000$00
Escola do 1.o C. E. B. de Bairro Pinheiro — Guarda 30 000$00
Escola do 1.o C. E. B. de Colherinhas — Aguiar

da Beira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
Escola do 1.o C. E. B. de Pínzio — Pinhel . . . . . . . . 30 000$00
Escola do 1.o C. E. B. de Moita — Sabugal . . . . . . . 30 000$00
Coord. Conc. Ens. Recorrente Educ. Ext.

Escol. — Gouveia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
Escola do 1.o C. E. B. de Escarigo . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
Jardim-de-Infância de Fornos de Algodres . . . . . . . 20 000$00
Escola do 1.o C. E. B. de Matança . . . . . . . . . . . . . . 20 000$00
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Escola do 1.o C. E. B. de Valhelhas . . . . . . . . . . . . . 20 000$00
Jardim-de-Infância de Miuzela . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 000$00
Escola do 1.o C. E. B. de Miuzela . . . . . . . . . . . . . . . 15 000$00
Jardim-de-Infância do Torreão — Guarda . . . . . . . 10 000$00
Marília da Fonte Lourenço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000$00
Comissão Organ. Feira Conc. Raças — S. Pedro e

S. Miguel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00
Centro Cultural Desp. Câmara Municipal de Man-

teigas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Assoc. Cult. Desport. Social de Valdeime — Sorval 100 000$00
Fábrica da Igreja Paroquial Freguesia de Maçai-

nhas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Federação Assoc. Juvenis Distrito da Guarda . . . . . 100 000$00
Centro Cultural e Social de Linhares da Beira . . . . 100 000$00
Assoc. Florestal Encosta da Serra — Urze — Gou-

veia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Rancho Folclórico de Vide Entre Vinhas . . . . . . . . 100 000$00
Corpo Nacional de Escutas Agrup. n.o 165 de

Loriga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Assoc. Cult. Desp. Estrela de Almeida — Almeida 100 000$00
Grupo Cult. Recreat. Desp. Caça e Pesca do Freixo 25 000$00
Cine’Eco/99 — Seia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Orquestra Juvenil Serra da Estrela de Seia . . . . . . . 100 000$00
Associação Desportiva de Manteigas . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Santa Casa da Misericórdia de Gouveia . . . . . . . . . 80 000$00
Assoc. Cultural Desportiva da Vela . . . . . . . . . . . . . 75 000$00
Clube Desportivo Escolas de Pinhel — Pinhel . . . . 75 000$00
Comissão Organ. Festas Santo Antão — Aldeia do

Bispo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
União Progressiva de Muro — Vide . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Rancho Folclórico de Seia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Assoc. Estud. Esc. Evaristo Noghueira de Seia . . . . 50 000$00
Núcleo de Basquetebol de Almeida . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Assoc. Recreativa Valdamulense — Valdamula . . . 50 000$00
Grupo Juvenil Lapa dos Dinheiros . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Grupo Memórias de Lapa dos Dinheiros . . . . . . . . 50 000$00
Centro Cultural Recreativo de Sandomil . . . . . . . . . 50 000$00
Grupo Desportivo Loriguense — Loriga . . . . . . . . . 50 000$00
Comissão de Festas de Vila Garcia — Trancoso . . . . 40 000$00
Centro Social Paroquial de Cortiçada — Aguiar da

Beira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
Liga dos Amigos do Baraçal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
Assoc. Social Desp. Recreat. Cultural do Minhocal 30 000$00
Equipa Desport. do Seminário Maior da Guarda 20 000$00
Centro Social Paroquial de Vinhó . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Jardim-de-Infância dos Trinta — Guarda . . . . . . . . 100 000$00
Grupo Profess. Francês Esc. Secundária de Pinhel 100 000$00
Centro de Actividades dos Tempos Livres dos

Trinta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Jardim-de-Infância das Lameirinhas — Guarda . . . 50 000$00
Escola Secundária de Trancoso . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Escola Básica 2.o e 3.o Ciclos Dr. Reis Leitão —

Loriga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Escola do 1.o C. E. B. de Rio Diz da Guarda . . . . . 30 000$00
Escola Augusto Gil da Guarda . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
Escola do 1.o C. E. B. n.o 9 da Guarda — Gare . . . 30 000$00
Jardim-de-Infância de Aldeia de Santo António . . . 30 000$00
Assoc. Pais Ensino Básico 2.o e 3.o Ciclos — Gou-

veia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
Escola do 1.o C. E. B. de Outeiro S. Miguel da

Guarda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
Conselho Escolar Escolas Raianas de Vale Espinho 30 000$00
Jardim-de-Infância de Póvoa do Mileu da Guarda 30 000$00
Jardim-de-Infância de Maçal do Chão . . . . . . . . . . . 30 000$00
Jardim-de-Infância de Gouveia . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 000$00
I O l i m p í a d a s D e s p . E n f e r m . E s c . S u p .

Enferm. — Guarda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 000$00
Escola Superior de Enferm. — Mundo do Idoso . . . . 20 000$00
Escola do 1.o C. E. B. do Bonfim — Guarda . . . . . . 10 000$00
Escola Mista de Bouça Cova — Pinhel . . . . . . . . . . 10 000$00

Total . . . . . . . . . . . . . . . . 13 705 000$00

29 de Fevereiro de 2000. — O Governador Civil, Fernando dos San-
tos Cabral.

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Despacho n.o 6081/2000 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de
10 de Fevereiro de 2000:

Lista n.o 31/00

Concedido o estatuto geral de igualdade de direitos e deveres,
previsto na Convenção assinada em Brasília a 7 de Setembro
de 1971 e regulado no Decreto-Lei n.o 126/72, de 22 de Abril,
aos cidadãos brasileiros:

Data

de

nascimento

Ércio António Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25-10-59
Rosemary Moreira dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21-10-73
Alessandra Mendes Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18-2-71
Marcelo Francisco da Costa Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30-9-72
Olma Lima Gratival . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14-7-50
João António Machado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8-3-46
Michele de Fátima Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26-7-81
Giovana Aparecida Machado Dellagnolo . . . . . . . . . . . . . . . . 10-11-70

28 de Fevereiro de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Despacho n.o 6082/2000 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de
10 de Fevereiro de 2000:

Lista n.o 30/00

Concedido o estatuto geral de igualdade de direitos e deveres,
previsto na Convenção assinada em Brasília a 7 de Setembro
de 1971 e regulado no Decreto-Lei n.o 126/72, de 22 de Abril,
aos cidadãos brasileiros:

Data

de

nascimento

Paulo de Vasconcellos Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13-9-63
Adriano Sathler Pereira Deus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25-4-76
Roberto Leucht Torres . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10-4-59
Glauco Kassulo Curvelo Machado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11-8-79
Andrea Aparecida Santos de Castro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20-2-63
Vanio Pereira Matias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9-11-64
Daniel Arboitte dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8-12-65
Maria Santana Martins do Nascimento Folgado . . . . . . . . . . . 19-5-70
Valdinete Aparecida da Luz Lacerda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10-10-73
Cleumar Rosa França . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11-10-67
José Wilson da Cruz Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2-11-49
Fabiana Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13-11-65

28 de Fevereiro de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Despacho n.o 6083/2000 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de
10 de Fevereiro de 2000:

Lista n.o 34/00

Concedidos os estatutos geral de igualdade de direitos e deveres
e o especial de igualdade de direitos políticos na Convenção
assinada em Brasília a 7 de Setembro de 1971 e regulados
no Decreto-Lei n.o 126/72, de 22 de Abril, aos cidadãos
brasileiros:

Data
de

nascimento

Sérgio Roberto Cardoso Tavares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1-6-76
Mariana Maria de Moura Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9-2-68
Claudio José Bandeira da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12-7-71

29 de Fevereiro de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.
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Despacho n.o 6084/2000 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de
10 de Fevereiro de 2000:

Lista n.o 32/00

Concedido o estatuto geral de igualdade de direitos e deveres,
previsto na Convenção assinada em Brasília a 7 de Setembro
de 1971 e regulado no Decreto-Lei n.o 126/72, de 22 de Abril,
aos cidadãos brasileiros:

Data
de

nascimento

Elineide Maria da Silva Barros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2-12-66
Cristina de Paiva Fernandes Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9-7-72
Rodolfo Gomes de Lima Filho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5-8-61
Apolónia Litka . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25-11-67
Maria de Fátima Ferreira da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24-3-54
Fabiana Ferreira da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29-11-82
Maria Gilmara Pereira dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4-3-61
Rogério Rodrigues Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3-10-69
Iracema Martins do Nascimento Paninho . . . . . . . . . . . . . . . . 20-6-69
José Maria de Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6-7-57
Mércia Marilia Silva Bandim Faustino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25-4-52
Osmar Alves Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25-5-48
Regina Célia Silva de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24-3-67

29 de Fevereiro de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Despacho n.o 6085/2000 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de
10 de Fevereiro de 2000:

Lista n.o 33/00

Concedido o estatuto geral de igualdade de direitos e deveres,
previsto na Convenção assinada em Brasília a 7 de Setembro
de 1971 e regulado no Decreto-Lei n.o 126/72, de 22 de Abril,
aos cidadãos brasileiros:

Data
de

nascimento

Edite Maria da Silva Caldeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2-8-63
Luciana Silva Manhães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22-1-75
Cecilia Regina Carlos Scheipel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1-3-61
Teresa Raquel Rodrigues dos Anjos Coelho . . . . . . . . . . . . . . 1-4-76
Ricardo Anton . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16-6-62
Danielle Reis Monteiro Martinho Russo . . . . . . . . . . . . . . . . . 23-8-77
Nilva Alves Pereira Martinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16-8-64
José Aparecido Felipe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23-6-68
Biligran Ribeiro da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20-7-74

29 de Fevereiro de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos
Especiais sobre o Consumo

Aviso n.o 4940/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 10.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, autorizado por
despacho do Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais de 17 de
Janeiro de 2000, se encontra aberto o concurso para preenchimento
do cargo de chefe da Divisão de Origens e Valor Aduaneiro do quadro
de pessoal dirigente da Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos
Especiais sobre o Consumo, constante da Portaria n.o 390/98, de 9
de Julho.

2 — Prazo de validade — o presente concurso é válido pelo prazo
de seis meses contado da data da publicitação da lista de classificação
final.

3 — Prazo de candidatura — o prazo de candidatura é de 15 dias
úteis a contar da data da publicação deste aviso. A data da entrada
do processo, no caso de remessa pelo correio, é verificada pela data
do registo dos CTT, considerando-se entregues dentro do prazo os
requerimentos e respectivos documentos de instrução cujo aviso de
recepção tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado.

4 — Requisitos legais de admissão — podem candidatar-se ao con-
curso os funcionários que, até ao termo do prazo da apresentação
das candidaturas, reúnam os requisitos definidos no n.o 1 do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

5 — Área de actuação — direcção, coordenação e controlo da acti-
vidade e funcionamento da Divisão de Origens e Valor Aduaneiro,
com as competências constantes do n.o 1 do artigo 24.o do Decreto-Lei
n.o 324/93, de 25 de Setembro, designadamente a elaboração de estu-
dos e instruções sobre a aplicação da legislação relativa às regras
de origem das mercadorias, colaboração na elaboração de acordos
preferenciais e colaboração na realização de investigações e inquéritos
para controlo do valor aduaneiro das mercadorias.

6 — Legislação aplicável — ao presente concurso é aplicável o dis-
posto na Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e subsidiariamente o Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, a solicitar a admissão ao concurso, dirigido ao director-geral
das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo, podendo
ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de
recepção, para o júri do concurso para preenchimento do cargo de
chefe da Divisão de Origens e Valor Aduaneiro, Direcção de Serviços
de Gestão de Recursos Humanos, Direcção-Geral das Alfândegas
e dos Impostos Especiais sobre o Consumo, Rua da Alfândega, 5,
1194 Lisboa Codex.

7.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do candidato (nome, estado civil, data de nas-
cimento, número e data do bilhete de identidade), residência,
código postal e número de telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão,

nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho;

d) Situação profissional, com indicação da antiguidade na cate-
goria, na carreira e na função pública;

e) Descrição dos documentos anexos ao requerimento.

7.3 — De acordo com o n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, a falta da declaração a que se refere a alínea c) do
n.o 7.2 determina a exclusão do concurso.

7.4 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanhados,
sob pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente assinado, donde
constem, para além de outros elementos julgados necessários
para melhor esclarecimento do júri, os seguintes: habilitações
literárias e profissionais, cursos realizados e participações em
acções de formação e respectiva duração, funções que exercem
e exerceram e respectivos tempos de permanência nesse
exercício;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias, autên-
tico ou autenticado;

c) Declaração passada pelo serviço competente, comprovativa
da situação profissional, donde conste a categoria detida, ser-
viço a que pertence, natureza do vínculo e antiguidade na
categoria, na carreira e na função pública;

d) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações profissionais, dos cursos e das acções de formação.

8 — Os candidatos pertencentes ao quadro da Direcção-Geral das
Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo estão dis-
pensados da apresentação dos documentos que constem dos respec-
tivos processos individuais.

9 — O júri poderá exigir a qualquer dos candidatos a apresentação
de documentos comprovativos de factos por eles referidos que possam
relevar para apreciação do seu mérito.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11 — Métodos de selecção — os candidatos serão seleccionados

mediante avaliação curricular e entrevista profissional de selecção.
11.1 — De acordo com a alínea d) do artigo 10.o da Lei n.o 49/99,

de 22 de Junho, a indicação dos créditos de apreciação e ponderação
da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam de acta das reuniões do júri do concurso, que
será facultada aos candidatos sempre que a solicitem.

12 — A relação dos candidatos admitidos será afixada nas insta-
lações da Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais
sobre o Consumo, Divisão de Gestão de Recursos Humanos, Rua
da Alfândega, 5, Lisboa.

13 — A publicitação da lista de classificação final será feita de
acordo com o disposto no n.o 2 do artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, mediante afixação no local indicado no antecedente
n.o 12 e ofício registado para os concorrentes externos à Direcção-
-Geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo.

14 — Composição do júri — de acordo com o sorteio realizado no
dia 10 de Fevereiro de 2000 (acta n.o 80/2000), o júri do concurso
terá a seguinte composição:

Presidente — Licenciado Carlos Alberto de Sousa Granja, sub-
director-geral.
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Vogais efectivos:

1.o Licenciada Cristina Alice Álvares Sanches Duarte Neves
Adelino, chefe da Divisão de Circulação de Mercadorias.

2.o Licenciado Manuel Malheiro Reymão, chefe da Divisão
dos Regimes Aduaneiros.

Vogais suplentes:

1.o Licenciado António Reinaldo Pereira de Mendonça,
director dos Serviços Financeiros.

2.o Licenciado José Manuel dos Santos Vale Ribeiro, chefe
da Divisão de Procedimentos Aduaneiros e Fiscais da
Direcção das Alfândegas de Lisboa.

15 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

1 de Março de 2000. — Pelo Director de Serviços de Gestão de
Recursos Humanos, a Chefe de Divisão de Gestão de Recursos Huma-
nos, Maria Lídia do Espírito Santo Carvalho Soares.

Aviso n.o 4941/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 10.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, autorizado por
despacho do Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais de 17 de
Janeiro de 2000, se encontra aberto o concurso para preenchimento
do cargo de chefe da Divisão de Informação do quadro de pessoal
dirigente da Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais
sobre o Consumo, constante da Portaria n.o 390/98, de 9 de Julho.

2 — Prazo de validade — o presente concurso é válido pelo prazo
de seis meses contado da data da publicitação da lista de classificação
final.

3 — Prazo de candidatura — o prazo de candidatura é de 15 dias
úteis a contar da data da publicação deste aviso. A data da entrada
do processo, no caso de remessa pelo correio, é verificada pela data
do registo dos CTT, considerando-se entregues dentro do prazo os
requerimentos e respectivos documentos de instrução cujo aviso de
recepção tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado.

4 — Requisitos legais de admissão — podem candidatar-se ao con-
curso os funcionários que, até ao termo do prazo da apresentação
das candidaturas, reúnam os requisitos definidos no n.o 1 do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

5 — Área de actuação — direcção, coordenação e controlo da acti-
vidade e funcionamento da Divisão de Informação, com as compe-
tências constantes do n.o 1 do artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 324/93,
de 25 de Setembro, designadamente o tratamento de dados e infor-
mações de natureza aduaneira e fiscal com vista à definição das medi-
das de política de prevenção e repressão da fraude, a recolha e o
tratamento da informação relativa à prevenção e repressão do tráfico
ilícito de produtos sensíveis, nomeadamente estupefacientes, substân-
cias psicotrópicas, armas nucleares, químicas e biológicas, obras de
arte e antiguidades e a recolha e tratamento de informação relativa
aos controlos, fraudes e irregularidades, a fornecer aos serviços da
Comissão, nos termos da legislação comunitária.

6 — Legislação aplicável — ao presente concurso é aplicável o dis-
posto na Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e subsidiariamente o Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, a solicitar a admissão ao concurso, dirigido ao director-geral
das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo, podendo
ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de
recepção, para o júri do concurso para preenchimento do cargo de
chefe da Divisão de Informação, Direcção de Serviços de Gestão
de Recursos Humanos, Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos
Especiais sobre o Consumo, Rua da Alfândega, 5, 1194 Lisboa Codex.

7.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do candidato (nome, estado civil, data de nas-
cimento, número e data do bilhete de identidade), residência,
código postal e número de telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão,

nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho;

d) Situação profissional, com indicação da antiguidade na cate-
goria, na carreira e na função pública;

e) Descrição dos documentos anexos ao requerimento.

7.3 — De acordo com o n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, a falta da declaração a que se refere a alínea c) do
n.o 7.2 determina a exclusão do concurso.

7.4 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanhados,
sob pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente assinado, donde
constem, para além de outros elementos julgados necessários

para melhor esclarecimento do júri, os seguintes: habilitações
literárias e profissionais, cursos realizados e participações em
acções de formação e respectiva duração, funções que exercem
e exerceram e respectivos tempos de permanência nesse
exercício;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias, autên-
tico ou autenticado;

c) Declaração passada pelo serviço competente, comprovativa
da situação profissional, donde conste a categoria detida, ser-
viço a que pertence, natureza do vínculo e antiguidade na
categoria, na carreira e na função pública;

d) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações profissionais, dos cursos e das acções de formação.

8 — Os candidatos pertencentes ao quadro da Direcção-Geral das
Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo estão dis-
pensados da apresentação dos documentos que constem dos respec-
tivos processos individuais.

9 — O júri poderá exigir a qualquer dos candidatos a apresentação
de documentos comprovativos de factos por eles referidos que possam
relevar para apreciação do seu mérito.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11 — Métodos de selecção — os candidatos serão seleccionados

mediante avaliação curricular e entrevista profissional de selecção.
11.1 — De acordo com a alínea d) do artigo 10.o da Lei n.o 49/99,

de 22 de Junho, a indicação dos créditos de apreciação e ponderação
da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam de acta das reuniões do júri do concurso, que
será facultada aos candidatos sempre que a solicitem.

12 — A relação dos candidatos admitidos será afixada nas insta-
lações da Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais
sobre o Consumo, Divisão de Gestão de Recursos Humanos, Rua
da Alfândega, 5, Lisboa.

13 — A publicitação da lista de classificação final será feita de
acordo com o disposto no n.o 2 do artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, mediante afixação no local indicado no antecedente
n.o 12 e ofício registado para os concorrentes externos à Direcção-
-Geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo.

14 — Composição do júri — de acordo com o sorteio realizado no
dia 10 de Fevereiro de 2000 (acta n.o 80/2000), o júri do concurso
terá a seguinte composição:

Presidente — Licenciado Elói Gonçalves Pardal, subdirector-
-geral.

Vogais efectivos:

1.o Licenciada Maria Manuela Leitão Lages Cristóvão, chefe
da Divisão de Impostos sobre o Álcool e as Bebidas
Alcoólicas.

2.o Licenciado Armindo Neto de Oliveira, chefe da Divisão
de Fiscalização.

Vogais suplentes:

1.o Licenciado Valério Antunes da Conceição, director da
Alfândega do Jardim do Tabaco, cargo equiparado a chefe
de divisão.

2.o Licenciado José Antunes Fino, director da Alfândega
de Alcântara-Norte, cargo equiparado a chefe de divisão.

15 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

1 de Março de 2000. — Pelo Director de Serviços de Gestão de
Recursos Humanos, a Chefe de Divisão de Gestão de Recursos Huma-
nos, Maria Lídia do Espírito Santo Carvalho Soares.

Direcção-Geral de Informática e Apoio aos Serviços
Tributários e Aduaneiros

Rectificação n.o 862/2000. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 16 470/99 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 264, de 12 de Novembro de 1999, a p. 17 089, referente
ao concurso interno de acesso geral para provimento de três lugares
na categoria de assistente administrativo principal, rectifica-se que
onde se lê:

«15 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reunião do júri do concurso, as quais serão facul-
tadas aos candidatos sempre que solicitadas.»

deve ler-se:

«15 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
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pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, as quais serão facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.»

Avisam-se os candidatos de que se mantêm válidas as candidaturas
atempadamente recebidas.

31 de Janeiro de 2000. — O Subdirector-Geral, Luís Vidigal.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Direcção Regional do Centro
do Ministério da Economia

Despacho n.o 6086/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
9 de Fevereiro de 2000:

José António Ramos Leitão Toscano, estagiário da carreira técnica
superior — nomeado definitivamente técnico superior de 2.a classe
do quadro de pessoal da Direcção Regional do Centro do Ministério
da Economia (escalão 1, índice 400). (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

3 de Março de 2000. — O Director Regional, Mário Silva.

Inspecção-Geral das Actividades Económicas

Aviso n.o 4942/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra publicada a ordem de serviço respeitante à lista de
antiguidade do pessoal a prestar serviço na Inspecção-Geral das Acti-
vidades Económicas reportada a 31 de Dezembro de 1999.

22 de Fevereiro de 2000. — O Inspector-Geral, José A. Mendes
Lopes.

Instituto Geológico e Mineiro

Despacho n.o 6087/2000 (2.a série). — Nos termos da delibe-
ração n.o 4, de 19 de Janeiro de 2000, do conselho directivo, conjugada
com os artigos 35.o e 36.o do Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, subdelego
nos vice-presidentes, dentro das áreas que coordenam, com a facul-
dade de subdelegar, as seguintes competências:

1 — Autorizar a prestação de horas extraordinárias;
2 — Empossar os funcionários e assinar termos de aceitação;
3 — Justificar ou injustificar faltas;
4 — Autorizar gozo e acumulação de férias e o respectivo plano

anual;
5 — Autorizar o abono de vencimentos de exercício perdido por

motivo de doença, bem como o exercício de funções em situação
que dê lugar à reversão do vencimento de exercício e o respectivo
processamento;

6 — Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que os fun-
cionários ou agentes tenham direito, nos termos da lei;

7 — Autorizar a inscrição e participação de funcionários em está-
gios, congressos, reuniões, seminários, colóquios ou cursos de for-
mação ou outras iniciativas semelhantes, que decorram em território
nacional;

8 — Praticar todos os actos respeitantes ao regime da segurança
social, incluindo os de acidentes em serviço, autorizando o proces-
samento da respectiva despesa;

9 — Conceder licenças até 30 dias, autorizar o início de férias e
o seu gozo interpolado, bem como a sua acumulação parcial por inte-
resse do serviço, justificar faltas e autorizar a comparência em juízo,
aos funcionários da categoria igual ou superior a chefe de divisão;

10 — Homologar as classificações do serviço, excepto as relativas
aos técnicos superiores;

11 — Autorizar a prestação de serviços e a venda de produtos pró-
prios, de acordo com a tabela aprovada e desde que sejam compatíveis
com o plano de trabalhos em curso;

12 — Autorizar deslocações em serviço em território nacional,
excepto por via aérea no continente, bem como o processamento
dos correspondentes abonos ou despesas com a aquisição de bilhetes
ou títulos de transporte e de ajudas de custo, antecipadas ou não;

13 — Autorizar despesas com obras e aquisição de bens e serviços,
até 2500 contos, e autorizar a celebração de contratos dentro desses
limites, caso se julgue necessário.

14 — Autorizar despesas eventuais de representação dos serviços,
bem como as de carácter excepcional, até 500 contos.

O presente despacho produz efeitos desde a data da sua assinatura,
ficando ratificados os actos que, no âmbito das competências ora
delegadas, tenham sido praticados pelas entidades nele referidas desde
28 de Outubro de 1999.

20 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Luís José Rodrigues da Costa.

Despacho n.o 6088/2000 (2.a série). — Nos termos da delibe-
ração n.o 4, de 9 de Janeiro de 2000, do conselho directivo, conjugada
com os artigos 35.o e 36.o do Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, subdelego
no director do Laboratório deste Instituto, com a faculdade de sub-
delegar, as seguintes competências:

1 — Aprovar o plano anual de férias;
2 — Justificar ou injustificar faltas;
3 — Autorizar o abono de vencimento de exercício perdido por

motivo de doença, bem como o exercício de funções, em situação
que dê lugar à reversão de vencimento de exercício e o respectivo
processamento;

4 — Dirigir-se aos serviços do Ministério, a outros serviços do
Estado ou a quaisquer entidades públicas ou particulares;

5 — Autorização da prestação de horas extraordinárias;
6 — Autorizar despesas com obras e aquisição de bens e serviços

até ao limite de 2500 contos;
7 — Autorizar despesas eventuais de representação, bem como as

de carácter excepcional, até ao montante de 200 contos;
8 — Autorizar deslocações em serviço em território nacional,

excepto por via aérea no continente, bem como o processamento
dos correspondentes abonos ou despesas com a aquisição de bilhetes
ou títulos de transporte e de ajudas de custo, antecipadas ou não;

9 — Autorizar a prestação de serviços e venda de produtos de
acordo com a tabela superiormente homologada.

O presente despacho produz efeitos desde a data da sua assinatura,
ficando ratificados os actos que, no âmbito das competências ora
delegadas, tenham sido praticados pela entidade nele referida desde
28 de Outubro de 1999.

20 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Luís José Rodrigues da Costa.

Despacho n.o 6089/2000 (2.a série). — Nos termos da delibe-
ração n.o 4, de 19 de Janeiro de 2000, do conselho directivo, conjugada
com os artigos 35.o e 36.o do Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, subdelego
no director de Serviços de Gestão as seguintes competências:

1) Autorizar o processamento das despesas relativas às insta-
lações do IGM, tais como segurança, limpeza, água, luz, gás
e comunicações;

2) Autorizar alterações orçamentais no orçamento do IGM no
âmbito do funcionamento das respectivas actividades.

O presente despacho produz efeitos desde a data da sua assinatura,
ficando ratificados os actos que, no âmbito das competências ora
delegadas, tenham sido praticados pela entidade nele referida desde
o início do corrente ano.

20 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Luís José Rodrigues da Costa.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Centro Nacional de Pensões

Deliberação (extracto) n.o 242/2000. — Por deliberação do con-
selho directivo deste Centro de 2 de Março de 2000:

Maria José Teixeira Neves de Carvalho Nunes Chaves e Maria Mónica
da Silva Serra Pereira, técnicas superiores principais — nomeadas
definitivamente na categoria de assessor, nos termos do disposto
no n.o 8 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
ficando exoneradas dos lugares que actualmente ocupam a partir
da data de aceitação dos novos lugares. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

3 de Março de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Director de
Serviços, Clemente Galvão.
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Deliberação (extracto) n.o 243/2000. — Por deliberação do con-
selho directivo deste Centro de 2 de Março de 2000:

Maria João Saramago Lopes Martins Barata e Maria da Conceição
Martinho Chora, técnicas superiores de 1.a classe — nomeadas defi-
nitivamente na categoria de técnico superior principal, nos termos
do disposto no n.o 8 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de
7 de Dezembro, ficando exoneradas dos lugares que actualmente
ocupam a partir da data de aceitação dos novos lugares. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Março de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Director de
Serviços, Clemente Galvão.

Centro Regional de Segurança Social do Algarve

Aviso n.o 4943/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para provimento de 10 lugares de terceiro-oficial, aberto pelo aviso
n.o 11 265/98 (2.a série) publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 159, de 13 de Julho de 1998. — Para os efeitos previstos no
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 215/95, de 22 de Agosto,
a seguir se publica a lista de classificação final do concurso externo
de ingresso para o preenchimento de 10 vagas de terceiro-oficial da
carreira administrativa do quadro de pessoal do Centro Regional de
Segurança Social do Algarve, aberto pelo aviso n.o 11 265/98, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 159, de 13 de Julho de 1998,
homologada por deliberação de 24 de Fevereiro de 2000 do conselho
directivo deste Centro Regional:

Candidatos admitidos: Valores

1.o Nuno Filipe Gonçalves Diogo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,37
2.o Maria de Fátima dos Santos Diogo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,62
3.o Filomena M.a Mourão dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,25
4.o Andreia Isabel Martins Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
5.o Idalécia Libânia Reis F. Aleluia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,75
6.o Maria Conceição Lopes Maurício . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,62
7.o Dina Maria Candeias Estevens . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,50
8.o Anabela do Nascimento Botelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,25
9.o Paula Maria Romão Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,12
10.o Maria Celeste F. Martins Matias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
11.o Maria do Rosário Fonseca M. L. Ramalho . . . . . . . . . . . . 13,50
12.o Hugo Rodolfo G. de Sousa M.a Mendes . . . . . . . . . . . . . . 13,25
13.o Maria Amália dos Santos Valente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,12
14.o Rute Gonçalves Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13
15.o Ana Lúcia S. Silva Picamilho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,87
16.o João Daniel de Melo B. Silvério . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,75

Candidatos excluídos:

1 — Adalberto da Silva Coelho (c).
2 — Adelina Maria Guerreiro (b).
3 — Alberto José Bota Torrez (b).
4 — Albino Fernando Martins Mendonça (b).
5 — Alda Conceição Valente Viegas da Graça (b).
6 — Alda Maria Martins Mogo (b).
7 — Alexandra Isabel Piçarra de Sousa Medeiro (b).
8 — Alexandra Isabel Varela Vinha (c).
9 — Alexandra Maria Correia Agostinho Gil (b).
10 — Alexandre Pedro Rodrigues de Jesus (c).
11 — Alexandrina Dinis (a).
12 — Almerinda Rita de Brito Fernandes de Deus (c).
13 — Álvaro Azevedo Correia Júnior (c).
14 — Álvaro Filipe Madeira Leal (c).
15 — Amélia Gonçalves Ramos (b).
16 — Amílcar Domingues Morais (c).
17 — Ana Bandeira Rocha (c).
18 — Ana Bela Agostinho Menau Pereira (b).
19 — Ana Bela Correia Madeira (b).
20 — Ana Bela Sousa Silva (c).
21 — Ana Carla Fernandes da Silva Reis (c).
22 — Ana Catarina Coelho Teixeira Peres (c).
23 — Ana Cibele da Silva Rodrigues (b).
24 — Ana Clara Chagas Guita Carvalho (b).
25 — Ana Cristina Alvito Costa Alves (b).
26 — Ana Cristina Botelho da Encarnação (b).
27 — Ana Cristina Costa Mira (c).
28 — Ana Cristina da Silva José (b).
29 — Ana Cristina das Neves Quintas (c).
30 — Ana Cristina de Mendonça Dourado de Almeida (c).
31 — Ana Cristina dos Santos Coelho (b).
32 — Ana Cristina dos Santos Palmeira (b).
33 — Ana Cristina Fernandes dos Santos Silva (b).
34 — Ana Cristina Fernandes Pereira (b).

35 — Ana Cristina Horta da Silva Roque (b).
36 — Ana Cristina Maria Labóia. (b).
37 — Ana Cristina Nunes da Conceição (c).
38 — Ana Cristina Nunes Pereira Martins (b).
39 — Ana Isabel Carlos Pires (c).
40 — Ana Isabel Cristina Viegas dos Santos Palmeira (c).
41 — Ana Isabel da Silva Virgínia (c).
42 — Ana Isabel Gonçalves da Graça Viegas (c).
43 — Ana Isabel Rosa Gago (c).
44 — Ana Jubila Dias Gonçalves (b).
45 — Ana Laura André dos Santos (b).
46 — Ana Lídia de Sousa de Brito Salvado (b).
47 — Ana Lúcia Almeida Ramires Ribeiro (c).
48 — Ana Luísa Espírito Santo Castelo Ramos (c).
49 — Ana Luísa Martins do Nascimento (b).
50 — Ana Luísa Pereira Rodrigues (b).
51 — Ana Luísa Varela Bento (c).
52 — Ana Margarida Bragança Galamarra (c).
53 — Ana Margarida de Oliveira Centeio (b).
54 — Ana Margarida Dias Palma (c).
55 — Ana Margarida Figueiredo Bento Gomes (c).
56 — Ana Margarida Guerreiro Estêvão (b).
57 — Ana Margarida Nascimento Bento Martins (c).
58 — Ana Margarida Palma Guerreiro (b).
59 — Ana Margarida Resende Pateira (d).
60 — Ana Margarida Silvestre Francisco (b).
61 — Ana Maria Amaral Magalhães (c).
62 — Ana Maria Gago Rodrigues (b).
63 — Ana Maria Gonçalves Parreira (c).
64 — Ana Maria Ribeiro Dourado (b).
65 — Ana Paula Barreiros Viegas Agostinho (b).
66 — Ana Paula Batista Candeias Guerreiro (c).
67 — Ana Paula Costa Francisco (c).
68 — Ana Paula Costa Guerreiro (b).
69 — Ana Paula da Silva Colaço (b).
70 — Ana Paula de Pereira Muchacho Vilela (c).
71 — Ana Paula dos Santos Domingos (c).
72 — Ana Paula Ihéu Dias Santos Serrano (c).
73 — Ana Paula Soares dos Santos Silva (c).
74 — Ana Paula Soares Paiva (b).
75 — Ana Teresa Mateus Custódio Duarte (c).
76 — Ana Teresa Viegas da Graça (c).
77 — Anabela Caleça Correia (c).
78 — Anabela da Cruz Begucho (c).
79 — Anabela da Silva Gabadinho Pereira Guerreiro (b).
80 — Anabela de Brito Fernandes Correia (c).
81 — Anabela Elias Saturnino (c).
82 — Anabela Filipa Gonçalves Perpétuo (b).
83 — Anabela Maria Ferreira São Vicente Fontes Rodrigues (c).
84 — Anabela Maria Guerreiro Miguel Romão (b).
85 — Anabela Maria Silva Patarata Lucas (c).
86 — Anabela Paulino Pereira Neto Ferreira (b).
87 — Anabela Porfírio Coxinho (b).
88 — Andreia da Conceição Sequeira Leal (b).
89 — Andreia Isabel Andrade Silva (c).
90 — Andreia Sofia de Jesus Vieira (c).
91 — Ângela Maria da Conceição Rodrigues (b).
92 — Ângela Maria dos Anjos Quinta Arcanjo (b).
93 — Ângela Maria Palma do Carmo (c).
94 — Ângela Maria Rosa Caetano (c).
95 — Ângela Maria Silva Dias (c).
96 — Ângelo Luís Gordinho Venâncio (b).
97 — Antónia Maria Romão Viegas Araújo Lima (c).
98 — António Fernando Pinto Telo (c).
99 — António Jorge Rodrigues David (c).
100 — António Manuel Pinto de Carvalho Elias (c).
101 — Armanda Narciso dos Santos Silva (b).
102 — Arminda Maria Mestre Romão Rodrigues (c).
103 — Artur Jorge Gomes Estêvão Martins (b).
104 — Augusta Maria dos Santos da Encarnação (c).
105 — Augusta Sara de Jesus Pinto e Lampreia (c).
106 — Branca Rosa Correia Martins Coelho (c).
107 — Brígida Ângela Gonçalves Sousa Gonçalves (c).
108 — Brígida Susana Correia Manhita Butes da Silva (c).
109 — Bruno Alberto Peça Geraldes Ribeiro (b).
110 — Bruno Henrique Ferreira São Vicente (c).
111 — Bruno José Teixeira Correia (b).
112 — Carla Cecília de Oliveira Agapito (b).
113 — Carla Conceição dos Santos Domingos (b).
114 — Carla Cristina Brito Raposo (b).
115 — Carla Cristina Teixeira Sequeira Medeiros (c).
116 — Carla Isabel Lopes Mártires (b).
117 — Carla Manuela Rodrigues Alves (c).
118 — Carla Margarida Inocêncio Domingos Rodrigues (c).
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119 — Carla Maria Abrantes dos Santos (b).
120 — Carla Maria Caetano Fernandes (c).
121 — Carla Maria da Costa Cavaco (c).
122 — Carla Maria Figueira Pereira de Matos (b).
123 — Carla Maria Francisco Florindo (b).
124 — Carla Maria Janeco Vedor (c).
125 — Carla Maria Moiteiro Lima (c).
126 — Carla Natália Chiarpotto Camarada Carvalho (c).
127 — Carla Sofia Batista Nabais (c).
128 — Carla Sofia Calvário Horta (b).
129 — Carla Sofia Silvestre Bentes Gomes (b).
130 — Carlos Alexandre do Livramento Sales Correia (c).
131 — Carlos Assunção Gonçalves Varzia (c).
132 — Carlos Jorge dos Prazeres Claro (c).
133 — Carlos José Vicente Palma (c).
134 — Carlos Sousa Veiga (b).
135 — Carmelita Fernandes Silva Guerreiro (c).
136 — Cármen Cristina dos Santos Coelho (b).
137 — Casimira Maria Loureiro de Carvalho Lameira (b).
138 — Catarina de Fátima Carvalho Lopes (c).
139 — Cátia Vanessa São Vicente Fontes Rodrigues (c).
140 — Cecília Rodrigues José (c).
141 — Celeste Cabrita Soares Rodrigues (c).
142 — Célia da Conceição Fernandes Matias (b).
143 — Célia Maria Custódio da Silva (c).
144 — Célia Maria dos Reis Pereira Rosmaninho (b).
145 — Célia Maria Martins Gonçalves (c).
146 — Célia Maria Oliveira Brito (c).
147 — Célia Maria Serafim Romeira Cavaco (c).
148 — Célia Maria Viegas Batista Bartolomeu (b).
149 — Célia Maria Viegas Carepa Guilherme (c).
150 — Célia Marreiros Marques dos Santos (b).
151 — Célia Martins Palma Afonso (b).
152 — Cidália de Jesus Filipe Manguito (b).
153 — Cidália Maria Chagas Dias Guita (b).
154 — Cidália Maria da Conceição Mendes (b).
155 — Cidália Maria Jacinto Fragata da Cruz (b).
156 — Clarisse Maria Domingos (d).
157 — Cláudia Cristina Barge Costa (c).
158 — Cláudia dos Santos das Neves (b).
159 — Cláudia Luísa Canário Ventura (c).
160 — Cláudia Margarida da Silva Quinta Gomes Graça (c)
161 — Cláudia Maria de Brito Félix (b).
162 — Cláudia Maria Martins Alves (c).
163 — Cláudia Patrícia Bentes Cortes (c).
164 — Cláudia Susana Domingos Cabeçadas Gago (c).
165 — Cláudio Nuno Viegas Santos (b).
166 — Clotilde Maria Ramos Vicente Morais (b).
167 — Cristela Maria da Conceição Anastácio (c).
168 — Cristina Coelho Neves Brito Viegas (c).
169 — Cristina de Jesus Palma Afonso Filipe (b).
170 — Cristina Humberta Mestre Mendonça (c).
171 — Cristina Isabel Lemos Queijinho (c).
172 — Cristina Maria Afonso Fernandes (c).
173 — Cristina Maria de Jesus Lopes e Silva (c).
174 — Cristina Maria Ferreira Rosa Pereira Cruz (b).
175 — Cristina Maria Lourenço Viegas Soares (b).
176 — Cristina Maria Santos Mártires de Sousa (b).
177 — Cristina Maria Traquino Pedro Vicente (c).
178 — Cristina Pereira Neto (c).
179 — Custódia Maria dos Santos Andorinha (b).
180 — Dália Antónia Bernardo Catarino (c).
181 — Dália dos Reis Caetano Fernandes (c).
182 — Daniel Fernandes de Jesus (b).
183 — Daniel José Bandeira Gonçalves da Saúde (b).
184 — Daniel Ramalho Barata (b).
185 — Daniela Cristina Neto Guerreiro (c).
186 — David Jorge Cordeiro Cláudio João (c).
187 — David José Brito Silva (c).
188 — Delfina Maria Campião Mira (b).
189 — Délio Marcos da Fonseca (c).
190 — Denisa Maria Lanceiro Fuzeta Vargues (b).
191 — Dília Neusa Tenreiro Ferreira (b).
192 — Dina Manuela Pereira Guerreiro (b).
193 — Dina Maria Costa (c).
194 — Dina Maria Gomes dos Santos Martins (b).
195 — Dina Maria Martins Balseiro (c).
196 — Dina Maria Poeira Fernandes dos Santos (c).
197 — Dina Maria Ramires Rodrigues (d).
198 — Dorabela Gonçalves Trejeira (c).
199 — Duarte Paulo Correia Estrela (b).
200 — Duarte Preto Pacheco Branco Velho (c).
201 — Dulce Helena Gonçalves Condinho (c).
202 — Dulce Sandra M. da Silva Lopes de Oliveira de Pereira (b).

203 — Edite dos Santos Barão (b).
204 — Eduardo Miguel Custódio Guimarães (c).
205 — Edviges Maria Horta Felisberto (c).
206 — Eliezer Sevilla dos Reis Neto (c).
207 — Elisabete da Assunção Afonso Martins Guerreiro (c).
208 — Elisabete Maria do Carmo Veríssimo Pereira (b).
209 — Elisabete Nunes Lourenço Marreiros (c).
210 — Eliseu Mendonça Jacinto (c).
211 — Elísia Maria do Carmo Calé (b).
212 — Elsa Cristina Sobral Inácio Soares (c).
213 — Elsa Fátima Costa Fernandes (c).
214 — Elsa Maria Freitas Ávila (c).
215 — Elsa Maria Viegas Guerreiro (b).
216 — Elsa Marta da Encarnação Amado Cabrita (c).
217 — Elsa Valentim Bonança (b).
218 — Emília de Jesus Heliodoro Matias (c).
219 — Emília Maria Pereira da Silva (c).
220 — Engrácia Cabral de Sousa Leal (c).
221 — Esmeralda Maria Marques Torres Lopes (c).
222 — Eugénia de Fátima Fernandes Neto Ferreira (b).
223 — Eulália Luísa Correia (c).
224 — Eunice Elisabete Pombal dos Reis Silva Coelho (b).
225 — Evelinda Gomes Cabrita Barnabé (b).
226 — Fátima da Conceição Vermelhudo Dias Gregório (c).
227 — Fátima dos Santos Cabrita (c).
228 — Fátima Maria Pires do Cavaco (b).
229 — Fernanda Celeste Martins Duarte Rodrigues (b).
230 — Fernanda Maria Guerreiro (b).
231 — Fernanda Nair Gonçalves Lourenço (c).
232 — Fernando Ferreira dos Santos Cardoso (c).
233 — Fernando Jorge da Silva Jacinto (c).
234 — Fernando Vasco Bentes Cortes (b).
235 — Filipe António Gomes Dias Rocha (b).
236 — Filipe José Rodrigues Guerreiro (c).
237 — Filomena do Carmo Augusto Dias Pedro (b).
238 — Filomena Isabel Gertrudes Alves (c).
239 — Filomena Maria Neves Calvário Horta (b).
240 — Flávia Viegas Neto Correia (b).
241 — Florbela Dária Amaro da Luz (b).
242 — Florbela Gonçalves Afonso Sopa (b).
243 — Francisco José Homem Bispo (c).
244 — Gabriela Maria Correia Castro Gaspar (d).
245 — Gabriela Patrícia Custódio Gramacho (b).
246 — Georgina Maria Vieira Vedes (b).
247 — Geralda Maria Pires Vargues (b).
248 — Gilda Maria de Jesus da Trindade Costa (b).
249 — Glória Maria Cipriano Serafim Rodrigues (b).
250 — Glória Maria Rocha Calvinho Nogueira (c).
251 — Glória Pires Varela (c).
252 — Graça Alexandra Simão Inácio (b).
253 — Graça Maria Dores dos Mártires Pacheco Guerreiro (b).
254 — Graça Maria Martins Olímpio Gradíssimo (b).
255 — Graça Maria Santiago Barreto da Silva (b).
256 — Graciete Filomena Guerreiro Pereira de Almeida (b).
257 — Gracinda Eugénia Fernandes (c).
258 — Grinuy Delma Ferreira Escalda (c).
259 — Hélder Eugénio Cabral Nunes (c).
260 — Helena Cristina Afonso Fagundes (c).
261 — Helena de Jesus Cabral Amaro (c).
262 — Helena Isabel Martins Corvo (c).
263 — Helena Isabel Mendes Gomes (b).
264 — Helena Maria Batista Fernandes (c).
265 — Helena Maria de Brito Castanheira Gil Lacerda (b).
266 — Helena Maria de Sousa Pereira da Guia Freixo (b).
267 — Helena Maria Eugénio Sande (c).
268 — Helena Maria Garcia Santa-Ana Dias (c).
269 — Helena Maria Salvador Ladeira (b).
270 — Helena Marília do Carmo Machado Martins (b).
271 — Helena Marília Gago Barriga Guerreiro (c).
272 — Hermínia Maria dos Santos da Cruz Alexandre (b).
273 — Hermínia Rosa Francisco Entrudo (c).
274 — Herondina Maria Ruas dos Santos (b).
275 — Hugo André Pereira Gil (c).
276 — Hugo Filipe da Silva Carvalho Coelho (c).
277 — Idalécia Maria Viegas Pereira Canelas (c).
278 — Idália Maria Felicidade Jesuíno (b).
279 — Idalina Maria Reis da Ponte Palmeiro (b).
280 — Iete Marina Romero Lourenço (c).
281 — Ilda Maria Rodrigues Teles (c).
282 — Ilídia Maria Cascalheira Nunes (c).
283 — Inácia Maria Correia Gonçalves Pessanha (b).
284 — Inácia Maria dos Santos Cabrita (c).
285 — Iolanda Maria Torres Leiria (c).
286 — Ionilde da Encarnação Gouveia B. Martins (b).
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287 — Isa Carla dos Santos Horta (c).
288 — Isabel Alexandra da Encarnação Leal (b).
289 — Isabel Cristina Estêvão Machado (b).
290 — Isabel Maria Bacoco da Costa Ribeiro (c).
291 — Isabel Maria da Conceição Mendes (d).
292 — Isabel Maria dos Reis e Silva (c).
293 — Isabel Maria Garcia Escalda (c).
294 — Isabel Maria Jorge Pereira Correia Branco (b).
295 — Isabel Maria Martins Ramos (c).
296 — Isabel Maria Pereira Costa Parreira (c).
297 — Isabel Maria Pires Azinheira (b).
298 — Isabel Sofia Cavaco Carrilho Ferreira Tavares (b).
299 — Isabel Sofia Xavier Magalhães (c).
300 — Isadora Goreti Serôdio Vairinhos da Silva (c).
301 — Isaura Antónia d’Horta Pereira Sanita (c).
302 — Isaura Paula da Cruz Martins Simões Inácio (b).
303 — Isilda Paula Estêvão Mendonça (b).
304 — Ivone Carla Batista da Silva Canelas (b).
305 — Jaime Manuel Ascenção da Cruz (c).
306 — Jaime Marques Eusébio (b).
307 — Jaime Pedro Guedes Fernandes (b).
308 — Jaquelina da Silva Anastácio (b).
309 — Joana Catarina Cristino Henriques Raposo (c).
310 — João Carlos Pinto Charneca Neves dos Santos (b)
311 — João Carlos Rodrigues Meireles (c).
312 — João José dos Santos Guerreiro Estiveira (b).
313 — João Pedro Alberto Lapa (c).
314 — João Pedro Limpo (b).
315 — Joaquim Alberto Gomes Teixeira (b).
316 — Joaquim Manuel Ferreira Caetano (c).
317 — Jorge Manuel Nugas Lopes (c).
318 — Jorge Miguel de Andrade Guerschman (c).
319 — Jorge Miguel Martins Salvador (c).
320 — José António Anastácio Neves (b).
321 — José António Caeiro Gaiato (c).
322 — José António Garcias Estradas (c).
323 — José Bernardo Ferreira Gomes (c).
324 — José Carlos Augusto Jaime (c).
325 — José Duarte Lourenço Lopes (c).
326 — José Luís Cristina Filipe (c).
327 — José Manuel da Encarnação Matias (d).
328 — José Manuel da Silva Vieira (c).
329 — José Manuel de Oliveira Rodrigues (c).
330 — José Manuel Fernandes Faustino (b).
331 — José Manuel Pires Martins (b).
332 — José Manuel Pisco de Morais (c).
333 — Josélia Martins dos Santos Romba (d).
334 — Joselina Venceslau do Brito Baltazar (b).
335 — Judite Maria Ribeiro Rosa (b).
336 — Júlia Maria Pedro da Palma Chagas (c).
337 — Laura de Jesus Martins Marcos Raposo (c).
338 — Laura Isabel Guerreiro Matias (d).
339 — Laura Margarida de Sousa Catarina (c).
340 — Lídia Manuela de Jesus Ramos da Costa e Silva (c).
341 — Liliana Cristina da Conceição Paixão (c).
342 — Liliana Cristina Leong de Sousa Brito (c).
343 — Liliana de Sousa Caetano Santos (b).
344 — Liliana Isabel Camões Cavaco (c).
345 — Lina Maria Dias Afonso de Brito (c).
346 — Lina Maria dos Santos Guerreiro da Silva (c).
347 — Linda Maria Santos Fonseca Domingos (c).
348 — Lisette de Jesus Gonçalves (c).
349 — Lúcia da Silva Godinho (d).
350 — Lúcia Maria Guerreiro Diogo Valente (c).
351 — Lúcia Maria Viegas Gonçalves (b).
352 — Lúcia Paula Fonseca Saraiva (c).
353 — Luciano Rui Barranqueiro Nunes Viegas (c).
354 — Lucília Maria Domingos Relvas Pereira (d).
355 — Lucília Maria Eusébio Laranjeiro Evaristo (c).
356 — Lucília Maria Nunes Rodrigues (c).
357 — Lucília Maria Zica Marçal de Sousa (b).
358 — Lucinda Maria da Costa Garrido Lourenço (b).
359 — Luís Alberto Lourenço dos Santos (c).
360 — Luís Eurico Guerreiro Labóia (c).
361 — Luís Filipe Costa das Dores Guerreiro (b).
362 — Luís Filipe Guerreiro Emídio (c).
363 — Luís Filipe Rodrigues Bento (b).
364 — Luís João Andrade Serrano (c).
365 — Luís Manuel Cavaco da Palma (c).
366 — Luís Manuel dos Santos Isidoro (c).
367 — Luís Manuel dos Santos Louro (c).
368 — Luís Miguel Baptista Oliveira Dias (c).
369 — Luís Pedro da Palma Barão (b).
370 — Luís Sevilla dos Reis Neto (b).

371 — Luísa Maria Correia Viegas Fazenda (c).
372 — Luísa Maria da Fonseca Machorro Gama (c).
373 — Luísa Maria Gago Rodrigues (c).
374 — Luísa Maria Martins Francisco (b).
375 — Madalena de Jesus Gonçalves da Rosa (c).
376 — Madalena Gaspar Dentinho (c).
377 — Manuela Barreiros Correia (b).
378 — Manuela Costa da Silva Gonçalves (c).
379 — Mara Patrícia Pereira Batalha Folgado Costa (b).
380 — Marcelina do Carmo Espírito Santo Ramos (c).
381 — Márcia Cristina Teixeira Branco (b).
382 — Marco Alexandre Figueiras Rosendo Carreiro (c).
383 — Marco Paulo Rodrigues de Jesus (c).
384 — Margarida Alexandre Pires Marcelo (b).
385 — Margarida Isabel do Carmo Nunes Correia (c).
386 — Margarida Isabel Guerreiro Emídio (b).
387 — Margarida Isabel Martins Cavalaria (c).
388 — Margarida Maria de Sousa Baptista (b).
389 — Margarida Maria Martins Machado (a).
390 — Maria Adelina Mártires dos Santos Costa (c).
391 — Maria Adriana Tamissa Mateus (c).
392 — Maria Alexandra da Silva Quinta Gomes Graça (c).
393 — Maria Alexandra de Almeida Santos (b).
394 — Maria Alexandra Grego Mestre (b).
395 — Maria Alice Gonçalves de Sousa (b).
396 — Maria Amélia Valente Remendinho de Sousa (c).
397 — Maria Ângela Cavaco Ramalhal Rodrigues Bonito (c).
398 — Maria Angelina Fernandes Veia de Braz Moura (c).
399 — Maria Antónia Baião Palma (c).
400 — Maria Antonieta Nunes Encarnação Cabrita (a).
401 — Maria Ascensão Caleia Ramos (b).
402 — Maria Barbara Silva Rosa Gomes (b).
403 — Maria Cândida Dias Santos (b).
404 — Maria Carla Viegas Carepa Félix da Silva (c).
405 — Maria Cassilda Simões Jorge Picoito (b).
406 — Maria Catarina Marta Teixeira (c).
407 — Maria Cesária de Sousa Coelho Correia (b).
408 — Maria Cidália Lúcio da Piedade Santos (b).
409 — Maria Clara Guerreiro Rodrigues Rosa (b).
410 — Maria Clara Sebastiana Rodrigues Santos (c).
411 — Maria da Conceição da Silva Bernardo (b).
412 — Maria da Conceição Júlio Gonçalves (c).
413 — Maria da Conceição Marcelino de Jesus Marçal (b).
414 — Maria da Conceição Martins Margarete (b).
415 — Maria da Conceição Pedro Camejo Barreto (c).
416 — Maria da Conceição Rainho Trindade (c).
417 — Maria da Glória C. de Sousa M. Mendonça (b).
418 — Maria da Graça Costa Neves (c).
419 — Maria da Graça Palma Gonçalves (c).
420 — Maria da Piedade Silvestre Limas (c).
421 — Maria de Deus Rico Gonçalves Gomes (c).
422 — Maria de Fátima Afonso Xavier (b).
423 — Maria de Fátima Alexandre Fernandes Gonçalves (d).
424 — Maria de Fátima Cabrita Graça (b).
425 — Maria de Fátima da Luz Pires Gonçalves (c).
426 — Maria de Fátima da Silva Barrela Mira de Sousa (c).
427 — Maria de Fátima Dias Carrapiço Ramos (c).
428 — Maria de Fátima Gomes Teixeira (b).
429 — Maria de Fátima Gonçalves Ribeiros (b).
430 — Maria de Fátima Martins da Silva (c).
431 — Maria de Fátima Nunes Cabrita da Conceição (c).
432 — Maria de Fátima Remédios Dinis V. Gabadinho b).
433 — Maria de Fátima Simões do Ó Martins (c).
434 — Maria de Jesus Carvalho Rosa Reis (c).
435 — Maria de Lourdes Brás dos Santos Afonso (b).
436 — Maria de Lurdes Brôco de Matos Clara (b).
437 — Maria de Lurdes Cruz da Conceição (b).
438 — Maria de Lurdes da Silva Cabrita (c).
439 — Maria de Lurdes Gonçalves Coragem Conceição (c).
440 — Maria de Lurdes Silvestre Mestre Pereira (c).
441 — Maria do Carmo Gonçalves Lopes Viegas (c).
442 — Maria do Carmo Mendes Jorge (b).
443 — Maria do Céu Casimiro Ferreira Santos Saraiva (c).
444 — Maria do Rosário Heitor Morais Afonso (b).
445 — Maria do Rosário Viegas Fernandes Dias (c).
446 — Maria dos Anjos Gonçalves da Palma (b).
447 — Maria dos Santos Graça (b).
448 — Maria Dulce Fernandes Ventura (b).
449 — Maria Edite Gonçalves Andrade (b).
450 — Maria Eduarda Branco Rodrigues (b).
451 — Maria Eduarda Penas Nunes António (c).
452 — Maria Elvira de Sousa Pisco Mendes (c).
453 — Maria Emília Calado da Silva Piscarreta Viegas (b).
454 — Maria Emília Rodrigues Alves Marreiros (b).
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455 — Maria Eugénia Afonso Martins (c).
456 — Maria Fernanda Conceição Santos Martins (d).
457 — Maria Fernanda da Costa Nogueira (c).
458 — Maria Fernanda Gomes Francisco (b).
459 — Maria Fernanda Sotero Santos Palma (b).
460 — Maria Filomena Palminha Algarve (b).
461 — Maria Filomena Ramos Lola Ramos (b).
462 — Maria Guiomar Cabaça Rodrigues (c).
463 — Maria Helena Gertrudes da Conceição (b).
464 — Maria Helena Rodrigues Palma (b).
465 — Maria Inês de Oliveira Fernandes (c).
466 — Maria Inês Silva Ruas (b).
467 — Maria Irene Martins Teixeira (c).
468 — Maria Isabel Filipe Raposo (b).
469 — Maria Isabel Lopes Fernandes (c).
470 — Maria João Correia Francisco Brás (c).
471 — Maria João Costa Correia de Sousa Mealha (c).
472 — Maria João Custódio Guerreiro (c).
473 — Maria João Fernandes Conceição de Jesus (c).
474 — Maria João Jóia Baguinho (b).
475 — Maria João Pereira Gomes Mendonça (b).
476 — Maria José Cabrita Afonso (c).
477 — Maria José da Conceição de Brito Vitória (c).
478 — Maria José da Conceição Tomaz Brito (b).
479 — Maria José das Dores Casanova (b).
480 — Maria José Gonzalez de Sousa (b).
481 — Maria José Mestre Romão de Sousa (b).
482 — Maria José Parreira Anastácio Vaz (c).
483 — Maria José Pimentel Cheira (c).
484 — Maria José Rodrigues de Deus Gonçalves (b).
485 — Maria José Rodrigues Martins (c).
486 — Maria José Serra da Silva (c).
487 — Maria Julieta do Carmo Gonçalves (c).
488 — Maria Leonor Guerreiro Gonçalves (c).
489 — Maria Lídia Venâncio Joaquim (b).
490 — Maria Lionete Lopes Martins Correia (c).
491 — Maria Lizete Henriques Guerreiro (c).
492 — Maria Ludovina Vilão Vicente Mestre (c).
493 — Maria Madalena de Sousa Almeida Guerreiro (b).
494 — Maria Manuela Bernardo Cavaco (b).
495 — Maria Manuela dos Santos Belchior (b).
496 — Maria Manuela Duarte Pires (c).
497 — Maria Manuela Guerreiro Basílio Amaro (b).
498 — Maria Manuela Henriques Valente (b).
499 — Maria Manuela Sousa Gregório Fernandes (c).
500 — Maria Margarida Alves Coimbra Pereira Garcia (b).
501 — Maria Margarida Contreiras de Matos Q. Barbosa (c).
502 — Maria Margarida Guerreiro Marques Leão Guerra (c).
503 — Maria Margarida Santos do Gago Pereira (c).
504 — Maria Natália de Oliveira Rosa (c).
505 — Maria Nazaré Contreiras da Silva Palma (c).
506 — Maria Ofélia Baptista da Ascenção Bodião (b).
507 — Maria Ofélia Custódia Batista da Ponte (c).
508 — Maria Paula de Jesus Rocha (c).
509 — Maria Paula Dias Anastácio Pereira (c).
510 — Maria Rosa Colaço Martins Aires (b).
511 — Maria Rosa Sacramento Jesus Raposo Victoriano (b).
512 — Maria Teresa Brito Florêncio (c).
513 — Maria Teresa da Silva Correia (c).
514 — Maria Teresa Ferreira Ribeiro Delgado (b).
515 — Maria Teresa Gonçalves Madeira Machado (b).
516 — Maria Teresa Rosendo Gomes Coelho (c).
517 — Maria Teresa Silvestre Gomes Guerreiro (c).
518 — Maria Viginia da Rocha Vieira de Sousa (b).
519 — Mariana Isabel Mendes Bom da Luz (b).
520 — Mariana Rosa Freira Rosado Ribeiro (b).
521 — Maribel Rodrigues Correia (b).
522 — Maribel Vaz Jesus (c).
523 — Marília Fernanda dos Reis Sousa Ascêncio (b).
524 — Mário Alfredo Gomes Lopes (b).
525 — Mário Augusto Pereira Serra (c).
526 — Mário Hélder Ferreira Rodrigues da Glória (c).
527 — Marisa Isabel Guerreiro Augusto (b).
528 — Marlene Neves Gamboa (c).
529 — Marta Cristina Soares Alexandre (c).
530 — Marta de Jesus António Viegas (b).
531 — Marta Filipa Oliveira Agapito (b).
532 — Marta Isabel Messias Calvinho (c).
533 — Marta Isabel Neto Mendonça (b).
534 — Marylu Lourenço Joaquim Horta (c).
535 — Micael Guilherme Rodrigues Pereira (c).
536 — Miguel de Jesus Ramos Silvério (b).
537 — Miraldina Fernanda Rosa Lúcio (c).
538 — Mónica Isabel Lourenço Martins (b).

539 — Mónica Isabel Pires Nascimento (b).
540 — Mónica Jovita dos Santos Simão Dias (b).
541 — Mónica Paula Vicente Henriques (c).
542 — Mónica Sofia Batista Cruz Vale (c).
543 — Mónica Sofia da Luz Vidal (c).
544 — Natália da Conceição Gago Fernandes (c).
545 — Natália dos Santos Gago Rosa (b).
546 — Natália Gomes de Sousa (b).
547 — Natália Maria Nicolau Nogueira Mascarenhas (c).
548 — Natércia Alexandra Pereira Viegas (c).
549 — Natércia da Conceição Rodrigues Martins Gomes (b)
550 — Natércia Maria Pereira Rodrigues (c).
551 — Neida Maria da Luz de Sousa (c).
552 — Nélia Candeias Correia (c).
553 — Nélia Cristina Soares da Cruz (b).
554 — Nélia Maria Farinhó Ramos Varela (b).
555 — Nélia Martinho Viegas Rodrigues Sebastião (c).
556 — Nelsa Lourenço Marques (c).
557 — Nelson Manuel Padinha Borges (c).
558 — Nelson Manuel Soares Gregório (b).
559 — Neusa Carla do Carmo de Sousa Muxagata (b).
560 — Neusa Paula Viegas Quitério (b).
561 — Nídia Filomena Galhardo Pereira Estrela Gouveia (b)
562 — Nilde Maria Correia Estrela Marques (c).
563 — Nisolina Maria Farrobal Soares Pinheiro (b).
564 — Noélia Maria Pina Gomes (b).
565 — Noélia Maria Ramos Fernandes Simão (b).
566 — Noélia Maria Rodrigues Correia Castilho (b).
567 — Noélia Marta Mendonça dos Santos (b).
568 — Noémia de Jesus Palminha Valente Fernandes (b).
569 — Noémia Maria Gomes Rita Guerreiro (b).
570 — Noémia Soares Filipe Branco (c).
571 — Nola Dulce Escarduça Tomás Romeira (c).
572 — Nuno Alexandre Rosa Felisberto (b).
573 — Nuno Fernando Queimado Libório (b).
574 — Nuno Filipe Américo Pereira da Silva (c).
575 — Nuno Filipe Parente Bexiga Grou (b).
576 — Nuno Miguel Carvalho Gomes (c).
577 — Nuno Miguel Pudim de Oliveira (b).
578 — Nuno Miguel Rosa Marques (c).
579 — Nuno Silva Leal Martins (c).
580 — Octávio Fernando Bento Camilo (c).
581 — Olga Guiomar Marques (b).
582 — Olinda Maria Pereira da Silva Gonçalves (c).
583 — Óscar Gonçalo Guerreiro do Carmo (c).
584 — Patrícia Carla Pestana Martins Carromba (c).
585 — Patrícia Filipa Gonçalves da Encarnação (c).
586 — Patrícia Isabel Sousa Martins (b).
587 — Patrícia Maria Matias de Brito (c).
588 — Patrícia Maria Revés de Sousa (b).
589 — Paula Alexandra Beicinha Branco Estronca Trindade (c).
590 — Paula Alexandra da Palma Barão (c).
591 — Paula Alexandra Soares Costa (c).
592 — Paula Brígida Fernandes de Almeida Martins (b).
593 — Paula Carla Franco Lopes (c).
594 — Paula Cristina Bica Morais (c).
595 — Paula Cristina de Sousa Correia Louro (c).
596 — Paula Cristina Esteves Tomás Tavares (c).
597 — Paula Cristina Gonçalves Leitão (c).
598 — Paula Cristina Leitão Chora G. Gaudêncio (b).
599 — Paula Cristina Machadinho Martinho Palma (b).
600 — Paula Cristina Viegas da Cruz (c).
601 — Paula do Nascimento Revez Sabino (c).
602 — Paula Isabel dos Santos Neves Teixeira (b).
603 — Paula Isabel Neves de Sousa Trindade (b).
604 — Paula Maria Fernandes Serra Moita Baltar (c).
605 — Paula Maria Martins Gonçalves Ramos (b).
606 — Paula Maria Ribeiro Pereira (c).
607 — Paula Renata Marreiros Lopes (b).
608 — Paulo Alexandre Calado Fernandes Velasco (b).
609 — Paulo Ezequiel Rodrigues Nunes (b).
610 — Paulo Jorge Belo Marvão (c).
611 — Paulo Jorge da Conceição Baço (c).
612 — Paulo Jorge Esperança Paulino (b).
613 — Paulo Jorge Rodrigues Catatão (b).
614 — Paulo Jorge Sousa Martinho (b).
615 — Paulo José Dinis Carvalho da Silva (c).
616 — Paulo José dos Reis (c).
617 — Pedro Manuel Guerreiro Sacramento (c).
618 — Pedro Miguel dos Santos Vieira (c).
619 — Pedro Miguel Joaquim Rodrigues (b).
620 — Petra Karina Carrilho Viegas Martins (b).
621 — Quitéria Maria Neto Martins Silva (b).
622 — Raquel José Cabrita da Conceição Luz (c).
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623 — Regina de Jesus Estrela Simões (c).
624 — Regina Maria Pires Tubal (c).
625 — Regina Maria Ribeiro Dias Viegas (b).
626 — Regina Martins Nobre (b).
627 — Ricardina Fernandes Bolas Quitério (c).
628 — Ricardo António do Nascimento Pereira (c).
629 — Ricardo Jorge Galó Pena (c).
630 — Ricardo Manuel de Brito Gil (c).
631 — Rita Isabel Afonso Batista de Faria (c).
632 — Rita Maria do Carmo Piscarreta (b).
633 — Rosa Maria da Silva Pinto da Trindade Conceição (b).
634 — Rosa Maria do Carmo Mestre Guerreiro (c).
635 — Rosália de Jesus Martins Fragoso (b).
636 — Rosy Paula Jesus Navarro da Silva (c).
637 — Rui Manuel Domingos Serafim (b).
638 — Rui Manuel Pereira Silva (b).
639 — Rui Manuel Ramalho Almeida (c).
640 — Rui Manuel Tavares Dias (c).
641 — Rute Isabel Martins Rosa (b).
642 — Sandra Cristina Afonso Viegas (b).
643 — Sandra Cristina do Serro Martinho (c).
644 — Sandra Cristina Jesus Santos (c).
645 — Sandra Cristina Lobo Almeida (b).
646 — Sandra da Silva Guerreiro Martins (c).
647 — Sandra de Fátima Fernandes de São Brás Simão (b).
648 — Sandra de Jesus Marreiros Amantes (b).
649 — Sandra Isabel Afonso Cavaco (c).
650 — Sandra Isabel Casimiro Pires Roxeta (c).
651 — Sandra Isabel Correia de Sousa (c).
652 — Sandra Isabel Correia Pereira Patarata (c).
653 — Sandra Isabel Mourão Parreira (b).
654 — Sandra Isabel Pereira Domingos (c).
655 — Sandra Isabel Reis Botinas (b).
656 — Sandra Isabel Rosa Cabanita (c).
657 — Sandra Isabel Vieira Montes (b).
658 — Sandra Luci Carepa Passos Gomes (c).
659 — Sandra Maria Coelho Tomaz (c).
660 — Sandra Maria Correia Godinho Palma (b).
661 — Sandra Maria Costa Justo Mendonça (c).
662 — Sandra Maria Domingos Rodrigues (b).
663 — Sandra Maria Lopes do Rosário (c).
664 — Sandra Maria Pereira Mendonça Ribeiro (c).
665 — Sandra Maria Pires Pereira (c).
666 — Sandra Marina do Rosário Fernandes P. Saloio (b).
667 — Sandra Marinela Teixeira Lopes (b).
668 — Sandra Miguel de Oliveira Coelho (d).
669 — Sandra Mil Homens Costa (b).
670 — Sandra Paula Miranda Palma (c).
671 — Sandra Piedade Afonso Matias (b).
672 — Sara Alexandra Santos Pereira (c).
673 — Sara Alexandre Gregório Sequeira (b).
674 — Sara Cristina da Silva Gonçalves (c).
675 — Sara Cristina Gonçalves Cavaco Martins (c).
676 — Sara Cristina Martins Lopes (b).
677 — Sara Isabel Pinto Botelho de Brito (c).
678 — Sílvia Belchior do Rosário Teixeira (c).
679 — Sílvia Cristina de Oliveira Dias (c).
680 — Sílvia Cristina Faísca Vargas (b).
681 — Sílvia Cristina Pinto Guerreiro (c).
682 — Sílvia da Assunção Dores da Costa Bento (c).
683 — Sílvia Guerreiro Tinoco (c).
684 — Sílvia Maria Correia Martins Ladeira (b).
685 — Sílvia Maria Domingos Viegas (b).
686 — Sílvia Maria Mendonça Vargues (c).
687 — Sílvia Maria Santos Zacarias (c).
688 — Sílvia Mendonça Nunes António (c).
689 — Sílvia Paula Gonçalves Bruno (b).
690 — Sofia Cristina Lançeiro Silva (b).
691 — Sofia dos Santos Carreiro (c).
692 — Sónia Alexandra Apolo Guerreiro Marques (c).
693 — Sónia Alexandra Morgado da Silva (c).
694 — Sónia Cartaxo Salgueiro Evaristo (b).
695 — Sónia Cecília Zambujeiro Marujo (c).
696 — Sónia Margarida Mestre Costa (c).
697 — Sónia Maria Coelho Dias (c).
698 — Sónia Maria Cubaixo Morais Milharó (c).
699 — Sónia Maria de Sousa Baião (b).
700 — Sónia Maria Gonçalves Gomes (c).
701 — Sónia Maria Malta e Sousa (b).
702 — Sónia Marisa Costa Gomes (b).
703 — Sónia Patrícia Oliveira Martins (c).
704 — Sónia Regina Vargues Reis (b).
705 — Susana Alexandra Aguiar Pinto (b).
706 — Susana Cabrita Vicente (b).

707 — Susana Maria da Silva dos Santos Prudêncio (b).
708 — Susana Maria Gusmão Coelho (b).
709 — Susete da Conceição Palma dos Santos (b).
710 — Tânia Filipa Ribeiro Melo (c).
711 — Tânia Isabel da Cruz Silva (c).
712 — Tânia Isabel dos Santos Gonçalves (c).
713 — Tânia Marisa Torres Leiria (b).
714 — Telma Cristina Guerreiro Afonso (b).
715 — Telma Cristina Marreiros da Silva (c).
716 — Telma Manuel Cesário Almeida (c).
717 — Telma Maria Ramos Pacheco (b).
718 — Telmo Miguel Gonçalves Simões (c).
719 — Teresa Cristina Madeira Gonçalves Nunes (b).
720 — Teresa da Conceição Romeira Quaresma Filipe (c).
721 — Teresa Florbela Lourenço Grade de Campos (b).
722 — Teresa Isabel Rodrigues Marçal (c).
723 — Teresa Maria Carvalho Polónio (c).
724 — Teresa Maria de Jesus de Carvalho Realinho (c).
725 — Tomás Henrique Samúdio Arrais (c).
726 — Tomás Marques Ramos de Vilhena (c).
727 — Umbelina Martins de Sousa (b).
728 — Valério José Cavaco Messias (b).
729 — Valério Miguel Baroa Saleiro (c).
730 — Vanda Adelaide Rocha Baião (c).
731 — Vanda Alexandra Bandarra Soares (b).
732 — Vanda Cristina Viegas Guerreiro (b).
733 — Vanda Maria Guardado Gomes da Silva Moniz (c).
734 — Vanda Maria Pereira Domingos (b).
735 — Vânia Patrícia Martins Lourenço (c).
736 — Vera de Lima Duque Valério (c).
737 — Vera de Sousa Matias (c).
738 — Vera Lúcia Gomes dos Santos (c).
739 — Vera Maria Gregório Torradinho Martins (c).
740 — Verónica Filipa da Silva Januário (b).
741 — Vicente Manuel Martins Domingos (d).
742 — Vidália Maria Fernandes Salvador (b).
743 — Virgínia Celeste Biló Veiguinha Pascoal Vieira (c).
744 — Vítor Domingos Dores da Costa Bento (c).
745 — Vítor Miguel Pires Tubal (c).
746 — Vitória Mendes Mira (c).
747 — Warren James Corpas Pisa (c).
748 — Zélia Maria Quitério dos Santos (c).
749 — Zelinda Isabel Fernandes Bolas (b).
750 — Zilda Rodrigues Balbino Duarte (c).
751 — Zulmira Anabela Martins (b).

(a) Faltaram à entrevista profissional de selecção.
(b) Porque não atingiram a média exigida por lei.
(c) Porque não compareceram às provas de conhecimentos.
(d) Porque desistiram no decorrer das provas.

Da deliberação que homologou a referida lista cabe recurso, com
efeito suspensivo, a interpor para o membro do governo competente,
nos termos estabelecidos no n.o 3 do artigo 24.o do diploma acima
referido.

De acordo com o estipulado no n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 215/95, de 22 de Agosto, não houve lugar à audiência de interessados.

2 de Março de 2000. — O Vogal do Conselho Directivo, Arnaldo
José Tainha Oliveira.

Centro Regional de Segurança Social do Centro

Aviso n.o 4944/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para admissão a estágio com vista ao provimento definitivo de 115 lugares
vagos na categoria de técnico superior de 2.a classe, área de serviço
social, do quadro de pessoal do Centro Regional de Segurança Social
do Centro (aviso n.o 15 036/98). — 1 — Nos termos e para efeitos do
disposto no artigo 38.o, n.o 4, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, torna-se público que se encontra afixado nos serviços e locais
abaixo indicados o projecto de lista de classificação final dos candidatos
que, tendo sido aprovados na prova escrita de conhecimentos, foram
sujeitos à entrevista profissional de selecção, bem como a acta onde
se encontram definidos os critérios utilizados na apreciação dos fac-
tores previstos no n.o 10.5 do aviso de abertura:

Centro Regional de Segurança Social do Centro, Rua de Abel
Dias Urbano, 2, 2.o - 4.o, Coimbra;

Serviço Sub-Regional de Aveiro, Rua do Dr. Alberto Soares
Machado, rés-do-chão, Aveiro;

Serviço Sub-Regional de Castelo Branco, Rua da Carapalha,
bloco 2-A, 3.o, Castelo Branco;

Serviço Sub-Regional da Guarda, Avenida do Coronel Orlindo
Carvalho, rés-do-chão, Guarda;
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Serviço Sub-Regional de Leiria, Rua da Comissão Iniciativa, edi-
fício Sol Leiria, torre Brasil, 3.o, Leiria;

Serviço Sub-Regional de Viseu, Avenida do Dr. António José
de Almeida, 15.o, Viseu.

2 — Nesta conformidade, poderão os interessados, no âmbito do
exercício do direito de participação, dizer, por escrito, o que se lhes
oferecer no prazo de 10 dias úteis.

3 — O processo poderá ser consultado dentro do horário de expe-
diente, das 10 às 12 horas e das 14 horas às 16 horas e 30 minutos,
no Serviço Sub-Regional de Coimbra, na sala de reuniões do júri,
Avenida de Fernão de Magalhães, 583, 1.o, Coimbra.

1 de Março de 2000. — A Presidente do Júri, Maria Isabel Martins
Borges.

Centro Regional de Segurança Social do Norte

Aviso n.o 4945/2000 (2.a série). — Por despacho do Secretário
de Estado da Segurança Social de 4 de Fevereiro de 2000:

Rafael António Forte Dias Sampaio, operador de sistema principal
da carreira de operador de sistema do quadro de pessoal do Centro
Regional de Segurança Social do Norte — nomeado, em regime
de substituição, na categoria de operador de sistema-chefe. Nos
termos do artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, a nomeação
é feita por urgente conveniência de serviço e tem a duração
enquanto durar o impedimento do respectivo titular. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas.)

23 de Fevereiro de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Director
de Serviços, em Gestão Corrente, Jorge Manuel Bessa Lage.

Direcção-Geral das Condições de Trabalho

Despacho (extracto) n.o 6090/2000 (2.a série). — Por despacho
de 1 de Março de 2000 do director-geral das Condições de Trabalho:

Paula Cristina Oliveira Luís Ferreira, assistente administrativa do qua-
dro de pessoal do Instituto de Habitação da Região Autónoma
da Madeira — nomeada definitivamente na mesma categoria para
o quadro de pessoal da Direcção-Geral das Condições de Trabalho,
por transferência, ficando exonerada do lugar que actualmente
ocupa, à data de aceitação do novo lugar. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Março de 2000. — A Chefe da Repartição, Maria Piedade
Pedro.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direcção-Geral dos Serviços Judiciários

Despacho n.o 6091/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de 14 de Fevereiro de 2000:

Augusto José dos Santos Lopes, técnico de justiça auxiliar provisório
dos Serviços do Ministério Público do Tribunal da Comarca de
Oliveira do Bairro — exonerado, a seu pedido, com efeitos a partir
de 28 de Fevereiro de 2000.

24 de Fevereiro de 2000. — A Directora de Serviços, Helena
Almeida.

Despacho n.o 6092/2000 (2.a série). — Por meus despachos de
25 de Fevereiro de 2000, no uso da delegação de competências con-
ferida pelo director-geral (Diário da República, 2.a série, n.o 257, de
6 de Novembro de 1998), foram convertidas em definitivas as nomea-
ções provisórias dos seguintes oficiais de justiça:

Luciana Maria de Araújo Pinto, escrivã auxiliar do Tribunal da
Comarca de Setúbal, com efeitos desde 4 de Fevereiro de 2000
(escalão 1, índice 280).

Maria Antónia de Jesus Pereira Geraldes Rodrigues, escrivã auxiliar
do Tribunal da Comarca de Cascais, com efeitos desde 4 de Feve-
reiro de 2000 (escalão 1, índice 280).

28 de Fevereiro de 2000. — A Directora de Serviços, Helena
Almeida.

Despacho n.o 6093/2000 (2.a série). — Por despacho de 1 de
Março de 2000 do director-geral:

Maria José Maia Lobo Pinho de Carvalho, escrivã auxiliar provisória
do Tribunal de Família e Menores de Loures — exonerada, a seu
pedido, com efeitos a partir de 3 de Março de 2000.

1 de Março de 2000. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Direcção-Geral das Pescas e Aquicultura

Despacho (extracto) n.o 6094/2000 (2.a série). — Por despacho
de 18 de Fevereiro de 2000 do director-geral das Pescas e Aquicultura
e autorização do presidente do conselho de administração do Instituto
para a Conservação e Exploração da Rede Rodoviária de 25 de Janeiro
de 2000:

José Elmano Rainha Guerreiro, assistente administrativo princi-
pal — autorizada a transferência para o quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral das Pescas e Aquicultura, com efeitos a 1 de Março
de 2000.

1 de Março de 2000. — Pela Directora de Serviços do Departamento
de Administração Geral, em substituição, a Chefe de Divisão, Idália
Lopes.

Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste

Despacho (extracto) n.o 6095/2000 (2.a série). — Por despachos
de 14 de Janeiro e 23 de Fevereiro de 2000 respectivamente do director
regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste e do Secretário Regional
da Economia:

Teresa Maria Escobar da Silva Campinas, técnica superior de 1.a classe
da carreira de técnico superior do quadro de pessoal da Secretaria
Regional da Economia — autorizada a prorrogação da requisição,
por mais seis meses, para exercer funções na Direcção Regional
de Agricultura do Ribatejo e Oeste, com efeitos a partir de 1 de
Março de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

29 de Fevereiro de 2000. — O Director de Serviços de Administração,
Joaquim Nunes Fernandes.

Escola de Pesca e da Marinha de Comércio

Aviso n.o 4946/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
meu despacho de 19 de Janeiro de 2000, se encontra aberto, pelo
prazo de 15 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno de ingresso geral para
provimento de uma vaga de professor, para o ensino de Biologia
Pesqueira e Tecnologia de Pesca para a área de Convés, da área
de formação científico-tecnológica, da carreira de docente do quadro
de pessoal da Escola de Pesca e da Marinha de Comércio (EPMC),
aprovado pela Portaria n.o 927/98, de 23 de Outubro.

1 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do cargo para o qual é aberto, sendo o prazo de validade fixado
em seis meses a contar da data da publicação da lista de classificação
final.

2 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 139-A/90, de 28 de Abril, com as alterações intro-

duzidas pelo Decreto-Lei n.o 1/98, de 2 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 409/89, de 18 de Novembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 149/99, de 4 de Maio;
Decreto-Lei n.o 93/97, de 23 de Abril;
Portaria n.o 927/98, de 23 de Outubro.

3 — Conteúdo funcional:

a) Leccionar as matérias da área de Biologia, Biologia Marinha,
Tecnologia da Pesca e Medidas Técnicas de Conservação de
Recursos;

b) Participar na elaboração e actualização de currículos e con-
teúdos programáticos da sua área de formação;
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c) Colaborar no controlo pedagógico das acções certificadas pela
EPMC;

d) Acompanhar os formandos em visitas e demais actividades
curriculares;

e) Participar em outras tarefas de carácter sócio-pedagógico ine-
rentes às actividades da EPMC.

4 — Horário de trabalho — trinta e cinco horas semanais, num
máximo de vinte horas de componente lectiva.

5 — Local de trabalho, vencimento e regalias sociais — o local de
trabalho situa-se na sede da EPMC, Avenida de Brasília, Pedrouços,
1400-038 Lisboa, ou, pontualmente, fora de Lisboa; ao docente cabe
o vencimento fixado pelo Decreto-Lei n.o 409/89, de 18 de Novembro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 149/99, de 4 de
Maio, para os docentes do ensino secundário, e legislação comple-
mentar, e as regalias sociais são as genericamente vigentes para os
funcionários da Administração Pública.

6 — Requisitos de admissão:

a) Requisitos gerais:

i) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos excep-
tuados por lei especial ou convenção internacional;

ii) Não estar inibido do exercício das funções a que se
candidata;

iii) Encontrar-se física e psiquicamente apto para o desem-
penho das funções e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória;

b) Requisitos especiais:

i) Ser licenciado em Biologia Marinha, Biologia, Ciências
do Meio Aquático ou curso superior equivalente;

c) Condições de preferência:

i) Ter experiência de docência no ensino profissional e
ou secundário;

ii) Ter conhecimentos do sector da pesca;
iii) Nota de licenciatura;
iv) Possuir estágio pedagógico do ensino secundário;
v) Possuir a certificação de formador;

vi) Ter conhecimentos de informática na óptica do uti-
lizador;

d) Métodos de selecção a utilizar:

i) Avaliação curricular;
ii) Entrevista profissional de selecção;

e) Na avaliação curricular considerar-se-ão os seguintes factores:

i) Habilitação académica;
ii) Experiência profissional específica nas áreas de acti-

vidade para as quais o concurso é aberto;
iii) Experiência profissional geral;
iv) Formação profissional;

f) Na entrevista profissional de selecção serão apreciados os
seguintes factores:

i) Motivação e interesse;
ii) Sentido crítico e capacidade de raciocínio;

iii) Capacidade de expressão e fluência verbais;
iv) Interesse pela valorização e actualização profissionais.

7 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
são classificados na escala de 0 a 20 valores.

8 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resulta da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional
não poderá ter um índice de ponderação superior aos restantes méto-
dos de selecção.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma facultada
aos candidatos sempre que solicitada.

10 — Apresentação das candidaturas:
a) A candidatura faz-se mediante requerimento, em folha de papel

normalizado, dirigido ou endereçado ao director da Escola de Pesca
e da Marinha de Comércio, Avenida de Brasília, 1400-038 Lisboa,
entregue pessoalmente, contra recibo, ou enviado por correio, em
carta registada com aviso de recepção, expedida até ao termo do
prazo fixado, donde devem constar os seguintes elementos:

i) Identificação completa do candidato (nome, filiação, data e
local de nascimento, estado civil, número e emissor do bilhete

de identidade, profissão e respectiva relação jurídica de tra-
balho, residência, código postal e telefone);

ii) Habilitações académicas, sua data e instituição que as certifica
e respectiva classificação;

iii) Indicação da categoria detida, serviço a que pertence, natureza
do vínculo e antiguidade na função pública, na carreira e
na categoria;

iv) Lugar a que concorre;
v) Declaração, sob compromisso de honra, em como possui os

requisitos gerais de provimento de funções públicas, como
determina o n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho;

b) Os candidatos deverão fazer acompanhar os seus requerimentos
dos seguintes documentos:

i) Fotocópia do bilhete de identidade;
ii) Três exemplares do curriculum vitae detalhado, datado e assi-

nado, e quaisquer documentos que facilitem a formação de
um juízo sobre as aptidões dos candidatos e donde deverão
constar:

1) Habilitações académicas — graus académicos, classifi-
cações, data e instituição em que foram obtidas, com-
provadas por originais ou cópias autenticadas (só sendo
consideradas as habilitações obtidas no estrangeiro
desde que reconhecidas por entidade portuguesa);

2) Outros cursos formais a nível de graduação ou pós-
-graduação, com indicação de classificações, data e ins-
tituição em que foram obtidos, comprovados por docu-
mentos originais ou cópias autenticadas;

3) Formação e experiência profissionais — data, local e
classificação de estágios profissionais e instituições em
que exerceu a actividade profissional, a qualquer título,
comprovados por documento, original ou cópia auten-
ticada, emitido pela entidade onde ocorreram;

4) Outras funções exercidas no âmbito da área a que se
candidata;

5) Frequência de acções de formação — deverão ser espe-
cificados a duração, a data, o local, os orientadores
do curso, a forma e o resultado da avaliação, bem como
outros elementos que permitam avaliar o grau de par-
ticipação e ou repercussão das acções na prática docente
dos candidatos, comprovadas por documentos originais
ou cópias autenticadas;

6) Documento com a discriminação das cadeiras feitas e
respectiva classificação, comprovado por documento
original ou cópia autenticada;

iii) Categoria profissional e cargo que actualmente ocupa;
iv) Declaração emitida pelo serviço de origem do candidato, da

qual constem, de maneira inequívoca, a natureza do vínculo,
a categoria detida e a antiguidade na actual categoria, na
carreira e na função pública.

11 — A selecção dos candidatos terá por base o juízo sobre os
curricula académico e profissional dos candidatos, bem como os escla-
recimentos prestados na entrevista que o júri de selecção poderá rea-
lizar e que servirá de informação para apreciação do processo.

12 — As listas dos candidatos e os resultados do concurso serão
comunicados aos candidatos, através de ofício registado, e publicitados
nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — Serão eliminados liminarmente os candidatos que não res-
peitem qualquer dos elementos referidos no n.o 10 do presente aviso.

14 — O júri terá a seguinte constituição, cabendo ao 1.o vogal efec-
tivo a substituição do presidente nas suas faltas ou impedimentos:

Presidente — Dr. Fernando Rui Rebordão, director da Escola
de Pesca e da Marinha de Comércio.

Vogais efectivos:

Dr.a Helena Maria Alves da Silva, técnica superior principal
da Escola de Pesca e da Marinha de Comércio.

Dr. Alberto Acácio Machado Leite, director do Departa-
mento de Inspecção e Controlo das Pescas da Inspec-
ção-Geral das Pescas.

Vogais suplentes:

Engenheiro Victor Manuel Leitão Henriques, assistente de
investigação do Instituto de Investigação das Pescas e
do Mar.

Piloto-chefe Jaime Lima dos Santos, formador da Escola
de Pesca e da Marinha de Comércio.

3 de Março de 2000. — O Director, Fernando Rui Rebordão.
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Aviso n.o 4947/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
meu despacho de 19 de Janeiro de 2000, se encontra aberto, pelo
prazo de 15 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno de ingresso geral para
provimento de uma vaga de professor, para o ensino do Processamento
do Pescado, da área de formação científico-tecnológica, da carreira
de docente do quadro de pessoal da Escola de Pesca e da Marinha
de Comércio (EPMC), aprovado pela Portaria n.o 927/98, de 23 de
Outubro.

1 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do cargo para o qual é aberto, sendo o prazo de validade fixado
em seis meses a contar da data da publicação da lista de classificação
final.

2 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 139-A/90, de 28 de Abril, com as alterações intro-

duzidas pelo Decreto-Lei n.o 1/98, de 2 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 409/89, de 18 de Novembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 149/99, de 4 de Maio;
Decreto-Lei n.o 93/97, de 23 de Abril;
Portaria n.o 927/98, de 23 de Outubro.

3 — Conteúdo funcional:

a) Leccionar as matérias da área de Manuseamento, Proces-
samento, Acondicionamento, Higiene, Controlo de Qualidade
do Pescado ou similares;

b) Participar na elaboração e actualização de currículos e con-
teúdos programáticos da sua área de formação;

c) Colaborar no controlo pedagógico das acções certificadas pela
EPMC;

d) Acompanhar os formandos em visitas, embarques, trabalhos
em fábricas e demais actividades curriculares;

e) Participar em outras tarefas de carácter sócio-pedagógico ine-
rentes às actividades da EPMC.

4 — Local de trabalho, vencimento e regalias sociais — o local de
trabalho situa-se na sede da EPMC, Avenida de Brasília, Pedrouços,
1400-038 Lisboa, ou, pontualmente, fora de Lisboa; ao docente cabe
o vencimento fixado pelo Decreto-Lei n.o 409/89, de 18 de Novembro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 149/99, de 4 de
Maio, para os docentes do ensino secundário, e legislação comple-
mentar, e as regalias sociais são as genericamente vigentes para os
funcionários da Administração Pública.

5 — Requisitos de admissão:

a) Requisitos gerais:

i) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos excep-
tuados por lei especial ou convenção internacional;

ii) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico,
quando obrigatório;

iii) Não estar inibido do exercício das funções a que se
candidata;

iv) Encontrar-se física e psiquicamente apto para o desem-
penho das funções e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória;

b) Requisitos especiais:

i) Ser detentor de mestrado ou licenciatura em Biotec-
nologia, Biologia, Engenharia Química, Engenharia
Agro-Industrial, Engenharia Agro-Alimentar Veteriná-
ria, Zootecnia ou curso superior equivalente e ade-
quado;

c) Condições de preferência:

i) Ter experiência de docência no ensino secundário e
ou profissional;

ii) Ter experiência profissional na área do Processamento
do Pescado;

iii) Nota de licenciatura;
iv) Possuir estágio pedagógico do ensino secundário;
v) Possuir a certificação de formador;

vi) Ter conhecimentos de informática na óptica do uti-
lizador;

d) Métodos de selecção a utilizar:

i) Avaliação curricular;
ii) Entrevista profissional de selecção;

e) Na avaliação curricular considerar-se-ão os seguintes factores:

i) Habilitação académica, onde se pondera a titularidade
de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

ii) Experiência profissional geral, em que se pondera o
desempenho de funções;

iii) Experiência profissional específica, em que se pondera
o desempenho efectivo de funções nas áreas de acti-
vidade para as quais o concurso é aberto;

iv) Formação profissional, em que se ponderam as acções
de formação e aperfeiçoamento profissional, em espe-
cial as relacionadas com a área funcional do lugar posto
a concurso;

v) Experiência formativa ou de docência, em que se pon-
dera a especialmente relacionada com a área funcional
do lugar posto a concurso;

f) Na entrevista profissional de selecção serão apreciados os
seguintes factores:

i) Motivação e interesse;
ii) Sentido crítico e capacidade de raciocínio;

iii) Capacidade de expressão e fluência verbais;
iv) Interesse pela valorização e actualização profissionais.

6 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
são classificados na escala de 0 a 20 valores.

7 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resulta da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas nos métodos de selecção.

8 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma facultada
aos candidatos sempre que solicitada.

9 — Apresentação das candidaturas:
a) A candidatura faz-se mediante requerimento, em folha de papel

normalizado, dirigido ou endereçado ao director da Escola de Pesca
e da Marinha de Comércio, Avenida de Brasília, 1400-038 Lisboa,
entregue pessoalmente, contra recibo, ou enviado por correio, em
carta registada com aviso de recepção, expedida até ao termo do
prazo fixado, donde devem constar os seguintes elementos:

i) Identificação completa do candidato (nome, filiação, data e
local de nascimento, estado civil, número e emissor do bilhete
de identidade, residência, código postal e telefone);

ii) Habilitações académicas, sua data e instituição que as certifica
e respectiva classificação;

iii) Indicação da categoria detida, serviço a que pertence, natureza
do vínculo e antiguidade na função pública, na carreira e
na categoria;

iv) Lugar a que concorre;
v) Declaração dos candidatos, sob compromisso de honra, em

como possuem os requisitos gerais de provimento de funções
públicas, como determina o n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Os candidatos deverão fazer acompanhar os seus requerimentos
dos seguintes documentos:

i) Bilhete de identidade ou fotocópia;
ii) Três exemplares do curriculum vitae detalhado, datado e assi-

nado, e quaisquer documentos que facilitem a formação de
um juízo sobre as aptidões dos candidatos e onde deverão
constar:

1) Habilitações académicas — graus académicos, classifi-
cações, data e instituição em que foram obtidas, só
sendo consideradas as habilitações obtidas no estran-
geiro desde que reconhecidas por entidade portuguesa,
comprovadas por originais ou cópias autenticadas;

2) Outros cursos formais a nível de graduação ou pós-
-graduação, com indicação de classificações, data e ins-
tituição em que foram obtidos, comprovados por docu-
mentos originais ou cópias autenticadas;

3) Formação e experiência profissionais — data, local e
classificação de estágios profissionais e instituições em
que exerceu a actividade profissional, a qualquer título,
comprovados por documento, original ou cópia auten-
ticada, emitido pela entidade onde ocorreram;
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4) Outras funções exercidas no âmbito da docência na
área a que se candidata;

5) Frequência de acções de formação — deverão ser espe-
cificados a duração, a data, o local, os orientadores
do curso, a forma e o resultado da avaliação, bem como
outros elementos que permitam avaliar o grau de par-
ticipação e ou repercussão das acções na prática docente
dos candidatos, comprovadas por documentos originais
ou cópias autenticadas;

6) Participação em experiências de inovação — os elemen-
tos fornecidos deverão permitir avaliar o grau de inter-
venção e responsabilidade do candidato, bem como os
resultados finais da experiência;

iii) Documento com a discriminação das cadeiras feitas e res-
pectiva classificação;

iv) Declaração emitida pelo serviço de origem do candidato, da
qual constem, de maneira inequívoca, a natureza do vínculo,
a categoria detida e a antiguidade na actual categoria, na
carreira e na função pública, bem como a classificação de
serviço quantitativa e qualitativa atribuída nos últimos três
anos.

10 — A selecção dos candidatos terá por base o juízo sobre o cur-
rículo académico e profissional dos candidatos, bem como os escla-
recimentos prestados na entrevista que o júri de selecção poderá rea-
lizar e que servirá de informação complementar para a apreciação
do processo.

11 — As listas dos candidatos e os resultados do concurso serão
publicitados nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — Serão eliminados liminarmente os candidatos que não res-
peitem qualquer dos elementos referidos no n.o 9 do presente aviso.

13 — O júri terá a seguinte constituição, cabendo ao 1.o vogal efec-
tivo a substituição do presidente nas suas faltas ou impedimentos:

Presidente — Engenheira Maria Leonor Martins Brás de
Almeida Nunes, investigadora auxiliar do Instituto de Inves-
tigação das Pescas e do Mar.

Vogais efectivos:

Dr.a Helena Maria Alves da Silva, técnica superior principal
da Escola de Pesca e da Marinha de Comércio.

Dr.a Narcisa Maria Mestre Bandarra, estagiária de inves-
tigação do Instituto de Investigação das Pescas e do Mar.

Vogais suplentes:

Engenheiro Irineu José Santana da Cruz Batista, assessor
principal do Instituto de Investigação das Pescas e do
Mar.

Engenheiro Carlos Alberto de Magalhães Serôdio, chefe
de divisão do Centro de Formação Profissional para o
Sector das Pescas — FORPESCAS.

3 de Março de 2000. — O Director, Fernando Rui Rebordão.

Instituto Nacional de Investigação Agrária

Despacho (extracto) n.o 6096/2000 (2.a série). — Por despacho
de 3 de Março de 2000 do vice-presidente do INIA, na qualidade
de substituto legal:

Paulo Alexandre da Costa Dias da Silva, técnico superior de 2.a classe
da carreira de jurista do quadro deste Instituto — promovido,
mediante concurso, a técnico superior de 1.a classe da mesma car-
reira, considerando-se exonerado das funções anteriores a partir
da data da aceitação do lugar. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

3 de Março de 2000. — Pelo Presidente, a Directora de Serviços
de Gestão e Administração, Maria del Carmen Pastor.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Departamento da Educação Básica

Aviso n.o 4948/2000 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
publica-se a classificação profissional, que mereceu homologação por
meu despacho de hoje, relativa à formanda do ensino preparatório
a seguir indicada, a qual concluiu com aproveitamento, no ano lectivo

de 1997-1998, o 1.o ano da profissionalização em serviço e dispensou
do 2.o ano ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 43.o do decreto-lei
acima referido, com a nova redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 345/89, de 11 de Outubro:

Escola Superior de Educação de Santarém

Ensino preparatório Classificação
profissional

—
Valores5.o grupo:

Maria João Rafael Pardal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,8

28 de Fevereiro de 2000. — Pelo Director do Departamento, a
Coordenadora do Núcleo de Organização Curricular e Forma-
ção, Maria Luísa Cabeçadas Arsénio Nunes.

Aviso n.o 4949/2000 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
publica-se a classificação profissional que mereceu homologação por
meu despacho de hoje, relativa à professora do ensino secundário
a seguir indicada, a qual concluiu com aproveitamento, no ano lectivo
de 1991-1992, o curso de qualificação em Ciências da Educação em
regime de voluntariado na Universidade Aberta, nos termos conju-
gados nos despachos n.os 260/ME/91, de 31 de Dezembro, 24/ME/92,
de 14 de Março, e 238/ME/93, de 25 de Novembro:

Universidade Aberta

Ensino secundário Classificação
profissional

—
Valores10.o grupo A:

Maria Fernanda Saraiva Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5

28 de Fevereiro de 2000. — Pelo Director do Departamento, a
Coordenadora do Núcleo de Organização Curricular e Forma-
ção, Maria Luísa Cabeçadas Arsénio Nunes.

Aviso n.o 4950/2000 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
publica-se a classificação profissional que mereceu homologação por
meu despacho de hoje, relativa ao formando de Educação Moral
e Religiosa Católica a seguir indicado, o qual concluiu com apro-
veitamento, no ano lectivo de 1997-1998, o 1.o ano da profissiona-
lização em serviço e dipensou do 2.o ano ao abrigo do disposto no
n.o 1 do artigo 43.o do decreto-lei acima referido, com a nova redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 345/89, de 11 de Outubro:

Faculdade de Teologia da Universidade Católica Portuguesa

Núcleo do Porto Classificação
profissional

—
valoresEducação Moral e Religiosa Católica:

Pedro Nogueira Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13

28 de Fevereiro de 2000. — Pelo Director do Departamento, a
Coordenadora do Núcleo de Organização Curricular e Formação,
Maria Luísa Cabeçadas Arsénio Nunes.

Aviso n.o 4951/2000 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
publica-se a classificação profissional que mereceu homologação por
meu despacho de hoje, relativa ao professor do ensino secundário
a seguir indicado, o qual concluiu o curso de qualificação em Ciências
de Educação, encontrando-se ao abrigo do disposto no n.o 1 do des-
pacho conjunto n.o 4/SEEI/SEAE/96, de 22 de Fevereiro, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 60, de 11 de Março de 1996,
produzindo efeitos a partir de 1 de Setembro de 1999, nos termos
do n.o 2 do mesmo despacho.

O docente está dispensado da realização do 2.o ano da profissio-
nalização ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 43.o do decreto-lei
acima referido, com a nova redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 345/89, de 11 de Outubro:

Universidade Aberta

Ensino secundário Classificação
profissional

—
valores1.o grupo:

Ivo Mariano de Bragança . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5

28 de Fevereiro de 2000. — Pelo Director do Departamento, a
Coordenadora do Núcleo de Organização Curricular e Formação,
Maria Luísa Cabeçadas Arsénio Nunes.
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Aviso n.o 4952/2000 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
publica-se a classificação profissional, que mereceu homologação por
meu despacho de hoje, relativa ao formando do ensino secundário
a seguir indicado, o qual concluiu com aproveitamento, no ano lectivo
de 1998-1999, o 1.o ano da profissionalização em serviço através da
Universidade Aberta e dispensou do 2.o ano ao abrigo do disposto
no n.o 1 do artigo 43.o do decreto-lei acima referido, com a nova
redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 345/89, de 11 de
Outubro:

Universidade Aberta

Ensino secundário Classificação
profissional

—
Valores1.o grupo:

Amadeu da Trindade Funtão Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13

28 de Fevereiro de 2000. — Pelo Director do Departamento, a
Coordenadora do Núcleo de Organização Curricular e Formação,
Maria Luísa Cabeçadas Arsénio Nunes.

Aviso n.o 4953/2000 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
publica-se a classificação profissional, que mereceu homologação por
meu despacho de hoje, relativa à formanda do ensino preparatório
a seguir indicada, a qual concluiu com aproveitamento, no ano lectivo
de 1997-1998, o 1.o ano da profissionalização em serviço e dispensou
do 2.o ano ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 43.o do decreto-lei
acima referido, com a nova redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 345/89, de 11 de Outubro:

Escola Superior de Educação de Coimbra

Ensino preparatório Classificação
profissional

—
Valores4.o grupo:

Maria da Graça Caetano Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5

29 de Fevereiro de 2000. — Pelo Director do Departamento, a
Coordenadora do Núcleo de Organização Curricular e Forma-
ção, Maria Luísa Cabeçadas Arsénio Nunes.

Aviso n.o 4954/2000 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
publica-se a classificação profissional, que mereceu homologação por
meu despacho de hoje, relativa à formanda do ensino preparatório
a seguir indicada, a qual concluiu com aproveitamento, no ano lectivo
de 1997-1998, o 1.o ano da profissionalização em serviço e dispensou
do 2.o ano ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 43.o do decreto-lei
acima referido, com a nova redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 345/89, de 11 de Outubro:

Escola Superior de Educação de Coimbra

Ensino preparatório Classificação
profissional

—
Valores1.o grupo:

Isabel Maria Quaresma Alexandre Figueiredo . . . . . . . . . . . 14

29 de Fevereiro de 2000. — Pelo Director do Departamento, a
Coordenadora do Núcleo de Organização Curricular e Forma-
ção, Maria Luísa Cabeçadas Arsénio Nunes.

Rectificação n.o 863/2000. — Por ter sido publicada com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto
de 1998, o aviso n.o 13 206/98, a habilitação profissional da professora
dos grupos de Educação Física dos ensinos preparatório e secundário
Nilma Maria Matias de Almeida Vieira, a qual lhe foi reconhecida
por aplicação do artigo XIV do acordo cultural entre Portugal e o
Brasil, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 47 863, de 26 de Agosto de
1967, rectifica-se que onde se lê «10 valores» deve ler-se «17,4 valores».

24 de Fevereiro de 2000. — Pelo Director do Departamento, a
Coordenadora do Núcleo de Organização Curricular e Formação,
Maria Luísa Cabeçadas Arsénio Nunes.

Direcção-Geral da Administração Educativa

Aviso n.o 4955/2000 (2.a série). — Lista provisória de graduação
dos candidatos ao concurso para provimento de vagas do quadro geral
de professores do 1.o ciclo do ensino básico para o ano de 2000-2001,
regulado pelo Decreto-Lei n.o 35/88, de 4 de Fevereiro. — Dando-se

cumprimento ao estipulado no n.o 1 do artigo 18.o do Decreto-Lei
n.o 35/88, de 4 de Fevereiro, informa-se de que, a partir desta data,
a lista provisória de graduação dos candidatos ao concurso ao quadro
geral de professores do 1.o ciclo do ensino básico, cujo aviso de aber-
tura foi publicado em suplemento ao Diário da República, 2.a série,
n.o 17, de 21 de Janeiro de 2000, se encontra para consulta em todas
as delegações escolares, direcções regionais de educação, centros de
área educativa e serviço de informação do Ministério da Educa-
ção (CIREP), sitos na Avenida de 24 de Julho, 134-C e na Avenida
de 5 de Outubro, 107, em Lisboa.

Chama-se a atenção dos candidatos para a necessidade de consulta
dos verbetes que deverão ser levantados nos serviços oficiais onde
fizeram a entrega dos boletins de concurso, para efeitos de conferência
de todos os elementos, tendo em vista eventuais reclamações, a apre-
sentar em impresso próprio (modelo n.o 1621 da Imprensa Nacio-
nal-Casa da Moeda, S. A.), no prazo de oito dias úteis a contar do
dia seguinte ao da data da publicação do presente aviso.

3 de Março de 2000. — A Directora-Geral, Joana Orvalho.

Aviso n.o 4956/2000 (2.a série). — Lista provisória de graduação
dos candidatos ao concurso para provimento de vagas do quadro único
de educadores de infância para o ano de 2000-2001, regulado pelo
Decreto-Lei n.o 35/88, de 4 de Fevereiro. — Dando-se cumprimento
ao estipulado no n.o 1 do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 35/88, de
4 de Fevereiro, informa-se de que, a partir desta data, a lista pro-
visória de graduação dos candidatos ao concurso ao quadro único
de educadores de infância, cujo aviso de abertura foi publicado
em suplemento ao Diário da República, 2.a série, n.o 17, de 21 de
Janeiro de 2000, se encontra para consulta em todas as delegações
escolares, direcções regionais de educação, centros de área educativa
e serviço de informação do Ministério da Educação (CIREP), sitos
na Avenida de 24 de Julho, 134-C e na Avenida de 5 de Outubro,
107, em Lisboa.

Chama-se a atenção dos candidatos para a necessidade de consulta
dos verbetes que deverão ser levantados nos serviços oficiais onde
fizeram a entrega dos boletins de concurso, para efeitos de conferência
de todos os elementos, tendo em vista eventuais reclamações, a apre-
sentar em impresso próprio (modelo n.o 1621 da Imprensa Nacio-
nal-Casa da Moeda, S. A.), no prazo de oito dias úteis a contar do
dia seguinte ao da data da publicação do presente aviso.

3 de Março de 2000. — A Directora-Geral, Joana Orvalho.

Despacho n.o 6097/2000 (2.a série). — Anulada a colocação
obtida na primeira parte do concurso regulamentado pelo Decreto-Lei
n.o 18/88, de 21 de Janeiro, com a alteração introduzida pelo Decre-
to-Lei n.o 43-A/97, de 17 de Fevereiro, e publicitada por aviso publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 100, de 29 de Abril de
1999, à seguinte professora:

Ensinos básico (2.o e 3.o ciclos) e secundário

17 — 5.o grupo:

551 56370 Maria Helena Ferreira Braga Barbosa 17 2 7293

10 de Fevereiro de 2000. — A Directora-Geral, Joana Orvalho.

Direcção Regional de Educação do Algarve

Escola Básica Integrada de Martinlongo

Aviso n.o 4957/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no placard da entrada dos Serviços Admi-
nistrativos a lista de antiguidade do pessoal não docente deste esta-
belecimento de ensino reportada a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

14 de Fevereiro de 2000. — O Presidente da Comissão Instala-
dora, Alberto Manuel Dias Mestre.

Aviso n.o 4958/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público
que se encontra afixada no placard da entrada dos Serviços Admi-
nistrativos desta Escola a lista de antiguidade do pessoal docente
deste estabelecimento de ensino reportada a 31 de Agosto de 1999.



N.o 65 — 17 de Março de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 5141

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço, nos termos do artigo 96.o do referido decreto-lei.

14 de Fevereiro de 2000. — O Presidente da Comissão Instala-
dora, Alberto Manuel Dias Mestre.

Escola E. B. 2, 3 Professora Diamantina Negrão

Aviso n.o 4959/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no placard do átrio da secretaria a lista de
antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento de ensino
reportada a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamar ao dirigente máximo do serviço.

14 de Fevereiro de 2000. — A Presidente da CEI do Agrupa-
mento, Felismena Pinto.

Direcção Regional de Educação do Norte

Escola Secundária João Silva Correia

Aviso n.o 4960/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para os
devidos efeitos faz-se público que se encontra afixada em local apro-
priado a lista de antiguidade de todo o pessoal não docente deste
estabelecimento de ensino.

O pessoal não docente dispõe de 30 dias a contar da data da publi-
cação do aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

22 de Fevereiro de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo,
Margarida Amélia da Silva Violante.

Escola Secundária da Rainha Santa Isabel

Aviso n.o 4961/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se
encontra afixada na Escola Secundária da Rainha Santa Isabel,
4537 Porto, a lista de antiguidade do pessoal não docente.

8 de Fevereiro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria José Lopes Albuquerque Passos de Ascensão.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinete da Ministra

Despacho n.o 6098/2000 (2.a série). — Ouvida a Direcção-Geral
da Saúde, confirmo a nomeação da Dr.a Benevides Moreira como
representante do Ministério da Saúde na Comissão Nacional do Ren-
dimento Mínimo Garantido.

18 de Fevereiro de 2000. — A Ministra da Saúde, Maria Manuela
de Brito Arcanjo Marques da Costa.

Gabinete do Secretário de Estado da Saúde

Despacho n.o 6099/2000 (2.a série). — No uso da faculdade que
me foi conferida pelo despacho n.o 1683/2000 (2.a série), de 20 de
Dezembro de 1999, da Ministra da Saúde, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 19, de 24 de Janeiro de 2000, subdelego no
conselho de administração do Instituto Nacional da Farmácia e do
Medicamento — INFARMED os poderes necessários para a prática
dos seguintes actos:

1 — No âmbito da gestão dos recursos humanos dos respectivos
serviços, e relativamente ao pessoal que continue sujeito ao regime
geral da função pública:

1.1 — Autorizar a prestação e o pagamento de trabalho extraor-
dinário, nos termos previstos na alínea d) do n.o 3 do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto, para além dos limites
fixados nos n.os 1 e 2 da mesma disposição legal;

1.2 — Autorizar a prestação e o pagamento de trabalho em dias
de descanso semanal, de descanso complementar e feriados ao pessoal

de chefia, nos termos do n.o 5 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 259/98,
de 18 de Agosto;

1.3 — Autorizar a acumulação de funções ou cargos públicos, nos
termos do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro,
com observância do disposto no artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 413/93,
de 23 de Dezembro;

1.4 — Conceder licenças sem vencimento por um ano ou de longa
duração, bem como o regresso dos funcionários à actividade, nos
termos do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;

1.5 — Autorizar as deslocações de representantes do Ministério e
de peritos destinados a assegurar a presença portuguesa em comissões,
grupos de trabalho, comités ou quaisquer outras reuniões a funcionar
junto da Comissão das Comunidades Europeias e do Conselho da
União Europeia, bem como em simpósios, conferências ou seminários
promovidos pela Comissão ou por outras instâncias no âmbito comu-
nitário. Das referidas deslocações deverá ser dado conhecimento à
secretária-geral e ser-lhe-ão enviadas as notas síntese referentes a
cada participação, no prazo de oito dias úteis;

1.6 — Autorizar pedidos de equiparação a bolseiro no País ou no
estrangeiro, nos termos do Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto,
e do Decreto-Lei n.o 282/88, de 23 de Agosto;

1.7 — Autorizar a atribuição de horário acrescido, bem como fazê-lo
cessar, nos termos dos regimes legais das carreiras.

2 — No âmbito da gestão orçamental:
2.1 — Autorizar despesas com empreitadas de obras públicas, loca-

ção e aquisição de bens e serviços até ao montante de 50 000 contos,
nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho;

2.2 — Autorizar a realização de despesas com arrendamentos para
instalação dos serviços, com cumprimento das formalidades legais,
aprovar as minutas e celebrar os respectivos contratos, quando a renda
anual não exceda 20 000 contos;

2.3 — Conceder adiantamentos a empreiteiros e fornecedores de
bens e serviços, desde que cumpridos os condicionalismos previstos
nos n.os 1, 2 e 3 do artigo 72.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de
Junho, e no artigo 214.o do Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março.

3 — No âmbito do regime jurídico relativo aos medicamentos:
3.1 — Autorizar a introdução no mercado de medicamentos de uso

humano, bem como renovar, suspender e revogar a autorização, nos
termos do regime aprovado pelo Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Feve-
reiro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de
Outubro;

3.2 — Autorizar a introdução no mercado de medicamentos homeo-
páticos de uso humano, bem como renovar, suspender e revogar a
autorização, nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 3.o do Decre-
to-Lei n.o 94/95, de 9 de Maio;

3.3 — Alterar os termos das autorizações de introdução no mercado
de medicamentos já autorizados, incluindo os medicamentos homeo-
páticos, de acordo com o estabelecido no artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 272/95, de 23 de Outubro, e tendo em conta a legislação com-
plementar a que a mesma disposição legal se reporta;

3.4 — Autorizar, mediante condições especiais e por razões de
saúde pública, a introdução de medicamentos no mercado, nos termos
do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, com a
redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro;

3.5 — Autorizar as alterações de rotulagem e do folheto informa-
tivo, nos termos do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 101/94,
de 19 de Abril;

3.6 — Suspender a autorização de introdução de medicamentos no
mercado por inobservância do regime relativo à sua rotulagem e
folheto informativo e, bem assim, fixar o prazo para a sua retirada
do mercado, de acordo com o disposto no artigo 9.o do Decreto-Lei
n.o 101/94, de 19 de Abril.

4 — O conselho de administração referido no presente despacho
é constituído pelos seguintes membros:

Presidente — Mestre Miguel Teixeira da Costa Andrade.
Vice-presidentes:

Prof. Doutor Rogério Paulo de Sá Gaspar.
Prof. Doutor Vasco António de Jesus Maria.

Vogais:

Licenciada Maria do Rosário Nunes Vicente Rebordão
Sobral.

Licenciado Carlos Alberto Laranjeira Henriques.
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5 — O presente despacho produz efeitos desde 7 de Janeiro de
2000, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto pra-
ticados no âmbito dos poderes agora delegados.

8 de Fevereiro de 2000. — O Secretário de Estado da Saúde, José
Miguel Marques Boquinhas.

Despacho n.o 6100/2000 (2.a série). — Aos medicamentos
Exelon e Prometax (rivastigmina) foi concedida autorização de
introdução no mercado, contemplando como indicação terapêutica
o tratamento da doença de Alzheimer ligeira a moderadamente grave.

De acordo com o resumo das características do medicamento apro-
vado, o tratamento deve ser iniciado e controlado por médicos com
experiência de diagnóstico e tratamento da demência de Alzheimer.

Dada a especificidade dos medicamentos, importa definir as con-
dições associadas à sua dispensa e utilização.

Assim, e ao abrigo do disposto no artigo 2.o, n.o 1, alínea c), arti-
gos 3.o, 4.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 118/92, de 25 de Junho, com
a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 305/98, de 7 de
Outubro, determino que:

Os medicamentos Exelon e Prometax sejam comparticipados pelo
escalão C, quando prescritos para o tratamento da doença de
Alzheimer, por médicos neurologistas ou psiquiatras, devendo o
médico prescritor fazer na receita menção expressa do presente
despacho.

24 de Fevereiro de 2000. — O Secretário de Estado da Saúde, José
Miguel Marques Boquinhas.

Administração Regional de Saúde do Norte

Despacho n.o 6101/2000 (2.a série). — Nos termos do despacho
n.o 25 431/99, do director-geral da Saúde, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 297, de 23 de Dezembro de 1999, ao abrigo
do disposto no artigo 36.o, n.o 2, do Código do Procedimento Admi-
nistrativo e de harmonia com as disposições conjuntas do articulado
do Decreto-Lei n.o 336/93, de 29 de Setembro, e do Decreto-Lei
n.o 286/99, de 27 de Julho, subdelego nos adjuntos do delegado regional
de Saúde do Norte e nos delegados concelhios de saúde das Sub-
-Regiões de Braga, Bragança, Porto, Viana do Castelo e Vila Real
a competência para procederem à audição a que se refere o n.o 1
do artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 158/97, de 24 de Junho.

20 de Janeiro de 2000. — O Delegado Regional, José Agostinho
Dias de Castro e Freitas.

Sub-Região de Saúde de Braga

Rectificação n.o 864/2000. — Tendo sido publicado com inexac-
tidão no Diário da República, 2.a série, n.o 43, de 21 de Fevereiro
de 2000, os n.os 4 e 6.1 do aviso n.o 3281/2000 (2.a série), de abertura
do concurso externo de ingresso tendo em vista o provimento de
três lugares de técnico de 2.a classe, da carreira de técnico de diag-
nóstico e terapêutica, em quadros de pessoal de centros de saúde
desta Sub-Região de Braga, aprovados pela Portaria n.o 772-B/96,
de 31 de Dezembro, publicada no 6.o suplemento ao Diário da Repú-
blica, 1.a série-B, n.o 302, de 31 de Dezembro de 1996, área profissional
de radiologia, rectifica-se que onde se lê:

«4 — Conteúdo funcional — o previsto na alínea n) do n.o 1 do
artigo 3.o, no artigo 6.o e no n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e no n.o 3.2 da Portaria n.o 256-A/98,
de 28 de Maio.

6.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 20.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.»

deve ler-se:

«4 — Conteúdo funcional — o previsto na alínea n) do n.o 1 do
artigo 5.o, no artigo 6.o e no n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e no n.o 3.2 da Portaria n.o 256-A/98,
de 28 de Maio.

6.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 47.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.»

É dado um novo prazo de candidatura de 20 dias úteis, contados
a partir da publicação da presente rectificação no Diário da República,
2.a série.

25 de Fevereiro de 2000. — O Coordenador Sub-Regional, Manuel
de Matos Oliveira.

Rectificação n.o 865/2000. — Tendo sido publicado com inexac-
tidão no Diário da República, 2.a série, n.o 43, de 21 de Fevereiro
de 2000, os n.os 4 e 6.1 do aviso n.o 3282/2000 (2.a série), de abertura
do concurso externo de ingresso tendo em vista o provimento de
três lugares de técnico de 2.a classe, da carreira de técnico de diag-
nóstico e terapêutica, em quadros de pessoal de centros de saúde
desta Sub-Região de Braga, aprovados pela Portaria n.o 772-B/96,
de 31 de Dezembro, publicada no 6.o suplemento ao Diário da Repú-
blica, 1.a série-B, n.o 302, de 31 de Dezembro de 1996, área profissional
de saúde ambiental, rectifica-se que onde se lê:

«4 — Conteúdo funcional — o previsto na alínea n) do n.o 1 do
artigo 3.o, no artigo 6.o e no n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e no n.o 3.2 da Portaria n.o 256-A/98,
de 28 de Maio.

6.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 20.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.»

deve ler-se:

«4 — Conteúdo funcional — o previsto na alínea n) do n.o 1 do
artigo 5.o, no artigo 6.o e no n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e no n.o 3.2 da Portaria n.o 256-A/98,
de 28 de Maio.

6.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 47.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.»

É dado um novo prazo de candidatura de 20 dias úteis, contados
a partir da publicação da presente rectificação no Diário da República,
2.a série.

25 de Fevereiro de 2000. — O Coordenador Sub-Regional, Manuel
de Matos Oliveira.

Rectificação n.o 866/2000. — Tendo sido publicado com inexac-
tidão no Diário da República, 2.a série, n.o 39, de 16 de Fevereiro
de 2000, o n.o 5.3 do aviso n.o 3010/2000 (2.a série), de abertura
do concurso externo de ingresso tendo em vista o provimento de
um lugar da carreira de auxiliar de acção médica no quadro de pessoal
do Centro de Saúde de Celorico de Basto, desta Sub-Região de Saúde
de Braga, aprovado pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro,
publicada no 6.o suplemento ao Diário da República, 1.a série-B,
n.o 302, de 31 de Dezembro de 1996, rectifica-se que onde se lê:

«5.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri de concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.»

deve ler-se:

«5.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da prova de conhecimentos específicos, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri de concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.»

25 de Fevereiro de 2000. — O Coordenador Sub-Regional, Manuel
de Matos Oliveira.

Rectificação n.o 867/2000. — Tendo sido publicado com inexac-
tidão no Diário da República, 2.a série, n.o 41, de 18 de Fevereiro
de 2000, a alínea a) do n.o 5.1, a alínea b) do n.o 7.2 e o n.o 9.3
do aviso n.o 3189/2000 (2.a série) de abertura de concurso externo
de ingresso para admissão a estágio tendo em vista o provimento
de quatro lugares na categoria de técnico superior de 2.a classe da
carreira de técnico superior de serviço social em quadros de pessoal
desta Sub-Região de Saúde de Braga, aprovados pela Portaria
n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro, publicada no 6.o suplemento ao
Diário da República, 1.a série-B, n.o 302/96, de 31 de Dezembro de
1996, rectifica-se que onde se lê:

«5.1 — Métodos de selecção [. . . ]

a) Prova escrita de conhecimentos [. . . ]

Legislação necessária à realização da prova — Decreto-Lei
n.o 100/89, de 31 de Março [. . . ]

No n.o 7.2 — Outros documentos que devam instruir o processo
de candidatura além do requerimento [. . . ]

b) Três exemplares do currículo profissional, devidamente docu-
mentados e autenticados.

E no n.o 9.3 — Os júris dos estágios terão a mesma composição
dos júris dos concursos.»
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deve ler-se:

«5.1 — Métodos de selecção [. . . ]

c) Prova escrita de conhecimentos [. . . ]

Legislação necessária à realização da prova — Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março [. . . ]

No n.o 7.2 — Outros documentos que devam instruir o processo
de candidatura além do requerimento [. . . ]

d) Três exemplares do currículo profissional, um dos quais devi-
damente documentado e autenticado.

E no n.o 9.3 — O júri do estágio terá a mesma composição do
júri do concurso.»

25 de Fevereiro de 2000. — O Coordenador, Manuel de Matos
Oliveira.

Sub-Região de Saúde de Bragança

Aviso n.o 4962/2000 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para provimento de técnico superior de 2.a classe de serviço
social da carreira técnica superior de serviço social. — 1 — Faz-se
público que, por despacho da coordenadora da Sub-Região de Saúde
de Bragança de 27 de Dezembro de 1999, no uso da competência
delegada, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da publicação deste aviso no Diário da República, concurso externo
para admissão a estágio para um lugar de ingresso na carreira técnica
superior de serviço social, nos termos da alínea a) do n.o 2 do artigo 15.o
e do n.o 2 do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
do quadro de pessoal da Sub-Região de Saúde de Bragança, Centro
de Saúde de Alfândega da Fé, aprovado pela Portaria n.o 772-B/96,
de 31 de Dezembro.

2 — Local de trabalho — Centro de Saúde de Alfândega da
Fé — um lugar.

3 — O lugar colocado a concurso destina-se à utilização de uma
quota descongelada pelo despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999.
Nos termos do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de
17 de Janeiro, foi consultada a Direcção-Geral da Administração
Pública, que informou não existir pessoal na situação de disponibi-
lidade ou inactividade.

4 — Prazo de validade — o concurso tem como objectivo o preen-
chimento do lugar referido, pelo que a sua validade se esgota com
o seu preenchimento.

5 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto no Decreto-Lei n.o 41/98, de 3 de Fevereiro, no Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro, na Lei n.o 19/92, de 13
de Agosto, no Decreto-Lei n.o 175/95, de 21 de Julho, no Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, no Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com
as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, no
artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho, no Decreto-Lei
n.o 296/91, de 16 de Agosto, e no despacho n.o 23/94, do Ministro
da Saúde, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 132, de
8 de Junho de 1994 — Regulamento do Estágio para Ingresso nas
Carreiras Técnica Superior e Técnica dos Hospitais e Administrações
Regionais de Saúde, bem como as disposições aplicáveis do Código
do Procedimento Administrativo.

6 — Vencimento e regalias sociais — o vencimento a atribuir será
o constante do anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
relativamente ao pessoal técnico superior, sendo as regalias sociais
as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

7 — Conteúdo funcional — funções de investigação, estudo, con-
cepção e adaptação de métodos e processos científico-técnicos, de
âmbito geral ou especializado, executadas com autonomia e respon-
sabilidade, tendo em vista informar a decisão superior, requerendo
uma especialização e formação básica de nível de licenciatura na área
de Serviço Social.

8 — Regime de estágio — o estágio reger-se-á pelo disposto no
Regulamento do Estágio, aprovado pelo despacho ministerial
n.o 23/94, de 10 de Maio, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 132, de 8 de Junho de 1994.

8.1 — O estágio, com carácter probatório, terá a duração de um
ano, findo o qual o estagiário será avaliado e classificado pelo júri
do presente concurso.

8.2 — A frequência do estágio será feita em regime de comissão
de serviço extraordinária ou contrato administrativo de provimento,
conforme o interessado possua ou não nomeação definitiva na função
pública.

8.3 — Na avaliação do estágio serão ponderados pelo júri os seguin-
tes factores:

a) Relatório de estágio, a apresentar pelo estagiário;
b) Classificação de serviço obtida durante o período de estágio.

9 — Condições de candidatura:
9.1 — Requisitos gerais — os candidatos devem satisfazer os requi-

sitos constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, a saber:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício das funções e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

9.2 — Requisitos especiais — os candidatos deverão estar habili-
tados com a licenciatura em Serviço Social.

10 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais;
b) Prova de conhecimentos específicos;
c) Entrevista profissional de selecção.

10.1 — O programa da prova de conhecimentos gerais foi aprovado
pelo despacho n.o 13 381/99, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999.

10.2 — A natureza da prova de conhecimentos gerais é escrita e
tem a duração máxima de uma hora e trinta minutos, versando o
programa a seguir indicado:

Programa da prova de conhecimentos gerais

1 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
1.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
1.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
1.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
1.4 — Deontologia do serviço público.
2 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto concurso.

Legislação da prova de conhecimentos gerais

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;
Decreto-Lei n.o 413/93, de 23 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 353/93, de 29 de Setembro.

10.3 — A natureza da prova de conhecimentos específicos é escrita
e tem a duração máxima de uma hora e trinta minutos, versando
o programa a seguir indicado:

Programa da prova de conhecimentos específicos

a) Papel do assistente social num centro de saúde como agente
promotor de saúde dos idosos.

b) Análise da intervenção do assistente social num caso prático
a apresentar.

10.4 — A entrevista profissional de selecção será pontuada de 0 a
20 valores, visará avaliar, numa relação interpessoal e de forma objec-
tiva e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos
e incidirá sobre os seguintes factores:

a) Cultura geral;
b) Experiência profissional;
c) Motivação e interesse para o exercício de funções;
d) Sentido de responsabilidade e capacidade de organização;
e) Capacidade de expressão e compreensão.

10.5 — Sistema de classificação — a classificação final será expressa
de 0 a 20 valores, nos termos do n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, considerando-se excluídos os candidatos
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que obtiverem classificação final inferior a 9,5 valores, e resultará
da média aritmética simples ou ponderada das classificações obtidas
nos métodos de selecção.

10.6 — Os critérios de apreciação e ponderação a utilizar na apli-
cação dos métodos de selecção constam da acta de reunião do júri
do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

10.7 — Em caso de igualdade de classificação, aplicar-se-á o critério
previsto no n.o 2 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho.

10.8 — A data, o local e o horário da realização das provas serão
indicados nos termos conjugados do n.o 2 do artigo 35.o e do n.o 2
do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, após afixação
nos serviços da relação dos candidatos admitidos.

11 — Lista de classificação final — a lista de classificação final será
publicitada nos termos do n.o 1 do artigo 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — Formalização das candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas mediante requerimento dirigido à coordenadora da Sub-
-Região de Saúde de Bragança, de acordo com a minuta em anexo
ao presente aviso, para a Rua de D. Afonso V, 5301-862 Bragança,
solicitando a sua admissão ao concurso, e entregue pessoalmente nos
serviços, nas horas normais de expediente, podendo também ser
enviado pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, o qual
se considera dentro do prazo desde que tenha sido expedido até ao
termo do prazo fixado, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, naturalidade, data de nasci-
mento e número, data de emissão do bilhete de identidade
e serviço que o emitiu), residência, código postal e telefone;

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-

rencia ao número, à data e à página do Diário da República
em que o presente aviso vem publicado;

d) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
especificar para melhor apreciação do seu mérito.

12.1 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Certificado de habilitações literárias, autêntico ou auten-
ticado;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Três exemplares do curriculum vitae;
d) Certificado do cumprimento do serviço militar ou do serviço

cívico;
e) Documento comprovativo de possuir a robustez física e o

perfil psíquico indispensáveis ao exercício das funções e de
ter cumprido as leis de vacinação obrigatória;

f) Certidão do registo criminal comprovativa de não estar inibido
do exercício de funções públicas ou interdito para o exercício
das funções a que se candidata.

12.2 — A não apresentação dos documentos exigidos nas alíneas a),
b) e c) do número anterior determina a exclusão do concurso.

12.3 — Os documentos exigidos nas alíneas d), e) e f) do n.o 11.1
deste aviso podem ser substituídos por declaração no requerimento
de candidatura, em alíneas separadas e sob compromisso de honra,
da situação precisa em que se encontra relativamente a cada um
desses requisitos.

13 — Os candidatos vinculados à função pública devem ainda apre-
sentar, conjuntamente com o requerimento de candidatura, a decla-
ração passada pelos serviços, na qual constem o vínculo e o tempo
de serviço na categoria, na carreira e na função pública.

14 — Assiste ao júri a faculdade de exigir dos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos dos factos por eles referidos
que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

15 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei geral.
16 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Adelaide da Silva Morais Ribeiro, assessora
de serviço social da Sub-Região de Saúde de Bragança.

Vogais efectivos:

Maria Manuela Nunes Figueiredo Rodrigues Serrano
Veloso, assessora de serviço social do Centro de Saúde
de Bragança.

Ana Maria Gonçalves, assessora de serviço social do Centro
de Saúde de Mogadouro.

Vogais suplentes:

Liseta Maria do Céu Fernandes Sales, técnica superior de
1.a classe de serviço social do Centro de Saúde de Miranda
do Douro.

Laurentina dos Anjos Rodrigues Moredo, técnica superior
de 2.a classe da Sub-Região de Saúde de Bragança.

16.1 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas
suas faltas e impedimentos.

2 de Março de 2000. — A Coordenadora Sub-Regional, Catarina
d’Aires P. Domingues.

Minuta do requerimento

Ex.ma Sr.a Coordenadora da Sub-Região de Saúde de Bragança:

Nome completo . . . , natural de . . . , nascido em . . . portador do
bilhete de identidade n.o . . . , emitido pelo Arquivo de Identificação
de . . . , residente em . . . , . . . código postal, telefone . . . , vem res-
peitosamente apresentar a V. Ex.a a sua candidatura ao concurso
externo para admissão a estágio de um lugar de ingresso na carreira
técnica superior de serviço social para provimento na categoria de
técnico superior de 2.a classe de serviço social, conforme aviso publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o . . . , de . . . / . . . / . . .

Para efeitos de apresentação da sua candidatura, declara, sob com-
promisso de honra, que possui os requisitos legais (gerais e especiais)
de admissão a seguir mencionados:

a) Ter nacionalidade portuguesa;
b) Tem . . . (sua idade completa);
c) Possui . . . (habilitações literárias);
d) Cumpriu os deveres militares ou de serviço cívico no período

de . . . / . . . / . . . a . . . / . . . / . . . ou ficou isento, ou, como mulher,
está isenta;

e) Não estar inibido do exercício de funções públicas nem inter-
dito para o exercício das funções a que se candidata;

f) Possui a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao
exercício das funções e cumpriu as leis de vacinação obri-
gatória.

Pede deferimento.

(Data e assinatura.)

Sub-Região de Saúde do Porto

Despacho n.o 6102/2000 (2.a série). — No uso da faculdade que
me foi conferida pelo despacho n.o 4112/2000 (2.a série), da coor-
denadora da Sub-Região de Saúde do Porto, de 18 de Janeiro de
2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 43, de 21 de
Fevereiro de 2000, decido subdelegar a competência para a prática
dos seguintes actos:

1 — Competência genérica:
1.1 — Na chefe da Divisão de Gestão de Recursos Humanos e

na chefe da Divisão de Gestão Financeira:
1.1.1 — Solicitar a outras direcções de serviço e divisões informa-

ções e pareceres necessários aos despachos que tenham competência
para proferir;

1.1.2 — Assinar a correspondência e o expediente necessários à
instrução dos processos que correm pelos respectivos serviços, com
excepção da destinada aos gabinetes dos membros do Governo, Tri-
bunal de Contas, Provedor de Justiça, autarquias locais e direcções-
-gerais, membros dos conselhos de administração das ARS e coor-
denadores das sub-regiões;

1.1.3 — Aprovar o plano de férias e suas alterações, bem como
acumulações, nos termos legais;

1.1.4 — Justificar ou injustificar faltas;
1.1.5 — Autorizar as deslocações em serviço em território nacional;
1.1.6 — Autorizar as requisições do transporte mais económico ou

adequado à natureza da missão, incluindo o recurso a passes ou assi-
naturas de transporte público, bem como a automóvel de aluguer,
nos termos das disposições legais em vigor, com exclusão do uso de
automóvel próprio;

1.1.7 — Autorizar o abono antecipado de ajudas de custo, até aos
limites legais;

1.1.8 — Autorizar a inscrição e participação em estágios, congressos,
reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação ou outras ini-
ciativas semelhantes realizadas no País, desde que não resultem encar-
gos, com obrigatoriedade de comunicação à Divisão de Gestão de
Recursos Humanos;

1.1.9 — Fixar os horários de trabalho específicos e autorizar os res-
pectivos pedidos, nos termos do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 259/98,
de 18 de Agosto, com a obrigatoriedade de comunicação à Divisão
de Gestão de Recursos Humanos.

1.2 — Praticar todos os actos subsequentes a autorização de des-
pesas, nomeadamente movimentar todas as contas a débito e a crédito,
incluindo cheques e outras ordens de pagamento e transferências refe-
rentes à execução das decisões proferidas em processo. Esta movi-
mentação carece sempre de duas assinaturas.
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2 — Competências específicas:
2.1 — Na chefe da Divisão de Gestão de Recursos Humanos:
2.1.1 — Autorizar a abertura de processos sumários de selecção

para celebração de contratos de trabalho a termo certo e de contratos
administrativos de provimento nos termos legais, excepto da carreira
médica de saúde pública, desde que, em todos os casos, as conse-
quentes admissões se contenham dentro dos mapas aprovados por
despacho ministerial;

2.1.2 — Prorrogar e renovar, nos termos legais, os contratos refe-
ridos no número anterior, praticando os actos resultantes da cadu-
cidade ou renovação dos mesmos;

2.1.3 — Praticar todos os actos subsequentes à abertura de concurso,
excepto a homologação da acta contendo a lista de classificação final,
bem como as respectivas nomeações;

2.1.4 — Autorizar o exercício de funções a tempo parcial, obser-
vados os condicionalismos legais;

2.1.5 — Praticar todos os actos relativos à aposentação dos fun-
cionários e agentes, salvo no caso de aposentação compulsiva, e, em
geral, todos os actos respeitantes ao regime de segurança social da
função pública;

2.1.6 — Nomear os notadores ou designar notador único nos casos
previstos nos respectivos regulamentos de notação dos funcionários;

2.1.7 — Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que os fun-
cionários ou agentes tenham direito, nos termos da lei;

2.1.8 — Intervir no processo de exercício dos direitos conferidos
pelo Decreto-Lei n.o 194/96, de 16 de Outubro;

2.1.9 — Mandar verificar o estado de doença, comprovada por ates-
tado médico, bem como mandar submeter os funcionários ou agentes
a junta médica, nos termos dos artigos 36.o, 37.o e 39.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, no que respeita ao pessoal da sede;

2.1.10 — Autorizar o abono de vencimento de exercício perdido
por motivo de doença, no que respeita ao pessoal da sede;

2.1.11 — Autorizar o processamento das despesas resultantes das
deslocações em serviço efectuadas e a aposição do visto do boletim
itinerário;

2.1.12 — Qualificar como acidente em serviço os sofridos por fun-
cionários ou agentes e autorizar o processamento das respectivas des-
pesas, até aos limites legais;

2.1.13 — Autorizar a reposição em prestações previstas no
artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho;

2.1.14 — Autorizar despesas com aquisições de bens e serviços até
500 contos.

2.2 — Na chefe da Divisão de Gestão Financeira:
2.2.1 — Autorizar despesas com aquisições de bens e serviços até

1000 contos.
3 — Estas competências são conferidas às licenciadas Maria Leonor

Batista Sousa Eirado, chefe de Divisão de Gestão de Recursos Huma-
nos, e Olívia Silva Casal Ribeiro Magalhães, chefe da Divisão de
Gestão Financeira.

4 — Ficam ratificados todos os actos que no âmbito dos poderes
ora subdelegadas tenham sido praticados pela chefe da Divisão de
Gestão de Recursos Humanos, Dr.a Maria Leonor Batista Sousa
Eirado, a partir de 4 de Maio de 1999, e pela chefe da Divisão de
Gestão Financeira, Dr.a Olívia Silva Casal Ribeiro Magalhães, a partir
de 4 de Junho de 1999.

24 de Fevereiro de 2000. — A Directora de Serviços de Adminis-
tração Geral, Maria Elisa Ferreirinha da Silva Nata.

Sub-Região de Saúde de Vila Real

Despacho n.o 6103/2000 (2.a série). — Ao abrigo do n.o 2 do
artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 202/96, de 23 de Outubro, articulado
com o Decreto-Lei n.o 174/97, de 19 de Julho, por despacho do dele-
gado regional de Saúde do Norte de 13 de Janeiro de 2000, foi alterada
a composição da junta médica de avaliação do grau de incapacidade
de deficientes civis da área geográfica correspondente à Sub-Região
de Saúde de Vila Real (publicada no Diário da República, 2.a série,
n.o 73, de 27 de Março de 1999), que passa a ser integrada pelos
seguintes elementos:

Presidente — Dr. Manuel Fernandes Pinheiro, chefe de serviço
da carreira médica de saúde pública.

Vogais efectivos:

Dr.a Cesaltina Maria Correia Ramos, assistente graduada
da carreira médica de saúde pública.

Dr. José Alberto dos Santos Pereira de Faria, assistente
da carreira médica de saúde pública.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Cristina Fonseca e Sousa, assistente da carreira
médica de saúde pública.

Dr. Fernando António Guedes Marques, assistente da car-
reira médica de saúde pública.

Estas juntas médicas funcionam na Rua de Gonçalo Cristóvão,
4, Vila Real e atendem os utentes do distrito de Vila Real.

13 de Janeiro de 2000. — O Delegado Regional, José Agostinho
Dias de Castro e Freitas.

Centro de Histocompatibilidade do Sul

Aviso n.o 4963/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho, publica-se que
está afixada no Centro de Histocompatibilidade do Sul a lista de
candidatos ao concurso externo de ingresso para uma vaga de técnico
de 2.a classe de análises clínicas da carreira técnica de diagnóstico
e terapêutica do quadro de pessoal do Centro de Histocompatibilidade
do Sul, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 291, de 16 de Dezembro de 1999.

23 de Fevereiro de 2000. — O Director, Hélder Trindade.

Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Escola Superior de Enfermagem de Bissaya Barreto

Aviso n.o 4964/2000 (2.a série). — Por despacho da directora
da Escola Superior de Enfermagem de Bissaya Barreto de 16 de Feve-
reiro de 2000, no uso de competência delegada, foi autorizada a equi-
paração a bolseiro, em tempo parcial, no período de 14 de Fevereiro
a 24 de Novembro de 2000, à enfermeira-monitora desta Escola Cida-
lina da Conceição Ferreira de Abreu.

22 de Fevereiro de 2000. — A Directora, Delmina dos Anjos Moreira.

Escola Superior de Enfermagem de D. Ana Guedes

Aviso n.o 4965/2000 (2.a série). — Por eleição realizada em 6
de Dezembro de 1999, nos termos do artigo 26.o, conjugado com
o n.o 2 do artigo 58.o, dos Estatutos da Escola Superior de Enfermagem
de D. Ana Guedes, foi eleita presidente do conselho científico desta
Escola a professora-coordenadora Maria Júlia Guedes da Silva Lopes
Rodrigues.

2 de Março de 2000. — A Directora, Maria Teresa Braga Maia.

Escola Superior de Enfermagem de Ponta Delgada

Aviso n.o 4966/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 93.o
e para efeitos do disposto no n.o 3 do artigo 95.o, ambos do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que foi efectuada a dis-
tribuição, para consulta, da lista de antiguidade do pessoal a prestar
serviço nesta Escola, referente ao ano de 1999.

2 de Março de 2000. — A Directora, Maria da Graça Carvalho
da Silva Machado.

Direcção-Geral da Saúde

Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia

Deliberação n.o 244/2000. — Por deliberação do conselho de
administração de 27 de Janeiro de 2000:

Autorizada a redistribuição dos lugares de enfermeiro especialista
do quadro do Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia constantes
da Portaria n.o 1172/95, de 25 de Setembro:

Especialidades Lugares
atribuídos

Médico-cirúrgica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22
Saúde materna e obstétrica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 35
Reabilitação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
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Especialidades Lugares
atribuídos

Saúde infantil e pediátrica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19
Saúde mental e psiquiátrica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
Enfermagem na comunidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 105

28 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, António J. Sousa e Silva.

Hospitais Civis de Lisboa

Hospital de Curry Cabral

Aviso n.o 4967/2000 (2.a série). — Nos termos da alínea b) do
n.o 2 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho, torna-se
público que se encontra afixada no Serviço de Pessoal deste Hospital
a lista de candidatos admitidos e excluídos no concurso externo de
ingresso para a categoria de técnico de 2.a classe, área de análises
clínicas e de saúde pública da carreira de técnico de diagnóstico e
terapêutica, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 251, de 27 de Outubro de 1999, rectificado no Diário
da República, 2.a série, n.o 283, de 6 de Dezembro de 1999, e n.o 10,
de 13 de Janeiro de 2000.

Aos excluídos cabe recurso, a interpor para a entidade que autorizou
a abertura do concurso, nos termos do n.o 3 do artigo 21.o do Decre-
to-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho.

2 de Março de 2000. — O Administrador da Área de Pes-
soal, M. Cassiano Póvoas.

Hospital de D. Estefânia

Aviso n.o 4968/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para a categoria de enfermeiro-chefe da carreira de enferma-
gem. — Para conhecimento dos interessados e devidos efeitos, faz-se
pública a publicitação da lista de classificação final dos candidatos
ao concurso para enfermeiro-chefe, para o quadro do Hospital de
D. Estefânia, cujo aviso de abertura foi publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 89, de 16 de Abril de 1999, a qual se encontra
afixada no placard da Repartição de Pessoal deste Hospital, devi-
damente homologada por despacho do conselho de administração
do Hospital de D. Estefânia de 23 de Fevereiro de 2000, após ter
sido cumprido o estabelecido no artigo 100.o do Código do Proce-
dimento Administrativo.

Da homologação desta lista cabe recurso, no prazo de 10 dias úteis
contados da presente publicação, nos termos do artigo 39.o do Decre-
to-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

29 de Fevereiro de 2000. — Pelo Conselho de Administração, a
Enfermeira-Directora, Amélia Cepa Matias.

Hospital de São José

Aviso n.o 4969/2000 (2.a série). — Torna-se público que a lista
de classificação final do estágio para a categoria de técnico superior
de 2.a classe de serviço social, aberto por aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 107, de 9 de Maio de 1997, devidamente
homologada por despacho do administrador-delegado de 17 de Feve-
reiro de 2000, se encontra afixada no placard do Serviço de Gestão
de Pessoal e Recursos Humanos.

Da homologação cabe recurso, nos termos do n.o 2 do artigo 43.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

22 de Fevereiro de 2000. — A Administradora Hospitalar, Cristina
A. Pereira.

Hospital do Arcebispo João Crisóstomo — Cantanhede

Aviso n.o 4970/2000 (2.a série). — Concurso externo de admissão
a estágio para o ingresso na carreira específica de operador de sistema
do grupo de pessoal de informática. — 1 — Nos termos dos Decre-
tos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, e 23/91, de 11 de Janeiro, com
a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 177/95, de 26 de Julho,
e da Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril, torna-se público que, por
despacho do conselho de administração de 17 de Novembro de 1999,

se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data
do presente aviso no Diário da República, concurso externo de admis-
são a estágio para ingresso na carreira específica de operador de
sistema de 2.a classe, tendo em vista o preenchimento de um lugar
vago de operador de sistema existente no quadro de pessoal deste
Hospital, aprovado pela Portaria n.o 425/97, de 30 de Junho.

2 — O concurso é válido para a vaga referida, esgotando-se com
o seu preenchimento, e corresponde à quota de descongelamento
atribuída a este Hospital por despacho da Ministra da Saúde de 7
de Setembro de 1999, face ao despacho conjunto n.o 619-A/99, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de
1999. Foi efectuada consulta à Direcção-Geral da Administração
Pública, a qual informou não haver pessoal na situação de dispo-
nibilidade ou inactividade.

3 — Conteúdo funcional — as funções correspondentes ao lugar a
prover são as estabelecidas no n.o 4.o da Portaria n.o 244/97, de 11
de Abril.

4 — Local de trabalho — Hospital do Arcebispo João Crisós-
tomo — Cantanhede, sito na Rua do Padre Américo, 3060 Can-
tanhede.

5 — A remuneração para o lugar a prover é a estabelecida para
a referida categoria, constante no mapa anexo ao Decreto-Lei
n.o 23/91, de 11 de Janeiro.

6 — O provimento do lugar vago fica condicionado à realização
de um estágio, conforme o previsto nos artigos 11.o do Decreto-Lei
n.o 23/91, de 11 de Janeiro, e 5.o do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28
de Julho.

6.1 — A realização, avaliação e classificação final do estágio estão
sujeitas, com as necessárias adaptações, ao regulamento do estágio
para ingresso na carreira técnica dos hospitais, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 23/94, do Ministro da Saúde, e publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 132, de 8 de Junho de 1994, integrando de
acordo com o artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro,
a frequência de cursos de formação directamente relacionados com
as funções a exercer, salvo se os candidatos já possuírem a formação
exigida.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso os previstos

no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
designadamente:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações mínimas legalmente exigidas para o

desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

7.2 — São requisitos especiais os exigidos no artigo 8.o do Decre-
to-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro, nomeadamente possuir o curso
de formação técnico-profissional na área de informática de duração
não inferior a três anos, para além de nove anos de escolaridade,
ou 12.o ano via profissionalizante da área de informática, ou curso
complementar do ensino secundário e formação profissional em infor-
mática adequada ao conteúdo funcional do cargo a exercer.

8 — Métodos de selecção:
8.1 — Nos termos do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de

11 de Julho, os métodos de selecção a utilizar são os seguintes:

a) Provas de conhecimentos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

9 — O método de selecção da prova de conhecimentos é elimi-
natório, sendo excluídos os candidatos que na mesma obtenham clas-
sificação inferior a 10 valores, considerando-se como tal, por arre-
dondamento, as classificações inferiores a 9,5 valores.

9.1 — O programa de provas de conhecimentos consta do despacho
n.o 13 381/99 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999, e do despacho n.o 61/95, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro de
1995.

9.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final e respectiva fórmula classificativa, constam de
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acta do júri do concurso, que será facultada aos candidatos sempre
que solicitada. Também constam em acta do júri os temas da prova
de conhecimentos específicos, bem como a natureza e duração das
provas.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital do Arcebispo João Crisóstomo — Cantanhede, e entregue no
serviço de pessoal durante as horas normais de expediente, até ao
último dia do prazo estabelecido neste aviso, podendo ainda ser
enviado pelo correio, registado e com aviso de recepção, o qual se
considera apresentado dentro do prazo desde que expedido até ao
termo do prazo fixado.

10.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu), residência, código postal e
telefone, se o houver;

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais;
d) Identificação do concurso, mediante referência ao número,

data e página do Diário da República onde se encontra publi-
cado o presente aviso;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
especificar para melhorar a apreciação do seu mérito;

f) Identificação dos documentos que instruam o requerimento.

10.3 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias e pro-
fissionais;

b) Documentos comprovativos das acções de formação pro-
fissional;

c) Três exemplares do currículo.

10.4 — Os documentos comprovativos dos requisitos gerais enun-
ciados no n.o 7.1 do presente aviso são dispensáveis nesta fase, desde
que os candidatos declarem nos requerimentos, sob compromisso de
honra, a situação precisa em que se encontram relativamente a cada
um dos requisitos.

11 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, no caso de
dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — As listas dos candidatos admitidos e excluídos e de classi-

ficação final do concurso serão afixadas no placard dos serviços admi-
nistrativos do Hospital do Arcebispo João Crisóstomo — Cantanhede.

14 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Isabel da Silva Figueiredo Pires, adminis-
tradora-delegada do Hospital do Arcebispo João Crisós-
tomo — Cantanhede.

Vogais efectivos:

José Henrique da Costa Ferreira, técnico superior de infor-
mática de 2.a classe do Hospital de São Teotónio — Viseu.

António Manuel da Silva Pires, administrador de sistemas
do IGIF (Coimbra).

Vogais suplentes:

Maria Adélia Martins Ferreira Belo dos Santos, operadora
de sistema principal do IGIF (Coimbra).

Artur Manuel Araújo Costa Faro, operador de sistema prin-
cipal do Hospital de São Teotónio — Viseu.

15 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

2 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Vítor Manuel de Jesus Dourado.

Hospital Conde de São Bento — Santo Tirso

Declaração n.o 89/2000 (2.a série). — Para conhecimento dos
interessados, declara-se que, por deliberação do conselho de admi-
nistração deste Hospital de 5 de Junho de 1998, o concurso interno
condicionado para chefe de serviço de otorrinolaringologia, aberto
por nota de serviço interna de 19 de Novembro de 1997, ficou anulado.

28 de Fevereiro de 2000. — O Administrador-Delegado, A. Silva
Pinheiro.

Hospital Distrital de Águeda

Aviso n.o 4971/2000 (2.a série). — Por despacho do conselho
de administração de 29 de Fevereiro de 2000, publica-se a lista de
distribuição dos lugares de enfermeiro especialista deste Hospital pelas
diversas especialidades:

Enfermagem de reabilitação — 4.
Enfermagem médico-cirúrgica — 2.
Enfermagem de saúde infantil e pediátrica — 2.
Enfermagem de saúde mental e psiquiátrica — 3.
Enfermagem de saúde materna e obstétrica — 1.
Enfermagem de saúde da comunidade — 1.

1 de Março de 2000. — O Administrador-Delegado, Álvaro Manuel
Ferreira de Castro.

Hospital Distrital de Faro

Aviso n.o 4972/2000 (2.a série). — Faz-se pública, para os devidos
efeitos, a lista de candidatos admitidos (não há excluídos) ao concurso
interno geral de acesso à categoria de enfermeiro especialista em
enfermagem de saúde pública/comunitária, aberto pelo aviso
n.o 1314/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20,
de 25 de Janeiro de 2000, de harmonia com o disposto no n.o 2
do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro:

Acácio Manuel Pereira Rodrigues.
Ana Cristina Cordeiro Faria Evaristo.
Ana Maria Garcia Rodrigues.
Ângela Maria Caliço Santos.
Carmelita Pinto Sousa Maciel.
Cidália Maria Teixeira Santos.
Marcelino Maria Reis Correia.
Maria Felizarda Santos Santiago.
Maria Palmira Bonito Calado Espanhol.
Maria Rosário Cristóvão Almeida Prates Ramalho.

2 de Março de 2000. — A Presidente do Júri, Maria Fernanda Hen-
riques Pereira de Melo.

Hospital Distrital de Lagos

Aviso n.o 4973/2000 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
na alínea a) do artigo 41.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novem-
bro, faz-se público que Maria del Rosário Alcaide, classificada em
11.o lugar no processo de recrutamento e selecção sumária de enfer-
meiros com vista à celebração de contrato administrativo de pro-
vimento, aberto nos termos do aviso inserto no jornal Público, n.o 3519,
de 4 de Novembro de 1999, a p. 63, é abatida à lista de classificação
final, em virtude de ter recusado o provimento a que tinha direito.

2 de Março de 2000. — O Administrador-Delegado, Vítor Carvalho
Mota.

Hospital Distrital de Torres Vedras

Aviso n.o 4974/2000 (2.a série). — Homologada por deliberação
do conselho de administração deste Hospital de 29 de Fevereiro, publi-
ca-se a classificação final da interna do internato complementar de
ginecologia/obstetrícia:

Dr.a Paula Helena Neves Vila Verde Apolinário — 18,7 valores.

A avaliação final do internato conclui-se neste Hospital no dia
19 de Fevereiro de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

2 de Março de 2000. — O Administrador-Delegado, António Maria
Ribeiro de Queiroz.

Hospital Distrital de Vila do Conde

Aviso n.o 4975/2000 (2.a série). — Processo de selecção sumária
para a realização de contrato administrativo de provimento para admis-
são de enfermeiros. — Para conhecimento dos interessados, faz-se
público que se encontra afixada no expositor do Serviço de Pessoal
deste Hospital a lista dos candidatos admitidos e excluídos do concurso
conforme o aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 303,
de 31 de Dezembro de 1999.
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Nos termos do n.o 3 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, os candidatos excluídos podem recorrer para o
presidente do conselho de administração deste Hospital no prazo
de 10 dias a contar da data desta publicação.

1 de Março de 2000. — O Administrador-Delegado, Barcelos
Monteiro.

Hospital Doutor José Maria Grande

Aviso n.o 4976/2000 (2.a série). — Após ter sido dado cumpri-
mento ao artigo 100.o do Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro,
conjugado com o Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, informam-se
os interessados de que a lista de classificação final, devidamente homo-
logada, dos candidatos admitidos ao processo de recrutamento e selec-
ção de enfermeiros com vista à celebração de contratos administrativos
de provimento com o Hospital Doutor José Maria Grande, Portalegre,
aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 255,
de 2 de Novembro de 1999, se encontra afixada no placard do Serviço
de Pessoal.

Os candidatos dispõem de 10 dias úteis a contar da data da publi-
cação da lista de classificação final para recorrer para o membro
do Governo competente.

3 de Março de 2000. — O Director, João do Carmo Dias.

Hospital do Espírito Santo — Évora

Aviso n.o 4977/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para a categoria de enfermeiro especialista em enfermagem de
saúde materna e obstétrica da carreira de enfermagem. — Devidamente
homologada por deliberação do conselho de administração de 28 de
Fevereiro de 2000, e após ter sido dado cumprimento ao disposto
nos artigos 100.o a 102.o do Código do Procedimento Administrativo,
torna-se pública, conforme o preceituado no artigo 38.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, a lista de classificação final do concurso
interno geral de acesso à categoria de enfermeiro especialista em
enfermagem de saúde materna e obstétrica da carreira de enfermagem,
aberto pelo aviso n.o 15 383/99 (2.a série), publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 246, de 21 de Outubro de 1999:

Candidatos aprovados: Valores

1.o Luzia Maria Gomes Ramalho Ambrósio . . . . . . . . . . . . . . . . 17,12
2.o Maria Celeste Moio Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,29
3.o Maria da Luz Ferreira Barros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,13
4.o Ana Cristina Melro Calmeirão Sabarigo . . . . . . . . . . . . . . . . 15,93
5.o Lucília Maria Milho de Oliveira Palma . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,41
6.o Maria de Jesus Chumbo dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,27
7.o Maria de Lurdes Bexiga Ramalho Leal . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,37
8.o Ana Cristina Leal do Carmo Matias Mendes Ramos . . . . . . 14,11
9.o Maria do Céu Campos Ramalho Curvo . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,78
10.o Ana Inês Martins Esquível Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,12

Da homologação cabe recurso a interpor para o membro do
Governo, nos termos do n.o 3 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, e do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 412/98, de
30 de Dezembro, no prazo de 10 dias úteis a contar da data da publi-
cação desta lista no Diário da República.

1 de Março de 2000. — A Administradora-Delegada, Ana Marga-
rida Jorge Dias Balsemão Pires.

Aviso n.o 4978/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de pro-
vimento na categoria de assistente de cirurgia geral da carreira médica
hospitalar. — Devidamente homologada por deliberação do conselho
de administração do Hospital do Espírito Santo — Évora de 28 de
de Fevereiro de 2000, e após ter sido dado cumprimento ao disposto
nos artigos 100.o e 102.o do Código do Procedimento Administrativo,
torna-se pública, nos termos do n.o 34 da secção VII da Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro, a lista de classificação final do concurso
interno geral de provimento na categoria de assistente de cirurgia
geral da carreira médica hospitalar, aberto por aviso publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 264, de 12 de Novembro de 1999,
a pp. 17 117 e 17 118:

Candidatos aprovados: Valores

1.o Dr. Hans Christian August Eickhoff . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,5
2.o Dr.a Maria Manuela Videira Saraiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
3.o Dr.a Maria Gabriela da Silva de Saint-Maurice . . . . . . . . . . 14,5
4.o Dr.a Maria Augusta Ruão da Costa Moreira . . . . . . . . . . . . 13
5.o Dr. Carlos Alberto de Jesus Figueiredo . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,5
6.o Dr. Paulo Jorge Pires Jaleco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11

Da homologação cabe recurso, a interpor para o conselho de admi-
nistração do Hospital do Espírito Santo — Évora no prazo de 10 dias
úteis, nos termos do n.o 35 da secção VII da Portaria n.o 43/98, de
26 de Janeiro, a contar da data da publicação desta lista no Diário
da República.

2 de Março de 2000. — A Administradora-Delegada, Ana Marga-
rida Jorge Dias Balsemão Pires.

Hospital de Garcia de Orta

Aviso n.o 4979/2000 (2.a série). — Faz-se público que, por deli-
beração do conselho de administração de 21 de Fevereiro de 2000,
foi revogada, com efeitos retroactivos, nos termos dos artigos 138.o,
141.o, 142.o, 143.o e 145.o, n.o 2, todos do Código do Procedimento
Administrativo, a deliberação de 18 de Janeiro de 2000, de homo-
logação da lista de classificação final do concurso de assistente da
carreira médica hospitalar de reumatologia, cujo aviso n.o 2174/2000
foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 29, de 4 de Fevereiro
de 2000.

1 de Março de 2000. — O Chefe de Repartição de Administração
de Pessoal, Marcelino Gonçalves.

Hospital de Joaquim Urbano

Rectificação n.o 868/2000. — Por ter sido mandado publicar com
deficiência no Diário da República, 2.a série, n.o 45, de 23 de Fevereiro
de 2000, o aviso n.o 3499/2000, rectifica-se que onde se lê:

«11 — Os requerimentos de admissão ao concurso devem ser acom-
panhados dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Documentos comprovativos das habilitações literárias e pro-
fissionais;

b) Declaração, emitida pelo serviço de origem, da qual conste,
de maneira inequívoca, a existência e a natureza do vínculo
à função pública e a antiguidade na carreira, na categoria
e na função pública, se for caso disso.»

deve ler-se:
«11 — Os requerimentos de admissão ao concurso devem ser acom-

panhados dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Documentos comprovativos das habilitações literárias e pro-
fissionais;

b) Declaração, emitida pelo serviço de origem, da qual constem,
de maneira inequívoca, a existência e a natureza do vínculo
à função pública e a antiguidade na carreira, na categoria
e na função pública, se for caso disso;

c) Documento comprovativo de ter cumprido os deveres mili-
tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;

d) Atestado comprovativo de possuir a robustez física e o perfil
psíquico indispensáveis ao exercício da função e ter cumprido
as leis de vacinação obrigatória;

e) Certidão do registo criminal comprovativa de não estar inibido
do exercício de funções públicas ou interdito para o exercício
das funções que se candidata.»

É ainda aditado o n.o 11.1, com a seguinte redacção:
«11.1 — É dispensada temporariamente, de acordo com o disposto

no n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
a apresentação referida nas alíneas c), d) e e) do n.o 11 deste aviso,
desde que o candidato declare no seu requerimento, sob compromisso
de honra, a situação precisa em que se encontra relativamente a cada
um dos requisitos.»

2 de Março de 2000. — A Administradora-Delegada, Ana Maria
Torres.

Hospital de Nossa Senhora da Conceição de Valongo

Aviso n.o 4980/2000 (2.a série). — Por conhecimento dos inte-
ressados, a seguir se publica a lista de candidatos admitidos e excluídos
do concurso interno geral de ingresso para provimento de lugares
de enfermeiro, nível 1, aberto por aviso publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 27, de 2 de Fevereiro de 2000:

Candidatos admitidos:

Ana Maria Torres da Cruz.
Luzia Gonçalves Moreira.
Maria Teresa Pinto Vieira Sequeira.
Marília Moreira Rocha.
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Paulo António Ferreira da Silva.
Rui Fernando Baltazar Dias.

Candidatos excluídos:

(Não há.)

1 de Março de 2000. — A Presidente do Júri, Maria Delfina Sobral
Barbosa.

Rectificação n.o 869/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 27,
de 2 de Fevereiro de 2000, rectifica-se que onde se lê «Delfina Maria
Sobral Barbosa» deve ler-se «Maria Delfina Sobral Barbosa».

3 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Ivo Martins.

Hospital de Padre Américo — Vale do Sousa

Aviso n.o 4981/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho, avisam-se os
interessados de que se encontra afixada no Serviço de Pessoal a lista
dos candidatos admitidos ao concurso interno geral de acesso para
técnico de audiometria principal, aberto por aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 299, de 27 de Dezembro de 1999.

29 de Fevereiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Ribeiro
dos Santos.

Hospital de Santa Luzia de Viana do Castelo

Aviso n.o 4982/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos a seguir
se publica a lista de candidatos ao concurso externo de ingresso para
10 lugares de auxiliar de acção médica do quadro de pessoal deste
Hospital, aberto por publicação inserta no Diário da República,
2.a série, n.o 285, de 9 de Dezembro de 1999:

1 — Aires Paulo Gonçalves Martins.
2 — Alcindo Valentim Oliveira Barros.
3 — Alexandra Maria Parente Barbosa.
4 — Alexandre António Rodrigues Gonçalves.
5 — Alfredo Fernandes Lourenço.
6 — Ana Bela Viegas Duarte Peres.
7 — Ana Isabel Alves Barbosa Lopes.
8 — Ana Isabel Maciel Ferreira de Sousa.
9 — Ana da Luz Flores Teixeira Ribeiro.
10 — Ana Paula Cadilha Lomba Vieira.
11 — Ana Paula Martins dos Santos Fernandes.
12 — Ana Paula Pereira da Rocha.
13 — Ana Paula Valério Gomes Couto.
14 — Ana Rita Soares Fernandes Fiúza.
15 — Ana Sofia Reguengo Cancelo.
16 — Anabela Afonso da Vieita.
17 — Anália Graça Meira Lopes do Rego Martins.
18 — Andreia da Conceição Barreiras de Carvalho.
19 — António Júlio Carvalhosa Afonso.
20 — Arlete Marina Afonso Coelho.
21 — Benilde Glória Martins Ferreira.
22 — Bernardete Sampaio Barbosa Loys de Barros.
23 — Bruno José Montes de Carvalho.
24 — Carina de Fátima Picoto Pires.
25 — Carina Ranhada Loureiro.
26 — Carla Alexandra Pinto Miranda.
27 — Carla Marisa Barbosa Lima.
28 — Carlos Alberto Castro Rego.
29 — Carlos Alberto Cunha Dias.
30 — Celeste Pereira Rodrigues.
31 — Célia Dias Amorim Azevedo.
32 — César dos Reis Gonçalves.
33 — Cidália Afonso Costa Domingues.
34 — Conceição dos Anjos Sousa Ribeiro.
35 — Cristina Gonçalves Rodrigues Rego.
36 — Cristina Maria Campainha Viana de Sá.
37 — Elsa Cláudia Pinheiro Barbosa.
38 — Emília Maria Fernandes Santos Faria.
39 — Eva da Conceição Cerqueira Dias de Carvalho Brito.
40 — Fernanda Manuela Gonçalves Ribeiro Chaves.
41 — Fernanda Maria Barbosa Oliveira.

42 — Francisco Roberto Freitas da Silva Cunha.
43 — Helena de Jesus Lima Pereira Alves.
44 — Ilda Maria Lameira Barros Marinho.
45 — Inês de Azevedo Oliveira e Silvas.
46 — Inês Merícia Monteiro Melo Oliveira.
47 — Irene Filomena Alves Fiúza Fernandes.
48 — Isabel Maria Malheiro.
49 — Ivone Alexandra Jorge da Rocha.
50 — Jacinta Sofia Sales Diogo Domingues.
51 — João Augusto Miranda Duarte.
52 — Joaquim Manuel Costa Oliveira.
53 — José Alberto Ferreira Barreiras.
54 — José Alberto Pereira Brandão.
55 — José Artur Rodrigues de Passos.
56 — José Fernando Costa Pernas.
57 — José Manuel de Araújo Neiva.
58 — José Manuel Correia de Magalhães Coutinho.
59 — José Miguel dos Santos Marvão Vidal.
60 — José Nascimento Pimentel Soares.
61 — Júlio Manuel Palhares de Sousa.
62 — Liliana Martins Lourenço.
63 — Lina Maria de Sousa Soares.
64 — Lúcia Angelina da Rocha Pinheiro Gonçalves.
65 — Luís Edgar Correia Monteiro.
66 — Luís Manuel de Melo e Sá.
67 — Luzia Felicidade Silva Moreira Alheira.
68 — Manuel Henrique Couto Morais.
69 — Manuel Luís Morais da Cunha.
70 — Manuela da Conceição Machado Pereira Lopes.
71 — Margarida Isabel Gonçalves Miranda Branco.
72 — Maria Alexandra Pereira Soares.
73 — Maria Alice Gomes da Silva Torres.
74 — Maria Ana Martins Cantinho.
75 — Maria da Ascenção Ramos Domingues Fonte.
76 — Maria Beatriz Lima Costa Manso Araújo.
77 — Maria Cândida Lourenço Ferreira Filgueiras.
78 — Maria da Conceição de Almeida Peres e Silva.
79 — Maria da Conceição Alves Mesquita Lima.
80 — Maria da Conceição Azevedo Fernandes Dias.
81 — Maria da Conceição Dias Pereira Ramos.
82 — Maria da Conceição Lopes.
83 — Maria da Conceição Passos Vaz Pereira B. da Silva.
84 — Maria da Conceição Ramos Lopes Barros.
85 — Maria Cristina Cardoso Rio Maciel.
86 — Maria Cristina de Lima Dantas.
87 — Maria das Dores Afonso Parente.
88 — Maria das Dores Alves Pereira Magalhães.
89 — Maria das Dores Costa Barreto.
90 — Maria Elisabete de Amorim Oliveira.
91 — Maria Elisabete Correia Carvalho da Silva Ribeiro.
92 — Maria Emília Gonçalves da Silva Oliveira.
93 — Maria Emília Lourenço Vaz Guerreiro.
94 — Maria de Fátima Amado Martins.
95 — Maria de Fátima Carvalho Silva Castro.
96 — Maria de Fátima Taborda Carvalho P. Couteiro.
97 — Maria de Fátima Barros Passos.
98 — Maria de Fátima Costa Maia.
99 — Maria de Fátima Dantas Sousa.
100 — Maria de Fátima Dias Ribeiro Araújo.
101 — Maria de Fátima Lima Fernandes.
102 — Maria de Fátima Gonçalves da Silva.
103 — Maria de Fátima Pereira Gonçalves de Barros.
104 — Maria Fernanda Brito Lima.
105 — Maria Filomena Cunha Felgueiras Gomes.
106 — Maria da Graça Maciel Campos Rocha.
107 — Maria da Guia Lopes da Fonte.
108 — Maria Helena Fernandes de Sá.
109 — Maria Helena Ferreira Pereira Ribeiro.
110 — Maria Isabel Pacheco Rodrigues Barros.
111 — Maria Isabel Afonso Borlido Pereira.
112 — Maria Jacinta Domingues Rocha.
113 — Maria José Moreno da Silva Gomes.
114 — Maria José Rodrigues Pires Moreira de Passos.
115 — Maria Juliana Namgombe Rodrigues.
116 — Maria Lisete Caetano Fernandes.
117 — Maria Lúcia Moreira Ramos de Passos.
118 — Maria de Lurdes Martins Morais Antas Abadesso.
119 — Maria de Lurdes Rodrigues da Silva Esteves.
120 — Maria da Luz Fernandes de Matos.
121 — Maria Madalena da Lomba Chavarria.
122 — Maria Rosa Almeida Oliveira Parente.
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123 — Maria Soledade Gomes da Cunha.
124 — Maria Vitória Meixedo de Sá Viana.
125 — Marisa Lurdes Martins Vitorino de Sousa da Silva.
126 — Marlene Araújo Brito.
127 — Matilde de Sousa Batista de Carvalho.
128 — Mónica Maria Meira da Silva Oliveira.
129 — Mónica Martins Lourenço.
130 — Olga Dulce Correia de Barros Magalhães.
131 — Paula Cristina Maciel de Sousa Soares Dantas.
132 — Paula Cristina Mina Parente.
133 — Paula Maria Fernandes Gonçalves Fontainhas.
134 — Paula Maria Ramos Pintas.
135 — Paula Susana de Jesus de Sousa.
136 — Paulo Alexandre Fidalgo Ferreira.
137 — Paulo Alexandre Soares Enes.
138 — Pedro Guilherme Garcia de Sousa.
139 — Pedro Miguel Saraiva Fernandes Pereira.
140 — Pedro Nuno Martins Dantas Couceiro.
141 — Ricardo Antunes Soares.
142 — Rosa Branca Lima Barros da Costa,
143 — Rosa Maria Araújo Sousa.
144 — Rosa Maria Martins Quesado Viana.
145 — Rosa Maria Oliveira de Barros Lemos.
146 — Rosa Maria Pereira Balinha Lica.
147 — Rosa Maria Ramos Soares e Sousa.
148 — Sandra Maria Coelho Rodrigues Fernandes.
149 — Sandra Maria Santana Quintas dos Santos Silva.
150 — Sandra Sofia Lobão Fernandes Félix.
151 — Sara Carolina da Silva Vieira Leitão.
152 — Severina Barros da Costa.
153 — Sónia Cristina Martins Carvalhosa.
154 — Sónia da Felicidade Ramos Oliveira.
155 — Sónia Isabel Moreira Gonçalves Novo.
156 — Susana Isabel da Silva Curto.
157 — Teresa Alexandra da Silva Lopes Areias.
158 — Vera Lúcia Dias Lopes Arezes.
159 — Vidal Pinto de Oliveira.
160 — Zélia de Passos da Silva.
161 — Zita Cristina Martins Manso.

A prova de conhecimentos efectua-se no dia 4 de Abril de 2000,
na sala de convívio do Hospital de Santa Luzia, com o seguinte horário:

Às 15 horas, para os candidatos admitidos do n.o 1 ao n.o 81,
ou seja, do candidato Aires Paulo Gonçalves Martins à can-
didata Maria da Conceição Dias Pereira Ramos;

Às 16 horas, para os candidatos admitidos do n.o 82 ao n.o 161,
ou seja, da candidata Maria da Conceição Lopes à candidata
Zita Cristina Martins Manso.

A prova de conhecimentos terá a duração de uma hora para cada
grupo e na sua composição terá 28 perguntas (tipo teste americano).

A prova de conhecimentos terá a pontuação de 0 a 20 valores.
As perguntas do n.o 1 ao n.o 26 são valorizadas em 0,75 valores,

se a resposta estiver certa.
Se a resposta estiver errada, terá a pontuação de 0 valores.
As perguntas do n.o 27 ao n.o 28 serão valorizadas em 0,25 valores,

se a resposta estiver certa.
Se a resposta estiver errada, a pontuação será de 0 valores.
As perguntas do n.o 1 ao n.o 26 terão quatro respostas em que

só uma está certa.
As perguntas n.o 27 e n.o 28 terão uma única resposta em que

os candidatos terão que avaliar se a pergunta é verdadeira ou falsa.
No decorrer das provas de conhecimentos os candidatos poderão

consultar a legislação aplicável.
As entrevista serão efectuadas na sala de reuniões do conselho

de administração do Hospital de Santa Luzia de Viana do Castelo,
às 14 horas e 30 minutos, nas datas abaixo indicadas e pela seguinte
ordem:

Dia 10 de Abril de 2000 — do n.o 1 ao n.o 23, ou seja, do candidato
Aires Paulo Gonçalves Martins ao candidato Bruno José Mon-
tes Carvalho;

Dia 11 de Abril de 2000 — do n.o 24 ao n.o 46, ou seja, da
candidata Carina de Fátima Picoto Pires à candidata Inês Merí-
cia Monteiro Melo Oliveira;

Dia 12 de Abril de 2000 — do n.o 47 ao n.o 69, ou seja, da
candidata Irene Filomena Alves Fiúza Fernandes ao candidato
Manuel Luís Morais da Cunha;

Dia 13 de Abril de 2000 — do n.o 70 ao n.o 92, ou seja, da
candidata Manuela da Conceição Machado Pereira Lopes à
candidata Maria Emília Gonçalves da Silva Oliveira;

Dia 14 de Abril de 2000 — do n.o 93 ao n.o 115, ou seja, da
candidata Maria Emília Lourenço Vaz Guerreiro à candidata
Maria Juliana Namgombe Rodrigues;

Dia 17 de Abril de 2000 — do n.o 116 ao n.o 138, ou seja, da
candidata Maria Lisete Caetano Fernandes ao candidato Pedro
Guilherme Garcia Sousa;

Dia 18 de Abril de 2000 — do n.o 139 ao n.o 161, ou seja, do
candidato Pedro Miguel Saraiva Fernandes Pereira à candidata
Zita Cristina Martins Manso.

Os parâmetros e níveis de pontuação da entrevista profissional de
selecção são os constantes do aviso de abertura deste concurso.

1 de Março de 2000. — O Administrador-Delegado, Fernando M.
Marques.

Hospital de Santo André — Leiria

Aviso n.o 4983/2000 (2.a série). — Concurso n.o 38/99 — concurso
interno geral de acesso na categoria de enfermeiro especialista — médi-
co-cirúrgica. — 1 — Faz-se público que por despacho do conselho de
administração do Hospital de Santo André — Leira de 29 de Setembro
de 1999, se encontra aberto concurso interno geral de acesso para
provimento de dois lugares vagos na categoria de enfermeiro espe-
cialista — médico-cirúrgica do quadro de pessoal do Hospital de Santo
André — Leiria, aprovado pela Portaria n.o 675/95, de 28 de Junho.

2 — Tipo de concurso — o concurso é interno geral de acesso, cir-
cunscrito a funcionários, independentemente do serviço ou organismo
a que pertençam.

3 — Legislação aplicável — este concurso rege-se pelo disposto no
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com as alterações intro-
duzidas pelos Decretos-Leis n.os 412/98, de 30 de Dezembro, e 411/99,
de 15 de Outubro.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
dos lugares mencionados e cessa com o seu preenchimento.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho será no Hospital de
Santo André — Leiria, sito na Rua das Olhalvas, 2410-197 Leiria,
ou noutras instituições com as quais o estabelecimento tenha ou venha
a ter acordos ou protocolos de colaboração.

6 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a pro-
ver é o descrito no n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 412/98.

7 — Vencimento e outras condições de trabalho — o vencimento
dos lugares postos a concurso será o correspondente à tabela constante
do Decreto-Lei n.o 411/99 e as regalias sociais as genericamente vigen-
tes para os funcionários da administração central.

8 — Prazo de candidatura — o prazo para a apresentação dos
requerimentos de admissão ao concurso é de 15 dias úteis contados
a partir da data de publicação do presente aviso no Diário da República.

9 — Requisitos de admissão ao concurso:
9.1 — Requisitos gerais — os enumerados no n.o 3 do artigo 27.o

do Decreto-Lei n.o 437/91.
9.2 — Requisitos especiais — ser enfermeiro ou enfermeiro gra-

duado habilitado com curso de especialização em Enfermagem, estru-
turado nos termos do n.o 1 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 178/85,
de 23 de Maio, ou com um curso de estudos superiores especializados
em Enfermagem que habilite para a presentação de cuidados de enfer-
magem na área a que se candidata, independentemente do tempo
na categoria, e avaliação de desempenho de Satisfaz.

10 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
a avaliação curricular.

10.1 — Classificação final — a classificação final será atribuída de
acordo com a seguinte fórmula:

CF=(HA×2)+(FP×6)+(EP×7)+(OECR×5)

20
a saber:

CF=classificação final;
HA=habilitações académicas;
FP=formação profissional;
EP=experiência profissional;
OECR=outros elementos curriculares relevantes.

10.1.1 — Habilitações académicas:

Mestrado — 20 pontos;
Licenciatura ou equivalência — 19 pontos;
Bacharelato ou equivalência — 18 pontos.

10.1.2 — Formação profissional:

a) Formação como formando:

Formação como formando na área de enfermagem —
0,5 pontos por formação, até ao máximo de 10 pontos;

Formação como formando fora da área de enfermagem,
mas no âmbito da saúde — 0,25 pontos por formação,
até ao máximo de 2 pontos;
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b) Formação como formador — 2 pontos por cada formação,
até ao máximo de 8 pontos.

10.1.3 — Experiência profissional:

a) Categoria profissional:

Enfermeiro — 1 ponto;
Enfermeiro graduado — 2,5 pontos;
Enfermeiro especialista — 3 pontos;

b) Desempenho de funções delegadas de chefia — 1 ponto por
cada mês, até ao máximo de 5 pontos:

Coordenação de unidades/responsável de turno — 1 pon-
tos por cada três meses, até ao máximo de 3 pontos;

c) Desempenho de funções da especialidade de acordo com o
n.o 3 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novem-
bro, e o n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 412/98, de
30 de Dezembro — até ao máximo de 3 pontos;

d) Tempo de serviço — 0,5 pontos por cada ano, até ao máximo
de 6 pontos.

10.1.4 — Outros elementos curriculares relevantes:

a) Elaboração de trabalhos escritos no âmbito da formação —
1,5 pontos, até ao máximo de 6 pontos;

b) Participação na organização e ou abertura de serviços —
2 pontos;

c) Apresentação global do curriculum vitae, organização e orde-
nação de assuntos — até 5 pontos;

d) Linguagem técnico-científica em toda a exposição — até
4 pontos;

e) Análise crítica da experiência profissional — até 2 pontos;
f) Projectos futuros — até 1 ponto.

11 — Apresentação das candidaturas:
11.1 — As candidaturas ao presente concurso deverão ser forma-

lizadas mediante requerimento, em folha de papel normalizada, nos
termos do Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril, dirigido ao presidente
do conselho de administração do Hospital de Santo André — Leiria,
podendo ser entregue pessoalmente na Secção de Expediente, Secre-
taria-Geral, durante as horas normais de expediente, ou remetido
pelo correio, registado e com aviso de recepção, desde que expedido
até ao termo do prazo fixado no n.o 8, para a morada indicada no
n.o 5.

11.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, estado
civil, naturalidade, nacionalidade, data de nascimento,
número e data do bilhete de identidade, serviço de iden-
tificação que o emitiu, morada, código postal e telefone);

b) Categoria profissional e nome do estabelecimento a que o
candidato pertence;

c) Pedido para ser admitido ao concurso;
d) Identificação do concurso, especificando o número, data e

página(s) do Diário da República onde se encontra publicado
o respectivo aviso de abertura;

e) Habilitações literárias e profissionais;
f) Referência à inscrição na Ordem dos Enfermeiros;
g) Identificação dos documentos que instruam o requerimento;
h) Outros elementos que os candidatos considerem relevantes

e que possam influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal;

i) Morada para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

11.3 — Sob pena de exclusão, os requerimentos devem ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos dos
requisitos especiais;

b) Declaração, passada pela instituição a que pertence, da qual
conste, de forma clara e inequívoca, a existência de vínculo
à função pública, a antiguidade na categoria, na carreira de
enfermagem e na função pública, em anos, meses e dias, bem
como a avaliação de desempenho atribuída nos últimos três
anos;

c) Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Enfer-
meiros;

d) Certidão de teor, passada pela instituição a que pertence,
comprovativa da posse dos requisitos exigidos no n.o 9.1 do
presente aviso;

e) Quatro exemplares do curriculum vitae.

12 — O disposto nos números anteriores não impede que o júri
exija a qualquer candidato a apresentação de documentos compro-
vativos das suas declarações.

13 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos ou nos currículos serão punidas nos termos da lei penal
e constituem infracção disciplinar caso o candidato seja funcionário
ou agente.

14 — Lista de candidatos — a elaboração e publicitação da lista
de candidatos será feita de acordo com o estabelecido no artigo 33.o
do Decreto-Lei n.o 437/91.

15 — Lista de classificação final — a elaboração e publicitação da
lista de classificação final será feita de acordo com o estabelecido
nos artigos 37.o e 38.o do Decreto-Lei n.o 437/91.

16 — Constituição do júri:

Presidente — António Manuel Oliveira Almeida, enfermeiro-
-chefe do Hospital de Santo André — Leiria.

Vogais efectivos:

Margarida Isabel Vieira Dinis, enfermeira-chefe do Hospital
de Santo André — Leiria.

Margarida de Fátima Pereira Jordão Alves, enfermeira-
-chefe do Hospital de Santo André — Leiria.

Vogais suplentes:

Celina Rosa Pereira Gonçalves Sobreira, enfermeira espe-
cialista do Hospital de Santo André — Leiria.

Georgina Mendes Lourenço, enfermeira especialista do
Hospital de Santo André — Leiria.

16.1 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

25 de Fevereiro de 2000. — O Administrador-Delegado, João Car-
los Alves Dinis Carmo.

Aviso n.o 4984/2000 (2.a série). — Concurso n.o 71/99 — concurso
interno de acesso geral para técnico de 1.a classe — anatomia patológica,
citológica e tanatológica. — 1 — Para os devidos efeitos, faz-se público
que, por deliberação do conselho de administração do Hospital de
Santo André — Leiria de 17 de Novembro de 1999, se encontra aberto
concurso interno de acesso geral para provimento de um lugar vago
na categoria de técnico de 1.a classe da profissão de anatomia pato-
lógica, citológica e tanatológica da carreira de técnico de diagnóstico
e terapêutica do quadro de pessoal do Hospital de Santo André — Lei-
ria, aprovado pela Portaria n.o 675/95, de 28 de Junho.

2 — Requisitos de admissão:
2.1 — Requisitos gerais — os constantes do artigo 47.o do Decre-

to-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.
2.2 — Requisitos especiais — possuir a categoria de técnico de

2.a classe de anatomia patológica, citológica e tanatológica com, pelo
menos, três anos de serviço na categoria de bom e efectivo serviço.

3 — Local de trabalho — o local de trabalho será no Hospital de
Santo André — Leiria, sito na Rua das Olhalvas, 2410-197 Leiria,
ou noutras instituições com as quais o estabelecimento tenha ou venha
a ter acordos ou protocolos de colaboração.

4 — Remuneração — resulta da escala indiciária fixada no mapa II
do anexo II ao Decreto-Lei n.o 564/99.

5 — Regime de condições de trabalho — os estabelecidos no capí-
tulo VI do Decreto-Lei n.o 564/99.

6 — Prazo de candidatura — o período de candidatura decorrerá
no prazo de 15 dias úteis contados a partir da data de publicação
do presente aviso no Diário da República.

7 — Legislação aplicável — este concurso rege-se pelo disposto no
Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e no n.o 3.o da Portaria
n.o 256-A/86, de 28 de Maio.

8 — Prazo de validade — o presente concurso esgota-se com o
preenchimento da vaga posta a concurso.

9 — Método de selecção — avaliação curricular.
9.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais

do candidato na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional, nele sendo obrigatoria-
mente considerados e ponderados, de acordo com as exigências da
função, os seguintes factores:

a) A habilitação académica de base;
b) A nota final do curso de formação profissional;
c) A formação profissional complementar;
d) A experiência profissional;
e) O desempenho de actividades e a realização de trabalhos

profissionais relevantes;
f) A classificação de serviço.

9.1.1 — Os factores referidos nas alíneas a), b), c), d) e e) do número
anterior serão ponderados, respectivamente, com os coeficientes 1,5;
1; 2,5; 2; 2 e 1.
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9.2 — Os resultados obtidos dos métodos de selecção serão clas-
sificados de 0 a 20 valores.

9.3 — Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sistema
de classificação afinal, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Apresentação das candidaturas:
10.1 — As candidaturas ao presente concurso deverão ser forma-

lizadas mediante requerimento, em folha de papel normalizado, nos
termos do Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril, dirigido ao presidente
do conselho de administração do Hospital de Santo André — Leiria,
podendo ser entregue pessoalmente na Secção de Expediente, Secre-
taria-Geral, durante as horas normais de expediente, ou remetido
pelo correio, registado e com aviso de recepção, desde que expedido
até ao termo do prazo fixado no n.o 6, para a morada indicada no
n.o 3.

10.2 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, estado
civil, naturalidade, nacionalidade, data de nascimento,
número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu e validade do mesmo, categoria pro-
fissional e nome do estabelecimento onde desempenha fun-
ções, morada, código postal e telefone);

b) Pedido para ser admitido a concurso;
c) Identificação do concurso, especificando o número, data e

página do Diário da República onde se encontra publicado
o respectivo aviso de abertura;

d) Identificação dos documentos que instruam o requerimento;
e) Outros elementos que os candidatos considerem relevantes

para apreciação do seu mérito.

10.3 — Sob pena de exclusão do concurso, os requerimentos de
admissão devem ser acompanhados dos seguintes documentos:

a) Certidão devidamente autenticada, emitida pelo serviço de
origem dos candidatos, da qual constem, de maneira inequí-
voca, a existência e a natureza do vínculo à função pública,
a antiguidade na categoria, na carreira e na função pública,
em anos, meses e dias;

b) Fotocópias autenticadas das fichas de notação relativas aos
últimos três anos;

c) Certidão de teor, passada pela instituição a que pertence,
comprovativa da posse dos requisitos exigidos no n.o 2.1 do
presente aviso;

d) Quatro exemplares do curriculum vitae, devidamente assina-
dos e datados.

11 — Verificação dos requisitos de admissão — terminado o prazo
para apresentação das candidaturas, o júri do concurso pronunciar-se-á
de acordo com o estabelecido nos artigos 51.o e 52.o do Decreto-Lei
n.o 564/99.

12 — Lista de classificação final — a cópia da lista de classificação
final será enviada aos candidatos através de ofício registado.

13 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos ou nos currículos serão punidas nos termos da lei penal
e constituem infracção disciplinar caso o candidato seja funcionário.

14 — Constituição do júri:

Presidente — Ana Maria Tempero Coias, técnica principal de
anatomia patológica do Hospital de Garcia de Orta.

Vogais efectivos:

Ana Paula da Silva Melanda, técnica de 1.a classe de ana-
tomia patológica do Hospital de Santo André — Leiria.

José Ferreira da Silva, técnico de 1.a classe de anatomia
patológica do Hospital de São José.

Vogais suplentes:

Ana Paula Conceição Fernandes António, técnica de
1.a classe de anatomia patológica dos Hospitais da Uni-
versidade de Coimbra.

Ana Maria Santos Cabrita Alarcão e Silva, técnica de
1.a classe de anatomia patológica dos Hospitais da Uni-
versidade de Coimbra.

14.1 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

28 de Fevereiro de 2000. — O Administrador-Delegado, João Car-
los Alves Dinis Carmo.

Hospital de São Marcos

Aviso n.o 4985/2000 (2.a série). — Por despacho do director do
Hospital de 22 de Fevereiro de 2000:

Daniela Sofia da Costa Esteves e Sónia Isabel de Barros Vieira, clas-
sificadas em 1.o e 4.o lugares, respectivamente, no concurso externo
geral de ingresso para técnico de 2.a classe de análises clínicas
e de saúde pública da carreira técnica de diagnóstico e terapêutica,
aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 301,
de 31 de Dezembro de 1998 — anulado o despacho de nomeação
de 28 de Outubro de 1999, em virtude de terem recusado o pro-
vimento a que tinham direito, sendo abatidas à lista de classificação
final do referido concurso.

João Manuel Pimentel Cainé, classificado em 9.o lugar no concurso
interno geral de ingresso para enfermeiro, nível 1, da carreira de
enfermagem, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 133, de 9 de Junho de 1999 — anulado o despacho
de nomeação de 6 de Dezembro de 1999, em virtude de ter recusado
o provimento a que tinha direito, sendo abatido à lista de clas-
sificação final do referido concurso.

23 de Fevereiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Lino Hen-
rique Soares Mesquita Machado.

Aviso n.o 4986/2000 (2.a série). — Relativamente ao concurso
institucional interno geral de provimento na categoria de assistente
de anestesiologia da carreira médica hospitalar, aberto por aviso publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 277, de 27 de Novembro
de 1999, publica-se a lista de classificação final, devidamente homo-
logada por despacho do director do Hospital de 22 de Fevereiro de
2000, no uso de poderes delegados:

Candidatos admitidos:

1.o Rosa Maria Grilo Arantes — 17,6 valores.
2.o Maria de Fátima Marques da Silva Martins — 16,4 valores.

Candidatos excluídos:

(Não há.)

23 de Fevereiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Lino Hen-
rique Soares Mesquita Machado.

Aviso n.o 4987/2000 (2.a série). — Relativamente ao concurso
interno geral de ingresso para provimento na categoria de enfermeiro,
nível 1, da carreira de enfermagem, aberto por aviso publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 275, de 25 de Novembro de 1999,
publica-se a lista de classificação final, devidamente homologada por
despacho do director do Hospital de 28 de Fevereiro de 2000, no
uso de poderes delegados:

Candidatos admitidos: Valores

1.o Cristina Maria da Costa Morgado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19
2.o Maria Goreti Rodrigues da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19
3.o Pascoal António de Abreu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19
4.o Ainda Filomena Gomes Teixeira Viana . . . . . . . . . . . . . . . 19
5.o Graça Maria Mourão Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19
6.o Maria de Lourdes Gonçalves Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19
7.o José Filipe Malheiro Vidal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,8
8.o Maria Madalena Maiato Queirós . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,6
9.o Lourença Amélia Coimbra Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,6

10.o Maria da Conceição Gomes Afonso . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,6
11.o Deolinda La Salete da Silva Leite . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,6
12.o Marfisa Miranda Barroso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,6
13.o Maria Amélia da Silva Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,6
14.o Dalida Carvalho Barroso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,6
15.o Mafalda Manuela de Alvelos Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,6
16.o Ana Maria Gomes de Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,6
17.o José Alberto da Costa Ferreira Barbosa . . . . . . . . . . . . . . . 18,6
18.o Teodora Maria Araújo Machado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,6
19.o Carla Alexandra Ribeiro Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,4
20.o Zulmira Matilde Ribeiro Pontes Oliveira . . . . . . . . . . . . . . 18,2
21.o Raquel Sofia Cerqueira Gomes de Carvalho . . . . . . . . . . . 18,2
22.o Ana Maria Carvalho Fernandes da Cruz . . . . . . . . . . . . . . 18,2
23.o Anabela da Cunha e Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,2
24.o Maria Amélia da Silva Batista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,8
25.o Veneranda da Conceição Caleiro Pereira . . . . . . . . . . . . . 17,8
26.o Maria da Conceição Gonçalves Mateus . . . . . . . . . . . . . . . 17,8
27.o Maria João Ralo Torres Carneiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,8
28.o Sandra Elena da Silva da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,6
29.o Lisete Lopes Henrique . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,6
30.o Alice Maria Alves Cerqueira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,4
31.o Célia Cristina Faria Eiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,4
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32.o António Manuel dos Santos Maia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,4
33.o Isabel Maria André Fernandes Maia . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,4
34.o Maria Irene de Carvalho Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,4
35.o José Carlos da Costa Machado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,2
36.o Helena Sofia Mendes Baptista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17
37.o Cristina América Dias Pereira Afonso . . . . . . . . . . . . . . . . 16,8
38.o Ainda Maria Gonçalves Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,8
39.o Paula Susana da Silva Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,4
40.o Carla Paula Rodrigues Bernardino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,4
41.o Ana Maria da Costa Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,4
42.o Pedro Manuel da Silva Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,2
43.o Luís Miguel de Castro Montes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,6
44.o Rosa Maria Ferreira Antunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,4
45.o Ana Paula Silva da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,2
46.o José João da Costa Fraga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,4
47.o Patrícia Carla Duarte Morgado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,2
48.o António Manuel Morais Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,2
49.o Judite Martins Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,8

Candidatos excluídos:

Luís Noite Brandão, em virtude de ter formulado o seu pedido de
exclusão do concurso, o qual foi deferido.

1 de Março de 2000. — O Administrador-Delegado, Lino Henrique
Soares Mesquita Machado.

Hospital de São Pedro Pescador

Aviso n.o 4988/2000 (2.a série). — Nos termos dos artigos 38.o
e 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, publica-se a
lista de classificação final do concurso interno geral de ingresso para
provimento de 11 lugares de enfermeiro (nível 1) do quadro do Hos-
pital de São Pedro Pescador, aberto pelo aviso n.o 16 143/99 (2.a série),
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 259, de 6 de Novembro
de 1999:

1.o Rosa Maria Maio Pereira Novais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,500
2.o Vasco Aurélio Machado Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,500
3.o Carla Sílvia Neves da Nova Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . 18,500
4.o Selena Fernandes Borges Rocha Guedelha . . . . . . . . . . . . 18,375
5.o Maria Balazeiro Amorim Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,625
6.o Raquel Marisa Pereira Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,625
7.o Maria da Conceição Oliveira Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,625
8.o Ana Denise Russa Ferreira da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,500
9.o António Gabriel Gonçalves Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,000
10.o Ana Rosa Pereira Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,125
11.o Fernanda Maria Gomes Pereira da Silva . . . . . . . . . . . . . . 14,975
12.o Emília de Fátima Vicente da Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,750
13.o Maria Adriana Pinto Domingues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,625
14.o Ana Cristina Domingues Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,625
15.o Sandra Cristina Moreira Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,225

Da homologação cabe recurso, nos termos do artigo 39.o do referido
decreto-lei.

21 de Fevereiro de 2000. — O Director do Hospital, Victor Manuel
Ramalho Saraiva.

Hospital de Sobral Cid

Rectificação n.o 870/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 1766/2000 (2.a série), inserto no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 25, de 31 de Janeiro de 2000, concurso
n.o 1/2000 — concurso interno geral de ingresso/acesso para a cate-
goria de enfermeiro especialista em saúde mental e psiquiátrica,
nível 2, na última nota do seu n.o 8, rectifica-se que onde se lê «Todas
as actividades deverão ser comprovadas por documento devidamente
autenticado» deve ler-se «Todas as actividades deverão ser devida-
mente certificadas».

7 de Fevereiro de 2000. — O Administrador-Delegado, José Pedro
Costa Alemão.

Hospital de Sousa Martins

Aviso n.o 4989/2000 (2.a série). — Concurso n.o 35/99 — Con-
curso interno geral de acesso ao nível 2 de enfermeiro-chefe. — Devi-
damente homologada por deliberação do conselho de administração
deste Hospital de 24 de Fevereiro de 2000, e após ter sido dado
cumprimento ao disposto nos artigos 100.o e 101.o do Código do
Procedimento Administrativo, torna-se pública, nos termos do

artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, a clas-
sificação final do concurso em referência, aberto por aviso publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 200, de 27 de Agosto de 1999:

Lista de classificação final

Candidato

Classificação
final
—

Valores

1.o Davide Manuel Pinto Coutinho . . . . . . . . . . . 18,475
2.o Hélder António Valente dos Santos . . . . . . . 17,450
3.o Elisabete Maria Ambrósio Pereira A. Ferreira 17
4.o Fernanda Maria Trindade Lopes . . . . . . . . . . 16,175
5.o Ana Paula Sousa Marques Santos . . . . . . . . . 15,700
6.o Silvino Gonçalves Rodrigues . . . . . . . . . . . . . 15,375
7.o Manuel Joaquim dos Santos Almeida . . . . . . 15,300
8.o Sérgio Manuel Caseiro Anunciação . . . . . . . . 15,288
9.o Maria Leonor Nunes Neves de Almeida (a) 15,075

10.o Cândida da Conceição Domingues Ribeiro 15,075
11.o Maria João Lourenço dos Santos . . . . . . . . . . 15
12.o Manuel do Nascimento Silva Paulino . . . . . . 14,525
13.o Maria Helena Sapateirinho Malhadas . . . . . . 14,100
14.o Mário Guerreiro Simão . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,908
15.o Paula Cristina do Vale Lopes Pissarra . . . . . . 13,875

Carlos Alberto Mendonça dos Reis . . . . . . . . (b)
Maria Emília Gomes Lopes Figueiredo . . . . (b)

(a) Aplicado o critério de desempate maior antiguidade na categoria de enfermeiro espe-
cialista. Cf. n.os 6 e 9 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

(b) A abater à lista de classificação final por ter faltado à PPDC sem apresentar justificação.

29 de Fevereiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Vítor
Manuel Ferreira Seabra.

Aviso n.o 4990/2000 (2.a série). — Nos termos dos artigos 93.o
a 96.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, comunica-se que
foi elaborada a lista de antiguidade do pessoal do quadro deste Hos-
pital em relação a 31 de Dezembro de 1999, encontrando-se um exem-
plar afixado no placard junto da Repartição de Pessoal, onde pode
ser consultada pelos interessados.

Conforme o disposto no n.o 1 do artigo 96.o do diploma supracitado,
o prazo de reclamação é de 30 dias consecutivos a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário da República.

2 de Março de 2000. — O Administrador-Delegado, Vítor Manuel
Ferreira Seabra.

Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil

Centro Regional de Lisboa

Aviso n.o 4991/2000 (2.a série). — 1 — Torna-se público que,
por despacho de 30 de Dezembro de 1999 do administrador-delegado
do Centro Regional de Lisboa do Instituto Português de Oncologia
de Francisco Gentil, no uso da competência delegada, se encontra
aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso externo geral de
ingresso para admissão de um estagiário com vista ao preenchimento
de um lugar de operador de sistema de 2.a classe da carreira de
operador de sistema do quadro de pessoal aprovado pela Portaria
n.o 525/95, de 1 de Junho.

2 — O concurso é aberto ao abrigo do descongelamento de admis-
sões efectuado pelo despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no
Diário da República, 2.a série, de 30 de Julho de 1999, e no âmbito
da distribuição de quotas a este Centro constante do despacho da
Ministra da Saúde de 7 de Setembro de 1999 e comunicada pelo
ofício da Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do
Tejo n.o 8687, de 20 de Setembro de 1999.

3 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública
sobre a existência de pessoal na situação de disponibilidade ou inac-
tividade, tendo aquela Direcção-Geral certificado negativamente.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido para o lugar supra-
citado, esgotando-se com o seu preenchimento.

5 — Conteúdo funcional — o referido na Portaria n.o 402/95, de
4 de Maio.

6 — O local de trabalho é no Centro Regional de Lisboa do Instituto
Português de Oncologia de Francisco Gentil, sito na Rua do Prof.
Lima Basto, 1099-023 Lisboa, e o vencimento é o correspondente
ao escalão 1, índice 260, referido no anexo I ao Decreto-Lei n.o 12/2000,
de 11 de Fevereiro, enquanto na situação de estagiário, e a corres-
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pondente ao escalão 1, índice 290, aquando do provimento na categoria
de operador de sistema de 2.a classe, e as demais regalias as gene-
ricamente vigentes para os funcionários e agentes da Administração
Pública.

7 — Legislação aplicável:

a) Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro;
b) Decreto-Lei n.o 177/95, de 26 de Julho;
c) Portaria n.o 402/95, de 4 de Maio;
d) Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
e) Decreto-Lei n.o 12/2000, de 11 de Fevereiro;
f) Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

8 — Requisitos gerais de admissão — ao presente concurso podem
candidatar-se os indivíduos, vinculados ou não à função pública, que
satisfaçam até ao fim do prazo da entrega das candidaturas os seguintes
requisitos fixados no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

8.1 — Habilitação literária exigível:

a) Estar habilitado com curso de formação técnico-profissional
na área de informática de duração não inferior a três anos,
para além de nove anos de escolaridade;

b) Estar habilitado com o 12.o ano, via profissionalizante, da
área de informática;

c) Estar habilitado com o curso complementar do ensino secun-
dário e formação profissional em informática adequada ao
conteúdo funcional do cargo a prover.

8.2 — Podem ainda candidatar-se ao presente concurso controla-
dores de trabalho principais e operadores de registo de dados prin-
cipais com três anos de serviço classificados de Muito bom ou cinco
anos com classificação de Bom, desde que, em qualquer dos casos,
já providos naquelas carreiras à data da entrada em vigor do Decre-
to-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro.

9 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais;
b) Prova de conhecimentos específicos;
c) Avaliação curricular.

Cada um dos métodos de selecção tem carácter eliminatório.
9.1 — Prova de conhecimentos gerais — a prova de conhecimentos

gerais é escrita, terá a duração de noventa minutos e o respectivo
programa é o seguinte, constante da parte I do anexo ao despacho
do director-geral da Administração Pública de 1 de Julho de 1999,
publicado no Diário da República, 2.a série, de 14 de Julho de 1999,
com o n.o 13 381/99:

1) Direitos e deveres da função pública e deontologia pro-
fissional;

1.1) Regime de férias, faltas e licenças;
1.2) Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
1.3) Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
1.4) Deontologia do serviço público;

2) Atribuições e competências próprias do serviço para o qual
é aberto concurso .

9.2 — Prova de conhecimentos específicos — a prova de conheci-
mentos específicos é escrita, terá a duração de noventa minutos e,
de acordo com o n.o 2.3.1 do despacho n.o 61/95, de 11 de Dezembro,
do Ministro da Saúde, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 300, de 30 de Dezembro de 1995, incide sobre dois de entre
os seguintes temas:

a) Introdução à informática:

Conceitos gerais;
História da evolução e da utilização dos computadores;
O processamento automático da informação;
A inserção da informática nas organizações;

b) Introdução aos computadores e aos sistemas operativos:

Arquitectura dos computadores;
Sistemas de exploração;
O computador no desenvolvimento das novas tecnologias;

c) Estrutura de dados:

Ficheiros e métodos de acesso;
Introdução às bases de dados;

d) A função operação.

9.3 — Avaliação curricular — na avaliação curricular, que visa ava-
liar as aptidões profissionais do candidato na área para que o concurso
é aberto com base na análise do respectivo currículo profissional,
serão considerados e ponderados, de acordo com as exigências da
função, os seguintes factores:

a) A habilitação académica de base, onde se pondera a titu-
laridade do grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) A formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

c) A experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração.

9.4 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

9.5 — Em caso de igualdade de classificação constituem critérios
de preferência os mencionados no artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

9.6 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores.
10 — Apresentação das candidaturas:
10.1 — Prazo — o prazo para a apresentação das candidaturas é

o referido no n.o 1 do presente aviso de abertura.
10.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas

mediante requerimento dirigido ao administrador-delegado do Centro
Regional de Lisboa do Instituto Português de Oncologia de Francisco
Gentil, feito em papel azul de 25 linhas ou em papel de formato A4,
solicitando a admissão ao concurso podendo o requerimento e docu-
mentos que o devem acompanhar ser entregues pessoalmente na
Repartição de Pessoal localizada no 2.o andar do pavilhão adminis-
trativo do Centro, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção,
para a Rua do Prof. Lima Basto, 1099-023 Lisboa, relevando no caso
de remessa pelo correio a data de expedição constante do aviso de
recepção.

11 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome completo, naturalidade,
número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu, residência e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais, categoria e serviço ou
organismo ao qual está vinculado;

c) Identificação do concurso especificando o Diário da República
onde se encontra publicitado o aviso de abertura;

d) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito;

e) Indicação do endereço (com telefone) para onde o candidato
pretende ser contactado para fins do presente concurso;

f) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato
possui todos os requisitos gerais de provimento em funções
públicas referidos no n.o 8 do presente aviso.

12 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados, sob
pena de exclusão, de:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Três exemplares do curriculum vitae;
c) Certificado ou outro documento idóneo comprovativo das

habilitações literárias/profissionais.

12.1 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato
a apresentação da documentação comprovativa dos factos por ele
referidos que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

13 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão publicitadas nos termos dos artigos 33.o e 40.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e a afixação será feita no placard
existente junto da Repartição de Pessoal.

14 — Para além dos efeitos de exclusão ou de não provimento,
a apresentação ou a entrega de documentos falsos implica a par-
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ticipação à entidade competente para procedimento disciplinar e ou
penal.

15 — Composição do júri:

Presidente — Maria Conceição Antunes Catarino Almeida Lou-
reiro, técnica superior principal de informática do Centro
Regional de Lisboa do Instituto Português de Oncologia de
Francisco Gentil.

Vogais efectivos:

Hélia Maria Pereira Rodrigues Alfaro Silva Tavares, pro-
gramadora-adjunta de 2.a classe do Centro Regional de
Lisboa do Instituto Português de Oncologia de Francisco
Gentil (que substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos).

José Ferreira Paiva, operador de sistema-chefe do Centro
Regional de Lisboa do Instituto Português de Oncologia
de Francisco Gentil.

Vogais suplentes:

Ana Maria Ceia Bizarro Figueiredo Marcelino, operadora
de sistema de 1.a classe do Centro Regional de Lisboa
do Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil.

Olga Maria Morais Mendes, operadora de sistema de
1.a classe do Centro Regional de Lisboa do Instituto Por-
tuguês de Oncologia de Francisco Gentil.

16 — Em cumprimento do disposto no n.o 4 do artigo 20.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, indica-se a legislação e bibliografia
adequadas à realização das provas de conhecimentos:

Legislação:

Constituição da República Portuguesa.
Decreto-Lei n.o 48 358, de 27 de Abril de 1968.
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro.
Decreto-Lei n.o 19/88, de 21 de Janeiro.
Decreto Regulamentar n.o 3/88, de 22 de Janeiro.
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro.
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.
Lei n.o 8/90, de 20 de Janeiro.
Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro.
Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro.
Decreto-Lei n.o 121/92, de 2 de Julho.
Decreto-Lei n.o 273/92, de 3 de Dezembro.
Decreto-Lei n.o 10/93, de 15 de Janeiro.
Decreto-Lei n.o 177/95, de 26 de Julho.
Decreto-Lei n.o 135/96, de 13 de Agosto.
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho.
Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março.
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março.
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto.
Decreto-Lei n.o 12/2000, de 11 de Fevereiro.

Bibliografia:

Fundamentos de Sistemas Operativos, de José Alves Marques
e Paulo Guedes, Editorial Presença.

Windows NT Server 4, de Paulo Loureiro, FCA, Editora
de Informática.

Windows 95 Resource Kit, Microsoft, Microsoft Press.
Estrutura de Dados, de Marcos Vianna Villas e Cláudio

Miranda, Campos Editora.
Iniciação à Base de Dados, de François Fargette, Editorial

Presença.
Cobol Estruturado, Lawrence R. Newcomer, McGraw-Hill.

25 de Fevereiro de 2000. — O Director de Serviços de Gestão de
Recursos Humanos, Dionísio Guerreiro.

Aviso n.o 4992/2000 (2.a série). — 1 — Torna-se público que,
por despacho de 30 de Dezembro de 1999 do administrador-delegado
do Centro Regional de Lisboa do Instituto Português de Oncologia
de Francisco Gentil, no uso da competência delegada, se encontra
aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso externo geral de
ingresso para admissão de um estagiário com vista ao preenchimento
de um lugar de programador-adjunto de 2.a classe da carreira de
programador do quadro de pessoal aprovado pela Portaria n.o 525/95,
de 1 de Junho.

2 — O concurso é aberto ao abrigo do descongelamento de admis-
sões efectuado pelo despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no
Diário da República, 2.a série, de 30 de Julho de 1999, e no âmbito
da distribuição de quotas a este Centro constante do despacho da

Ministra da Saúde de 7 de Setembro de 1999 e comunicada pelo
ofício da Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do
Tejo n.o 8687, de 20 de Setembro de 1999.

3 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública
sobre a existência de pessoal na situação de disponibilidade ou inac-
tividade, tendo aquela Direcção-Geral certificado negativamente.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido para o lugar supra-
citado, esgotando-se com o seu preenchimento.

5 — Conteúdo funcional — o referido na Portaria n.o 402/95, de
4 de Maio.

6 — O local de trabalho é no Centro Regional de Lisboa do Instituto
Português de Oncologia de Francisco Gentil, sito na Rua do Professor
Lima Basto, 1099-023 Lisboa, e o vencimento é o correspondente
ao escalão 1, índice 260, referido no anexo I ao Decreto-Lei n.o 12/2000,
de 11 de Fevereiro, enquanto na situação de estagiário, e a corres-
pondente ao escalão 1, índice 290, aquando do provimento na categoria
de programador-adjunto de 2.a classe, e as demais regalias as gene-
ricamente vigentes para os funcionários e agentes da Administração
Pública.

7 — Legislação aplicável:

a) Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro;
b) Decreto-Lei n.o 177/95, de 26 de Julho;
c) Portaria n.o 402/95, de 4 de Maio;
d) Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
e) Decreto-Lei n.o 12/2000, de 11 de Fevereiro;
f) Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

8 — Requisitos gerais de admissão — ao presente concurso podem
candidatar-se os indivíduos, vinculados ou não à função pública, que
satisfaçam, até ao fim do prazo da entrega das candidaturas, os seguin-
tes requisitos fixados no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

8.1 — Habilitação literária exigível:

a) Estar habilitado com curso de formação técnico-profissional
na área de informática, de duração não inferior a três anos,
para além de nove anos de escolaridade;

b) Estar habilitado com o 12.o ano, via profissionalizante, da
área de informática;

c) Estar habilitado com o curso complementar do ensino secun-
dário e formação profissional em informática adequada ao
conteúdo funcional do cargo a prover.

9 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais;
b) Prova de conhecimentos específicos;
c) Avaliação curricular.

Cada um dos métodos de selecção tem carácter eliminatório.
9.1 — Prova de conhecimentos gerais — a prova de conhecimentos

gerais é escrita, terá a duração de noventa minutos e o respectivo
programa é o seguinte (constante da parte I do anexo ao despacho
do director-geral da Administração Pública de 1 de Julho de 1999,
publicado no Diário da República, 2.a série, de 14 de Julho de 1999,
com o n.o 13 381/99):

1 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional;
1.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
1.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
1.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
1.4 — Deontologia do serviço público.
2 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto concurso.
9.1.2 — Prova de conhecimentos específicos — a prova de conhe-

cimentos específicos é escrita, terá a duração de noventa minutos
e, de acordo com o n.o 2.2.2 do despacho n.o 61/95, de 11 de Dezembro,
do Ministro da Saúde, publicado no Diário da República, 2.a série,
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n.o 300, de 30 de Dezembro de 1995, incide sobre três de entre os
seguintes temas:

a) Introdução à informática:

Conceitos gerais;
História da evolução e da utilização dos computadores;
O processamento automático da informação;
A inserção da informática nas organizações;

b) Introdução aos computadores:

Arquitectura e funcionamento dos computadores;
O computador no desenvolvimento das novas tecnologias;

c) Estrutura de dados:

Ficheiros e métodos de acesso;
Bases de dados;

d) Noções de programação estruturada:

Estruturas básicas de programação;
Programação modelar;
Algoritmia;

e) Linguagem de programação — fundamentos de Pascal.

9.2 — Avaliação curricular — na avaliação curricular, que visa ava-
liar as aptidões profissionais do candidato na área para que o concurso
é aberto com base na análise do respectivo currículo profissional,
serão considerados e ponderados de acordo com as exigências da
função os seguintes factores:

a) A habilitação académica de base, onde se pondera a titu-
laridade do grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) A formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

c) A experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração.

9.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

9.4 — Em caso de igualdade de classificação, constituem critérios
de preferência os mencionados no artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

9.5 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores.
10 — Apresentação das candidaturas:
10.1 — Prazo — o prazo para a apresentação das candidaturas é

o referido no n.o 1 do presente aviso de abertura.
10.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas

mediante requerimento dirigido ao administrador-delegado do Centro
Regional de Lisboa do Instituto Português de Oncologia de Francisco
Gentil, feito em papel azul de 25 linhas ou em papel de formato A4,
solicitando a admissão ao concurso, podendo o requerimento e docu-
mentos que o devem acompanhar ser entregues pessoalmente na
Repartição de Pessoal localizada no 2.o andar do pavilhão adminis-
trativo do Centro ou remetidos pelo correio, com aviso de recepção,
para a Rua do Professor Lima Basto, 1099-023 Lisboa, relevando
no caso de remessa pelo correio a data de expedição constante do
aviso de recepção.

11 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome completo, naturalidade,
número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu, residência e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais, categoria e serviço ou
organismo ao qual está vinculado;

c) Identificação do concurso, especificando o Diário da República
onde se encontra publicitado o aviso de abertura;

d) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito;

e) Indicação do endereço (com telefone) para onde o candidato
pretende ser contactado para fins do presente concurso;

f) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato
possui todos os requisitos gerais de provimento em funções
públicas referidos no n.o 8 do presente aviso.

12 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados, sob
pena de exclusão, de:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Três exemplares do curriculum vitae;
c) Certificado ou outro documento idóneo comprovativo das

habilitações literárias/profissionais.

12.1 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato
a apresentação da documentação comprovativa dos factos por ele
referidos que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

13 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão publicitadas nos termos dos artigos 33.o e 40.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e a afixação será feita no placard
existente junto da Repartição de Pessoal.

14 — Para além dos efeitos de exclusão ou de não provimento,
a apresentação ou a entrega de documentos falsos implica a par-
ticipação à entidade competente para procedimento disciplinar e ou
penal.

15 — Composição do júri:

Presidente — Maria Conceição Antunes Catarino Almeida Lou-
reiro, técnica superior principal de informática do Centro
Regional de Lisboa do Instituto Português de Oncologia de
Francisco Gentil.

Vogais efectivos:

Hélia Maria Pereira Rodrigues Alfaro Silva Tavares, pro-
gramadora-adjunta de 2.a classe do Centro Regional de
Lisboa do Instituto Português de Oncologia de Francisco
Gentil (que substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos).

Jorge Manuel Rodrigues Cardoso, programador-adjunto de
2.a classe do Centro Regional de Lisboa do Instituto Por-
tuguês de Oncologia de Francisco Gentil.

Vogais suplentes:

Paulo Jorge Ferreira Lameira, programador-adjunto de
2.a classe do Centro Regional de Lisboa do Instituto Por-
tuguês de Oncologia de Francisco Gentil.

Rita Montez Cadima, programadora-adjunta de 2.a classe
do Centro Regional de Lisboa do Instituto Português de
Oncologia de Francisco Gentil.

16 — Em cumprimento do disposto no n.o 4 do artigo 20.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, indicam-se a legislação e a bibliografia
adequadas à realização das provas de conhecimentos:

Legislação

Constituição da República Portuguesa.
Decreto-Lei n.o 48 358, de 27 de Abril de 1968.
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro.
Decreto-Lei n.o 19/88, de 21 de Janeiro.
Decreto Regulamentar n.o 3/88, de 22 de Janeiro.
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro.
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.
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Campos Editora.
Iniciação à Base de Dados, de François Fargette, Editorial Presença.
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1 de Março de 2000. — O Director de Serviços de Gestão de Recur-
sos Humanos, Dionísio Guerreiro.

Centro Regional do Porto

Aviso n.o 4993/2000 (2.a série). — 1 — Faz-se público que, por
deliberação do conselho de administração deste Instituto de 9 de
Dezembro de 1999, se encontra aberto, pelo prazo de 30 dias úteis
contados a partir da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso externo documental de recrutamento para o
preenchimento de um lugar de investigador auxiliar da carreira de
investigação científica do quadro de pessoal do Instituto Português
de Oncologia de Francisco Gentil — Centro Regional do Porto, na
área científica de Biologia Molecular.

2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto no Decreto-Lei n.o 124/99, de 20 de Abril, com as alterações
introduzidas pela Lei n.o 157/99, de 14 de Setembro, pelo Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, na parte aplicável, e ainda pelo Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações introduzidas pela
Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro (Código do Procedimento Admi-
nistrativo).

3 — Prazo de validade — o concurso destina-se exclusivamente ao
preenchimento da vaga indicada.

4 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional correspondente
à categoria de investigador auxiliar é o que consta dos n.os 1 e 4
do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 124/99, de 20 de Abril.

5 — Local de trabalho e vencimento — o local de trabalho situa-se
no IPOFG — C. R. do Porto.

6 — Vencimento e regalias sociais — o vencimento é o fixado para
a categoria em conformidade com o Decreto-Lei n.o 408/89, de 18
de Novembro, e demais legislação aplicável, sendo as condições de
trabalho e regalias sociais as genericamente vigentes para os fun-
cionários e agentes da Administração Pública.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — os definidos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
7.2 — Requisitos específicos — os definidos no n.o 1, alínea a) ou

b), do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 124/99, de 20 de Abril.
8 — Método de selecção — tratando-se de concurso documental,

o método de selecção a utilizar é o da avaliação curricular, que, nos
termos do n.o 2 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 124/99, de 20 de
Abril, consiste na apresentação do curriculum vitae e da obra científica
dos candidatos.

8.1 — Os critérios de apreciação e ponderação a utilizar na apli-
cação do método de selecção e respectivas fórmulas de classificação
constam de actas de reunião do júri, sendo as mesmas facultadas
aos candidatos sempre que solicitadas.

8.2 — O sistema de classificação final dos candidatos é o estabe-
lecido no artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 124/99, de 20 de Abril, na
nova redacção dada pela Lei n.o 157/99, de 14 de Setembro.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Ins-
tituto Português de Oncologia de Francisco Gentil — Centro Regional
do Porto e entregue na Repartição de Pessoal deste Instituto, Rua
do Dr. António Bernardino de Almeida, 4200-072 Porto, pessoal-
mente, das 9 às 16 horas, ou remetido pelo correio, sob registo, com
aviso de recepção, expedido até ao último dia do prazo de abertura
de concurso, dele devendo constar:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, data
de nascimento, naturalidade, estado civil, número e data do
bilhete de identidade e serviço de identificação, residência
e número de telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais que possui;
c) Declaração, sob compromisso de honra, de que possuiu os

requisitos gerais mencionados no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

d) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar, por considerarem passíveis de influir na
apreciação do seu mérito ou de constituir motivo de pre-
ferência legal, os quais, no entanto, só poderão ser tidos em
conta pelo júri, se devidamente comprovados.

9.2 — Juntamente com o requerimento de admissão a concurso
os candidatos deverão entregar os seguintes documentos:

a) Documento comprovativo dos requisitos especiais referidos
na alínea a) do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 124/99, de

20 de Abril, ou, em alternativa, dos referidos na alínea b)
do mesmo preceito legal;

b) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado,
com indicação, designadamente, das tarefas e funções desen-
volvidas pelos candidatos e correspondentes períodos, bem
como a formação profissional complementar, referindo as
acções finalizadas, duração e entidade promotora, bem como
a descrição da obra científica do candidato.

9.3 — Serão excluídos da admissão a concurso:

a) Os candidatos com habilitação em área científica afim daquela
para que é aberto o concurso que não entreguem documento
comprovativo de que requereram ao conselho científico do
IPOFG — C. R. do Porto que lhes seja considerada, para
efeitos de concurso, a habilitação detida como habilitação
em área científica afim;

b) Os candidatos com tempo de serviço prestado em área cien-
tífica diversa da do concurso que não entreguem documento
comprovativo de que requereram ao conselho científico do
IPOFG — C. R. do Porto que lhes seja considerado, para
efeitos do concurso, esse tempo de serviço como tendo sido
prestado em área científica afim daquela para que é aberto
o concurso.

10 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

11 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

12 — A lista de candidatos admitidos e excluídos, bem como a
lista de classificação final serão afixadas no placard da Repartição
de Pessoal do IPOFG — C. R. do Porto. Os candidatos serão ainda
notificados em conformidade com o disposto nos artigos 26.o e 27.o
do Decreto-Lei n.o 124/99, de 20 de Abril.

13 — O provimento do lugar será feito de acordo com o estabelecido
no n.o 2 do artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 124/99, de 20 de Abril.

14 — Em conformidade com o despacho publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 5, de 7 de Janeiro de 2000, o júri do concurso
tem a seguinte constituição:

Presidente — Presidente do conselho de administração do Ins-
tituto Português de Oncologia de Francisco Gentil, Centro
Regional do Porto.

Vogais:

Prof. Doutor Vítor Manuel Nogueira de Faria, da Faculdade
de Medicina da Universidade do Porto.

Prof. Doutor Fernando Oliveira Torres, do Instituto de
Ciências Biomédicas de Abel Salazar.

Prof. Doutor Jorge Soares, da Faculdade de Ciências Médi-
cas da Universidade Nova de Lisboa.

Prof. Doutor Sérgio Manuel Madeira Jorge Castedo, da
Faculdade de Medicina da Universidade do Porto.

Prof. Doutor Carlos Alberto da Silva Lopes, da Faculdade
de Medicina da Universidade do Porto.

21 de Fevereiro de 2000. — O Director, Vítor Veloso.

Aviso n.o 4994/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para provimento de 80 lugares de enfermeiro (nível 1) da carreira
de pessoal de enfermagem. — 1 — Por deliberação do Centro Regional
do Porto do Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil
de 17 de Fevereiro de 2000, torna-se público que se encontra aberto,
pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno geral de ingresso para
provimento de 80 lugares de enfermeiro da carreira de pessoal de
enfermagem do quadro de pessoal deste Centro, aprovado pela Por-
taria n.o 877/94, de 30 de Setembro, alterado pelas Portarias n.os 574/95,
de 16 de Junho, 675/96, de 19 de Novembro, 795/97, de 1 de Setembro,
e 765/98, de 15 de Setembro.

2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições constantes dos Decretos-Leis n.os 437/91, de 8 de Novembro,
412/98, de 30 de Dezembro, e 411/99, de 15 de Outubro, e do Código
do Procedimento Administrativo.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas postas
a concurso e esgota-se com o seu preenchimento.

4 — Conteúdo funcional — ao enfermeiro competem as funções
previstas no n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de
Novembro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98,
de 30 de Dezembro.
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5 — Local de trabalho — Centro Regional do Porto do Instituto
Português de Oncologia de Francisco Gentil.

6 — Vencimento — de acordo com a tabela anexa I ao Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro.

7 — Regalias sociais e condições de trabalho — as genericamente
vigentes para os funcionários e agentes da Administração Pública.

8 — Requisitos de admissão ao concurso:
8.1 — Gerais — os previstos no n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei

n.o 437/91, de 8 de Novembro;
8.2 — Especiais:

a) Possuir o título profissional de enfermeiro;
b) Ser funcionário ou agente, independentemente do serviço ou

organismo a que pertença, exigindo-se a estes últimos que
estejam em regime de tempo completo, sujeitos à disciplina,
hierarquia e horário do respectivo serviço e contem, pelo
menos, um ano de serviço ininterrupto no exercício de funções
correspondentes a necessidades permanentes.

9 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
a avaliação curricular, de acordo com o n.o 4 do artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

9.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, constam de actas
de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos
candidatos sempre que solicitadas.

9.2 — Em caso de igualdade de classificação serão aplicados os
critérios previstos no n.o 6 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em papel branco liso, de formato A4, dirigido ao presidente
do conselho de administração do Centro Regional do Porto do Ins-
tituto Português de Oncologia de Francisco Gentil, sito na Rua do
Dr. António Bernardino de Almeida, 4200-072 Porto, e entregue na
Repartição de Pessoal, durante as horas normais de expediente, até
ao último dia do prazo estabelecido neste aviso, podendo também
ser enviado pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, o qual
se considera dentro do prazo desde que expedido até ao termo do
prazo fixado.

10.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, naturalidade, filiação, estado
civil, data de nascimento, número e data do bilhete de iden-
tidade e serviço de identificação que o emitiu), morada, código
postal e telefone, se o tiver;

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Categoria profissional e serviço a que o requerente pertence;
d) Pedido para ser admitido a concurso;
e) Identificação do concurso mediante referência ao número e

página do Diário da República onde se encontra publicado
o respectivo aviso de abertura;

f) Indicação dos documentos que instruem o requerimento;
g) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-

vantes para apreciação do seu mérito.

10.3 — Os requerimentos de candidatura devem ser acompanhados
da seguinte documentação, sob pena de exclusão:

a) Declaração, passada pelo serviço de origem, da qual conste,
de forma inequívoca, a categoria que detém, a existência e
a natureza do vínculo à função pública e a antiguidade que
detém na categoria, na carreira e na função pública;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documento comprovativo da posse do curso de Enfermagem

Geral ou seu equivalente legal;
d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Três exemplares do curriculum vitae, devidamente datado e

assinado.

10.4 — Os candidatos que sejam funcionários do IPOFG — CR
Porto ficam dispensados de apresentar os documentos comprovativos
dos requisitos gerais de admissão, bem como os referidos nas alí-
neas b), c) e d) do n.o 10.3 do presente aviso, desde que constem
dos processos individuais, devendo neste caso declarar, sob compro-
misso de honra, em alíneas separadas, a situação precisa em que
se encontram relativamente a cada um deles, devendo os outros can-
didatos apresentar a documentação exigida no n.o 10.3 e declarar,
sob compromisso de honra, em alíneas separadas, a situação precisa
em que se encontram em relação a cada um dos requisitos gerais.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

12 — A publicitação das listas de candidatos admitidos e excluídos
e de classificação final será efectuada nos termos do artigos 33.o e
38.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, sendo as mesmas
afixadas no placard da Repartição de Pessoal.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
14 — Composição do júri:

Presidente — Maria Antónia Rodrigues Machado Correia, enfer-
meira-chefe do IPO — Porto.

Vogais efectivos:

César Augusto Pinto Borges, enfermeiro especialista do
IPO — Porto.

Maria Teresa Fonseca Azevedo Brandão, enfermeira espe-
cialista do IPO — Porto.

Vogais suplentes:

Manuel Jorge Freitas Almeida, enfermeiro especialista do
IPO — Porto.

Maria Lurdes Freitas Carvalho, enfermeira graduada do
IPO — Porto.

29 de Fevereiro de 2000. — O Administrador-Delegado, António
Manuel Andrade.

Aviso n.o 4995/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 34 da sec-
ção VII da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, publica-se a lista
de classificação final do concurso interno de provimento para o preen-
chimento de um lugar de assistente de otorrinolaringologia da clínica
oncológica I da carreira médica hospitalar, cujo aviso de abertura
foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 263, de 11 de
Novembro de 1999, tendo a acta que contém a lista de classificação
final sido homologada pelo conselho de administração do Centro
Regional do Porto do Instituto Português de Oncologia de Francisco
Gentil em 17 de Fevereiro de 2000:

Candidato único aprovado:

Dr. João Manuel Nunes Vaz Fernandes — 19 valores.

Nos termos do n.o 35 da secção VII da Portaria n.o 43/98, de 26 de
Janeiro, os candidatos dispõem de 10 dias úteis, após a publicação
da presente lista, para recorrerem para a Ministra da Saúde, devendo
o recurso ser apresentado no local onde foi entregue o requerimento
de candidatura.

2 de Março de 2000. — O Administrador-Delegado, Manuel Andrade.

Aviso n.o 4996/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 66 da sec-
ção VII da Portaria n.o 177/97, de 11 de Março, publica-se a lista
de classificação final do concurso interno geral de acesso para pro-
vimento de um lugar de chefe de serviço de medicina interna do
Serviço de Medicina Comunitária, da carreira médica hospitalar, cujo
aviso de abertura foi publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 293, de 18 de Dezembro de 1999, tendo a acta que contém a
lista de classificação final sido homologada pelo conselho de admi-
nistração do Centro Regional do Porto do Instituto Português de
Oncologia de Francisco Gentil em 2 de Março de 2000:

Candidato único aprovado:

Dr. José António Saraiva Ferraz Gonçalves — 19 valores.

Nos termos do n.o 67 da secção VII da Portaria n.o 177/97, de
11 de Março, os candidatos dispõem de 10 dias úteis a contar da
data da publicação da presente lista para recorrerem para a Ministra
da Saúde, devendo os recursos ser apresentados no local onde foram
entregues os requerimentos de candidatura.

2 de Março de 2000. — O Administrador-Delegado, Manuel Andrade.

Instituto Português do Sangue

Aviso n.o 4997/2000 (2.a série). — 1 — Por despacho da sub-
directora do Instituto Português do Sangue de 30 de Dezembro de
1999, torna-se público que, nos termos do artigo 9.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, conjugado com o disposto no Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a partir da publicação do presente aviso, concurso
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externo geral de ingresso para a carreira de técnico profissional, cate-
goria de técnico profissional de 2.a classe, relações públicas, do quadro
deste Instituto, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 294/90, de 21 de Setem-
bro, para o preenchimento de uma vaga actualmente existente e das
que vierem a ocorrer no prazo de validade do concurso.

1.1 — Consultada a DGAP, esta informou não existirem excedentes
colocáveis, pelo que o presente concurso visa o preenchimento de
uma vaga objecto de quota de descongelamento atribuída pelo des-
pacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999.

2 — O concurso é válido por um ano a contar da data de publicação
da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 404-A/98, de 18 de Dezembro, 204/98,
de 11 de Julho, e 6/96, de 31 de Janeiro (Código do Procedimento
Administrativo).

4 — O local de trabalho é no Centro Regional de Sangue de Lisboa,
Avenida do Brasil, 53, pavilhão 17, 1700 Lisboa.

5 — O vencimento corresponde àquele que resultar da aplicação
do mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

6 — O conteúdo funcional é o descrito no quadro anexo ao Decre-
to-Lei n.o 294/90, de 21 de Setembro, para a carreira.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Ter as habilitações literárias e profissionais legalmente exi-

gidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares, ou de serviço cívico,

quando obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício das funções públicas ou inter-

dito para as funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

7.2 — Requisitos especiais — estar habilitado nos termos da alí-
nea d) do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro.

8 — Métodos de selecção — nos termos do artigo 19.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os métodos de selecção a utilizar
são os seguintes:

8.1 — Prova de conhecimentos gerais, sob a forma escrita — obede-
cerá ao estabelecido no n.o II do despacho do director-geral da Admi-
nistração Pública n.o 13 381/99, de 1 de Julho, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999, terá a duração
de hora e meia e será classificada numa escala de 0 a 20 valores.

8.1.1 — Os conhecimentos gerais versarão os seguintes temas:

1) Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para ingresso
na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos
adquiridos no âmbito escolar, designadamente nas áreas de
português e matemática, e aos resultantes da vivência do cida-
dão comum;

2) Direitos e deveres da função pública e deontologia pro-
fissional;

2.1) Regime de férias, faltas e licenças;
2.2) Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
2.3) Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
2.4) Deontologia do serviço público;

3) Atribuições e competências próprias do Instituto Português
do Sangue.

Os candidatos que obtenham classificação inferior a 10 valores serão
excluídos.

8.2 — Avaliação curricular — onde serão considerados os seguintes
factores de apreciação:

AC=(4×hl+2×fp+4×ep)
10

correspondendo:

hl=habilitações literárias:

Licenciatura — 20 valores;
Bacharelato — 18 valores;
12.o ano — 16 valores;
11.o ano — 14 valores;
9.o ano — 12 valores;
‹ 9.o ano — 10 valores;

fp=formação profissional:

Sem formação — 10 valores;
Frequência, devidamente comprovada, de cursos directa-

mente relacionados com o lugar a prover — 1 valor por
cada dia completo de formação, até ao limite de
20 valores;

Frequência, devidamente comprovada, de cursos não rela-
cionados com o lugar a prover — 0,5 valores por cada
dia completo de formação, até ao limite de 20 valores;

ep=experiência profissional:

Sem experiência profissional na área da promoção da dádiva
de sangue — 5 valores;

Com experiência na área da promoção da dádiva de
sangue — 10 valores.

Acrescem 0,5 valores, por cada ano de serviço prestado
na área da promoção da dádiva, até ao limite de 20 valores.

Classificação final:

CF=3×PCG+2×AC
5

9 — Apresentação das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas através de reque-

rimento, em papel normalizado, dirigido ao director do Instituto Por-
tuguês do Sangue, a entregar directamente no Centro Regional de
Sangue de Lisboa, sito na Avenida do Brasil, 53, pavilhão 17, 1700 Lis-
boa, durante as horas de normais de expediente, até ao último dia
do prazo estabelecido no presente aviso, ou remetido pelo correio,
em carta registada e com aviso de recepção, considerando-se neste
último caso apresentado dentro do prazo se o aviso de recepção tiver
sido expedido até ao termo do prazo fixado no aviso de abertura.

9.2 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, data de nasci-
mento, filiação, naturalidade, nacionalidade, residência,
código postal e número de telefone, número e data do bilhete
de identidade e arquivo de identificação que o emitiu, número
de contribuinte e situação militar, se for caso disso);

b) Identificação do concurso, mediante referência ao número
e data do Diário da República onde se encontra publicado
o aviso de abertura;

c) Habilitações literárias e profissionais;
d) Indicação dos documentos que instruam os requerimentos;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-

ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal.

9.2.1 — Os requerimentos devem ser instruídos com:
9.2.1.1 — Documento comprovativo das habilitações literárias e ou

profissionais;
9.2.1.2 — Documento comprovativo dos requisitos gerais exigidos

no n.o 7.1 do presente aviso de abertura;
9.2.1.3 — Quatro exemplares do curriculum vitae, devidamente

assinado.
A apresentação dos documentos exigidos no n.o 9.2.1.2 pode ser

dispensada desde que o candidato declare, sob compromisso de honra,
que reúne os respectivos requisitos.

10 — As listas relativas ao concurso serão afixadas no Centro Regio-
nal de Sangue de Lisboa, Avenida do Brasil, 53, pavilhão 17, 1700 Lis-
boa, e enviadas aos respectivos candidatos.

11 — A constituição do júri será a seguinte:

Presidente — Vítor Manuel Conceição Marques, administrador
hospitalar de 3.a classe do Instituto Português do Sangue.

1.o vogal efectivo — Teresa Carneiro Dias Santos, chefe de secção
do quadro do Instituto Português do Sangue.

2.o vogal efectivo — Adelaide Maria Torres Sousa Rodrigues,
técnica profissional especialista de relações públicas do quadro
do Instituto Português do Sangue.

1.o vogal suplente — Maria Teresa Murteira d’Orey, técnica pro-
fissional especialista de relações públicas do quadro do Ins-
tituto Português do Sangue.

2.o vogal suplente — Maria Clara Matos Vitoriano Silveira
Ribeiro, técnica profissional principal de relações públicas do
quadro do Instituto Português do Sangue.

Referência aos elementos bibliográficos e legislativos:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
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Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Resolução do Conselho de Ministros n.o 18/93, publicada no

Diário da República, 2.a série, n.o 64, de 17 de Março de 1993;
Decreto-Lei n.o 294/90, de 21 de Setembro.

11.1 — O vogal efectivo indicado em primeiro lugar substitui o pre-
sidente nas suas faltas e impedimentos.

31 de Janeiro de 2000. — A Subdirectora, Leonilde Lopes.

Serviço de Prevenção e Tratamento
da Toxicodependência

Aviso n.o 4998/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, informa-se
que a lista de antiguidade do pessoal do Serviço de Prevenção e
Tratamento da Toxicodependência/Serviços Centrais relativa ao ano
de 1999 se encontra afixada no mesmo Serviço, onde poderá ser
consultada.

16 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, João Castel-Branco Goulão.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Direcção-Geral do Ambiente

Declaração n.o 90/2000 (2.a série):

Vítor Manuel Teixeira Amado — convertida a nomeação em comissão
de serviço em definitiva, nos termos do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, na categoria de auxiliar técnico.

2 de Março de 2000. — A Chefe de Repartição de Pessoal e Expe-
diente, Maria Manuela Azevedo.

Declaração n.o 91/2000 (2.a série):

Maria Guilhermina Silva Rosa Gonçalves — convertida a nomeação
em comissão de serviço em definitiva, nos termos do artigo 6.o

do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, na categoria de
auxiliar administrativo.

2 de Março de 2000. — A Chefe de Repartição de Pessoal e Expe-
diente, Maria Manuela Azevedo.

Despacho n.o 6104/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral do Ambiente de 25 de Fevereiro de 2000:

Maria Teresa Silveira Ribeiro da Costa — autorizada licença sem ven-
cimento por 30 dias, ao abrigo do artigo 74.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, com início em 28 de Fevereiro de
2000.

29 de Fevereiro de 2000. — A Chefe de Repartição de Pessoal
e Expediente, Maria Manuela Azevedo.

Direcção-Geral do Ordenamento do Território
e Desenvolvimento Urbano

Declaração n.o 92/2000 (2.a série). — Torna-se público que o
Secretário de Estado do Ordenamento do Território e da Conservação
da Natureza, por despacho de 17 de Novembro de 1999, a pedido
da Câmara Municipal de Braga, declarou a utilidade pública e atribuiu
carácter urgente à expropriação de uma percela de terreno com a
área de 537 m2, sita na Portela, freguesia de Morreira, identificada
na plana anexa, a destacar do prédio rústico pertencente a herdeiros
de Joaquim de Oliveira, inscrito na matriz daquela freguesia sob o
artigo 302.o e descrito no registo predial sob o n.o 14 704 no livro
B-46, a fl. 76.

A expropriação destina-se à construção de um caminho vicinal
(arruamento) entre a EN 101 e o lugar do Rio, na freguesia da
Morreira.

O referido despacho foi proferido ao abrigo dos artigos 1.o, n.o 3,
11.o, 12.o e 13.o do Código das Expropriações, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 438/91, de 9 de Novembro, e no exercício da competência
delegada pelo despacho do Ministro do Ambiente e do Ordenamento
do Território n.o 25 784/99 (2.a série), de 11 de Novembro, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 302, de 30 de Dezembro de
1999, rectificado pelo despacho n.o 554/2000, publicado no Diário
da República, 2.a série, de 18 de Fevereiro de 2000, e tem os fun-
damentos de facto e de direito constantes da informação
n.o 212/DSJ/99, de 10 de Novembro, do processo Ex-03.03/1-99, desta
Direcção-Geral.

Nos termos do n.o 3 do artigo 13.o do referido Código das Expro-
priações, a caução foi fixada em 322 200$, a assegurar pela Câmara
Municipal de Braga.

22 de Fevereiro de 2000. — O Director-Geral, João Biencard Cruz.
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Declaração n.o 93/2000 (2.a série). — Torna-se público que o
Secretário de Estado do Ordenamento do Território e da Conservação
da Natureza, por despacho de 17 de Novembro de 1999, a pedido
da Câmara Municipal de Matosinhos, declarou a utilidade pública
e atribuiu carácter urgente à expropriação de duas parcelas de terreno
identificadas na planta anexa.

A expropriação destina-se à construção de habitação social no
âmbito do Programa Especial de Realojamento (PER) — conjunto
habitacional de Matosinhos, na Rua da Seara.

O referido despacho foi proferido ao abrigo dos artigos 1.o, n.o 3,
11.o, 12.o e 13.o do Código das Expropriações, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 438/91, de 9 de Novembro, no uso da competência delegada

no despacho do Ministro do Ambiente e do Ordenamento do Ter-
ritório n.o 25 784/99 (2.a série), de 11 de Novembro, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 302, de 30 de Dezembro de 1999,
rectificado pelo despacho n.o 554/2000, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, de 18 de Fevereiro de 2000, e tem os fundamentos
de facto e de direito constantes da informação n.o 234/DSJ/99, de
16 de Novembro, do processo Ex-13.08/8-99, desta Direcção-Geral.

Nos termos do n.o 3 do artigo 13.o do referido Código das Expro-
priações, a caução foi fixada em 70 240 000$, já assegurarada pela
Câmara Municipal de Matosinhos.

22 de Fevereiro de 2000. — O Director-Geral, João Biencard Cruz.
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Declaração n.o 94/2000 (2.a série). — Torna-se público que o
Secretário de Estado do Ordenamento do Território e da Conservação
da Natureza, por despacho de 17 de Novembro de 1999, a pedido
da Câmara Municipal da Maia, declarou a utilidade pública e atribuiu
carácter urgente à expropriação de uma parcela de terreno identificada
na planta anexa, com a área de 3769 m2, inscrita na Conservatória
do Registo Predial da Maia com o n.o 00142/150288, freguesia de
Santa Maria de Avioso, pertencente a Maria de Lurdes Azenha Que-
lhas Lima.

A expropriação destina-se à execução da variante Avioso-Cidadelha,
no concelho da Maia.

O referido despacho foi proferido ao abrigo dos artigos 1.o, n.o 3,
11.o, 12.o e 13.o do Código das Expropriações, aprovado pelo Decre-

to-Lei n.o 438/91, de 9 de Novembro, no uso da competência delegada
no despacho do Ministro do Ambiente e do Ordenamento do Ter-
ritório n.o 25 784/99 (2.a série), de 11 de Novembro, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 302, de 30 de Dezembro de 1999,
rectificado pelo despacho n.o 554/2000, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, de 18 de Fevereiro de 2000, e tem os fundamentos
de facto e de direito constantes da informação n.o 243/DSJ/99, de
15 de Novembro, do processo Ex-13.06/2-B/97, desta Direcção-Geral.

Nos termos do n.o 3 do artigo 13.o do referido Código das Expro-
priações, a caução foi fixada em 4 451 310$, a assegurar pela Câmara
Municipal da Maia.

22 de Fevereiro de 2000. — O Director-Geral, João Biencard Cruz.
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Declaração n.o 95/2000 (2.a série). — Torna-se público que o
Secretário de Estado do Ordenamento do Território e da Conservação
da Natureza, por despacho de 16 de Novembro de 1999, a pedido
da Câmara Municipal de Matosinhos, declarou a utilidade pública
e atribuiu carácter urgente à expropriação de uma parcela de terreno
com a área de 4990 m2, identificada na plana anexa, pertencente a
herdeiros de Adriano Luís Regado.

A expropriação destina-se à construção de habitação social no
âmbito do Programa Especial de Realojamento (PER) — conjunto
habitacional de São Mamede de Infesta, no Telheiro.

O referido despacho foi proferido ao abrigo dos artigos 1.o, n.o 3,
11.o, 12.o e 13.o do Código das Expropriações, aprovado pelo Decre-

to-Lei n.o 438/91, de 9 de Novembro, no uso da competência delegada
no despacho do Ministro do Ambiente e do Ordenamento do Ter-
ritório n.o 25 784/99 (2.a série), de 11 de Novembro, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 302, de 30 de Dezembro de 1999,
rectificado pelo despacho n.o 554/2000, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, de 18 de Fevereiro de 2000, e tem os fundamentos
de facto e de direito constantes da informação n.o 233/DSJ/99, de
15 de Novembro, do processo Ex-13.08/6-99, desta Direcção-Geral.

Nos termos do n.o 3 do artigo 13.o do referido Código das Expro-
priações, a caução foi fixada em 14 970 000$, já assegurada pela
Câmara Municipal de Matosinhos.

22 de Fevereiro de 2000. — O Director-Geral, João Biencard Cruz.
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Declaração n.o 96/2000 (2.a série). — Torna-se público que o
Secretário de Estado do Ordenamento do Território e da Conservação
da Natureza, por despacho de 17 de Novembro de 1999, a pedido
da Câmara Municipal de Matosinhos, declarou a utilidade pública
da expropriação, com carácter urgente, de quatro parcelas de terreno
assinaladas na planta anexa e que a seguir se transcrevem:

Parcela n.o 1 — com a área de 2180 m2, pertencente a herdeiros
de Fernando Aroso Domingos da Silva;

Parcela n.o 2 — com a área de 3230 m2, pertencente a Manuel
Alves da Silva;

Parcela n.o 4 — com a área de 4710 m2, pertencente a Manuel
Alves da Silva;

Parcela n.o 5 — com a área de 180 m2 pertencente a António
Moura.

A expropriação tem por fim a construção de habitação social no
âmbito do Programa Especial de Realojamento (PER) — conjunto

habitacional da Senhora da Hora junto ao Estádio do Mar, em
Matosinhos.

O referido despacho foi proferido ao abrigo dos artigos 1.o, n.o 3,
11.o, 12.o e 13.o do Código das Expropriações, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 438/91, de 9 de Novembro, no uso da competência delegada
no despacho do Ministro do Ambiente e do Ordenamento do Ter-
ritório n.o 25 784/99 (2.a série), de 11 de Novembro, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 302, de 30 de Dezembro de 1999,
rectificado pelo despacho n.o 554/2000, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, de 18 de Fevereiro de 2000, e tem os fundamentos
de facto e de direito constantes da informação n.o 235/DSJ/99, de
16 de Novembro, do processo Ex-13.08/7-99, desta Direcção-Geral.

Nos termos do n.o 3 do artigo 13.o do referido Código das Expro-
priações, a caução a prestar pela Câmara Municipal de Matosinhos
foi fixada em 25 750 000$, já assegurada pela referida Câmara
Municipal.

22 de Fevereiro de 2000. — O Director-Geral, João Biencard Cruz.

Direcção Regional do Ambiente — Centro

Aviso n.o 4999/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e do artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho de 21
de Dezembro de 1999 do Secretário de Estado do Ambiente, se encon-
tra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data de publicação
do presente aviso, concurso para o cargo de director de serviços de
Natureza, Educação Ambiental e Consumo do quadro de pessoal
dirigente da Direcção Regional do Ambiente — Centro, constante
do mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 190/93, de 24 de Maio.

2 — Conteúdo funcional — ao cargo a preencher corresponde o
exercício das competências referidas no artigo 11.o do Decreto-Lei
n.o 190/93, de 24 de Maio.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do cargo para o qual é aberto, sendo o prazo de validade fixado
em seis meses a contar da data de homologação da acta contendo
a lista de classificação final.

4 — Local de trabalho, vencimento e regalias sociais — ao director
de serviços cabe o vencimento fixado no anexo n.o 8 ao Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação complementar. As regalias
sociais são as genericamente vigentes para os funcionários da Admi-
nistração Pública. O local de trabalho situa-se em Coimbra, nas ins-
talações da Direcção Regional do Ambiente — Centro.

5 — Requisitos legais de admissão — os constantes nos n.os 1 e
2 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

6 — Métodos de selecção a utilizar:
6.1 — Avaliação curricular e entrevista:
6.1.1 — Na avaliação curricular considerar-se-ão os seguintes fac-

tores:

a) Habilitação académica;
b) Experiência profissional geral;

c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

6.1.2 — Na entrevista profissional de selecção serão apreciados os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Experiência e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

6.2 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
são classificados na escala de 0 a 20 valores.

6.3 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resulta da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional
de selecção não pode ter um índice de ponderação superior ao restante
método de selecção.

6.4 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto nos
n.os 1, 2, 3, 4 e 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

6.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

7 — Apresentação das candidaturas:
7.1 — O requerimento de admissão ao concurso deve ser redigido

nos termos da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, dirigido ao director
regional do Ambiente — Centro, e do Decreto-Lei n.o 135/90, de 22
de Abril, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, morada, código
postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso a que se candidata;
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d) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais
de admissão a concurso, nos termos do disposto no artigo 11.o
da Lei n.o 49/99, de 2 de Junho;

e) Quaisquer circunstâncias que o candidato repute susceptíveis
de influírem na apreciação do seu mérito ou de constituírem
motivo de preferência legal, as quais, no entanto, só poderão
ser tidas em conta pelo júri se devidamente comprovadas.

7.2 — O requerimento de admissão ao concurso deve ser acom-
panhado, sob pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae, datado e assinado, do qual devem constar,
de entre outras, a formação académica e a experiência pro-
fissional geral e específica, bem como a respectiva formação
profissional;

b) Fotocópia, autenticada e documentalmente comprovada, das
habilitações literárias e das habilitações profissionais refe-
ridas;

c) Declaração, devidamente autenticada, emitida pelo serviço
a que se encontre vinculado o candidato, da qual conste a
existência do vínculo à função pública e o tempo de serviço
na categoria, na carreira e na função pública.

7.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são imediatamente excluídos do concurso os candidatos
que não entreguem ou não façam constar do requerimento a decla-
ração de que possuem os requisitos legais de admissão a concurso.

8 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, em caso de dúvida
sobre a situação que descreveu, a apresentação de documentos com-
provativos das suas declarações.

9 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

10 — Os requerimentos de candidatura deverão ser entregues pes-
soalmente ou enviados pelo correio, em carta registada com aviso
de recepção, expedidos até ao termo do prazo fixado para a Direcção
Regional do Ambiente — Centro, Rua do Padre Estêvão Cabral, 79,
6.o, 3000 Coimbra.

11 — A lista de classificação final é publicada nos termos do
artigo 15.o da referida lei.

12 — Legislação aplicável ao presente concurso:

Decreto-Lei n.o 190/93, de 24 de Maio;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

13 — De acordo com o sorteio do dia 3 de Fevereiro de 2000,
nas instalações da Comissão de Observação e Acompanhamento dos
Concursos para os Cargos Dirigentes, a que se refere a acta n.o 54/2000,
daquela Comissão, o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Dr. Fernando Peixinho de Cristo, director regional
do Ambiente — Centro.

Vogais efectivos:

1.o Engenheiro António Pimentel Fraústo Basso, director
de serviços da Direcção Regional de Ordenamento do
Território da Comissão de Coordenação da Região do
Centro.

2.o Engenheira Maria Luísa da Silva Galvão Mexia Lobo,
directora dos Serviços do Ar, Ruído e Resíduos, da
Direcção Regional do Ambiente — Centro.

Vogais suplentes:

1.o Dr. Joaquim Pereira Lopes, director dos Serviços do Ar,
Ruído e Resíduos, da Direcção Regional do Ambiente —
Norte.

2.o Dr.a Maria do Rosário Freitas Pinhal Norton, directora
dos Serviços da Água, da Direcção Regional do
Ambiente — Norte.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas faltas
e impedimentos.

21 de Fevereiro de 2000. — O Director Regional, Fernando Pei-
xinho de Cristo.

Aviso n.o 5000/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no n.o 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
faz-se público que, por despacho de 29 de Fevereiro de 2000, do
director regional do Ambiente — Centro, ao abrigo das competências
constantes do mapa II anexo ao Decreto-Lei n.o 323/89, de 26 de
Setembro, e por força do disposto no n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 190/93, de 24 de Maio, se encontra aberto, pelo prazo de 10
dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso, concurso

interno geral de acesso para preenchimento de três vagas de técnico
superior de 1.a classe na área de geologia, no âmbito funcional do
ambiente, do quadro de pessoal da Direcção Regional do
Ambiente — Centro.

2 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de
Julho, com excepção dos artigos revogados pelo Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, 190/93, de 24 de Maio, 204/98,
de 11 de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, com excepção dos artigos
revogados pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com
as alterações feitas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e 427/89,
de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 218/98, de 17 de Julho.

3 — O concurso é aberto para as vagas postas a concurso e as
que vierem a ocorrer no espaço de três meses.

4 — Condições de exercício:
4.1 — O local de trabalho situar-se-á na área de jurisdição da Direc-

ção Regional do Ambiente — Centro.
4.2 — A remuneração é fixada nos termos do Decreto-Lei

n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e legislação complementar.
5 — Requisitos de admissão ao concurso:
5.1 — Requisito especial — o referido na alínea a) do n.o 4 do

artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.
6 — Métodos de selecção — avaliação curricular e entrevista.
6.1 — Os métodos de selecção serão classificados numa escala de

0 a 20 valores.
6.2 — Na avaliação curricular considerar-se-ão os seguintes fac-

tores:

a) Habilitação académica;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

6.3 — Na entrevista profissional de selecção serão apreciados os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Experiência e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

Em caso de igualdade de classificação constituem factores de pre-
ferência os mencionados no n.o 1 do artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director regional do Ambiente — Centro, podendo
ser entregue pessoalmente no Sector de Recursos Humanos da Direc-
ção Regional do Ambiente — Centro, na Rua do Padre Estêvão
Cabral, 79, 6.o, 3000-317 Coimbra, ou remetido pelo correio, com
aviso de recepção, até ao termo do prazo fixado para a apresentação
das candidaturas.

Não se consideram os requerimentos e respectivos documentos
entregues em qualquer outra dependência da Direcção Regional do
Ambiente — Centro.

7.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu), situação militar, estado civil,
residência, código postal e telefone;

b) Morada para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso;

c) Habilitações literárias;
d) Habilitações profissionais (especializações, estágios, seminá-

rios, acções de formação, etc.);
e) Experiência profissional, com indicação das funções com mais

interesse para o lugar a que se candidata e menção expressa
da categoria, serviço a que pertence, natureza do vínculo e
antiguidade na actual carreira, na categoria e na função
pública;

f) Quaisquer circunstâncias que o candidato repute susceptíveis
de influir na apreciação do seu mérito ou de constituir motivo
de preferência legal;

7.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Declaração, autêntica ou autenticada, do serviço a que se

encontra vinculado, da qual conste, pela ordem indicada, a
categoria de que o candidato é títular, o vínculo à função
pública e a natureza inequívoca do mesmo e o tempo de
serviço, contado até ao termo de prazo de admissão das can-
didaturas, na categoria, na carreira e na função pública;
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c) Documento comprovativo das habilitações literárias, autên-
tico ou autenticado;

d) Declaração, emitida pelo serviço, especificando detalhada-
mente o conjunto de tarefas e responsabilidades inerentes
ao respectivo posto de trabalho, com vista à apreciação do
perfil do candidato;

e) Documento, autêntico ou autenticado, das habilitações pro-
fissionais;

f) Documentos comprovativos das circunstâncias referidas na
alínea f) do n.o 7.2 do presente aviso.

7.4 — Os candidatos que já sejam funcionários da Direcção Regio-
nal do Ambiente — Centro são dispensados da apresentação dos docu-
mentos que constem do seu processo individual, devendo, porém,
referi-los no requerimento.

7.5 — O disposto no n.o 7.4 não impede que o júri exija a qualquer
candidato, no caso de dúvida, a apresentação de documentos com-
provativos das suas declarações.

7.6 — As circunstâncias referidas na alínea f) do n.o 7.2 só serão
tidas em consideração pelo júri se devidamente comprovadas.

8 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
9 — As listas de candidatos e de classificação final do concurso

serão enviadas aos candidatos, sendo também afixadas, para consulta,
em lugar público da Direcção Regional do Ambiente — Centro, na
Rua do Padre Estêvão Cabral, 79, 6.o, 3000 Coimbra, ou publicadas
no Diário da República se o número de candidatos for igual ou superior
a 100.

10 — Constituição do júri:

Presidente — Mário Paiva de Sousa Saraiva, director de serviços.
Vogais efectivos:

António Alfredo S. Mota Lopes, director de serviços.
Celina Isabel Silva Ramos Carvalho, técnica superior de

1.a classe.

Vogais suplentes:

José Alegre Caetano, assessor principal.
Helena Cristina F. Garcia Lameiras, técnica superior de

1.a classe.

O presidente do júri será substituído, nas suas ausências ou impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

1 de Março de 2000. — O Director Regional, Fernando Peixinho
de Cristo.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Instituto Português do Livro e das Bibliotecas

Aviso n.o 5001/2000 (2.a série). — Concurso para chefe de divi-
são. — 1 — Nos termos do n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, faz-se público que, por despacho da Secretária de Estado
da Cultura de 13 de Dezembro de 1999, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso para o cargo de chefe da
Divisão de Difusão do Livro e Promoção da Leitura do quadro de
pessoal dirigente do Instituto Português do Livro e das Bibliotecas,
constante do anexo ao Decreto-Lei n.o 90/97, de 19 de Abril.

2 — Prazo de validade — o concurso tem a duração de seis meses
contados da data da publicitação da lista de classificação final.

3 — Área de actuação — difusão do livro e promoção da leitura
nos termos do definido pelo artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 90/97,
de 19 de Abril.

4 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Instituto Por-
tuguês do Livro e das Bibliotecas, sito no Campo Grande, 83, 1.o,
1700-088 Lisboa.

5 — Remuneração, condições de trabalho e regalias sociais — a
remuneração mensal é a correspondente ao valor de 433 800$, acres-
cida do suplemento mensal de 33 300$, nos termos do despacho con-
junto n.o 625/99, de 3 de Agosto, e as condições de trabalho e os
benefícios sociais são os genericamente vigentes para os funcionários
e agentes da administração central.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — Requisitos gerais — satisfazer as condições previstas no n.o 2

do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
6.2 — Requisitos especiais — o candidato deve, cumulativamente,

pertencer à carreira do grupo de pessoal técnico superior e possuir
quatro anos de experiência em cargos inseridos em carreiras do grupo
de pessoal técnico superior.

7 — Condições preferenciais — possuir licenciatura em Literaturas
Modernas e Ciências Sociais e Humanas e domínio das línguas inglesa,
francesa e alemã. Experiência profissional nos domínios da aplicação
de conhecimentos literários, particularmente relativos a autores con-
temporâneos; da realização de projectos e acções dirigidas aos diversos
agentes culturais que interagem na promoção dos hábitos de leitura,
e da animação cultural e da coordenação de equipas de trabalho.
Possuir capacidade de comunicação com agentes internacionais que
possam intervir na difusão do autor português no estrangeiro.

8 — De acordo com o sorteio a que alude o artigo 7.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, realizado no dia 13 de Janeiro do corrente
ano, acta n.o 14/2000, o júri é composto por:

Presidente — Licenciada Maria Teresa Gil Lopes Ferreira
Calado, directora do Instituto Português do Livro e das Biblio-
tecas, que será substituída, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

Vogais efectivos:

Licenciado Paulo Manuel Patrão Carretas, director de ser-
viços do Instituto Português das Artes e Espectáculos.

Licenciada Maria José Sabino Moura, directora de serviços
do Instituto Português do Livro e das Bibliotecas.

Vogais suplentes:

Licenciada Margarida de Lemos Bairrão Oleiro, chefe de
divisão do Instituto Português do Livro e das Bibliotecas.

Licenciada Maria Manuela da Silva Mateus Garcia, chefe
de divisão do Instituto Português do Livro e das Biblio-
tecas.

9 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
a avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção.

10 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser diri-

gidos à directora do Instituto Português do Livro e das Bibliotecas,
podendo ser entregues pessoalmente no Campo Grande, 83, 1.o,
1700-088 Lisboa (Secção de Pessoal), ou enviados pelo correio, com
aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado para apre-
sentação das candidaturas, para o mesmo endereço e dele devem
constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, profissão e resi-
dência);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (especializações, acções e cursos de

formação);
d) Identificação do concurso, com a indicação do número e data

do Diário da República em que venha publicado;
e) Menção expressa das funções desempenhadas e indicação da

actual categoria, serviço a que pertence, natureza do vínculo
e antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
passíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal, os quais só serão levados
em conta pelo júri se devidamente comprovados;

g) Declaração em como possui os requisitos legais de admissão.

11.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
do curriculum vitae.

12 — A falta da declaração em como possui os requisitos legais
de admissão determina, nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, a exclusão do concurso.

13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreveu, a apresentação
dos documentos comprovativos dos factos por si referidos que possam
relevar para a apreciação do seu mérito, nos termos do n.o 4 do
artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei penal.
15 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão

publicitadas por afixação no local referido no n.o 11.1 do presente
aviso, nos termos do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, onde poderão ser consultadas durante as horas normais de
expediente.

2 de Março de 2000. — A Subdirectora, Teresa Nunes.
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Despacho (extracto) n.o 6105/2000 (2.a série). — Por despacho
de 29 de Fevereiro de 2000 da subdirectora do Instituto Português
do Livro e das Bibliotecas, por delegação:

Lídia Fernanda Dias da Mota Duarte, técnica profissional especialista
da carreira de técnico profissional de biblioteca e documentação
do quadro de pessoal da Biblioteca Popular de Lisboa — nomeada,
precedendo concurso, técnica profissional especialista principal da
mesma carreira e quadro, ficando posicionada no escalão 1,
índice 305.

29 de Fevereiro de 2000. — A Subdirectora, Teresa Nunes.

Instituto Português do Património Arquitectónico

Despacho (extracto) n.o 6106/2000 (2.a série). — Por despachos
de 24 de Fevereiro de 2000 do presidente deste Instituto:

Ana Paula Amorim Soares Machado, assistente administrativa da car-
reira de assistente administrativo do quadro de pessoal da Direcção
Regional do Porto deste Instituto — nomeada definitivamente, após
concurso, assistente administrativa principal da mesma carreira e
quadro de pessoal.

Helena Maria Azevedo Cardoso Angélico, técnica profissional de
2.a classe da carreira de técnico auxiliar de conservação e restauro
do quadro de pessoal da Direcção Regional do Porto deste Ins-
tituto — nomeada definitivamente, após concurso, técnica profis-
sional de 1.a classe da mesma carreira e quadro de pessoal.

Inês Paula da Cunha Freitas, Lígia Inês Gambini de Sousa Guedes,
Fernando Jorge Rodrigues Vale, Maria de Fátima Brandão de Car-
valho, Maria da Conceição Teixeira Alves e Costa, Áurea de Fátima
Pinto Sá, Maria João Moreira Gomes e Maria Celina Bastos de
Matos, técnicos superiores de 2.a classe da carreira de técnico supe-
rior do quadro de pessoal dos Serviços Centrais deste Insti-
tuto — nomeados definitivamente, após concurso, técnicos supe-
riores de 1.a classe da mesma carreira e quadro de pessoal.

6 de Março de 2000. — O Director do Departamento Financeiro
e de Administração, Filipe N. B. Mascarenhas Serra.

Despacho (extracto) n.o 6107/2000 (2.a série). — Por despacho
de 24 de Fevereiro de 2000 do presidente deste Instituto:

Isabel Maria de Figueiredo Yglésias de Oliveira e Maria Gabriela
Beirão Nunes Lopes Cordeiro, técnicas superiores de 2.a classe
da carreira técnica superior do quadro de pessoal do Palácio Nacio-
nal de Mafra — nomeadas definitivamente, após concurso, técnicas
superiores de 1.a classe da mesma carreira e quadro.

6 de Março de 2000. — O Director do Departamento Financeiro
e de Administração, Filipe N. B. Mascarenhas Serra.

Despacho (extracto) n.o 6108/2000 (2.a série). — Por despachos
de 24 de Fevereiro de 2000 do presidente deste Instituto:

Álvaro José dos Santos Marques, técnico profissional especialista da
carreira de desenhador, do quadro de pessoal da Direcção-Geral
de Évora deste Instituto — nomeado definitivamente, após con-
curso, técnico profissional especialista principal da mesma carreira
e quadro.

Natalina Maria Duarte Guerreiro, técnica profissional de 2.a classe
da carreira de técnico auxiliar de conservação e restauro do quadro
de pessoal deste Instituto — nomeada definitivamente, após con-
curso, técnica profissional de 1.a classe da mesma carreira e quadro.

6 de Março de 2000. — O Director do Departamento Financeiro
e de Administração, Filipe N. B. Mascarenhas Serra.

MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Instituto para a Gestão das Lojas do Cidadão

Contrato (extracto) n.o 823/2000. — Celebrado contrato de tra-
balho, com efeitos a partir de 15 de Fevereiro de 2000, entre o Instituto
para a Gestão das Lojas do Cidadão, representado pelo presidente,
licenciado João Campos Vargas Moniz, e pelo vogal da direcção,
licenciado Joaquim de Jesus Gonçalves, e Carla Gisela da Cruz e
Silva, nos termos do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 302/99, de 6 de
Agosto, tendo por objecto o desempenho de funções de coordenadora,

com a remuneração mensal de 433 800$. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

15 de Fevereiro de 2000. — O Presidente, João Campos Vargas
Moniz.

Contrato (extracto) n.o 824/2000. — Celebrado contrato de tra-
balho, com efeitos a partir de 28 de Fevereiro de 2000, entre o Instituto
para a Gestão das Lojas do Cidadão, representado pelo presidente,
licenciado João Campos Vargas Moniz, e pelo vogal da direcção,
licenciado Joaquim de Jesus Gonçalves, e Ana Sofia Calheiros Gomes,
nos termos do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 302/99, de 6 de Agosto,
tendo por objecto o desempenho de funções de secretariado, com
a remuneração mensal de 153 800$. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

25 de Fevereiro de 2000. — O Presidente, João Campos Vargas
Moniz.

TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

Acórdão n.o 506/99/T. Const. — Processo n.o 856/98. — Acor-
dam na 3.a Secção do Tribunal Constitucional:

I — 1 — Carla Isabel Pratas Chinita intentou, em 14 de Novembro
de 1995, no Tribunal Judicial da Comarca de Oeiras, contra Ana
dos Santos Mendes acção de investigação de paternidade, pedindo
que seja reconhecida como filha de Joaquim Roberto Cunha, falecido
em 5 de Dezembro de 1994.

Alegou para o efeito que, nascida em 7 de Março de 1970, não
consta do respectivo assento quem é o seu pai, não obstante ser filha
de uma relação mantida entre a sua mãe e o investigado, como assim
a consideram as pessoas conhecidas de uma e de outro e o próprio
tivesse assumido essa paternidade, tratando até à morte a autora como
filha.

A acção foi contestada e, para além da impugnação dos factos,
deduziu-se a excepção peremptória da caducidade, uma vez que o
direito de accionar tinha de ser exercido até 7 de Março de 1990,
ou seja, até dois anos após a autora ter atingido a maioridade, con-
siderando o disposto no n.o 1 do artigo 1817.o do Código Civil.

Na 1.a instância, por sentença de 4 de Abril de 1997, foi a excepção
de caducidade julgada improcedente e, apreciada a matéria de facto
dada como provada, subsumida ao respectivo enquadramento legal,
julgou-se a acção procedente, por provada, e, em consequência, reco-
nheceu-se o investigado como pai biológico da autora.

No tocante à questão da caducidade, pronunciou-se o tribunal pela
tempestividade da acção, uma vez que a autora sempre fora tratada
como filha pelo investigado, de modo que «esse tratamento só ter-
minou com a sua morte» e teve-se em conta o disposto no n.o 4
do citado artigo 1817.o

Recorreu a ré para o Tribunal da Relação de Lisboa, que, por
Acórdão de 11 de Dezembro de 1997, confirmou a sentença recorrida,
se bem que por diferente via: em face da prova resultou incerta a
época em que os actos de tratamento ocorreram, nomeadamente se
perduraram ou não até à morte do investigado, mas, em todo o caso,
improcede a excepção, uma vez que o ónus da prova sobre os factos
capazes de suportar a excepção de caducidade recai sobre a ré, nos
termos do n.o 2 do artigo 342.o do Código Civil, resolvendo-se, no
caso, a dúvida contra a dita ré.

Inconformada, recorreu esta para o Supremo Tribunal de Justiça,
de revista, invocando, para o efeito, violação do disposto nos arti-
gos 1817.o, n.o 4, 1873.o, 333.o, n.o 1, e 342.o, n.os 1 e 3, todos do
Código Civil, e nos artigos 439.o, n.o 3, 516.o e 668.o, n.o 1, alínea c),
do Código de Processo Civil.

2 — O conselheiro relator, por despacho de 3 de Abril de 1998,
ordenou a audição das partes, dado o disposto no n.o 3 do artigo 3.o
deste último diploma legal, introduzindo na lide uma questão de cons-
titucionalidade como objecto de ponderação provocada:

«Para a hipótese de se vir a decidir que a investigante não beneficia
do prazo do artigo 1817.o, n.o 4, do Código Civil [escreveu], colo-
car-se-á a questão de aplicar o disposto no n.o 1 do mesmo preceito
legal. Neste caso, o Tribunal terá de enfrentar uma questão que é
de conhecimento oficioso: a de saber se esta norma, a do n.o 1 do
artigo 1817.o do Código Civil, ao fixar o prazo de dois anos, é incons-
titucional por tal prazo não ser razoável, face aos princípios da ade-
quação e da proporcionalidade; se o estabelecimento de um prazo
tão curto assume o carácter de restrição do direito da pessoa à sua
identidade e estado pessoal, com violação do disposto nos artigos 25.o,
n.o 1, e 26.o, n.o 1, da Constituição, caindo, assim, sob a alçada do
artigo 18.o, n.os 2 e 3, da mesma Constituição.»

Face a este discurso retórico — que se pretendeu libertar do acento
positivista da argumentação utilizada —, as partes vieram, natural-
mente, aos autos.
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A autora e recorrida considerando, em síntese, que, na hipótese
de se entender que não beneficia do prazo do n.o 4 do artigo 1817.o
do Código Civil, não poderá ser aplicada a norma do n.o 1 do mesmo
artigo, por inconstitucional, «na medida em que limita o prazo de
propositura da acção de investigação de paternidade aos dois pri-
meiros anos posteriores à maioridade do investigante», o que viola
o disposto nos artigos 25.o, n.o 1, 26.o, n.o 1, 2.o e 18.o, n.os 2 e 3,
da Constituição. Acresce que, independentemente do prazo de um ano
ali estabelecido, também a norma do n.o 4 é inconstitucional, por
ofensa aos mesmos preceitos constitucionais, «se interpretada no sen-
tido de incumbir ao investigante o ónus da prova do não decurso
do prazo de caducidade, pois também, em tal caso e em tais termos,
a lei restringe desproporcionadamente o direito fundamental à
filiação».

Por seu turno, a ré e recorrente manifesta-se em sentido discordante,
Em sua tese, o artigo 1817.o é a expressão do equilíbrio entre o exer-
cício irrestrito do direito e a sua regulamentação em termos que,
negando a natureza absoluta do direito o procura conciliar, em parâ-
metros de constitucionalidade, com a subjacente utilidade social que
representa o limite à insegurança familiar que assumiria a permanente
ameaça de uma acção deste tipo.

3 — Prosseguindo os autos seus termos, o Supremo Tribunal de
Justiça, por Acórdão de 25 de Junho de 1998, chegou à conclusão
que a acção foi intentada em tempo e, em consequência, negou a
revista.

Para esse alto Tribunal, «o disposto no artigo 1817.o, n.o 1, do
Código Civil, enquanto faz correr o prazo de caducidade da acção
de maternidade ou de paternidade de apenas dois anos após a maio-
ridade, entre os 18 e os 20 anos de idade, em tempo em que o jovem
é ainda muito imaturo, inexperiente, idealista, impreparado para a
complexidade da vida actual e carecido de meios económicos próprios,
assume o carácter de restrição do direito ao conhecimento e ao reco-
nhecimento da maternidade ou da paternidade, consagrado nos arti-
gos 25.o, n.o 1, e 26, n.o 1, com a ofensa do disposto nos artigos 18.o,
n.o 2, 1.o e 13.o, estes artigos da Constituição da República».

Assim sendo, trata-se aquele n.o 1 do artigo 1817.o do Código Civil
de norma inconstitucional, cuja aplicação deve ser recusada pelos
tribunais, em obediência ao disposto no artigo 204.o da Constituição,
o que se faz.

A demandada Ana dos Santos Mendes, notificada, interpôs recurso
para o Tribunal Constitucional, ao abrigo do disposto na alínea a)
do n.o 1 do artigo 70.o da Lei n.o 28/82, de 15 de Novembro, com
vista à apreciação da constitucionalidade da norma cuja aplicação
o Supremo recusou.

Igualmente o competente magistrado do Ministério Público recor-
reu para o Tribunal Constitucional, com o mesmo objectivo, ao abrigo
do disposto nos artigos 70.o, n.o 1, alínea a), 72.o, n.os 1, alínea a),
e 3, 75.o-A, n.o 1, e 76.o, n.o 1, da Lei do Tribunal Constitucional.

4 — Notificados, alegaram recorrentes e recorrida.
O Sr. Procurador-Geral-Adjunto, com o apoio da jurisprudência

deste Tribunal, que não tem surpreendido vício de constitucionalidade
na norma em sindicância, concluiu pela procedência do recurso, for-
mulando a seguinte conclusão:

«A norma constante do n.o 1 do artigo 1817.o do Código Civil,
ao estabelecer que a acção de reconhecimento judicial da filiação
deve ser proposta, em regra, antes de decorridos dois anos, contados
da maioridade do investigante, não constitui restrição excessiva ou
desproporcionada ao direito do filho de investigar e obter o reco-
nhecimento judicial da filiação.»

A recorrente Ana dos Santos Mendes, por seu turno, elaborou
as seguintes conclusões, no sentido de ser dado provimento ao recurso:

«A) A recorrente apresentou ao Supremo Tribunal de Justiça as
razões do seu inconformismo ante as soluções encontradas, para a
causa, pelo Tribunal de Círculo de Oeiras e pelo Tribunal da Relação
de Lisboa.

B) A questão proposta, e discutida, prende-se com os prazos pre-
vistos para a instauração da acção de investigação de paternidade,
regulados pelo artigo 1817.o do Código Civil, aplicável por força do
disposto no artigo 1873.o do mesmo Código.

C) Entendeu a recorrente que o Tribunal de Círculo de Oeiras
assentou a decisão em factos que não estavam provados.

D) E que, por isso, tinha de ter considerada a acção improcedente,
por intempestiva.

D) O Tribunal da Relação, tal como a recorrente, assim também
o entendeu, mas negou provimento ao recurso, por entender que
a prova dos factos cabia à recorrente.

E) O Supremo Tribunal de Justiça, a cuja superior apreciação foi
posta a questão, atendeu às razões da recorrente, considerando que
a acção era intempestiva, por ter transcorrido o prazo de caducidade
previsto naqueles preceitos do Código Civil.

F) Contudo, negou revista, por entender que as normas dispostas
pelo artigo 1817.o são inconstitucionais.

G) Suporta a declaração de inconstitucionalidade das referidas nor-
mas na consagração constitucional do direito ao conhecimento e reco-

nhecimento da maternidade e da paternidade como direito funda-
mental, de natureza pessoal, insusceptível de ser restringido.

H) Assim, que nada justifica que o direito de investigar a própria
maternidade ou paternidade caduque aos 20 anos de idade do
investigante.

I) Daí a inconstitucionalidade do disposto no referido artigo 1817.o
do Código Civil, que, segundo tal entendimento, ao impor a cadu-
cidade do direito de investigar a maternidade ou a paternidade, res-
tringe este direito em termos que não encontram justificação no dis-
posto no artigo 18.o da Constituição.

J) Por isso, em cumprimento do disposto no artigo 204.o da mesma
lei, recusou a aplicação daquela norma do Código Civil, deste modo
tornando possível, sem limitação temporal, a investigação da mater-
nidade ou da paternidade.

L) Em argumento, refere que um jovem de 18 anos é suficien-
temente imaturo para decidir-se por uma actuação que visa a sua
completa identidade.

M) Diremos nós, sob esse ponto de vista, também o será para
o exercício de muitos outros direitos que a maioridade, aos 18 anos,
lhe confere.

N) Ou, do mesmo modo, para a assunção de obrigações de conteúdo
profundo e vasto que, a ocorrer, o não liberta da responsabilidade
que lhe é inerente.

O) Mas, e além de tudo isso, o mais que pudéssemos dizer já
foi dito por este Tribunal, em acórdãos que constituem doutrina a
seguir.

P) De facto, em socorro na nossa convicção da constitucionalidade
das normas propostas pelo artigo 1817.o, colhemos os ensinamentos
veiculados pelos Acórdãos n.os 99/88 (in Diário da República, 2.a série,
de 22 de Agosto de 1988), 413/89 (in Diário da República, 2.a série,
de 15 de Setembro de 1989), 451/89 (in Diário da República, 2.a série,
de 21 de Setembro de 1989) e 370/91, de 25 de Setembro (in Boletim
do Ministério da Justiça, n.o 409, pp. 314 e segs.)

Q) O estudo profundo que a questão suscitou resultou na decla-
ração, por via de tais acórdãos, da constitucionalidade do referido
artigo 1817.o

R) Entendendo, como entendeu, este Tribunal que o direito do
investigante não pode ter um valor tão absoluto, colocou-o no con-
fronto com outros valores que, pelo grande mérito que não pode
deixar de se lhes atribuir, obrigam ao condicionamento daquele.

S) Tanto é o que faz o Código Civil, por via do seu artigo 1817.o
T) Na verdade, este diploma não restringe aquele direito, antes

conforma o seu exercício por forma a permitir o seu convívio com
todos os outros valores que, referidos naqueles arestos, estão com
ele em íntima conexão.

U) O Supremo Tribunal de Justiça, ao não aplicar o artigo 1817.o
do Código Civil, por remissão feita pelo artigo 1873.o do mesmo
Código, violou estes, tanto como o disposto no artigo 204.o da Cons-
tituição da República Portuguesa.»

Finalmente, a autora e recorrida defende a confirmação do decidido,
negando-se provimento ao recurso, entendendo, conclusivamente, que
«o juízo de valor quanto à norma do artigo 1817.o, n.o 1, do Código
Civil não pode deixar de conduzir à conclusão da sua inconstitu-
cionalidade, por ser manifestamente injusto, violando a justiça aco-
lhida nos princípios constitucionais referidos no douto acórdão
recorrido».

Cumpre decidir.
II — 1.1 — O objecto do presente recurso de constitucionalidade

circunscreve-se à norma do n.o 1 do artigo 1817.o do Código Civil
(aplicável às acções de investigação de paternidade, de acordo com
o artigo 1873.o do mesmo texto de lei), que assim dispõe:

«A acção de investigação de maternidade só pode ser proposta
durante a menoridade do investigante ou nos dois primeiros anos
posteriores à sua maioridade ou emancipação.»

1.2 — Após citar o artigo 342.o do Código Civil, o acórdão recorrido
desenvolve o seguinte teor argumentativo:

«Na espécie, a autora intentou a acção quando já tinha 24 anos
de idade. Para se colocar ao abrigo do caso especial previsto no artigo
1817.o, n.o 4, do Código Civil a autora alegou actos de tratamento
praticados pelo investigado ‘sempre’, ‘todas as semanas’, ‘até à sua
morte’.

Uma vez que acabou por se não provar qual o tempo em que
os actos de tratamento, os que se provaram, ocorreram, coloca-se
a questão de saber sobre qual das partes recai o ónus da prova res-
pectivo. Ou, por outras palavras, cabe dilucidar se o tempo dos actos
de tratamento é facto constitutivo de a autora ingressar a acção em
juízo quando já tinha 24 anos de idade; ou se aquele tempo tem
carácter de facto extintivo do direito apontado.

Na lição de Antunes Varela, ‘os factos constitutivos antecedem
ou acompanham o nascimento da relação em que se integra o direito
ou se baseia a pretensão; os factos extintivos pressupõem a constituição
anterior da relação, visto actuarem de certo modo sobre os efeitos
dela. Por outro lado, os factos constitutivos integram o processo de
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formação do direito ou da pretensão, enquanto os factos extintivos
operam a cessação dos efeitos da relação. [ . . . ] Ao autor cabe a
prova dos factos que, segundo a norma substantiva aplicável, servem
de pressuposto ao efeito jurídico por ele pretendido. O autor terá
assim o ónus de provar os factos correspondentes à situação de facto
traçada na norma substantiva em que funda a sua pretensão. Ao
réu incumbirá, por sua vez, a prova dos factos correspondentes à
previsão (abstracta) da norma substantiva em que se baseia a causa
impeditiva, modificativa ou extintiva invocada’.

Resulta agora claro que o tempo em que os actos de tratamento,
pelo investigado praticados, aconteceram acompanha o nascimento
do direito de a autora investigar a sua paternidade depois de haver
completado os 20 anos de idade. O tempo dos actos de tratamento
integra a formação do direito de a autora investigar tardiamente (em
relação à regra do artigo 1817.o, n.o 1, do Código Civil) a sua pater-
nidade. O tempo destes actos de tratamento serve, de harmonia com
o disposto no primeiro segmento do artigo 1817.o, n.o 4, do Código
Civil, de pressuposto do direito de a autora intentar a acção quando
o fez. Assim, o tempo revela-se, neste primeiro segmento daquele
preceito legal, um facto constitutivo do direito da autora. Recai sobre
a autora o ónus da prova, arcando com a consequência de se não
ter provado que aqueles actos foram praticados pelo investigado ‘sem-
pre’, ‘todas as semanas’, ‘até à sua morte’.

Este tempo que identifica os actos de tratamento não se confunde
com esse outro tempo, agora o referido no segundo segmento do
artigo 1817.o, n.o 4, do Código Civil, aquele que, sendo vazio de actos
de tratamento, determina, por caducidade, a perda do direito de a
autora investigar a sua paternidade. Este último prazo, este lapso
de tempo de um ano, é que é um prazo de caducidade. Ele pressupõe
que anteriormente ao seu início se tenha formado o direito de a
autora investigar tardiamente a sua paternidade, surgindo posterior-
mente, com a função de fazer extinguir aquele direito. Aqui, sim,
que o ónus da prova do início e decurso deste tempo recai sobre
a ré por se tratar de facto extintivo.

Ora, na espécie, não tendo a autora conseguido fazer a prova de
que os actos de tratamento ocorreram no tempo capaz, segundo o
primeiro segmento do artigo 1817.o, n.o 4, do Código Civil, de a auto-
rizar a investigar a sua paternidade depois de haver completado
20 anos de idade, improcede este direito que procurou fazer valer.

A situação cai, assim, na regra geral do artigo 1817.o, n.o 1, do
Código Civil, que obrigava a autora a ingressar a acção em juízo
até completar os 20 anos de idade.

Não o tendo feito, teria caducado o seu direito.»
1.3 — Não estão em causa, por conseguinte, nem o prazo fixado

no n.o 3 do artigo 1817.o, relativo a escrito em que inequivocamente
se declare a maternidade (ou a paternidade), nem tão-pouco o do
n.o 4, que contempla a hipótese de cessação de tratamento como
filho por parte do investigado — ambos constituindo excepções à regra
fixada naquele n.o 1.

Qualquer destes preceitos rege para situações cuja apreciação foi
subtraída à competência do Tribunal Constitucional, face à matéria
de facto apurada nas instâncias e à interpretação que o Supremo
acolheu quanto às normas sobre a repartição do ónus da prova.

2.1 — No entanto, no aresto recorrido não se colocou a questão
de legitimidade constitucional da existência de prazo para a propo-
situra da acção; apenas se recusa a aceitação do prazo legalmente
previsto, face à sua amplitude. Assim é que, a dado passo do acórdão,
se afirma peremptoriamente «nada justificar que o direito a investigar
a própria maternidade ou paternidade caduque aos 20 anos de idade».

Esta é, na verdade, a chave da questão a que se terá de dar resposta.
Se é «desproporcionadamente exíguo» o prazo para o exercício da
acção judicial, quid juris?

2.2 — Escreveu-se no acórdão:
«São três as justificações que se costumam dar para fixar a cadu-

cidade tão prematuramente: a) conveniência de estabelecer a mater-
nidade ou a paternidade para o período da vida do filho em que
é mais necessário e pode ser mais útil; b) conveniência de investigar
a verdade o mais próximo possível dos acontecimentos; c) contrariar
a tendência de converter a acção de investigação em instrumento
de caça à herança.»

O acórdão passa, em seguida, a analisar cada um destes elementos
de per si:

«Quanto à primeira justificação, a alegada conveniência de o esta-
belecimento da filiação dever ter lugar quando é mais necessário e
pode ser mais útil para o filho, contrapõe-se o disposto no artigo 1880.o
do Código Civil, onde se prevê a prestação de alimentos pelos pais
aos filhos muito para lá da idade em que se atinge a maioridade.
A aprendizagem escolar e profissional, cada vez mais especializada,
prolonga-se actualmente por muitos anos para além da idade em
que se atinge a maioridade, de tal sorte que em muitos casos só
perto dos 30 anos de idade se vem a completar, Ora, é precisamente
ao longo dos 20 anos (isto é, até próximo dos 30 anos de idade)
que, tantas vezes, o filho mais necessita do apoio e esforço de ambos
os progenitores, nomeadamente do ponto de vista económico.

Quanto ao argumento da dificuldade de prova dos factos muito
depois de eles terem acontecido, contrapõe-se que, actualmente, o
avanço da ciência permite estabelecer com grande segurança a mater-
nidade ou a paternidade, até mesmo depois da morte.

O terceiro argumento envolve muito de hipocrisia. O que verda-
deiramente ele procura encobrir, hoje como no passado, é a luta
dos filhos do casamento pela divisão entre si dos bens da herança,
com preterição dos filhos extramatrimoniais, os antigos ilegítimos.
Tanto anda à ‘caça’ da herança o filho do casamento (quando pretende,
com palavras como ‘defesa da família’, ficar com toda a herança só
para si) como o de fora do casamento (quando só aparece à hora
da morte do progenitor, quiçá, como muitas vezes se percebeu no
passado, por só então aparecer quem se disponibilizasse a patro-
ciná-lo).»

Resulta, assim, observa-se a concluir, que «o estabelecimento de
caducidade do direito de investigar a maternidade ou a paternidade
aos 20 anos, nos termos em que o faz o artigo 1817.o, n.o 1, do
Código Civil, restringe o direito ao conhecimento e ao reconhecimento
da filiação em termos que não encontram justificação no disposto
no artigo 18.o, n.o 2, da Constituição da República Portuguesa».

E acrescenta-se:
«O estabelecimento da caducidade da acção de investigação aos

20 anos de idade do investigante, como regra, ofende de modo frontal,
real e inequívoco a ideia, ínsita no artigo 1.o da Constituição da Repú-
blica, de protecção dos direitos humanos que vincula o Estado à criação
de um direito que salvaguarde a dignidade da pessoa humana. Dig-
nidade esta que resulta agredida com o estabelecimento de uma tão
baixa idade para a caducidade da acção de investigação.

O artigo 1817.o, n.o 1, do Código Civil, no aspecto em apreço,
não encontra justificação nos interesses a tutelar, revelando-se aquela
solução legal, na sua faceta actual, desadequada, desproporcionada,
arbitrária e excessiva, de onde ofender as exigências do artigo 13.o
da Constituição.»

De resto, seriam especialmente relevantes, quando está em causa
o ingressar e fazer seguir em juízo uma acção judicial, a complexidade
da vida actual — para o jovem ainda muito imaturo, inexperiente,
idealista e impreparado — e a carência de meios económicos.

3.1 — Assim, retira-se da leitura do acórdão que não se vai ao
ponto de não aceitar um prazo de caducidade para a acção em si,
em nome da verdade biológica da filiação jurídica, pois nele não
se questiona nem «a limitação no tempo do direito de se investigar
a paternidade face à indisponibilidade dos direitos respeitantes ao
estado das pessoas», nem tão pouco se impetra a validade da norma
respeitante à filiação fora do casamento em confronto com «a deter-
minação da maternidade ou paternidade dos filhos nascidos dentro
da casamento e à luz do princípio da igualdade estabelecido no artigo
13.o da Constituição da República, com as precisões do artigo 36.o,
n.o 4, da lei fundamental».

O acórdão, ao menos implicitamente, admite que outros valo-
res — que não apenas o da ilimitada recepção à averiguação da ver-
dade biológica da filiação —, como os relativos à certeza e à segurança
jurídicas, possam intervir na ponderação dos interesses em causa, como
que «comprimindo a revelação da verdade biológica», para utilizar
uma expressão de Guilherme de Oliveira (cf., «O estabelecimento
da filiação — Mudança recente e perspectivas», in Temas de Direito
da Família, Coimbra, 1986, p. 98).

Não se abordará, no entanto, por desnecessário, a controversa pro-
blemática do sentido dessa compressão, se verdadeira restrição a direi-
tos pessoais com assento constitucional, se mero «condicionamento»
do seu exercício, polémica que, nesta própria área, certa jurisprudência
do Tribunal Constitucional reflecte (cf., os Acórdãos n.os 99/88 e
370/91, publicados no Diário da República, 2.a série, de 27 de Agosto
de 1988 e de 2 de Abril de 1992, respectivamente).

A tese prosseguida pelo Supremo Tribunal de Justiça, ao recusar
a aplicação da norma do n.o 1 do artigo 1817.o é, na verdade, des-
construtiva: tomando em consideração a integridade e a identidade
pessoais dos cidadãos, enquanto direitos fundamentais garantidos
pelos artigos 25.o, n.o 1, e 26.o, n.o 1, da Constituição, e articulando
esse complexo normativo com o prazo de caducidade previsto na
lei, em seu critério exíguo, configurando desrazoablidade e despro-
porção, ajuíza inconstitucional a norma que impõe ao titular do direito
ponderar adequadamente, em tão curto espaço de tempo, o modo
de o exercer, dadas a imaturidade, inexperiência e impreparação ine-
rentes ao seu nível etário.

3.2 — Não se duvida da pertinência dos parâmetros constitucionais
convocados — o que, de resto, desde há muito a jurisprudência do
Tribunal Constitucional tem salientado.

Assim, poderá ilustrar-se essa preocupação citando não só os já
referidos Acórdãos n.os 99/88 e 370/91, como também o n.o 451/89,
publicado no Diário da República, 2.a série, de 21 de Setembro de
1989, e outro mais recente que daqueles se faz eco (Acórdão n.o 311/95,
ainda inédito): na averiguação do vínculo real de parentesco, neles
se surpreendeu uma decorrência seja do direito fundamental à inte-
gridade pessoal, com assento no n.o 1 do artigo 25.o da Constituição
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da República, seja do direito fundamental à identidade pessoal, aco-
lhido no n.o 1 do artigo 26.o do mesmo texto, como expressão do
entendimento já então professado por Guilherme de Oliveira, segundo
o qual o conhecimento da ascendência verdadeira é um aspecto rele-
vante da personalidade individual e uma condição de gozo pleno desses
direitos fundamentais (cf., «Impugnação da paternidade», in Boletim
da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra, suplemento XX,
Coimbra, 1973, p. 193; em separata, Coimbra, 1979, p. 66).

Certo é que o Tribunal Constitucional, sem prejuízo de ter aceite
que o decurso do prazo «cala a revelação da progenitora e a relevância
jurídica do parentesco» (de novo Guilherme de Oliveira, Critério Jurí-
dico da Paternidade, Coimbra, 1983, p. 460), reconheceu dever assu-
mir-se uma visão mais holística da realidade, pois também são valores
ligados à organização social a certeza e a segurança, admitindo-se,
assim, como constitucionalmente incensurável uma solução legislativa
que fixe prazos de caducidade para a propositura deste tipo de acções
(cf., os Acórdãos n.os 451/89, já citado, e 413/89, publicado no Diário
da República, 2.a série, de 15 de Setembro de 1989).

4.1 — Não se acompanha, no entanto, ao menos em toda a sua
extensão, a tese do Supremo, que, ao intervir modeladoramente na
capacidade de exercício de direitos de um cidadão que, pela maio-
ridade, fica habilitado a reger a sua pessoa e a dispor dos seus bens
«toca» na plenitude dessa capacidade — a não ser que pretenda pôr
em causa a constitucionalidade da própria norma do artigo 130.o do
Código Civil.

Com efeito, para quem possui maioridade legal, emerge da tutela
geral da personalidade que o artigo 70.o do Código Civil consagra,
o pressuposto «tanto da maturidade física, psíquica e moral de cada
homem, como das suas potencialidades de aperfeiçoamento e de
obtenção de níveis mais conseguidos de maturidade», como observa
um autor (Rabindranath Capelo de Sousa, O Direito Geral de Per-
sonalidade, Coimbra, 1995, p. 171).

A própria lei não deixa, pontualmente, de valorar a maturidade
de cada cidadão, tomando-a quer na área do direito público quer
na do privado, como bem jurídico a considerar como pressuposto
para a prática ou para a avaliação de certos actos jurídicos (cf., Capelo
de Sousa, ob. cit., p. 172), como acontece, por exemplo, no próprio
texto constitucional, no caso da idade mínima exigida na elegibilidade
para Presidente da República (artigo 122.o da Constituição), ou, como
ocorre no instituto da adopção, com as idades mínimas exigidas para
os adoptantes (cf. os artigos 1979.o e 1992.o do Código Civil). O que
se revela particularmente sensível no domínio do direito penal, onde,
para além do regime especial para jovens adultos, são evidentes as
aflorações de critérios de maturidade biológica, intelectual, afectiva
e ética, nos índices comportamentais de indivíduos e de grupo, não
se prescindindo de investigar a maturação da inteligência e as reais
capacidades de abstracção, discernimento, apreciação ética e deter-
minação da vontade (Maria Fernanda Palma, «Desenvolvimento da
pessoa e imputabilidade no Código Penal Português», in Sub Judice,
n.o 11, 1996, p. 61 e segs.).

No entanto, em princípio, quaisquer iniciativas pontuais condu-
centes a uma intromissão na estatuição normativa, ditadas por uma
«convicção de certeza» fundamentada em pré-compreensões ganhas
pela longa experiência da vida — no fundo, extrapolando para o domí-
nio dessa estatuição o «ir e vir» da perspectiva entre a situação de
facto e a proposição jurídica, de que fala Larenz —, a terem lugar,
devem processar-se em sede da liberdade de conformação do legis-
lador ordinário, só se emitindo um juízo de (in)constitucionalidade
perante a evidência da violação da «justa medida».

O que não é o caso.
4.2 — De resto, uma vez que se está perante um processo de fis-

calização concreta de constitucionalidade, será pertinente observar
que, no caso concreto, a acção foi proposta quando a investigante
tinha já 25 anos de idade.

Por sua vez, as considerações tecidas a respeito das dificuldades
económicas, que é suposto experimentarem os jovens para fazerem
face a este tipo de acções, cedem naturalmente se for utilizado o
mecanismo do apoio judiciário, o que sucedeu no caso, tendo a autora
litigado com esse apoio, em toda a sua amplitude.

III — Em face do exposto, decide-se conceder provimento ao
recurso e, em conformidade, determina-se a reforma da decisão recor-
rida em consonância com o juízo de não inconstitucionalidade.

Custas pela recorrida, fixando-se em 15 unidades de conta em taxa
de justiça.

Lisboa, 21 de Setembro de 1999. — Alberto Tavares da
Costa — Maria dos Prazeres Beleza — Messias Bento — José de Sousa
e Brito — Luís Nunes de Almeida.

Acórdão n.o 508/99/T. Const. — Processo n.o 205/98. — Acor-
dam na 3.a Secção do Tribunal Constitucional:

1 — Pelo despacho de 22 de Abril de 1996 do 10.o Juízo Cível
da Comarca de Lisboa, a fl. 11, foram liminarmente indeferidos os

embargos de terceiro deduzidos por Teodora Guedelha Gil Godinho
no processo de execução, devidamente identificado nos autos, movido
contra o marido, Vítor Xavier Godinho e outros, pelo Banco Nacional
Ultramarino, S. A., baseado numa letra aceite por aquele, no qual
fora penhorada a casa de morada de família, bem comum do casal.

No essencial, a embargante alegou que, não sendo o bem penhorado
exclusivamente do executado, deveria ser também parte no processo
de execução ou, então, haveria de ser citada para requerer a separação
de bens, nos termos do n.o 2 do artigo 825.o do Código de Processo
Civil, na redacção então vigente, «o que não foi feito».

A rejeição baseou-se, fundamentalmente, na falta de alegação e
prova da data em que a embargante teve conhecimento da realização
da penhora, uma vez que os embargos foram deduzidos mais de 20 dias
volvidos sobre essa realização (artigo 1039.o do Código de Processo
Civil, em vigor na altura); mas, acrescenta o despacho, sempre impro-
cederiam, por um lado, por não haver lugar à moratória prevista
no n.o 1 do artigo 1696.o do Código Civil, na versão vigente na altura,
porque, «nos termos do artigo 17.o da Lei Uniforme sobre Letras
e Livranças [. . . ] não pode o executado [. . . ] vir a alegar que a letra
dada à execução é uma letra de favor [. . . ], assim como não pode
a aqui embargante vir invocar esse facto para afastar o proveito comum
do casal» e, por outro, porque ainda não tinha chegado o momento
de a embargante ser citada para pedir a separação de bens.

Inconformada, a embargante recorreu para o Tribunal da Relação
de Lisboa, que, pelo despacho a fl. 54, confirmado pelo Acórdão,
a fl. 61, de 5 de Junho de 1997, embora pronunciando-se no sentido
de os embargos terem sido deduzidos em tempo, julgou «findo o
recurso, pelo não conhecimento do seu objecto, nos termos do
artigo 700.o, n.o 1, alínea e), do Código de Processo Civil, por força
dos artigos 4.o e 27.o do Decreto-Lei n.o 329-A/95, de 12 de Dezem-
bro», que mandam aplicar às causas pendentes a nova redacção dada
por este diploma ao artigo 1696.o do Código Civil, que eliminou a
moratória forçada invocada pela embargante.

Para o efeito, o Tribunal da Relação de Lisboa desatendeu a ale-
gação de inconstitucionalidade do citado artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 329-A/95, constante da resposta a fl. 46, por violação «do princípio
do duplo grau de jurisdição que enforma a Constituição da República»
e do «artigo 20.o da Constituição da República, na justa medida em
que impede à ora embargante o acesso ao direito e aos tribunais»,
por não ter tomado «em conta as dimensões inerentes ao princípio
da não retroactividade».

De novo recorreu a embargante, agora para o Supremo Tribunal
de Justiça, que julgou procedente o recurso. Considerando incons-
titucional «o disposto no artigo 27.o da Decreto-Lei n.o 329-A/95,
de 12 de Dezembro, aditado pelo Decreto-Lei n.o 180/96, de 25 de
Setembro [. . . ] seja enquanto legislou em matéria de reserva relativa
da Assembleia da República sem a necessária autorização [artigo 168.o,
n.o 1, alínea b), com referência ao artigo 67.o, n.o 1, alínea a)], seja
enquanto veio diminuir a extensão e o alcance do conteúdo essencial
de um direito social [artigo 18.o, n.o 3, terceiro segmento, com refe-
rência ao artigo 67.o, n.os 1 e 2, alínea a)], seja enquanto atribuiu
efeito retroactivo a uma lei restritiva de um direito social [artigo 18.o,
n.o 3, segundo segmento, com referência ao artigo 67.o, n.os 1 e 2,
alínea a)], tudo com ofensa dos princípios do Estado de direito demo-
crático e da confiança dos cidadãos face ao poder legislativo, ínsitos
no artigo 2.o, todos estes artigos da Constituição da República».

Assim recusou a aplicação do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 329-A/95 e concedeu provimento ao recurso, determinando que
o Tribunal da Relação de Lisboa, «se possível, conheça do objecto
do agravo que deixou de conhecer».

2 — Recorreu então o Ministério Público para o Tribunal Cons-
titucional, ao abrigo do disposto na alínea a) do n.o 1 do artigo 70.o
da Lei n.o 28/82, de 15 de Novembro, «na justa medida em que [o
acórdão recorrido] julgou ferido de inconstitucionalidade orgânica
e material o artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 329-A/95, de 12 de Dezem-
bro (aditado pelo artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 180/96, de 25 de Setem-
bro), cuja aplicação, consequentemente, recusou».

O recurso foi admitido no Supremo Tribunal de Justiça.
Notificado para alegar, o Ministério Público veio, em síntese, sus-

tentar que estava fundamentalmente em causa uma questão de apli-
cação no tempo de uma lei processual, uma vez que o objecto do
recurso se circunscreve à questão da eventual inconstitucionalidade
«da norma de direito transitório especial constante do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 329-A/95, de 12 de Dezembro (na redacção emer-
gente do Decreto-Lei n.o 180/96, de 25 de Setembro), decorrente
da nova redacção dada ao artigo 1696.o, é imediatamente aplicável,
mesmo no âmbito das execuções já pendentes à data da entrada em
vigor da reforma do processo civil, operada por aqueles diplomas
legais».

Dubitativamente, coloca a hipótese de se ter de considerar restrito
o juízo de inconstitucionalidade formulado pelo Supremo Tribunal
de Justiça «se e enquanto o bem comum penhorado fosse a própria
casa de morada de família». Parece optar pela solução afirmativa,
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embora refira que, na decisão, não figura «tal especificação ou con-
cretização», atendendo à justificação apresentada ao longo do acórdão.

Assim delimitado o objecto, o Ministério Público afasta quer a
inconstitucionalidade orgânica quer a inconstitucionalidade material.

Quanto à primeira, não ocorre, «já que uma norma com a estrutura
da desaplicada neste processo — de natureza estritamente procedi-
mental e assumindo-se como disposição de direito transitório especial,
vigente apenas no domínio do direito adjectivo — nunca poderia
situar-se no âmbito da competência legislativa reservada da Assem-
bleia da República. [ . . . ] a regulação do processo civil executivo situa-se
inteiramente no âmbito da competência legislativa concorrente da
Assembleia da República e do Governo».

Quanto à segunda, resumindo, o Ministério Público contesta a apli-
cabilidade do regime definido pelo artigo 18.o da Constituição para
as «restrições legalmente instituídas relativamente aos direitos sociais,
estabelecidos nos artigos 63.o e seguintes da lei fundamental», nomea-
damente para «o ‘direito social’ previsto no artigo 67.o, n.o 2, alínea a),
da Constituição da República Portuguesa», que «não goza do nível
de ‘densificação constitucional’ que lhe permita — enquanto norma
directamente aplicável às relações jurídicas entre particulares — reger
sobre o regime da responsabilidade pelas dívidas dos cônjuges, hie-
rarquizando o interesse na dependência económica do agregado fami-
liar e o legítimo interesse do credor em ver efectivada a garantia
da relação creditória validamente constituída».

Por outro lado, discorda de que a norma em questão viole o princípio
da confiança e importe uma «aplicação retroactiva do novo regime
de efectivação da responsabilidade dos bens que integram a meação
dos cônjuges» que se afaste do regime geral definida no Código Civil
pelo artigo 12.o, ou do princípio geral, vigente no processo civil, da
aplicação imediata da lei nova.

Conclui, assim, as suas alegações manifestando-se no sentido da
procedência do recurso.

A recorrida não contra-alegou.
3 — Cabe começar por definir, com rigor, o objecto do presente

recurso, fundado na recusa de aplicação «do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 329-A/95, de 12 de Dezembro (aditado pelo artigo 6.o do Decre-
to-Lei n.o 180/96, de 25 de Setembro)», como se lê no requerimento
de interposição de recurso.

Este preceito tem a seguinte redacção:

«Artigo 27.o

Moratória forçada

É aplicável nas causas pendentes à data da entrada em vigor deste
diploma a nova redacção introduzida no artigo 1696.o do Código Civil.»

Pelo artigo 4.o do mesmo Decreto-Lei n.o 329-A/95, que entrou
em vigor no dia 1 de Setembro de 1997, o n.o 1 do artigo 1696.o
do Código Civil passou a ter a seguinte redacção:

«1 — Pelas dívidas da exclusiva responsabilidade de um dos côn-
juges respondem os bens próprios do cônjuge devedor e, subsidia-
riamente, a sua meação nos bens comuns.»

Suprimiu-se, assim, a parte final deste preceito, que acrescentava:
«neste caso, porém, o cumprimento só é exigível depois de dissolvido,
declarado nulo ou anulado o casamento, ou depois de decretada a
separação judicial de pessoas e bens ou a simples separação judicial
de bens».

Segundo o texto incial do Decreto-Lei n.o 329-A/95, a nova redac-
ção — ou seja, a supressão da moratória forçada, como se sabe — só
era aplicável aos processos iniciados após a sua entrada em vigor.
O Decreto-Lei n.o 180/96, todavia, veio acrescentar-lhe o artigo 27.o
já transcrito, pretendendo, assim, o legislador que o regime atingisse
mesmo as acções já propostas (sobre a alteração fundamental de pers-
pectiva no que toca à aplicação aos processos pendentes da versão
revista em 1997 do Código de Processo Civil, v. Armindo Ribeiro
Mendes, «As disposições transitórias dos diplomas da reforma do
processo civil», Lex, sem data, em especial p. 21 e segs. e 28-29).

Ora o recorrente, o Ministério Público, apenas impugna a recusa
de aplicação da norma de direito transitório especial contida no
artigo 27.o; não está, pois, em causa, neste recurso, o novo regime
substantivo, decorrente da actual redacção do citado n.o 1 do
artigo 1696.o do Código Civil.

Ou seja: como salienta o Ministério Público nas suas alegações,
não se pode agora discutir a conformidade constitucional da supressão
da moratória forçada, nos termos já referidos, mas, tão-somente, a
da norma que a manda aplicar às execuções instauradas antes da
entrada em vigor do diploma que a suprimiu, como é o caso da exe-
cução que deu origem ao presente recurso.

Em conclusão, constitui objecto do presente recurso de fiscalização
concreta da constitucionalidade a norma segundo a qual se aplica
às execuções instauradas antes da entrada em vigor do Decreto-Lei
n.o 329-A/95, de 12 de Dezembro (1 de Setembro de 1997), a supressão
da moratória forçada constante da parte final da redacção anterior
do n.o 1 do artigo 1696.o do Código Civil.

Não se considera limitado o objecto à hipótese de ter sido penhorada
a casa de morada de família. Nada na decisão permite fazer essa
restrição; mesmo recorrendo à fundamentação para fixar o seu alcance,
verificamos que só quando define o que considera o «núcleo essencial»
do direito consagrado na alínea a) do n.o 2 do artigo 67.o da Cons-
tituição é que o identifica com a protecção da casa de morada da
família. A ausência de justificação semelhante para os outros motivos
de inconstitucionalidade, na decisão do Supremo Tribunal de Justiça,
bem como a falta de referência à tutela constitucional do direito
à habitação, não permite tal restrição no objecto deste recurso. Não
é, aliás, evidente a restrição do objecto nas alegações de recurso — v.,
em especial, a conclusão 3.a das alegações.

Finalmente, torna-se necessário justificar a utilidade do julgamento
deste recurso, pois não está decidido, diferentemente do que sucedia
no caso julgado pelo Acórdão n.o 559/98 deste Tribunal, publicado
no Diário da República, 2.a série, de 11 de Novembro de 1998, que,
à luz do direito anterior, houvesse lugar à moratória forçada. É questão
não julgada, ainda; todavia, tendo o Tribunal da Relação de Lisboa
considerados tempestivos os embargos de terceiro deduzidos pelo côn-
juge do executado, releva para a decisão a proferir nesses embargos
o juízo que vier a ser proferido sobre o presente recurso.

4 — Cabe, seguidamente, afastar a natureza meramente processual
da norma que constitui o objecto do presente recurso, que lhe atribui
o recorrente, para nela fundamentar a não inconstitucionalidade.

Mais do que saber, aliás, se a norma deve ser qualificada como
de direito substantivo ou processual, releva determinar qual a reper-
cussão que tem nos direitos das partes numa execução. E, vista deste
prisma, não podemos deixar de concluir que não é neutra ou indi-
ferente a sua aplicação; não é só a forma de proceder à execução
que está em causa, sendo intocada a situação substantiva dos inte-
ressados, muito diferentemente, esta situação é, do ponto de vista
material, afectada. O exequente vê alargada — porventura de forma
decisiva — o âmbito dos bens que pode imediatamente fazer penhorar
e vender para se pagar; o executado, bem como o seu cônjuge (ou,
em geral, a sua família), vê o seu património — e, eventualinente,
um bem que merece do direito uma protecção especial em muitos
aspectos, a casa de morada de família — imediatamente atacado, não
obstante subsistir a família que a versão inicial do n.o 1 do artigo 1696.o
do Código Civil pretendia proteger, contra o interesse do credor.

Não pode, pois, resolver-se a questão da constitucionalidade, quer
orgânica quer material, da norma agora em apreciação sustentando
a sua natureza meramente processual. Quando a doutrina formula,
como princípio geral relativo à aplicação no tempo das leis de processo,
a regra da sua aplicação imediata, ou seja, as acções pendentes, fun-
damenta-a (sobretudo) no carácter instrumental da lei de processo,
ou seja, na circunstância de a lei de processo não afectar a situação
material das partes; e afasta-a, justamente, quando essa «neutralidade»
não ocorre (como, por exemplo, quanto às normas sobre admissi-
bilidade de recursos, ou sobre provas). É, aliás, diga-se a terminar,
pelo menos discutível que a distinção faça sentido para as normas
de direito transitório, que apenas definem qual o direito aplicável
no tempo.

Como escreve Baptista Machado, a propósito do alargamento das
excepções à moratória forçada, operado pelo Código Civil de 1966
através do n.o 3 do artigo 1696.o, «a simples qualificação processual
dos preceitos em causa não resolve o problema. [. . . ] Primeiramente,
porque embora seja verdade que o legislador [. . . ] recorre a um meio
técnico próprio do direito de processo, também o é que o interesse
ou a finalidade visada através desse meio transcende os fins próprios
do ordenamento processual. Como escrevem os Profs. Pires de Lima
e Braga da Cruz, ‘a moratória em causa é estabelecida em benefício
dos cônjuges, já que se impõe a afectação de bens comuns ao sustento
da sociedade conjugal’. [ . . . ]

Sobre este aspecto material ou intrínseco, a disposição referida
[o artigo 1696.o do Código Civil] tem carácter substantivo. [ . . . ] Em
segundo lugar, [ . . . ] porque há várias disposições às quais se pode
atribuir um carácter técnico-processual e que, no entanto, não têm
aplicação imediata. Tais as normas relativas às presunções legais, à
pré-constituição da prova ou ao onus probandi, cuja aplicação é sus-
ceptível de pôr em causa o próprio direito litigado [. . . ]» (Sobre a
Aplicação no Tempo do Novo Código Civil, Coimbra, 1968, pp. 11
e segs., em especial pp. 21-22).

5 — Feitas estas observações, há que julgar o objecto do presente
recurso. E a verdade é que, embora se não acompanhem os fun-
damentos do recorrente, na medida em que parte da natureza (que
considera) processual da norma em questão para concluir pela não
inconstitucionalidade, entende-se não incorrer a norma impugnada
no vício da inconstitucionalidade.

No Acórdão n.o 559/98 deste Tribunal, atrás citado, julgou-se
«inconstitucional — por violação do princípio da confiança insito no
princípio do Estado de direito, consagrado no artigo 2.o da Cons-
tituição da República — a norma que se extrai da conjugação do
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 329-A/95, de 12 de Dezembro, (acres-
centado pelo Decreto-Lei n.o 180/96, de 25 de Setembro) com o
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artigo 1696.o, n.o 1, do Código Civil (na redacção introduzida por
aquele Decreto-Lei n.o 329-A/95), interpretada no sentido de que
a penhora de bens comuns do casal, feita numa execução instaurada
contra um só dos cônjuges, para cobrança de dívidas por que só ele
era responsável, contra a qual o cônjuge do executado tinha deduzido
embargos de terceiro, que a 1.a instância e a Relação julgaram pro-
cedentes, em virtude de a execução estar, na altura, sujeita a moratória,
passou a ser válida, desde que o exequente, ao nomear tais bens
à penhora, tivesse pedido a citação desse cônjuge para requerer a
separação de bens».

Saliente-se, em primeiro lugar, que a ratio do juízo de inconsti-
tucionalidade feito no Acórdão n.o 559/98 não ocorre aqui. Desde
logo, a circunstância de não constituir objecto do recurso a norma
decorrente da conjugação entre o artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 329-A/95 e a nova redacção do n.o 1 do artigo 1696.o do Código
Civil, o que obriga a não questionar a constitucionalidade do novo
regime substantivo definido por este último preceito, mas tão-somente
a sua aplicação às acções pendentes, torna os recursos substancial-
mente distintos.

Na verdade, no acórdão citado a inconstitucionalidade partiu da
consideração conjunta dos dois preceitos, e os argumentos apontados
para justificar que o cônjuge embargante, embora citado para requerer
a separação de bens, o não tenha feito, por contar com a protecção,
mais forte, da moratória, assentam na configuração do regime subs-
tantivo então vigente; por outro lado, a consideração, decisiva na
fundamentação do acórdão, de que violaria o princípio da confiança
a validação retroactiva de uma penhora ilegal feita num quadro legal
diferente do resultante da alteração da lei, não podendo o embargante
contar com este, também aqui não colhe, porque é sempre ao quadro
legal substantivo que se refere.

No caso presente, da aplicação da lei nova não resulta a validação
de qualquer penhora já julgada ilegal; e sobretudo, a embargante
ainda vai ser citada para requerer, se assim o entender, a separação
de bens, tendo então a oportunidade para defender do alcance da
penhora a casa de morada da família. A impossibilidade de o fazer
foi julgada de importância vital para o juízo de inconstitucionalidade
formulado no Acórdão n.o 559/98.

6 — Assim, e contrariamente ao julgado no acórdão recorrido,
entende-se que o artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 329-A/95 não sofre
de inconstitucionalidade orgânica. Tal juízo assentou na conjugação
do disposto no (então) artigo 168.o, n.o 1, alínea b) (texto aqui rele-
vante), correspondente à mesma alínea do n.o 1 do actual artigo 165.o
da Constituição, conjugado com o n.o 1 e a alínea a) do n.o 2 do
artigo 67.o, que atribui ao Estado a incumbência de promover a inde-
pendência social e económica das famílias.

Para o efeito, o Supremo Tribunal de Justiça teve de equiparar
o direito (social) aqui consignado aos «direitos, liberdades e garantias»,
nos termos previstos no artigo 17.o da Constituição. Essa equiparação
não pode, todavia, ser feita; como este Tribunal já teve ocasião de
se pronunciar a respeito de um direito, no que aqui releva, semelhante
(Acórdão n.o 131/92, publicado em Acórdãos do Tribunal Constitu-
cional, 21.o vol., pp. 505 e segs.), «o ‘direito a habitação’, ou seja
o direito a ter uma morada condigna, como direito fundamental de
natureza social, situado no capítulo II (‘direitos e deveres sociais’)
do título III (‘direitos e deveres económicos, sociais e culturais’) da
Constituição, é um direito a prestações. Ele implica determinadas acções
ou prestações do Estado, as quais [ . . . ] são indicadas nos n.os 2 a
4 do artigo 65.o da Constituição (cf. J. J. Gomes Canotilho, Direito
Constitucional, 5.a ed., Coimbra, Almedina, 1991, pp. 680-682). Está-se
perante um direito cujo conteúdo não pode ser determinado ao nível
das opções constitucionais, antes pressupõe uma tarefa de concre-
tização e de mediação do legislador ordinário, e cuja efectividade
está dependente da chamada ‘reserva do possível’ (Vorbehalt des Mögli-
chen), em termos políticos, económicos e sociais [cf. J. J. Gomes
Canotilho, Constituição Dirigente e Vinculação do Legislador, Coimbra,
Coimbra Editora, 1982, p. 365, e Tomemos a sério os Direitos Eco-
nómicos, Sociais e Culturais, separata do número especial do Boletim
da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra, ‘Estudos em
homenagem ao Prof. Doutor António de Arruda Ferrer Correia’ 1984,
Coimbra, 1989, p. 26; J. C. Vieira de Andrade, Os Direitos Funda-
mentais na Constituição Portuguesa de 1976 (reimpressão), Coimbra,
Almedina, 1987, pp. 199 e segs., e 343 e segs.]

O direito à habitação, como direito social que é, quer seja entendido
como um direito a uma prestação não vinculada, recondutível a uma
mera pretensão jurídica (cf. J. C. e Vieira de Andrade, ob. cit., pp. 205
e 209) ou, antes, como um autêntico direito subjectivo inerente ao
espaço existencial do cidadão (cf. J. J. Gomes Canotilho, Direito Cons-
titucional, cit., p. 680), não confere a este um direito imediato a uma
prestação efectiva, já que não é directamente aplicável nem exequível
por si mesmo.

O direito à habitação tem, assim, o Estado — e, igualmente, as
Regiões Autónomas e os municípios — como único sujeito passivo,
e nunca, ao menos em princípio, os proprietários de habitações ou

os senhorios. Além disso, ele só surge depois de uma interpositio do
legislador, destinada a concretizar o seu conteúdo, o que significa
que o cidadão só poderá exigir o seu cumprimento, nas condições
e nos termos definidos pela lei [ . . . ] Ora, é perfeitamente legítimo,
sob o ponto de vista constitucional, que, na hipótese de colisão entre
aqueles dois direitos à habitação — um (o do senhorio) alicerçado
no direito fundamental de propriedade privada, com assento na Cons-
tituição, e outro (o do arrendatário) baseado no contrato —, o legis-
lador dê primazia ao do senhorio».

Estas mesmas considerações, retomadas, para o direito à habitação,
pelo Acórdão n.o 151/92, publicado igualmente em Acórdãos do Tri-
bunal Constitucional, 21.o vol., pp. 647 e segs., são, sem necessidade
de maiores desenvolvimentos, transponíveis para o direito tutelado
pelo n.o 1 e pelo n.o 2, alínea a), do artigo 67.o da Constituição.
Cabe ao legislador harmonizar, por um lado, o direito à independência
económica das famílias e, por outro, o interesse dos credores na
cobrança efectiva dos seus créditos.

Não cai, portanto, no âmbito da competência legislativa reservada
da Assembleia da República a norma que constitui o objecto do pre-
sente recurso; não existe, pois, inconstitucionalidade orgânica.

Diga-se a terminar, que a circunstância de a Lei n.o 33/95, de 18
de Agosto, na sequência da qual veio a ser aprovado o Decreto-Lei
n.o 329-A/95 (embora o Governo tenha invocado, simultaneamente,
a sua competência legislativa concorrente com a da Assembleia da
República), ter autorizado o Governo a «alterar o Código Civil, eli-
minando a moratória forçada prevista no n.o 1 do artigo 1696.o e
adequando a lei de processo a tal alteração» [alínea b) do artigo 8.o]
não tem, obviamente, a virtualidade de alterar a repartição cons-
titucional da competência legislativa. Não é, pois, argumento a falta
de autorização para fazer aplicar o novo regime às acções pendentes,
como julgou o Supremo Tribunal de Justiça.

7 — A mesma impossibilidade de equiparação do direito tutelado
pelo n.o 1 e pela alínea a) do n.o 2 do artigo 67.o da Constituição
aos «direitos, liberdades e garantias» justifica o afastamento da incons-
titucionalidade material apontada pelo Supremo Tribunal de Justiça
ao artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 329-A/95, sem necessidade de maio-
res desenvolvimentos.

8 — A terminar, cabe referir que, de qualquer forma, não se tem
aqui como violado o princípio da confiança.

Poder-se-ia, efectivamente, colocar o problema de saber se a apli-
cação do regime de eliminação da moratória forçada aos casamentos
contraídos na vigência desse regime ou, pelo menos, às dívidas cons-
tituídas por um dos cônjuges, da sua exclusiva responsabilidade, ante-
riormente ao novo regime (isto é, na vigência da anterior redacção
do n.o 1 do artigo 1696.o do Código Civil) não o afrontaria, lesando-o
de tal forma que se pusesse em causa o princípio do Estado de direito,
que o fundamenta.

Complementarmente, poder-se-ia ainda observar que não existiriam
expectativas a tutelar por parte dos credores, que contrataram num
quadro legal que incluía a moratória agora eliminada.

Ora, a verdade é que a resposta tem de ser negativa. Indepen-
dentemente da justificação apresentada no preâmbulo do Decreto-Lei
n.o 329-A/95 de que a moratória forçada se traduzia num «injustificado
privilégio», uma vez que não é admissível questionar neste recurso
a constitucionalidade da eliminação em si mesmo considerada, veja-
mos se atenta contra o princípio da confiança a sua aplicação aos
processos pendentes.

Só esse ponto está em causa, porque é o que consta da norma
impugnada, assim, e apesar das observações atrás feitas sobre a rele-
vância substancial da alteração, há que tomar em consideração a situa-
ção dos intervenientes num processo executivo iniciado anteriormente
a 1 de Janeiro de 1997 em que, eventualmente, pudesse haver lugar
à aplicação do regime da moratória forçada, como sucede no caso
presente. E a verdade é não podemos deixar de concluir, por um
lado, pela inexistência de uma razão sistemática para fazer prevalecer
os interesses da família do executado sobre os do exequente, que
(não é obviamente a hipótese dos autos) também pode ter uma família,
cuja estabilidade económica também carece de ser protegida; e, por
outro, pela observação de que, se ao cônjuge do executado for dada
a possibilidade de requerer a separação de bens, nos termos previstos
no n.o 1 do artigo 825.o do Código Civil, não é possível afirmar que
a sua situação seja prejudicada de forma constitucionalmente insu-
portável, ainda que o bem penhorado seja a casa de morada da família.
Há regras próprias para a sua tutela, no direito ordinário; e uma
forma de a proteger pode, exactamente, ser a via da partilha alcançada
pela separação de bens, subtraindo-a, assim, à acção dos credores.

Não vem agora ao caso analisar as diversas formas como o direito
ordinário protege a casa de morada de família, no contexto do patri-
mónio familiar; essa tutela não é, aliás, compreensivelmente, restrita
às hipóteses em que a casa é propriedade dos cônjuges, abrangendo
também por exemplo o caso de ser apenas arrendada.

Ora, no caso concreto, a embargante ainda não foi — há-de sê-lo,
conforme se diz na decisão da 1.a instância, que rejeitou liminarmente
os embargos — citada para requerer a separação de bens.
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Não existe, assim, violação do princípio da confiança, capaz de
fundamentar um juízo de inconstitucionalidade material do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 329-A/95.

Assim, decide-se:

a) Não julgar inconstitucional a norma, constante do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 329-A/95, de 12 de Dezembro, segundo
a qual se aplica às execuções instauradas antes da sua entrada
em vigor a supressão da moratória forçada constante da parte
final da redacção do n.o 1 do artigo 1696.o do Código Civil
anterior à alteração resultante do artigo 4.o do mesmo Decre-
to-Lei n.o 329-A/95;

b) Julgar procedente o recurso, devendo o acórdão recorrido
ser reformado em conformidade.

Lisboa, 21 de Setembro de 1999. — Maria dos Prazeres
Beleza — Messias Bento — José de Sousa e Brito — Alberto Tavares da
Costa — Luís Nunes de Almeida.

Acórdão n.o 509/99/T. Const. — Processo n.o 839/98. — Acor-
dam na 3.a Secção do Tribunal Constitucional:

1 — Por sentença de 22 de Abril de 1998 do Tribunal Tributário
de 1.a Instância do Porto, a fl. 36, foi julgada procedente a impugnação
contra a liquidação da taxa municipal de urbanização efectuada pela
Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia deduzida pela Sociedade
de Construções Machado & Moreira, L.da, no valor de 5 835 492$,
relativa ao processo de licenciamento de obras particulares identi-
ficado nos autos.

A liquidação havia sido feita com base no Regulamento de Taxas
Municipais de Urbanização, aprovado por deliberação da Câmara
de 3 de Dezembro de 1990 e homologado pela Assembleia Municipal
em 10 de Janeiro de 1991.

Em primeiro lugar, o Tribunal de 1.a Instância julgou formalmente
inconstitucional o Regulamento por falta de indicação da lei habi-
litante, nos termos exigidos pelo n.o 7 do artigo 115.o da Constituição,
na versão então vigente.

Em segundo lugar, entendendo estar em causa um verdadeiro
imposto, e não uma taxa, o Tribunal julgou organicamente incons-
titucional o Regulamento por violação do n.o 2 do artigo 106.o e
da alínea i) do n.o 1 do artigo 168.o da Constituição, na redacção
aplicável.

Assim, concluiu, «verificando-se que o Regulamento de Taxas de
Urbanização da Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia enferma
de inconstitucionalidade, formal e orgânica, não pode ser aplicado,
carecendo [. . . ] a liquidação que se impugna de fundamento legal.

Termos em que, considerando inconstitucional o Regulamento de
Taxas de Urbanização da Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia,
julga-se procedente e provada a impugnação, anulando-se a liquidação
impugnada.»

Desta sentença recorreu o Ministério Público para o Tribunal Cons-
titucional, ao abrigo do disposto na alínea a) do n.o 1 do artigo 70.o
da Lei n.o 28/82, de 15 de Novembro.

O recurso foi admitido.
2 — Notificado para o efeito, o Ministério Público apresentou as

suas alegações, sustentando a não inconstitucionalidade do Regula-
mento e concluindo da seguinte forma:

«1.o Constando da acta da deliberação camarária de que resultou
a aprovação de determinado regulamento menção expressa da res-
pectiva lei habilitante — e tendo os interessados livre acesso a tal
documento — deve considerar-se cumprido o requisito formal exigido
pelo n.o 8 do actual artigo 112.o da Constituição da República
Portuguesa.

2.o Como se decidiu no Acórdão n.o 639/95 do plenário deste Tri-
bunal Constitucional, é lícito às autarquias locais o estabelecimento
e cobrança de taxas de urbanização, como contrapartida da efectiva
realização de infra-estruturas urbanísticas que visem facultar aos muní-
cipes a normal utilização das obras por eles realizadas, na sequência
de anterior licenciamento.

3.o Tais receitas — independentemente do modo ‘presumido’ como
são calculadas, com base em índices estabelecidos em regula-
mento — têm natureza e estrutura sinalagmática, não se configurando
como ‘impostos’, cujo estabelecimento está obviamente vedado às
autarquias locais.

4.o A eventual não realização efectiva e pontual pela autarquia
da contrapartida ou contraprestação que decorre do pagamento da
referida taxa de urbanização não transmuta em imposto, apenas facul-
tando ao particular a via de acção de incumprimento ou de restituição
das quantias pagas.»

Com as alegações, o Mistério Público juntou cópias autenticadas
do Regulamento em causa e das actas das reuniões da Câmara e
da Assembleia Municipais que o aprovaram.

A recorrida contra-alegou, mantendo a acusação de inconstitucio-
nalidade formal por falta de indicação da lei habilitante no próprio
Regulamento, «em termos de os destinatários ficarem a saber qual

a norma ou normas que definem a competência subjectiva e objectiva
para a sua emissão», sendo insuficiente para o efeito «a justificação
da lei habilitante constante em mera proposta de regulamento», que,
aliás, «apenas indica as normas da Lei das Finanças Locais, e não
a norma que atribui competência à Câmara Municipal».

Igualmente insistiu na inconstitucionalidade orgânica, pela razão
já apontada.

3 — Quanto à inconstitucionalidade formal, por falta de indicação
da lei habilitante, considera-se procedente, nos termos decorrentes
do n.o 7 do artigo 115.o da Constituição, na redacção anterior, cor-
respondente ao n.o 8 do actual artigo 112.o

Com efeito, não se encontra no texto do Regulamento qualquer
referência, ainda que incompleta, à norma que justifica a competência
da Câmara para o aprovar, ou da Assembleia Municipal para o
homologar.

Sustenta o Ministério Público que se deve considerar satisfeito o
objecto da exigência constitucional porque, na «proposta que culminou
na aprovação das normas regulamentares questionadas referência
expressa à lei habilitante [ . . . ], consta [. . . ] que a Câmara aplicou
[aprovou] a taxa em causa ‘ao abrigo da Lei das Finanças Locais
[alínea a) do artigo 11.o da Lei n.o 1/87, de 6 de Janeiro]’, [ . . . ] norma»
que «deve considerar-se como lei habilitante do dito Regulamento».
O próprio recorrente indicia, todavia, que esse preceito não seria
suficiente para fundamentar a competência dos órgãos municipais
em concreto, ao acrescentar que deve ser conjugado com o n.o 2
do artigo 39.o do Decreto-Lei n.o 100/84, de 29 de Março, de onde
resulta a competência da assembleia municipal para «estabelecer as
taxas municipais legalmente previstas e fixar os respectivos quanti-
tativos». Ou seja: reconhece que nem das actas consta a norma que
define a competência subjectiva para o aprovar.

Por outro lado, diz ainda, invocando o decidido no Acórdão
n.o 110/95 (publicado no Diário da República, 2.a série, de 21 de Abril
de 1995), que da acta da deliberação camarária que aprovou o Regu-
lamento consta «expressa menção da lei habilitante». Estaria, assim,
afastada a alegada inconstitucionalidade formal porque os «destina-
tários de tais normas regulamentares» têm livre «acesso àquelas actas».

A verdade, porém, é que não pode considerar-se suficiente a refe-
rência à Lei das Finanças Locais (não acompanhada, sequer, da indi-
cação da lei que atribui à Câmara e à Assembleia Municipais as
competências que exerceram) na proposta de deliberação, que não
é objecto da publicidade dada ao Regulamento. E muito menos se
pode haver como suficiente a referência que um voto de vencido
constante da acta da sessão da Câmara que aprovou o Regulamento
faz à Lei das Finanças Locais e ao Decreto-Lei n.o 400/84.

Não vale assim o argumento retirado do Acórdão n.o 100/95, que,
no caso que julgou, considerou respeitado «minimamente o princípio
da primariedade da lei», assim garantindo «os valores de segurança
e transparência que se pretendem acautelar». Tal como se julgou
no Acórdão n.o 524/95, «de facto, do texto do Regulamento não há
a menor referência a lei habilitante, pelo que não pode aplicar-se
a essa situação a doutrina do [então] recente Acórdão n.o 110/95».

O Regulamento de Taxas Municipais de Urbanização, aprovado
por deliberação da Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia de 3
de Dezembro de 1990 e homologado pela Assembleia Municipal res-
pectiva em 10 de Janeiro de 1991, é, pois, formalmente inconstitucional
por falta de indicação da norma legal habilitante.

4 — Torna-se, assim, desnecessário conhecer da questão da incons-
titucionalidade orgânica.

Nestes termos, decide-se negar provimento ao recurso e confirmar
a decisão recorrida no que toca ao julgamento de inconstitucio-
nalidade.

Lisboa, 21 de Setembro de 1999. — Maria dos Prazeres
Beleza — Messias Bento — José de Sousa e Brito — Alberto Tavares da
Costa — Luís Nunes de Almeida.

Acórdão n.o 524/99/T. Const. — Processo n.o 47/98. — Acor-
dam na 1.a Secção do Tribunal Constitucional:

I — 1 — Em 18 de Junho de 1991, Pearl de Portugal — Companhia
de Seguros, S. A., intentou contra TROVIL — Serviços Técnicos
Metalúrgicos, L.da, acção declarativa de condenação, com processo
ordinário, pedindo: a declaração de nulidade (ou, subsidiariamente,
a anulação) do contrato de seguro de acidentes de trabalho celebrado
com a ré, titulado pela apólice n.o 6210173 e respectivas actas adi-
cionais; a condenação da ré a restituir à autora o montante de
2 151 555$50, correspondente às indemnizações pagas pela autora,
acrescido de juros à taxa legal; a declaração da responsabilidade única
da TROVIL relativamente aos sinistros ocorridos e pendentes de
resolução.

Alegou, em síntese, que, no exercício da sua actividade seguradora,
celebrou com a ré um contrato de seguro através do qual a TROVIL
transferiu para a Pearl a responsabilidade emergente de acidentes
de trabalho. Sucede, porém, que a TROVIL tinha ao seu serviço
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trabalhadores que prestavam trabalho em actividades não cobertas
pelo seguro (trabalhadores nas áreas de construção civil e minas e
mergulhadores) e trabalhadores que não foram incluídos nas folhas
de férias ou só foram nelas incluídos em data posterior ao início
efectivo de funções.

A ré TROVIL contestou, dizendo, em síntese, que a autora desde
o início teve conhecimento da actividade por ela desenvolvida, que
não teve ao seu serviço trabalhadores nas áreas de construção civil
e minas e mergulhadores e que sempre foram apresentadas as folhas
de férias completas.

Em 3 de Abril de 1995, a Lusitânia — Companhia de Seguros, S. A.,
requereu ao tribunal o prosseguimento dos autos com a requerente
na posição da PEARL, como consequência da fusão por incorporação
da Pearl de Portugal — Companhia de Seguros, S. A., na Lusitâ-
nia — Companhia de Seguros, S. A.

O Tribunal Judicial da Comarca de Lisboa (16.o Juízo Cível) julgou
procedente a pretensão da autora, anulando o identificado contrato
de seguro (nos termos do artigo 429.o do Código Comercial), con-
denando a ré a restituir à autora os montantes pagos no âmbito do
referido contrato, a título de indemnização por acidentes de trabalho,
declarando a ré responsável pelos sinistros ocorridos, relativos a aci-
dentes de trabalho, e pendentes de resolução (sentença de 28 de
Novembro de 1995, fl. 516).

2 — TROVIL interpôs recurso desta decisão, mas o Tribunal da
Relação de Lisboa negou-lhe provimento (Acórdão de 14 de Novem-
bro de 1996, fl. 574).

3 — Não se conformando com a decisão proferida, TROVIL inter-
pôs recurso de revista para o Supremo Tribunal de Justiça. Nas suas
alegações, invocou a inconstitucionalidade da interpretação dada ao
artigo 429.o do Código Comercial. Na perspectiva da recorrente,
aquela disposição, ao «permitir a anulação do contrato de seguro
de acidentes de trabalho» e ao «desresponsabilizar a seguradora pela
reparação dos danos causados a terceiros beneficiários (trabalhadores)
por sinistros ocorridos na vigência do seguro, ainda que não regu-
larizados», «viola clara e frontalmente o direito à segurança no tra-
balho (de que a protecção contra acidentes é uma das vertentes)
consagrado na alínea c) do n.o 1 do artigo 59.o da Constituição».

O Supremo Tribunal de Justiça negou a revista, confirmando o
acórdão recorrido (Acórdão de 11 de Novembro de 1997, fl. 620).

Relativamente à questão de inconstitucionalidade suscitada pela
recorrente, disse o Supremo Tribunal de Justiça:

«Nem tal decisão constitui uma interpretação inconstitucional do
artigo 429.o do Código Comercial, por pretensa ofensa do artigo 59.o,
n.o 1, alínea c), da Constituição da República. A alegada incons-
titucionalidade não pode servir de cobertura ao procedimento ilícito
da recorrente, necessariamente provocador da anulação do contrato
de seguro em causa, não afecta os direitos dos trabalhadores even-
tualmente sinistrados. Em primeira via eles têm garantidos os seus
direitos através do património da sua entidade patronal e, na insu-
ficiência deste, estão garantidos pelo Fundo de Pensões a que alude
o artigo 125.o do Código de Processo do Trabalho.»

4 — TROVIL — Serviços Técnicos Metalúrgicos, L.da, veio então
interpor recurso para o Tribunal Constitucional, ao abrigo do
artigo 70.o, n.o 1, alínea b), da Lei n.o 28/82, «com fundamento na
aplicação da norma do artigo 429.o do Código Comercial», por con-
siderar «violado o princípio constitucional da segurança na prestação
de trabalho e o preceito da alínea c) do n.o 1 do artigo 59.o da
Constituição».

O recurso foi admitido por despacho de fl. 637.
No Tribunal Constitucional, foi proferido despacho para produção

de alegações, tendo a recorrente concluído assim as suas alegações:
«A) O contrato de seguro de acidentes de trabalho é imposto por

normas de interesse e ordem pública, visando garantir a efectiva ‘segu-
rança’ na prestação de trabalho, que constitui um dos direitos dos
trabalhadores consagrado na alínea c) do n.o 1 do artigo 59.o da
Constituição;

B) Por isso, a anulação do contrato não pode afectar os direitos
dos trabalhadores (beneficiários desse contrato a favor de terceiros)
à reparação dos danos resultantes de sinistros ocorridos na sua vigên-
cia, ainda que não regularizados à data da anulação, sem prejuízo
do eventual direito de regresso da seguradora sobre o segurado;

C) Daí que a norma do artigo 429.o do Código Comercial, aplicada
ao seguro de acidentes de trabalho e interpretada com o aludido
alcance, deixando sem protecção o trabalhador acidentado, seja
inconstitucional por violação da norma referida em A).»

A recorrida formulou as seguintes conclusões:
«1.a A ora recorrente fez declarações inexactas e reticentes;
2.a Tais declarações influíram na decisão de contratar;
3.a Justifica-se assim a nulidade do contrato;
4.a O preceito constitucional nada tem a ver com a questão sub

judice;
5.a Os direitos dos trabalhadores e beneficiários por acidente de

trabalho, declarada a nulidade do seguro, encontram-se garantidos,

em primeira linha, pela entidade patronal e, subsidiariamente, pelo
Fundo de Garantia e Actualização de Pensões;

6.a Em consequência, não é questionável a validade do disposto
no artigo 429.o do Código Comercial.»

5 — Na sequência da alteração na composição do Tribunal Cons-
titucional, houve mudança de relator.

Cumpre agora apreciar e decidir.
II — 6 — Tal como delimitado pela recorrente, o presente recurso

tem por objecto a questão da constitucionalidade da norma constante
do artigo 429.o do Código Comercial, «quando interpretada com o
sentido e alcance de permitir a anulação do contrato de seguro de
acidentes de trabalho».

Dispõe o artigo 429.o do Código Comercial:
«Toda a declaração inexacta, assim como toda a reticência de factos

ou circunstâncias conhecidas pelo segurado ou por quem fez o seguro,
e que teriam podido influir sobre a existência ou condições do contrato,
tornam o seguro nulo.

§ único. Se da parte de quem fez as declarações tiver havido má
fé o segurador terá direito ao prémio.»

A recorrente considera que a norma do artigo 429.o do Código
Comercial, «aplicada ao seguro de acidentes de trabalho», «deixando
sem protecção o trabalhador acidentado», é inconstitucional, por vio-
lação do princípio da «segurança na prestação de trabalho, que cons-
titui um dos direitos dos trabalhadores consagrado na alínea c) do
n.o 1 do artigo 59.o da Constituição».

7 — A exacta determinação do risco constitui um aspecto funda-
mental da disciplina do contrato de seguro, uma vez que o montante
do prémio a pagar pelo segurado é fixado em relação ao risco e
que uma exacta determinação do risco por parte do segurador é sus-
ceptível de se repercutir na gestão da empresa e na possibilidade
de proporcionar à generalidade dos segurados a garantia e a segurança
pretendidas.

Daí que, em diversas ordens jurídicas, a lei estabeleça para o segu-
rado o ónus de, no momento da formação do contrato, comunicar
ao segurador todas as circunstâncias conhecidas que possam ter
influência na determinação do risco e determine as consequências,
quanto à validade ou eficácia do contrato, da inobservância de tal
ónus pelo segurado (artigo 429.o do Código Comercial português;
artigo 1892 do Código Civil italiano, artigo 10 da Lei espanhola
50/1980, de 8 de Outubro, sobre o contrato de seguro).

Alguma doutrina mais antiga refere-se a uma especial relevância
do princípio da boa fé no âmbito do contrato de seguro (L. Buttaro,
«Assicurazione (contrato di)», Enciclopedia del diritto, vol. III, 1958,
pp. 455 e segs; J. C. Moitinho de Almeida, O Contrato de Seguro
no Direito Português e no Direito Comparado, Lisboa, 1971, p. 61;
J. Garrigues, Contrato de Seguro Terrestre, 2.a ed., Madrid, 1983, p. 46).

O reforço da exigência de boa fé, neste domínio, deve relacionar-se,
por um lado, com a natureza duradoura da relação contratual que
se estabelece entre as partes e, por outro lado, com o carácter aleatório
deste tipo contratual. Tendo em conta principalmente esta caracte-
rística do contrato de seguro, há que reconhecer que a avaliação
do risco coberto pelo seguro, a individualização do sinistro e, con-
sequentemente, a definição das obrigações do segurador dependem
das informações prestadas pelo segurado no momento da formação
do contrato.

A norma do artigo 429.o do Código Comercial tem portanto como
objectivo dar concretização a esta necessidade de determinar com
exactidão o risco do contrato de seguro.

Consequência do incumprimento do dever de «declaração exacta»
é, segundo a norma em análise, a anulabilidade do contrato [foi esta
a qualificação feita na decisão proferida no caso dos autos; no mesmo
sentido, na doutrina portuguesa, J. C. Moitinho de Almeida, O Con-
trato de Seguro . . . , p. 61, nota 29, p. 79; e, na doutrina italiana,
perante a norma do artigo 1892 do Código Civil, de teor semelhante,
L. Buttaro, «Assicurazione (contrato di)», p. 487].

O âmbito de aplicação desta norma é geral, dizendo respeito a
todos os contratos de seguro, seja qual for a natureza dos bens e
do sinistro.

8 — Contesta a recorrente que a consequência jurídica estabelecida
no artigo 429.o do Código Comercial possa aplicar-se no âmbito do
contrato de seguro de acidentes de trabalho, dado o carácter obri-
gatório de tal seguro. Na perspectiva da recorrente, a anulação do
seguro de acidentes de trabalho «deixa sem protecção o trabalhador
acidentado», contrariando por isso o princípio da «segurança na pres-
tação de trabalho», consagrado constitucionalmente.

A garantia constitucional de «segurança na prestação de trabalho»
concretiza-se, sob o ponto de vista que agora importa considerar,
na imposição às entidades patronais da obrigação de transferirem
a responsabilidade emergente de acidentes de trabalho e de doenças
profissionais para entidades legalmente autorizadas a realizar o seguro
(base XLIII da Lei n.o 2127, de 3 de Agosto de 1965, e artigo 37.o
da Lei n.o 100/97, de 13 de Setembro, diploma que apenas entrará
em vigor em 1 de Janeiro de 2000, nos termos do respectivo artigo 41.o,
n.o 1, do artigo 71.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 143/99, de 30 de Abril,



N.o 65 — 17 de Março de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 5175

e do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 382-A/99, de 22 de Setembro).
Com o mesmo objectivo a lei instituiu o Fundo de Garantia e Actua-
lização de Pensões, que assegura o pagamento das prestações, por
incapacidade permanente ou morte, da responsabilidade de entidades
insolventes (base XLV da Lei n.o 2127 e artigo 39.o da Lei n.o 100/97,
que atribui algumas das responsabilidades neste domínio ao Centro
Nacional de Protecção contra os Riscos Profissionais e outras a um
fundo dotado de autonomia administrativa e financeira — o Fundo
de Acidentes de Trabalho, criado pelo Decreto-Lei n.o 142/99, de
30 de Abril).

9 — A alegação da recorrente assenta na conclusão de que a anu-
lação do seguro de acidentes de trabalho, nos termos do artigo 429.o
do Código Comercial, redundaria em prejuízo imediato dos bene-
ficiários do seguro, no caso, os trabalhadores da sociedade TROVIL,
que deixariam de ser abrangidos pelo seguro de acidentes de trabalho.

Ora, em primeiro lugar, a anulação do contrato de seguro de aci-
dentes de trabalho, nos termos do artigo 429.o do Código Comercial,
não faz desaparecer a obrigação que incumbe à empresa — no caso
concreto, à TROVIL — de celebrar novo contrato de seguro rela-
tivamente aos trabalhadores que tiver ao seu serviço, por força do
disposto na citada base XLIII da Lei n.o 2127 (por força do disposto
no artigo 37.o da Lei n.o 100/97, após a respectiva entrada em vigor).

Por outro lado, a própria lei estabelece mecanismos destinados
a acautelar a situação dos trabalhadores nas situações em que as
entidades patronais, por dificuldades de natureza financeira, não pos-
sam suportar os encargos inerentes à segurança dos trabalhadores
relacionada com acidentes de trabalho e doenças profissionais (base
XLV da Lei n.o 2127, artigo 39.o da Lei n.o 100/97, artigo 1.o, n.o 1,
do citado Decreto-Lei n.o 142/99, de 30 de Abril, que cria o Fundo
de Acidentes de Trabalho previsto no referido artigo 39.o da Lei
n.o 100/97).

Por fim, e principalmente, importa considerar que os prejuízos por-
ventura resultantes da situação discutida no processo para os bene-
ficiários do seguro (os trabalhadores da TROVIL) não são consequência
de qualquer desconformidade constitucional da norma impugnada e
aplicável ao caso; são antes consequência do comportamento da socie-
dade, em violação da mesma norma, que vem dado como provado
pelas instâncias.

10 — A efectivação da «segurança na prestação de trabalho» garan-
tida na Constituição e concretizada no direito infraconstitucional
depende da colaboração das próprias entidades patronais e das empre-
sas seguradoras.

Às entidades patronais impõe-se designadamente a obrigação de
transferirem para as empresas seguradoras a responsabilidade emer-
gente de acidentes de trabalho e de doenças profissionais, através
de contratos de seguro validamente celebrados e regularmente cum-
pridos.

Não se pode pretender imputar a violação do artigo 59.o, n.o 1,
alínea c), da Constituição a uma norma que estabelece as condições
de validade do contrato de seguro e que determina a consequência
da anulação do contrato relativamente a certas irregularidades na
sua formação ou no decurso da sua execução, quando as eventuais
consequências negativas da anulação do contrato de seguro são apenas
imputáveis a uma conduta desconforme à lei por parte da entidade
patronal.

11 — Conclui-se assim que a norma constante do artigo 429.o do
Código Comercial, aplicada ao seguro de acidentes de trabalho, em
nada contende com o princípio da «segurança na prestação de tra-
balho», consagrado constitucionalmente.

III — 12 — Nestes termos, e pelos fundamentos expostos, o Tri-
bunal Constitucional decide:

a) Não julgar inconstitucional a norma constante do artigo 429.o
do Código Comercial, aplicada ao seguro de acidentes de
trabalho, por considerar que não existe violação do artigo 59.o,
n.o 1, alínea c), da Constituição da República Portuguesa;

b) Negar provimento ao recurso, confirmando a decisão recor-
rida no que diz respeito à questão de constitucionalidade.

Custas pela recorrente, fixando-se a taxa de justiça em 18 unidades
de conta.

Lisboa, 29 de Setembro de 1999. — Maria Helena Brito — Artur
Maurício — Vítor Nunes de Almeida — José Manuel Cardoso da Costa.

TRIBUNAL DA RELAÇÃO DO PORTO

Aviso n.o 5002/2000 (2.a série). — Lista dos gestores e liquidatários
judiciais do distrito judicial do Porto. — Nos termos do n.o 2 do
artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 254/93, de 15 de Julho, a seguir se
publicam as listas dos gestores e liquidatários judiciais para o distrito

judicial do Porto, aprovadas pela comissão a que se refere o art.o 6.o
daquele diploma legal:

Gestores e liquidatários judiciais:

Abel Pinho da Costa (b), Rua de Vitorino Nemésio, 48, ap. 72, 4000
Porto.

Adelino Paiva António (a), Rua da Ramada, 387, 4800 Guimarães.
Adérito Jorge de Abreu Cardoso (a), Casa da Encosta, Estrada do

Farol, Carreço, 4900 Viana do Castelo.
Afonso Machado (b), Lugar do Castanheiro, Urgeses, 4800 Gui-

marães.
Agostinho Novais Gonçalves (a), Rua de Guedes de Azevedo, 33,

3.o, 4000-272 Porto.
Alberto Carlos de Castro da Silva Lopes (e), Rua de Sá da Bandeira,

481, 1.o, esquerdo, 4000 Porto.
Alberto Francisco Barros Bermudes (d), Terroso, Palmeira, 4740

Esposende.
Alberto José Ferreira Pacheco (b), Praça da Pedra Verde, 28, 1.o,

4100 Porto.
Ângelo António de Almeida Pereira Dias (d), Rua de António Ferreira

Fiandor, 139, 1.o, esquerdo, frente, Laborim de Cima, 4430
Mafamude.

Aníbal José Coentro de Pinho Freire (b), Cova do Frade, 3880 Ovar.
Aníbal Pereira Lírio (e), Rua de Oliveira Monteiro, 148, habitação 23,

4050 Porto.
Anselmo David da Costa Mesquita Alves (d), Praceta de Egas Moniz,

164, 10.o, C, 4100 Porto.
Antero Aires Marquesa dos Santos (e), Rua do Prof. Mota Pinto,

42-F., esc. 2.32, 4100 Porto.
António Abel de Andrade (b), Rua das Mercês, 74-82, 4200 Porto.
António Afonso da Silva Carvalho (b), Rua de Timor, 16, 1.o, direito,

4400 Vila Nova de Gaia.
António Armando Marques Coelho Meireles (b), Rua do Casal, 136,

1.o, direito, 4435 Rio Tinto.
António Casimiro Baixinho Bacelos (e), Rua de Chaimite, 496, Giesta,

4435 Rio Tinto.
António Coimbra Rodrigues (d), Rua de Jorge Dias, 171, 1.o, direito,

Canidelo, 4400 Vila Nova de Gaia.
António Emídio de Abreu Ribeiro (a), Rua da Caldeiroa, 42, 4800

Guimarães.
António Fernando Correia Pais de Sousa (a), Rua de Mário Ribeiro,

11, 4780 Santo Tirso.
António Fernando Mesquita Barbeitos (b), Casal dos Belos Ares,

Oliveira, 4605 Vila Meã.
António Filipe Mendes e Murta (e), Rua de Santiago, 879, 2.o,

esquerdo, Condoso (Santiago), 4810 Guimarães.
António Francisco Coco Seixas Soares (e), Rua de Diogo Cão, 98,

4450 Leça da Palmeira.
António Guilherme Moura Teixeira (e), Rua de Bernardino Ribeiro,

288, 4.o, ET, 4465 São Mamede de Infesta.
António Jorge Lopes Gomes (a), Rua de Damão, 200, 1.o esquerdo,

4700 Braga.
António José dos Anjos (d), Rua do Campo Alegre, Edifício Botânico,

1306, 2.o, sala 207, 4150 Porto.
António José de Castro e Paiva Queirós (b), Rua de Zurique, 54,

Mindelo, 4480 Vila do Conde.
António José da Cruz Moreira (b), Praça de Manuel da Silva Reis,

148, 4400 Vila Nova de Gaia.
António José de Lima Lopes (d), Rua de Ourique, 77, 4300 Porto.
António José Morais Castro e Sousa (c), Avenida de António Coelho

Moreira, 224, 4405 Valadares.
António José de Oliveira Couto (e), Rua de Santa Anastácia, 20,

4150 Porto.
António Monteiro de Magalhães (b), Rua do Campo Alegre, 606,

salas 201-203, 4100, Porto.
António Paulo Riveiro Conde (c), Rua de Teixeira Pascoais, 170,

4.o, esquerdo, frente, 4450 Matosinhos.
António Rodrigues da Silva (b), Rua de Moreira de Assunção, 48,

2.o, 4000 Porto.
António da Silva Rocha (c), Rua do Dr. Afonso Cordeiro, 877, 1.o,

sala 103, 4450 Matosinhos.
Armando Manuel de Lima Amorim Soares (c), Rua do Engenheiro

Duarte Pacheco, 19, 4520 Santa Maria da Feira.
Armando Pereira Santos (e), Rua de Brito e Cunha, 57, 1.o, 4450

Matosinhos.
Armando Rocha Gonçalves (e), Avenida dos Combatentes da Grande

Guerra, 386, 4100 Porto.
Armindo Fernandes da Costa (b), Rua de 25 de Abril, 454, 5.o, direito,

4700 Braga.
Artur José Ribeiro da Fonte (e), Rua de Augusto Lessa, 485, 2.o,

direito, 4200 Porto.
Cândido Avelino Ribas Pacheco (a), Avenida da Boavista, 1588, 2.o,

S/295, 4100-155 Porto.
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Carlos Alberto Freitas dos Santos (b), Rua do Dr. Manuel Laranjeira,
75, 2.o, direito, 4200 Porto.

Carlos Alberto Soares Leite da Silva (e), Rua das Andresas, 148-M,
habitação 2.1, 4100 Porto.

Carlos Alberto da Silva e Cunha (b), Avenida de D. Afonso Henriques,
799, 2.o, direito, 4800 Guimarães.

Carlos António Pacheco de Freitas (a), Rua do Padre Castro, ap. 66,
4594-908 Freamunde.

Carlos Correia de Matos (b), Apartado 2266, 4204 Porto Codex.
Carlos Fernandes Branco Morais (c), Avenida do Batalhão de Caça-

dores, 9, 277, 5.o, esquerdo, 4900 Viana do Castelo.
Carlos José de Carvalho Padrão (b), Rua de D. Pedro V, 2.o bloco,

1.o, direito, 4785 Trofa.
Carlos Manuel de Oliveira Félix (a), Rua do Dr. Eduardo Santos

Silva, 96, 4.o, direito, 4200 Porto.
Carlos de Paiva Areias (d), Rua de D. Mafalda, 7, 4810 Guimarães.
César Lutero Costa Martins (e), Rua de Bernardino Machado, 131,

4460 Senhora da Hora.
Cristiano Ferreira da Costa Pereira (a), Avenida da República, 2307,

6.o T., 4400 Vila Nova de Gaia.
Dalila Maria Rodrigues Simões dos Santos (b), Rua de Artur Rangel,

106, 4400 Vila Nova de Gaia.
Décio de Jesus Fernandes (a), Praceta do Dr. José Sampaio, 60, 6.o,

habitação 63, Mafamude, 4400 Vila Nova de Gaia.
Diamantino Laranjeira Simões Jorge (d), Rua da Capela, 148, Taipa,

Requixo, 3800 Aveiro.
Domingos Armando Barbosa da Silva (b), Rua de Heitor Campos

Monteiro, 53, 3.o, esquerdo, São Mamede de Infesta, 4450 Mato-
sinhos.

Domingos Lopes de Miranda (d), Rua de Pedro Álvares Cabral, lote
100, 2.o, G, Urbanização do Salgueiral, 4810 Guimarães.

Duarte Manuel Maciel da Costa Parente (b), Praça do Dr. Francisco
Sá Carneiro, 147, 4.o, 4200 Porto.

Edgar Nuno Bernardo (e), Ed. Eça de Queirós, Rua de Trás, 157,
O, 7.o ad., Candal, 4400 Vila Nova de Gaia.

Edmar França Castro Correia (e), Rua do Parque, 1.o de Maio, 195,
6.o, esquerdo, 4430 Vila Nova de Gaia.

Eduardo Jesus Pereira (d), Rua de Santos Pousada, 1210, 3.o, direito,
4000 Porto.

Eduardo Jorge Guedes Valente Leal (a), Rua da Alegria, 116, 4000
Porto.

Elmano Relva Vaz (e), Rua dos Mourãos, 145, 1.o, São Félix da Mari-
nha, 4405 Valadares.

Emídio Rodrigues Lima (a), Rua de Manuel Felisberto Marques Oli-
veira Júnior, 185, 4470 Maia.

Emília Manuela Gomes da Conceição (b), Rua do Jornal Correio
da Feira, 5, 3.o, direito, 4520 Santa Maria da Feira.

Emília da Silva Nogueira (b), Rua de José Luciano de Castro, 146-B,
2.o, esquerdo, Esgueira, 3800 Aveiro.

Ernesto Lopes Marques (b), Praceta do Colégio de Gaia, 282, 1.o,
direito, 4400 Vila Nova de Gaia.

Felismina de Jesus Fernandes Nunes de Almeida (d), Rua de Augusto
Lessa, 24, 1.o, esquerdo, 4200 Porto.

Fernando Augusto Barbosa de Carvalho (d), Rua da Mata de Aveias,
sem número, Meadela, 4900 Viana do Castelo.

Fernando André Fernandes da Silva (b), Avenida de Miguel Bom-
barda, 21, 2.o, direito, 1000 Lisboa.

Fernando José Simas Marques de Carvalho (b), Calçada do Monte,
39, Leça da Palmeira, 4450 Matosinhos.

Fernando Manuel de Magalhães Teixeira Pinto (d), Rua de António
Gomes Soares Pereira, 94, 7.o, esquerdo, 4470 Maia.

Francisco Almeida de Sousa Guedes (e), Rua de Santa Anastácia,
20, 4150 Porto.

Francisco António Alves Leite de Castro (b), Rua da Areosa, 150,
1.o, esquerdo lat., 4200 Porto.

Francisco de Araújo Alves (d), Avenida dos Combatentes da Grande
Guerra, 191, 4810 Guimarães.

Francisco José Freitas Nunes Pereira (e), Avenida de D. Afonso Hen-
riques, 844, 3.o, esquerdo, 4450 Matosinhos.

Francisco José Gomes Teixeira e Melo (b), Ribeira, Joane, 4760 Vila
Nova de Famalicão.

Francisco José Loureiro de Carvalho (b), Avenida de 25 de Abril,
89, 4.o, direito, 4760 Vila Nova de Famalicão.

Gastão Seara Rodrigues Sequeira (d), Travessa do Carmo, 11, 2.o,
direito, 4700 Braga.

Hernâni Carvalho Viana (d), Avenida da Liberdade, 320, 3.o, 4700
Braga.

Horácio dos Santos Vilela (d), Rua de João Roby, 47, rés-do-chão,
4200 Porto.

João Carlos Borlido (d), Rua de António Luís Gomes, 148, 5.o,
esquerdo, 4400 Vila Nova de Gaia.

João Fernandes de Sousa (a), Rua de Mataduços, Fermentões,
apart. 461, 4804 Guimarães.

João Gonçalves de Oliveira Neves (b), Rua de Oliveira Monteiro,
156, 3.o, D-F, 4000 Porto.

João Joaquim Pereira Martins de Castro (e), Rua de Araújo Carandá,
6.o, 2.o, direito, 4710 Braga.

João José Chaves de Sousa (e), Rua de Fernando Pessoa, sem número,
5450 Vila Pouca de Aguiar.

João manuel da Fonseca Faria Mariz (b), Rua de Paulo Barreto,
9, 1.o, 4490 Póvoa de Varzim.

João Manuel da Silva Gonçalves Gavina (b), Rua de Custio, 1905,
Leça do Balio, 4465 São Mamede de Infesta.

João Manuel Trigo de Morais (b), Rua do Fogueteiro, 232, Custóias,
4450 Matosinhos.

João Moreira da Cruz (b), Rua do Amial, 313, 4200 Porto.
João Paulo Ciravegna Martins da Fonseca (b), Rua da Alegria, 1892,

entrada 10, habitação 6.3, 4200 Porto.
João Paulo Guimarães (e), Rua de Rodrigues Sampaio, 97, 4.o,

1150-279 Lisboa.
João Pedro de Serembe Almeida da Gama (e), Avenida da Boavista,

280, 5.o, esquerdo/centro, 4050 Porto.
João Salvador Ribeiro Pinto de Magalhães (e), Rua de Rodrigues

Sampaio, 97, 4.o, 1150 Lisboa.
Joaquim Alberto de Freitas Pereira (e), Avenida de D. João IV, Edi-

fício Vilaverde, bloco B1, 580-1, esquerdo, 4810 Guimarães.
Joaquim Álvaro da Rocha Rodrigues da Cunha (d), Rua de Diogo

de Teive, 90, 4700 Braga.
Joaquim Fernandes de Figueiredo (b), Rua de 25 de Abril, 593,

Baguim do Monte, 4435 Rio Tinto.
Joaquim dos Santos (e), Rua do Dr. Joaquim Pires de Lima, 179,

5.o, direito, 4200 Porto.
Jorge Manuel Oliveira da Silva Campos (c), Regadas, Antas, 4760

Vila Nova de Famalicão.
Jorge Manuel da Silva Batista Pinto (b), Rua de Faria Guimarães,

710, 4.o, direito, 4200 Porto.
Jorge Manuel da Silva Tavares (b), Lugar da Boavista, lote 8, Fraião,

4700 Braga.
Jorge Paulo Gonçalves de Sousa Amaral Lopes (d), Avenida de

D. João IV, 2.o, bloco recuado, 7.o, direito, trás, 4810 Guimarães.
Jorge Reis da Costa (d), Avenida do Brasil, 100, 1.o, esquerdo, 4150

Porto.
Jorge Ruben Fernandes Rego (a), Alameda da Azenha de Cima,

15, 3.o, esquerdo, 4460 Senhora da Hora.
Jorge Rui Reis de Pinho (b), Rua de Damião de Góis, 354, 2.o, direito,

4000 Porto.
José Alberto da Costa Rocha (b), Rua de Gonçalo Sampaio, 164,

2.o, esquerdo, 4000 Porto.
José Álvaro Gomes da Silva (d), Travessa do Prof. Egas Moniz, 48,

4460 Senhora da Hora.
José Alves da Costa (b), Rua de Damião de Góis, 413, 4.o, direito,

4000 Porto.
José António Monteiro André (b), Estrada da Granja, 621, 4435 Rio

Tinto.
José Augusto da Costa Bento da Silva (b), Rua de Bento Carqueja,

217, 1.o, 3720 Oliveira de Azeméis.
José Augusto Gonçalves Martins (b), Rua de Navas de Tolosa, 162,

4300 Porto.
José Augusto Nadais de Sousa (a), Rua do Monte Alegre, 282, 2.o,

esquerdo, 4200 Porto.
José Augusto Pereira de Magalhães Alves (b), Lugar da Torrinha,

Meinedo, 4620 Lousada.
José Augusto Teixeira Barbosa (a), Rua de Damião de Góis, 307,

4.o, centro, 4000 Porto.
José Barros de Oliveira (b), Terraços de Vasco da Gama, 6, 4740

Esposende.
José Carlos Brandão de Barros Alves (b), Rua de Pedro Ivo, 124,

1.o, direito, 4200 Porto.
José Carlos Nogueira Faria e Matos (e), Rua de Altamira, 8, 4900

Viana do Castelo.
José Carlos da Silva Rego (b), Rua do Duque de Saldanha, 447,

1.o, 4300 Porto.
José da Costa Oliveira (d), Rua de Fernando Namora, 53, Vermoim,

4770 Maia.
José da Cruz Choupina Teixeira (b), Avenida de Vila Garcia de Arosa,

1470, 6.o, esquerdo, 4450 Matosinhos.
José David da Costa Lopes (b), Rua de Soares dos Reis, 376, 4000

Porto.
José Estêvão Pinheiro Vidal (a), Rua das Moutadas, 395, Miramar,

4405 Valadares.
José Eugénio Almeida Santos Braga (b), Praceta de 25 de Abril,

54, 5.o, direito, 4400 Vila Nova de Gaia.
José Ferreira Teixeira (d), Rua de Artur Loureiro, 38, rés-do-chão,

4100 Porto.
José Fernando Nunes da Silva (b), Urbanização do Salgueiral, lote 98,

1.o bloco, 3.o, esquerdo, 4800 Guimarães.



N.o 65 — 17 de Março de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 5177

José Francisco Cortes Mendez (c), Rua de Rui Faleiro, 151, 4150
Porto.

José Guilherme Pinto de Seabra Rangel (e), Largo de João Tomás
Costa, 143, 5.o, F, 4900 Viana do Castelo.

José Heliodoro Marinho Trocado Moreira (b), Rua de Paulo Barreto,
9, 1.o, 4490 Póvoa de Varzim.

José Ilídio Almeida Pires da Conceição (c), Rua de Domingos de
Matos, 387, Coimbrões, 4400-121 Vila Nova de Gaia.

José Joaquim Fitas (e), Lugar de Paçó, freguesia de Vila de Ala,
5200 Mogadouro.

José Justino Barata Portugal Dias (a), Bairro Duarte Pacheco, 18,
4700 Braga.

José Luís de Barros Soares Barbosa (b), Rua de Costa e Almeida,
174, 4200 Porto.

José Luís Serra Rodrigues (e), Rua das Antas, bloco 2-A, 4.o, direito,
4930 Valença.

José Manuel Barros Guerra (b), Rua de Frei José Vilaça, 55, 1.o,
Ferreiros, 4700 Braga.

José Manuel Correia Pereira Ferraz (d), Parafita, Duas Igrejas, 4560
Penafiel.

José Manuel Gomes Pinheiro (b), Rua Trinta e Oito, 298, 3.o, direito,
4500 Espinho.

José Manuel Maia Silva e Couto (d), Rua da Senhora do Porto, 518,
3.o, esquerdo, 4200 Porto.

José Manuel Pereira Guedes (b), Rua do Heroísmo, 144, 1.o, esquerdo,
4300 Porto.

José Oliveira da Silva (a), Rua de Alberto Francisco de Oliveira,
74, São Gemil, Vilar do Pinheiro, 4480 Vila do Conde.

José Pedro Pires Martins da Silva (e), Rua do Pinheiro Careca, 1,
rés-do-chão, centro, 4740 Esposende.

José Pinto (b), Rua do Almada, 526, 3.o, direito, 4000 Porto.
José Renato Araújo Pereira de Sousa (b), Rua da Torrinha, 238,

habitação 74, 4000 Porto.
José Rodrigues de Jesus (e), Rua da Trinitária, habitação 37, 4150

Porto.
José Urbano Santos Martins da Fonte (b), Rua de D. Manuel II,

240, 4000 Porto.
Júlio Patrício Marques (b), Praça dos Pescadores, 41, 5.o, esquerdo,

4450 Matosinhos.
Júlio Pires (a), Rua de João Grave, 125, habitação 33, 4100 Porto.
Justino Santos Pinto (a), Rua Dezanove, 342, 1.o, sala 2, 4500 Espinho.
Lúcia Maria de Jesus Alves da Silva Gonçalves (e), Rua da Fábrica

de Sá, 108, 4445 Ermesinde.
Luís Fernando Cunha Moreira (a), Rua da Vigorosa, 691, 4200 Porto.
Luís Filipe Marinho Lima Santos (d), Rua de Soares dos Reis, 91,

2.o, sala 19, Mafamude, 4400 Vila Nova de Gaia.
Luís Manuel Fonseca dos Reis (e), Rua de Araújo Carandá, 49, 5.o,

esquerdo, 4710 Braga.
Luís Manuel de Sousa Rodrigues da Silva (b), Rua do Amial, 85,

2.o, 4200 Porto.
Luís Maria Barroso Marrana (b), Avenida da República, 2028, 3.o,

esquerdo, 4400 Vila Nova de Gaia.
Luís Quintino dos Santos Lima (c), Rua de Misericórdia, 315, 4.o,

direito, 3700 São João da Madeira.
Luís Vieira Lomelino Velosa (a), Rua de Guerra Junqueiro, 105,

4100 Porto.
Manuel Augusto da Silva V. e Sousa Pereira (e), Rua de Mouzinho

da Silveira, 50, 4050 Porto.
Manuel Calvão Pires (e), Rua de Sá da Bandeira, 726, 3.o, direito,

4000 Porto.
Manuel Jaime Fernandes (a), Rua do Relógio, 321, 3.o, 4200 Porto.
Manuel Jorge Carvalho de Oliveira (b), Moutado dos Penedos, Cris-

telos, 4620 Lousada.
Manuel José Moreira Domingues da Assunção (e), Rua de Laborim,

72, 4.o, direito, Magamufe, 4430 Vila Nova de Gaia.
Manuel José Vieira Mendes (e), Rua do Prof. Paulo Pombo, 82, habi-

tação 22, 4250-363 Porto.
Manuel Pinto Teixeira (a), Rua de Joaquim Alves Teixeira, 84, 4300

Porto.
Manuel Rodrigues Paiva (b), Rua do Conselheiro Veloso da Cruz,

749, 3.o, esquerdo, 4400 Vila Nova de Gaia.
Manuel Santos Martins (b), Rua do Agueiro, 363, 2.o, esquerdo, 4400

Vila Nova de Gaia.
Manuela Matos (e), Rua de Fernandes Tomás, 849, 3.o, direito, 4000

Porto.
Margarida Clara Frias da Costa Paz Barroso (b), Largo do Cruzinho,

38, 2.o, 4100 Porto.
Maria Alcina Noronha da Costa Fernandes (e), Rua de São Nicolau,

42, 1.o, esquerdo, 4520 Santa Maria da Feira.
Maria Alice Reis Conceição Pereira de Almeida (c), Rua dos Condes

de Feijó, 22, 4520 Santa Maria da Feira.
Maria Arnaldina Dias Moreira (d), Urbanização Jardins de França,

60, habitação 10, 4050 Porto.

Maria da Graça Santos Teixeira (b), Rua de São Bento, 131, 4435
Rio Tinto.

Maria Evangelina de Sousa Barbosa (e), Lugar do Calvário, Gemeses,
4740 Esposende.

Maria Inês Vieira de Azeredo Vasconcelos (d), Rua da Senhora do
Porto, 518, 3.o, esquerdo, 4200 Porto.

Maria Joaquina Mendes de Oliveira S. de Abreu (e), Avenida da
República, 281, 8.o, 4450 Matosinhos.

Maria José Cardoso da Silva Resende (c), Rua de 18 de Abril, 23,
São Cosme, 4420 Gondomar.

Maria Luísa Pacheco Gonçalves (e), Rua Nova do Tronco, 23, 1.o,
direito, 4200 Porto.

Maria Paula Fernandes Baía (e), Rua de Santa Joana, 83, 3.o, D.,
Custóias, 4460 Matosinhos.

Maria da Piedade Gonçalves dos Santos Vaz (d), Rua do Engenheiro
Guilherme Bonfim Barreiros, 301, 4.o, habitação 1, 4200 Porto.

Maria da Saúde Pascoal Homem Brito e Cunha (d), Rua do Bom
Sucesso, 223, 4.o, esquerdo, 4150 Porto.

Mário Eduardo Oliveira Sousa (b), Rua de Coutinho de Azevedo,
298, 1.o, 4000 Porto.

Mário Zeferino Pereira de Moura (d), Rua da Via Sacra, 76, rés-
-do-chão, direito, 4200 Porto.

Miguel Ângelo da Cunha Teixeira e Melo (a), Casa da Granja, Car-
reira, 4760 Vila Nova de Famalicão.

Miguel Jorge Rodrigues de Magalhães (e), Rua da Alegria, 627,
4000 Porto.

Napoleão de Oliveira Duarte (a), Rua da Agra, 20, sala 33, 4100
Porto.

Nelson Augusto de Freitas Aires (e), Rua do Lidador, 787, 4100 Porto.
Nelson da Costa Verde (b), Rua do Emigrante, 17, Veiros, 3860

Estarreja.
Nélson Rogério Nunes Dias (a), Casa das Pedras, Landim, 4760 Vila

Nova de Famalicão.
Nuno Carlos Lamas de Albuquerque (d), Rua do Prof. Machado

Vilela, 191, rés-do-chão, esquerdo, frente, 4710 Braga.
Nuno Isaías Mesquita e Mota (b), Avenida do Dr. Leonardo Coimbra,

prédio Palmeira, bloco C, 2.o, esquerdo, Margaride, 4610 Felgueiras.
Octávio José Geraz da Costa Caldas (e), Lugar de Carreço, 4900

Viana do Castelo.
Oliveira da Silva & Assunção, L.da (SLJ) (e), Rua do Campo Alegre,

1306, sala 509, 4150 Porto.
Paulo Alexandre F. Vasconcelos Pereira (e), Urbanização da Quinta

da Eira, 43, Tenões, 4710 Braga.
Paulo Manuel Carvalho da Silva (a), Quinta do Sardoal, Vereda,

1, 66, 4400 Vila Nova de Gaia.
Paulo Sérgio Bastos Pais (e), Rua dos Serralheiros, 19, 3.o, esquerdo,

4520 Santa Maria da Feira.
Pedro Lourenço Pinto de Magalhães Pinto de Sousa (e), Rua de

Rodrigues Sampaio, 97, 4.o, 1150-279 Lisboa.
Pedro Manuel Ciravegna Martins da Fonseca (b), Rua de Gonçalo

Sampaio, 164, 2.o, esquerdo, 4000 Porto.
Pedro Manuel Rosa Silva Rebelo (b), Avenida de Vasco da Gama,

639, 3.o, C, 4100 Porto.
Ricardo Jorge Oliveira da Silva (b), Rua de João de Barros, 313-A,

habitação 66, 4100 Porto.
Rolando Barbosa Rodrigues (b), Rua de Oliveira Monteiro, 148, habi-

tação 33, 4000 Porto.
Romeu José Fernandes da Silva (a), Praça dos Heróis da Fundação,

298, sala V, 4810-421 Guimarães.
Rui Alberto Machado de Sousa (e), Rua de Sá da Bandeira, 726,

3.o, direito, 4000 Porto.
Rui Alexandre da Silva Rocha (e), Rua Nova de Santa Cruz, 124,

3.o, esquerdo, 4710 Braga.
Rui Almeida (d), Rua de 25 de Abril, 299, 3.o, direito, frente, 4420

Gondomar.
Rui Edgar Araújo Peixoto Duarte (b), Rua de João Grave, 125, 1.o/16,

4100 Porto.
Rui Duarte Ortigão Almeida Osório (b), Rua do Molhe, 140, 4100

Porto.
Rui Manuel Pinto Couto Viana (e), Rua das Andresas, 324, habi-

tação 32, 4100 Porto.
Sara Maria Lages Almeida (e), Rua do Prior do Crato, 8, 2.o, Santa

Maria Maior, 4900 Viana do Castelo.
Sebastião Campos Cruz (d), Rua do Dr. Serafim Lima, 245, 1.o, sala 6,

4785 Trofa.
Secundino Manuel Miranda Cantinho (e), Rua de Manuel Espre-

gueira, 20-22, 2.o, 4900 Viana do Castelo.
Serafim Fernando da Silva Castro (b), Rua da Serra, 999, 1.o, esquerdo,

São Pedro da Cova, 4420 Gondomar.
Sérgio Abel de Noronha (b), Rua da Boavista, 264, 3.o, 4000 Porto.
Sónia Cristina Oliveira Costa Cunha (e), Rua de Fernando Namora,

104, 5.o, esquerdo, Pedrouços, 4445 Ermesinde.
Teófilo Folhadela Melo Peixoto (b), Rua de Marques de Oliveira,

12, 4200 Porto.
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Teresa de Jesus Macedo Fernandes Martins (d), Rua do Outeiro,
762, Gemunde, 4470 Maia.

Tito Osvaldo Dias Baião (b), Rua de Raimundo Macedo, 20, 4100
Porto.

Vítor Manuel Esteves de Azevedo (c), Rua de Simões de Almeida,
244, Custóias, 4460 Matosinhos.

Vítor Manuel Ribeiro Moreira de Almeida (a), Rua do Almada, 152,
3.o, salas 1 e 2, 4000 Porto.

Gestores judiciais:

Alfredo Jorge Mota Carneiro de Vasconcelos (b), Rua do Senhor
de Matosinhos, 513, 4400 Vila Nova de Gaia.

Ângelo Manuel de Oliveira Couto (b), Rua de Timor, 21, 3.o, B,
3880 Ovar.

António da Agonia Gonçalves Dias (e), Lugar da Lage, 207, Vermoim,
4470 Maia.

António Carlos Gonçalves Lopes (d), Rua da Venezuela, 184, 1.o,
esquerdo, Lordelo do Ouro, 4150 Porto.

António Ferreira Moreira (b), Rua de São João Bosco, 91, 8.o, direito,
4100 Porto.

António José Gomes de Sá Ferreira (c), Praça dos Combatentes,
105, 5.o, C, 4480 Póvoa de Varzim.

António Manuel Marques das Neves (e), Rua de Nossa Senhora de
Fátima, 300, 4460 Senhora da Hora.

António de Oliveira e Sousa (d), Rua do Rosário, 426, 4.o, traseiras,
4430 Vila Nova de Gaia.

Áurea Maria Vieira Guimarães (b), Rua Moreira, 247, 1.o, esquerdo,
4000 Porto.

Carla Mar Vilaça Miranda Gomes (d), Rua do Padre Francisco de
Almeida, 20, 4710 Braga.

Domingos José da Silva Ferreira (d), Rua de Cândido de Oliveira,
181-184, 4710 Braga.

Fernando Manuel Garrido da Silva (b), Rua de Camões, 340, 1.o,
esquerdo, 4000 Porto.

Fernando Mercatudo de Jesus (b), Rua de Heliântia, 286, Francelos,
4405 Valadares.

Horácio dos Santos Vilela (b), Rua de João Roby, 47, rés-do-chão,
4200 Porto.

João Fernandes Sintra Coelho (b), Rua de Sebastião Pereira da Cunha,
65, Meadela, 4900 Viana do Castelo.

João Manuel Couto Morais de Almeida (a), Avenida do Dr. João
Canavarro, 305, 3.o, sala 32, Edifício Alameda 1, 4480 Vila do
Conde.

Joaquim António da Silva Correia Ribeiro (d), Rua de Henrique
de Barros, 60, Gueifães, 4470 Maia.

Jorge Cardoso Abrantes (b), Rua de Alves Redol, 376, 2.o, esquerdo,
H. 1, 4000 Porto.

Jorge Elísio Cruz Nascimento (b), Rua de Berna, 208, Senhora da
Hora, 4450 Matosinhos.

José Claudemiro da Costa Pinheiro de Castro (d), Travessa de Belo
Horizonte, 167, 4430 Vila Nova de Gaia.

José Eugénio Gayoso Pinto Pais (e), Rua de Coutinho de Azevedo,
210, 4000 Porto.

José Filipe de Almeida Ferreira (b), Avenida do Dr. Albino dos Reis,
71, 3.o, 3720 Oliveira de Azeméis.

José Manuel Soares Moita (d), Rua de Alão de Morais, 306, 2.o,
sala 1, 3700 Vila Nova de Gaia.

José Miguel Alves de Sampaio Rebelo (e), Rua do Campo Alegre,
Edifício Botânico, 1306, 5.o, sala 107, 4169-008 Porto.

José Miranda de Sousa Maciel (b), Rua de Jerónimo Mendonça, 90,
4.o, direito, 4200 Porto.

José Ribeiro de Morais (a), Rua de Santa Catarina, 1500, 1.o, esquerdo,
4000 Porto.

Júlio Moreira Nunes Azevedo (b), Rua Nova da Boa Vista, 167, Ser-
monde, 4400 Vila Nova de Gaia.

Luís Augusto Moreira Gomes (a), Rua de D. Afonso Henriques,
2704, ap. 2062, sala 8, 4425 Águas Santas, Maia.

Manuel Alberto Gonçalves Barrosa Fontão (a), Rua do Vale Formoso,
446, rés-do-chão, direito, 4200 Porto.

Manuel de Oliveira Ramos (b), Rua de Eugénio de Castro, 270, habi-
tação 54, 5.o, 4100 Porto.

Maria Arménia Andrade Soares Albergaria Afonseca (a), Rua de
Francisco Rodrigues Leite, São Miguel de Souto, 4520 Santa Maria
da Feira.

Maria da Conceição da Fonseca e Costa Nadais (d), Rua de Santa
Catarina, 1500, 1.o, esquerdo, 4000 Porto.

Mário de Oliveira Queirós (b), Rua do Aval de Cima, 183, 3.o, direito,
4200 Porto.

Rogério Manuel Torres Ribeiro (d), Rua de Sónia e Robert Delaunay,
125, 1.o, direito, 4480 Vila do Conde.

Regina Célia Castro Gomes Batista (b), Avenida de António Coelho
Moreira, 525, 3.o, 4405 Valadares.

Sebastião António de Andrade Casaca (d), Rua do Castro, 535, 1.o,
direito, 4150 Porto.

Tomás António Telinhos Ribeiro (e), Rua de D. Pedro V, 85, 1.o,
esquerdo, 4400 Vila Nova de Gaia,

Virgílio Óscar Machado Teixeira (b), Avenida de Baltazar do Couto,
132, 3.o, esquerdo, 4480 Vila do Conde.

Liquidatários judiciais:

Alberto Correia de Sousa (b), Avenida de D. Afonso Henriques, 883,
8.o, direito, 4450 Matosinhos.

Alberto Jorge Carvalho da Silva (b), Rua de 25 de Abril, 515, 6.o,
4700 Braga.

Albino Mendes Pinto da Fonseca (a), Rua de Serpa Pinto, apartado
216, 4820 Fafe.

Alfredo José Cardoso Castro (e), Rua de Pedro Hispano, 870, 4.o,
4200 Porto.

Alfredo Ribeiro da Cruz (c), Rua do Paço, 151, Valadares, 4400 Vila
Nova de Gaia.

Alfredo Soares do Lago (e), Rua de Paulo da Gama, 536, 2.o, direito,
4150-589 Porto.

Altina Maria Rocha de Oliveira Silva Assunção (e), Rua de Adário
Gonçalves Moreira, 1236, Vilar do Pinheiro, 4480 Vila do Conde.

Anabela Almeida Pereira (e), Avenida da Boavista, 280, 5.o, esquerdo,
centro, 4050 Porto.

António Carlos de Freitas Lencastre (e), Avenida da Boavista, 280,
5.o, esquerdo, centro, 4050 Porto.

António Ferreira de Araújo (e), Rua do Comendador Sá Couto, 112,
lote 12, 1.o, direito, 4520 Santa Maria da Feira.

António Moreira Bonifácio (e), Rua de Alexandre Braga, 40, 3.o,
lateral do Bolhão, 4049 Porto.

Armando Braga (a), Rua de Santa Catarina, 391, 4.o, esquerdo,
4000-451 Porto.

Bernardino de Oliveira Pinto (b), Praça da Liberdade, 128, 3.o, s/16,
4000 Porto.

Carlos António Cunha (a), Rua de Pádula Correia, 296, 1.o, 4400
Vila Nova de Gaia.

Carlos Rui Carvalho Martins de Sousa (d), Rua do Prof. Urbano
de Moura, 244, 4.o, esquerdo, 4430 Vila Nova de Gaia.

Carolino José Rodrigues Caetano (e), Quinta das Heras, vivenda 3,
5400 Chaves.

Deolinda Ribas da Silva Albuquerque (d), Rua do Prof. Machado
Vilela, 191, rés-do-chão, esquerdo, frente, 4700 Braga.

Hermínio Nunes Camelo (e), Rua de Pero Vaz de Caminha, 95,
4400-246 Vila Nova de Gaia.

Joana Maria Freitas Correia dos Reis (b), Rua do Infante Santo,
33, rés-do-chão, C, 4100 Porto.

João Fernandes Sintra Coelho (c), Rua do General Luís do Rego,
173, 2.o, direito, 4900 Viana do Castelo.

João da Silva Mendes Morgado (d), Rua do Regimento de Infantaria,
9, 5100 Lamego.

Joaquim Dinis de Almeida (e), Rua de Sousa Trêpa, 70, 1.o, 4780
Santo Tirso.

Joaquim Gomes Guardado (b), Rua de João Pedro Ribeiro, 743,
1.o, direito, 4000 Porto.

José António de Paiva Silvano (d), Rua de Mouzinho da Silveira,
252-254, 4000 Porto.

José da Costa Araújo (b), Rua de José António Peixoto Pereira
Machado, 369, 1.o, esquerdo, 4750 Barcelos.

José Fernando Carvalho Araújo, (b), Avenida do General Norton
de Matos, 21, 2.o, direito, 4700 Braga.

Luís Augusto Moreira Gomes (c), Rua de Duarte Lobo, 29, 4445
Ermesinde.

Manuel Alberto Gonçalves Barbosa Fontão (e), Rua de Vale Formoso,
446, rés-do-chão, direito, 4200 Porto.

Maria Helena Freitas Couto (b), Rua de Cupertino de Miranda,
bloco 3, 2.o, direito, 4760 Vila Nova de Famalicão.

Maria Natália Vieira da Cunha Matos (e), Centro Comercial Orion,
sala 15, 2.o, 4610 Felgueiras.

Salvador Manuel Jóia Costa (c), Rua dos Caldeireiros, 234, 2.o, 4000
Porto.

Sérgio Faria Almeida (d), Travessa da Corredoura, 181, 4430 Vila
Nova de Gaia.

(a) Renovada a inscrição, por mais cinco anos, por deliberação
de 24 de Fevereiro de 2000, nos termos do n.o 1 do artigo 3.o do
Decreto-Lei n.o 254/93, de 15 de Julho.

(b) Excluído da lista de gestores e liquidatários judiciais do distrito
judicial do Porto publicada na 2.a série do Diário da República, n.o 46,
de 23 de Fevereiro de 1995, nos termos do artigo 3.o, n.o 1, do diploma
anterior, por deliberação de 24 de Fevereiro de 2000.

(c) Admitidos em 1996.
(d) Admitidos em 1997.
(e) Admitidos em 1999.
Esta lista substitui todas as listas anteriores publicadas na 2.a série

do Diário da República, n.o 46, de 23 de Fevereiro de 1995, n.o 46,
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de 23 de Fevereiro de 1996, n.o 134, de 12 de Junho de 1997, n.o 6,
de 8 de Janeiro de 1999, e n.o 299, de 27 de Dezembro de 1999.

2 de Março de 2000. — O Secretário de Tribunal Superior, Fer-
nando Castro Leite.

TRIBUNAL CENTRAL ADMINISTRATIVO

Anúncio n.o 26/2000 (2.a série):

Pedido de declaração de ilegalidade de normas n.o 3735/99, 1.a Secção
do Contencioso Administrativo.

Recorrente: Associação Nacional das Farmácias e José Agostinho
da Silva Castro.

Recorrido: Secretário de Estado da Saúde.

Faz-se saber que nos autos acima identificados são citados os recor-
ridos particulares para contestarem, querendo, no prazo de 30 dias,
finda a dilação de 30 dias, contada a partir da data de publicação
deste edital, e que a falta de contestação importa a confissão dos
factos articulados pelo recorrente e que consiste no pedido de decla-
ração de ilegalidade do despacho n.o 4829-A/99, do Secretário de
Estado da Saúde, de 5 de Março, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 56, de 8 de Março de 1999, conforme consta da petição
inicial, cujo duplicado se encontra neste Tribunal à ordem dos citandos.

1 de Março de 2000. — O Juiz Desembargador, Edmundo António
Vasco Moscoso. — A Escrivã-Adjunta, Maria da Luz Antunes Alves.

UNIVERSIDADE ABERTA

Serviços Administrativos

Despacho (extracto) n.o 6109/2000 (2.a série). — Por despacho
reitoral de 28 de Fevereiro último:

Susana Cristina Santos Luz da Costa Reis Jardim, assistente admi-
nistrativo, com contrato a termo certo, nesta Universidade — res-
cindido, a seu pedido, o respectivo contrato, com efeitos a partir
de 1 de Março do ano em curso.

1 de Março de 2000. — O Administrador, Manuel de Sousa Torres.

Despacho (extracto) n.o 6110/2000 (2.a série). — Por despacho
da reitora da Universidade Aberta de 21 de Fevereiro do corrente
ano:

Mestre João Jorge Ribeiro Soares Gonçalves de Araújo, assistente,
com contrato administrativo de provimento nesta Universi-
dade — concedida equiparação a bolseiro fora do País no período
de 23 de Fevereiro a 10 de Março do corrente ano.

Doutora Maria Manuela Costa Malheiro Dias Aurélio Ferreira, pro-
fessora auxiliar com contrato administrativo de provimento nesta
Universidade — concedida equiparação a bolseiro fora do País no
período de 15 a 20 de Março do corrente ano.

Por despacho da reitora da Universidade Aberta de 27 de Fevereiro
do corrente ano:

Doutora Luísa Maria Porto Ferreira da Silva, professora auxiliar com
contrato administrativo de provimento nesta Universidade — con-
cedida equiparação a bolseiro fora do País no período de 25 a
27 de Fevereiro do corrente ano.

1 de Março de 2000. — O Administrador, Manuel de Sousa Torres.

Despacho (extracto) n.o 6111/2000 (2.a série). — Por despacho
da reitora da Universidade Aberta de 1 de Março do corrente ano:

Doutora Maria Emília do Carmo Ricardo Marques, professora cate-
drática, a exercer funções de vice-reitora nesta Universidade — con-
cedida equiparação a bolseiro fora do País, no período de 15 a
20 de Março do corrente ano.

2 de Março de 2000. — O Administrador, Manuel de Sousa Torres.

Despacho (extracto) n.o 6112/2000 (2.a série). — Por despacho
da reitora da Universidade Aberta de 1 de Março do corrente ano:

Doutora Maria Emília do Carmo Ricardo Marques, professora cate-
drática, a exercer funções de vice-reitora nesta Universidade — con-

cedida equiparação a bolseiro fora do País no período de 22 a
26 de Março do corrente ano.

2 de Março de 2000. — O Administrador, Manuel de Sousa Torres.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Aviso n.o 5003/2000 (2.a série). — Concurso n.o 10/00 — Con-
curso externo de ingresso para admissão de 19 assistentes administra-
tivos. — 1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
faz-se público que, por despacho de 8 de Janeiro de 2000 emitido
pelo reitor da Universidade do Algarve, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar do dia seguinte ao da publicação deste
aviso no Diário da República, concurso externo de ingresso para pro-
vimento de 19 vagas de assistente administrativo do quadro de pessoal
da Universidade do Algarve, aprovado pela Portaria n.o 907/98, de
20 de Outubro, publicada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 242,
de 20 de Outubro de 1998.

1.1 — A publicação do presente aviso foi precedida da necessária
consulta à DGAP sobre a existência de disponíveis, que informou
não haver pessoal nas condições requeridas.

2 — O concurso caduca com o preenchimento das vagas acima
indicadas.

3 — Conteúdo funcional — compete ao assistente administrativo
exercer funções de natureza executiva, enquadradas em instruções
gerais e procedimentos bem definidos, com certo grau de comple-
xidade, relativas a uma ou mais áreas de actividade administrativa,
designadamente contabilidade, pessoal, economato e património,
secretaria, arquivo, expediente e dactilografia.

4 — Local de trabalho — Universidade do Algarve, Faro (Campus
da Penha e de Gambelas).

5 — Vencimento — os assistentes administrativos são remunerados
pelo correspondente ao escalão e índice fixados na tabela anexa ao
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

6 — Condições de candidatura — podem ser opositores ao concurso
os indivíduos que satisfaçam, cumulativamente, até ao termo do prazo
para apresentação de candidaturas, os seguintes requisitos:

6.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

6.2 — Requisitos especiais — estar habilitado com o 11.o ano de
escolaridade ou equivalente.

7 — Métodos de selecção:

a) 1.a fase — prova de conhecimentos gerais e específicos;
b) 2.a fase — avaliação curricular;
c) 3.a fase — entrevista profissional de selecção.

7.1 — A prova de conhecimentos gerais será feita por escrito, com
a duração máxima de hora e meia, sendo avaliada numa escala de
classificação de 0 a 20 valores, e versará sobre matéria incluída no
programa constante do anexo ao presente aviso e fixado pelo despacho
n.o 13 381/99, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162,
de 14 de Julho de 1999.

7.2 — A prova de conhecimentos específicos será feita por escrito,
com a duração máxima de uma hora, sendo avaliada numa escala
de classificação de 0 a 20 valores, e basear-se-á no programa constante
do anexo ao presente aviso e fixado pelo despacho n.o 5857/97, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 186, de 13 de Agosto de
1999.

7.3 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente consideradas
e ponderadas, numa escala de classificação de 0 a 20 valores, de
acordo com as exigências da função:

a) A habilitação académica de base;
b) A formação profissional, em que se ponderarão as acções

de formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as
relacionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

c) A experiência profissional, em que se ponderará o desem-
penho efectivo de funções na área de actividade para a qual
é aberto o concurso, bem como outras capacitações adequa-
das, com avaliação da sua natureza e duração.
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7.4 — A entrevista visa avaliar, numa relação interpessoal e de
forma objectiva e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos
candidatos, sendo ponderados os seguintes factores:

a) Qualidades intelectuais;
b) Contacto e comunicação;
c) Atitude profissional;
d) Cultura geral.

7.5 — Os factores a avaliar no âmbito da entrevista profissional
serão pontuados numa escala de 0 a 20 valores, sendo o resultado
final obtido pelo somatório das pontuações resultantes da média arit-
mética dos valores dados por cada elemento do júri.

7.6 — De acordo com o n.o 2 do artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, tanto a prova de conhecimentos
gerais como a de conhecimentos específicos têm carácter eliminatório
de per si, devendo considerar-se excluídos os candidatos que obtenham
classificação inferior a 9,5 valores em qualquer uma delas.

8 — A classificação final dos candidatos não excluídos resultará
da média ponderada das classificações obtidas em cada um dos méto-
dos de selecção e será expressa numa escala de 0 a 20 valores, con-
siderando-se excluídos os candidatos que obtenham classificação infe-
rior a 9,5 valores, conforme o estipulado no n.o 1 do artigo 36.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Em caso de igualdade de classificação, prefere o candidato
que desempenhe funções ou resida fora do município em que se
situa o serviço para que é aberto o concurso, desde que neste município
ou em município limítrofe desempenhe funções o funcionário ou
agente seu cônjuge, ou com quem viva em condições análogas às
dos cônjuges.

9.1 — Se, após a aplicação do critério referido no número anterior,
o júri verificar que subsiste igualdade na classificação final, é aplicado
como critério de preferência a proximidade da residência do candidato
em relação ao local das instalações da reitoria da Universidade do
Algarve.

10 — Os critérios que determinam a classificação final, bem como
o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula clas-
sificativa, constam de acta de reuniões do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos para consulta sempre que solicitada.

11 — A candidatura para admissão ao concurso deve ser forma-
lizada através de requerimento dirigido ao reitor da Universidade
do Algarve, Campus da Penha, 8000-117 Faro, podendo ser entregue
pessoalmente na repartição de pessoal da Universidade, ou remetido
pelo correio, com aviso de recepção, devendo dar entrada na Uni-
versidade do Algarve até ao termo do prazo a que se refere o n.o 1
do presente aviso.

11.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, nacionalidade, estado civil,
data de nascimento, número e data de validade do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu, situação
militar e número de telefone);

b) Habilitações académicas;
c) Número do concurso a que está a concorrer.

11.2 — O requerimento deverá ser acompanhado da seguinte
documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, assinado e actualizado, donde
constem, nomeadamente, a experiência profissional, com
descrição das funções exercidas e sua duração, bem como
a formação profissional que possui;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documento comprovativo das habilitações literárias ou foto-

cópia autenticada do mesmo;
d) Documentos comprovativos das habilitações profissionais

(especializações, seminários e acções de formação), dos quais
constem a sua designação, os períodos em que decorreram
e a respectiva duração;

e) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-
tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;

f) Documento comprovativo em como não está inibido do exer-
cício de funções públicas nem interdito para o exercício das
funções a que se candidata;

g) Documento comprovativo de que possui a robustez física e
o perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e que
tem cumprido as leis da vacinação obrigatória.

11.3 — Os candidatos ficam dispensados da apresentação dos docu-
mentos referidos nas alíneas e) a g) do número anterior, desde que
declarem nos respectivos requerimentos, em alíneas separadas e sob
compromisso de honra, a situação precisa em que se encontram rela-
tivamente a cada um desses requisitos.

12 — A não apresentação dos documentos comprovativos dos requi-
sitos de admissão legalmente exigíveis e constantes do presente aviso
de abertura do concurso determina a exclusão dos candidatos.

13 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

14 — Os candidatos excluídos poderão pronunciar-se por escrito
acerca dos fundamentos da exclusão, no âmbito do exercício do direito
de participação dos interessados, tendo 10 dias úteis para o fazer,
a contar da respectiva notificação, a qual será efectuada da seguinte
forma:

a) Por ofício registado, quando o número de candidatos a excluir
for inferior a 100;

b) Através de publicação de aviso no Diário da República,
2.a série, quando o número de candidatos a excluir for igual
ou superior a 100;

c) Pessoalmente, quando todos os candidatos a excluir se encon-
trem no serviço.

15 — Os candidatos admitidos serão convocados para a prova de
conhecimentos de acordo com as formas de notificação referidas no
número anterior.

16 — As listas de candidatos admitidos e de classificação final, pre-
vistas nos artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, serão afixadas nos serviços administrativos da Universidade
do Algarve, no Campus da Penha, em Faro.

17 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Jorge Manuel da Silva Santos, técnico superior de
1.a classe.

Vogais efectivos:

Lívia Cristina Andrade Rodrigues Borges, técnica superior
de 2.a classe, que substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

Fernando dos Santos Ferreira da Costa, chefe de repartição.

Vogais suplentes:

Maria Valentina Rodrigues Botelho Purificação, técnica
superior de 1.a classe.

Ilda Maria Horta Pedro, técnica superior de 1.a classe.

1 de Março de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

ANEXO

Programa da prova de conhecimentos gerais

1 — Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para ingresso
na carreira, fazendo apelo aos conhecimentos adquiridos no âmbito
escolar, designadamente nas áreas de português e de matemática,
e aos resultantes da vivência do cidadão comum.

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
2.4 — Deontologia do serviço público.
3 — Universidade do Algarve:
3.2 — Estrutura orgânica, atribuições e competência;
3.3 — Autonomia das universidades.

Programa da prova de conhecimentos específicos

1 — Organização política e administrativa do Estado:
1.1 — Órgãos de soberania;
1.2 — Caracterização e estrutura da Administração Pública;
1.3 — Definição e hierarquia das leis.
2 — Regime da administração financeira do Estado:
2.1 — Noção de serviços públicos;
2.2 — Noção de contabilidade pública — receitas e despesas públi-

cas.
3 — Património e economato:
3.1 — Bens do Estado — classificação, cadastro e inventariação;
3.2 — Gestão de stocks.
4 — Expediente e arquivo:
4.1 — Documentos — noção, função e espécies;
4.2 — Circuito da correspondência — registo da entrada e saída;
4.3 — Classificação — conceito e sistemas de classificação;
4.1 — Arquivo — conceito, funções, tipos e níveis.
5 — Atendimento e informações:
5.1 — O binómio Administração-público;
5.2 — O funcionário atendedor e a dinâmica comportamental;
5.3 — A comunicação e meios de comunicação;
5.4 — Informação.
6 — Serviços Académicos:
6.1 — Processos relativos à inscrição e percurso escolar dos alunos;
6.2 — Os graus académicos.
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Bibliografia e legislação

a) Prova de conhecimentos gerais:

Figueiredo, M. G., Recrutamento, Selecção e Mobilidade de Pessoal
na Função Pública, Noções Gerais, capítulo I, Porto Edi-
tora (1990);

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho — regime geral de recru-
tamento e selecção de pessoal para a Administração Pública;

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho — regime geral
de estruturação de carreiras da Administração Pública;

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro — estatuto remu-
neratório;

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — Estatuto Disciplinar
dos Funcionários e Agentes da Administração Pública;

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março — faltas, férias e licenças.
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto — faltas, férias e licenças;
Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto — Lei da Duração do

Trabalho;
Resolução do Conselho de Ministros n.o 18/93, publicada no

Diário da República, 2.a série, de 17 de Março de 1993 — Carta
Deontológica dos Serviços Públicos;

Lei n.o 46/86, de 14 de Outubro, com as alterações introduzidas
pela Lei n.o 115/97, de 19 de Setembro — Lei de Bases do
Sistema Educativo;

Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro — Lei da Autonomia das
Universidades;

Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro — Estatuto e Autonomia dos
Estabelecimentos de Ensino Superior Politécnico;

Despacho Normativo n.o 198/91, publicado no Diário da Repú-
blica, 1.a série-B, n.o 211, de 13 de Setembro de 1991 — Esta-
tutos da Universidade do Algarve.

b) Prova de conhecimentos específicos:

Freitas do Amaral, D., Curso de Direito Administrativo, vol. I,
parte I, capítulo I, 2.a ed., Livraria Almedina, Coimbra (1996);

Constituição da República Portuguesa;
Lei n.o 46/86, de 14 de Outubro, com as alterações introduzidas

pela Lei n.o 115/97, de 19 de Setembro — Lei de Bases do
Sistema Educativo;

Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro — Lei da Autonomia das
Universidades;

Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro — Estatuto e Autonomia dos
Estabelecimentos de Ensino Superior Politécnico;

Resolução n.o 7/98/MAI.19-1.a S/PL — Org. proc. para TC, Diário
da República, 2.a série, n.o 149, de 1 de Julho de 1998;

Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro — Bases da Contabilidade
Pública;

Lei n.o 6/91, de 20 de Fevereiro, alterada pela Lei n.o 53/93,
de 20 de Julho — Enquadramento do Orçamento do Estado;

Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho — Regime da Adminis-
tração Financeira do Estado;

Decreto-Lei n.o 232/97, de 3 de Setembro — plano oficial de
contas para a Administração Pública;

Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho — estabelece o regime
de realização de despesas públicas, com locação de bens e
serviços;

Decreto-Lei n.o 562/99, de 21 de Dezembro — novo classificador
de receitas e despesas públicas;

Decreto-Lei n.o 296-A/98, Diário da República, 1.a série-A, n.o 222
(1.o suplemento), de 25 de Setembro de 1998 — fixa o regime
de acesso e ingresso no ensino superior;

Decreto-Lei n.o 216/92, Diário da República, 1.a série-A, n.o 236,
de 13 de Outubro de 1992 — estabelece o quadro jurídico
da atribuição dos graus de mestre e de doutor pelas instituições
de ensino universitário;

Portaria n.o 612/93, Diário da República, 1.a série-B, n.o 150, de
29 de Junho de 1993 — aprova o Regulamento dos Regimes
de Reingresso, Mudança de Curso e Transferência no Ensino
Superior Público;

Portaria n.o 317-A/96, Diário da República, 1.a série-B, n.o 174
(2.o suplemento), de 29 de Julho de 1996 — altera o Regu-
lamento dos Regimes de Reingresso, Mudança de Curso e
Transferência no Ensino Superior Público.

Despacho n.o 6113/2000 (2.a série). — Por despacho de 6 de
Janeiro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciado António Mário Veliça Machado — nomeado definitiva-
mente técnico superior de 2.a classe, da carreira de técnico superior
(área de apoio ao ensino e investigação), do quadro do pessoal
não docente da Universidade do Algarve, por urgente conveniência

de serviço, com efeitos a partir de 10 de Janeiro de 2000, auferindo
a remuneração mensal ilíquida correspondente ao índice 400 da
referida categoria.

18 de Fevereiro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

Despacho n.o 6114/2000 (2.a série). — Por despacho de 18 de
Fevereiro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Denise dos Santos Martins — nomeada definitivamente como técnica
superior de 1.a classe da carreira técnica superior (área de ensino
e investigação) do quadro do pessoal não docente da Universidade
do Algarve, precedendo concurso, por urgente conveniência de ser-
viço, com efeitos a partir de 11 de Fevereiro de 2000, auferindo
a remuneração mensalmente ilíquida correspondente ao índice 460
de referida categoria.

25 de Fevereiro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Reitoria

Despacho n.o 6115/2000 (2.a série). — Na sequência da deli-
beração da comissão coordenadora do conselho científico da Uni-
versidade de Aveiro de 17 de Novembro de 1999, homologada por
despacho reitoral de 26 de Novembro de 1999 e ao abrigo do disposto
no Decreto-Lei n.o 173/80, de 29 de Maio, da alínea g) do artigo 9.o
do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro, dos n.os 1 e 5 do despacho
n.o 39-R/93, de 24 de Julho, do despacho n.o 17 913/99 (Diário da
República, 2.a série, n.o 215, de 14 de Setembro de 1999), cujo regu-
lamento foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 3, de
5 de Janeiro de 2000 [despacho n.o 230/2000 (2.a série)], é fixado
para o ano lectivo de 1999/2000 o seguinte plano de estudos do curso
de mestrado em Engenharia Mecânica:

H/S
—

T/TP/P
Área/créditos

1.o semestre

(tronco comum)

Mecânica do Contacto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2/0/0 EMec/2
Transmissão de Calor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2/0/0 EMec/2
Instrumentação e Medida . . . . . . . . . . . . . . . . 2/0/0 EMec/2
Elementos Finitos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2/0/0 EMec/2

2.o semestre

(ramo Tecnologia Mecânica)

Simulação Numérica de Processos de Con-
formação Plástica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2/0/0 EMec/2

Maquinagem Avançada . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2/0/0 EMec/2
Mecânica dos Materiais Compósitos . . . . . . . 2/0/0 EMec/2
Laboratórios de Tecnologia Mecânica . . . . . . 0/0/2 EMec/1

Opção

Projecto e Fabrico Assistido por Computador 2/0/0 EMec/2
Selecção de Materiais de Construção Mecâ-

nica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2/0/0 EMec/2
Tecnologia e Gestão Ambiental . . . . . . . . . . . Amb/4
Análise de Riscos Industriais . . . . . . . . . . . . . . Amb/1,5

2.o semestre

(ramo Automação e Térmica Industrial)

Transmissão de Calor Aplicada . . . . . . . . . . . . 2/0/0 EMec/2
Análise Energética de Processos Industriais 2/0/0 EMec/2
Métodos Avançados em Robótica . . . . . . . . . . 2/0/0 EMec/2
Laboratórios de Automação e Térmica

Industrial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0/0/2 EMec/1

Opção

Controlo Avançado em Sistemas Industriais 2/0/0 EMec/2
Sistemas Inteligentes de Fabrico . . . . . . . . . . . 2/0/0 EMec/2
Tecnologia e Gestão Ambiental . . . . . . . . . . . Amb/4
Análise de Riscos Industriais . . . . . . . . . . . . . . Amb/1,5

28 de Fevereiro de 2000. — O Vice-Reitor, Carlos Borrego.
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Edital n.o 179/2000 (2.a série). — O Doutor Júlio Domingos
Pedrosa da Luz de Jesus, professor catedrático e reitor da Univer-
sidade de Aveiro, no uso da competência que lhe foi conferida pelo
artigo 12.o dos Estatutos da Universidade de Aveiro, conjugado com
o artigo 20.o da Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro, nos termos do
disposto no artigo 37.o e nos n.os 2 e 3 do artigo 39.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei n.o 19/80,
de 16 de Julho, faz saber que, pelo prazo de 30 dias contados do
dia imediato àquele em que o presente edital for publicado no Diário
da República, se abre concurso documental para preenchimento de
dois lugares de professor associado do Grupo/Subgrupo 8 — Biologia.

I — Requisitos gerais e especiais de admissão — em conformidade
com o disposto nos artigos 41.o, 42.o, 43.o e nos n.os 1 e 2 do artigo 44.o
do Estatuto da Carreira Docente Universitária (ECDU), publicado
em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, poderão apresentar-se
ao concurso:

a) Os professores associados do mesmo grupo ou disciplina de
outra universidade ou de análogo grupo ou disciplina de outra
escola da mesma ou de diferente universidade;

b) Os professores convidados do mesmo grupo ou disciplina ou
de análogo grupo ou disciplina de qualquer escola ou depar-
tamento da mesma ou de diferente universidade, desde que
habilitados com o grau de doutor por uma universidade por-
tuguesa, ou equivalente, e com, pelo menos, cinco anos de
efectivo serviço como docentes universitários;

c) Os doutores por universidades portuguesas, ou com habili-
tação equivalente, em especialidade considerada como ade-
quada à área da disciplina ou grupo de disciplinas para que
foi aberto o concurso que contem, pelo menos, cinco anos
de efectivo serviço na qualidade de docentes universitários.

II — O requerimento de admissão ao concurso é instruído com:

a) Documento comprovativo do preenchimento das condições
fixadas em qualquer das alíneas do n.o I;

b) 30 exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum vitae
do candidato, com a indicação das obras e trabalhos efec-
tuados e publicados, bem como das actividades pedagógicas
desenvolvidas;

c) Certificado do registo criminal;
d) Documento comprovativo de que o interessado possui a

robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao exercício
da função e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória;

e) Documento comprovativo de ter cumprido as obrigações da
Lei do Serviço Militar;

f) Bilhete de identidade.

III — Os documentos a que aludem as alíneas c) a e) do n.o II
podem ser dispensados desde que os candidatos declarem no reque-
rimento, sob compromisso de honra, em alíneas separadas, a situação
em que se encontram relativamente a cada um desses requisitos.

IV — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, data de nascimento, número e data do bilhete de iden-
tidade, termo da respectiva validade e serviço emissor, situa-
ção militar, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria, grupo ou disciplina a que pertence, tempo de ser-

viço como docente universitário e universidade a que per-
tence;

d) Especialidade adequada ao grupo/subgrupo para que foi
aberto o concurso, com indicação do tempo de serviço efectivo
como docente universitário;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
passíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal, os quais, todavia, só serão
tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados;

f) Concurso e categoria a que se candidata, mencionando o Diá-
rio da República;

g) Data e assinatura.

As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requerimento
dirigido ao reitor da Universidade de Aveiro, podendo ser entregue
pessoalmente na Divisão de Recursos Humanos, sita no 4.o piso do
pavilhão III do Campus Universitário de Santiago, 3810-193 Aveiro,
ou remetido pelo correio, sob registo, expedido até ao termo do prazo
fixado para a apresentação de candidaturas.

V — Os candidatos pertencentes à Universidade de Aveiro ficam
dispensados da apresentação dos documentos constantes das alíneas c)
a e) do n.o II, desde que já existam nos respectivos processos indi-
viduais, devendo tal facto ser expressamente declarado.

VI — A Reitoria comunicará aos candidatos o despacho de admis-
são ou não admissão ao concurso, o qual se baseará no preenchimento
por parte daqueles das condições para tal estabelecidas.

VII — O concurso destina-se, de acordo com o estabelecido no
artigo 38.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, a averiguar
o mérito da obra científica dos candidatos, a sua capacidade de inves-
tigação e o valor da actividade pedagógica já desenvolvida, na obser-
vância do consagrado nos artigos 48.o e 49.o, n.o 2.

VIII — A este concurso é ainda aplicável o disposto nos artigos 46.o
a 48.o, 49.o, n.o 2, e 50.o a 52.o do Estatuto da Carreira Docente
Universitária, publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho.

E para constar se lavrou o presente edital, que vai ser afixado
nos lugares do costume.

28 de Fevereiro de 2000. — O Reitor, Júlio Domingos Pedrosa da
Luz de Jesus.

UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Despacho n.o 6116/2000 (2.a série). — Por despacho reitoral
de 28 de Fevereiro de 2000:

Autorizadas as seguintes nomeações, precedendo concurso
interno de acesso limitado para provimento de duas vagas
de técnico profissional especialista principal do quadro de pes-
soal não docente desta Universidade, ficando exoneradas das
suas anteriores funções, logo que assinem o termo de aceitação:

Ana Maria da Costa Ferreira Brás.
Isabel Correia Lopes Aibéo.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas, nos
termos do artigo 114.o da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto.)

28 de Fevereiro de 2000. — O Administrador, José Esteves Correia
Pinheiro.

Reitoria

Despacho (extracto) n.o 6117/2000 (2.a série). — Por despacho
do reitor da Universidade da Beira Interior de 17 de Dezembro de
1999:

Designados, nos termos do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 216/92,
de 13 de Outubro, e do artigo 15.o do regulamento do mestrado
para fazerem parte do júri das provas de mestrado em Gestão,
requeridas pela licenciada Cecília Maria de Sousa Carvalhais Sal-
vado Lopes:

Presidente — Presidente do conselho científico da Universidade
da Beira Interior.

Vogais:

Doutor Luís António Nunes Lourenço, professor associado
da Universidade da Beira Interior.

Doutora Ana Maria Pires Nabais Ussman, professora asso-
ciada da Universidade da Beira Interior.

Doutora Maria Clara Pires Sousa Cabrita dos Santos, pro-
fessora auxiliar do Instituto Superior de Economia e Ges-
tão da Universidade Técnica de Lisboa.

17 de Dezembro de 1999. — O Reitor, Manuel José dos Santos
Silva.

Despacho (extracto) n.o 6118/2000 (2.a série). — Por despacho
do reitor da Universidade da Beira Interior de 2 de Março de 2000:

Designados, nos termos do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 216/92,
de 13 de Outubro, e do artigo 15.o do regulamento do mestrado,
para fazerem parte do júri das provas de mestrado em Desen-
volvimento Regional e Transfronteiriço, requeridas pelo licenciado
Américo Augusto Silva Paulino:

Presidente — Presidente do conselho científico da Universidade
da Beira Interior.

Vogais:

Doutor Felisberto Marques Reigado, professor catedrático
da Universidade da Beira Interior.

Doutor Carlos Osório Cerqueira, professor associado con-
vidado da Universidade da Beira Interior.

Doutor Mário Caldeira Dias, professor auxiliar convidado
do Instituto Superior de Economia e Gestão da Univer-
sidade Técnica de Lisboa.

2 de Março de 2000. — O Reitor, Manuel José dos Santos Silva.
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UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Reitoria

Despacho n.o 6119/2000 (2.a série). — Serviços Académi-
cos — curso de pós-graduação em Ortodôncia. — 1 — Sob proposta do
conselho científico da Faculdade de Medicina da Universidade de
Coimbra, determino que:

2 — As candidaturas de acesso ao curso de pós-graduação em Orto-
dôncia terão lugar nos Serviços Académicos nos 15 dias seguintes
à presente publicação.

3 — Os candidatos à matrícula de inscrição serão seriados e selec-
cionados pela aplicação dos seguintes critérios:

a) Entrevista;
b) Licenciatura em Medicina Dentária ou Medicina, com espe-

cialização em Estomatologia;
c) Classificação da licenciatura;
d) Currículo académico, científico e profissional.

4 — O curso não poderá funcionar com número inferior a dois
alunos.

5 — Os candidatos deverão mencionar, em requerimento dirigido
ao reitor da Universidade de Coimbra, a documentação comprovativa
mencionada nas alíneas do n.o 3.

6 — A lista provisória dos candidatos seriados de acordo com os
critérios definidos no n.o 3 será afixada até ao 15.o dia seguinte ao
término do prazo de candidatura. Eventuais reclamações quanto a
esta lista poderão ser apresentadas na Secretaria-Geral nos sete dias
seguintes à afixação da mesma, após o que a lista se tornará definitiva.

7 — O valor da propina anual do curso é igual ao da licenciatura
em Medicina.

Em casos devidamente justificados, sob proposta do coordenador
do curso, o reitor poderá isentar do pagamento de propinas, no todo
ou em parte, os candidatos seleccionados que assim o requererem.

8 — O prazo de matrícula e inscrição decorrerá nos 15 dias seguintes
à afixação da lista definitiva dos candidatos seriados.

9 — O curso terá o seu início em Março de 2000.

29 de Fevereiro de 2000. — O Reitor, Fernando Rebelo.

Serviços Centrais

Despacho n.o 6120/2000 (2.a série). — Por despacho de 4 de
Fevereiro de 2000 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, pro-
ferido por delegação de competências publicada no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 181, de 7 de Agosto de 1998:

Licenciado João Paulo Borralho Furtado Barreiros, assistente con-
vidado a 60 % além do quadro da Faculdade de Letras desta Uni-
versidade — renovado o contrato, por três anos, com efeitos a 2 de
Fevereiro de 2000. (Não carece de verificação prévia do Tribunal
de Contas.)

10 de Fevereiro de 2000. — A Administradora, Margarida Isabel
Mano Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 6121/2000 (2.a série). — Por despachos de 25 de
Fevereiro de 2000 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, pro-
feridos por delegação de competências publicada no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 181, de 7 de Agosto de 1998:

Licenciados Maria do Rosário Prata Ferreira dos Santos, Fernando
Matos Oliveira, Maria da Conceição Carapinha Rodrigues, Maria
de Fátima Gil Rodrigues da Silva, Paulo Manuel de Carvalho
Tomás, Luísa de Nazaré da Silva Ferreira, Ana Paula dos Santos
Duarte Arnaut, Isabel Maria de Almeida Santos e Maria Cármen
Duarte de Frias e Gouveia, assistentes além do quadro da Faculdade
de Letras desta Universidade — concedida dispensa de serviço
docente durante o ano lectivo de 2000-2001. (Não carecem de veri-
ficação prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Fevereiro de 2000. — A Administradora, Margarida Isabel
Mano Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Serviços de Acção Social

Despacho (extracto) n.o 6122/2000 (2.a série). — Por despachos
de 24 de Janeiro e de 16 de Fevereiro de 2000, respectivamente do
administrador dos Serviços de Acção Social da Universidade de Coim-
bra e do director-geral da Administração Pública:

Albano de Andrade Saraiva, agente afecto à Direcção-Geral da Admi-
nistração Pública, em situação de inactividade — integrado no qua-

dro de pessoal dos Serviços Sociais da Universidade de Coimbra,
na categoria de técnico superior de 1.a classe da carreira de clínico
geral, com efeitos a 14 de Fevereiro de 2000, em lugar a extinguir
quando vagar e automaticamente criado para o efeito. (Isentos
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Fevereiro de 2000. — O Administrador, António Luzio Vaz.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Reitoria

Edital n.o 180/2000 (2.a série). — O Doutor Manuel Villaverde
Cabral, investigador-coordenador do Instituto de Ciências Sociais da
Universidade de Lisboa e vice-reitor da mesma Universidade, faz saber
que, nos termos legais, se acha aberto concurso documental perante
esta Reitoria, e pelo prazo de 30 dias contados do dia imediato àquele
em que este extracto for publicado no Diário da República, para pro-
vimento de dois lugares de professor associado do 2.o grupo A (Lin-
guística Geral e Românica) da Faculdade de Letras da Universidade
de Lisboa, nas condições estabelecidas no respectivo edital, afixado
nesta Reitoria e naquela Faculdade.

1 de Março de 2000. — o Vice-Reitor, Manuel Villaverde Cabral.

Reitoria e Serviços Centrais

Despacho (extracto) n.o 6123/2000 (2.a série). — Por despacho
do vice-reitor de 1 de Março de 2000, proferido por delegação do
reitor:

Ilídia Maria Inglês Alpendrinho Gonçalves Prata, técnica profissional
de 1.a classe da Reitoria da Universidade de Lisboa — nomeada
definitivamente técnica profissional principal da mesma Reitoria,
considerando-se exonerada do lugar anterior com efeitos à data
do termo de aceitação. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

6 de Março de 2000. — A Administradora, Maria José Faria de
Freitas.

Serviços de Acção Social

Despacho (extracto) n.o 6124/2000 (2.a série). — Por despacho
de 10 de Fevereiro de 2000 do reitor da Universidade de Lisboa:

Licenciada Valentina Maria Azinheira Matoso, técnica superior de
1.a classe do quadro de pessoal do Ministério da Educa-
ção — nomeada, após concurso, nos termos do artigo 4.o da Lei
n.o 49/99 de 22 de Junho, para exercer, em comissão de serviço,
e por um período de três anos, o cargo de directora de serviços
do quadro de pessoal dos Serviços de Acção Social da Universidade
de Lisboa. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Fevereiro de 2000. — O Administrador, Luís Alberto Nas-
cimento Fernandes.

Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação

Aviso n.o 5004/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos das dispo-
sições aplicáveis do n.o 1 do artigo 28.o e da alínea b) do n.o 1 do
artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho do vice-reitor da Universidade de Lisboa de 22
de Fevereiro de 2000, proferido por delegação de competências, se
encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da
publicação do presente aviso no Diário da República, concurso interno
de acesso geral com vista ao provimento de uma vaga de técnico
profissional especialista da carreira de técnico profissional, área de
BD, do quadro de pessoal não docente da Faculdade de Psicologia
e de Ciências da Educação da Universidade de Lisboa, aprovado
pela Portaria n.o 44/89, publicada no Diário da República, 1.a série,
n.o 19, de 23 de Janeiro de 1989, e alterações introduzidas, publicadas
nos Diário da República, 2.a série, n.os 79, de 5 de Abril de 1994,
e 125, de 30 de Maio de 1995.

2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento da vaga referida, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — ao lugar a prover compete generica-
mente, utilizando sistemas manuais ou automatizados, realizar tarefas
relacionadas com a aquisição, o registo, a catalogação, a cotação,
o armazenamento de espécies documentais, a gestão de catálogos,
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os serviços de atendimento, de empréstimo e de pesquisa bibliográfica,
assim como a preparação de instrumentos de difusão, aplicando nor-
mas de funcionamento, de bibliotecas e serviços de documentação,
de acordo com métodos e procedimentos previamente estabelecidos.

4 — Vencimento, local e condições de trabalho — o lugar a prover
é remunerado pelo escalão fixado nos termos do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, republicado pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho, situando-se em Lisboa o local de trabalho e tendo
como regalias e condições de trabalho as genericamente vigentes para
os funcionários e agentes da Administração Pública.

5 — Condições de candidatura — nos termos do n.o 1 do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, só podem ser admitidos
a concurso os candidatos que satisfaçam os requisitos gerais de admis-
são a concurso e provimento em funções públicas, bem como os requi-
sitos especiais legalmente exigidos para o provimento do lugar a
preencher.

São requisitos gerais e especiais de admissão a concurso e pro-
vimento em funções públicas:

a) Reunir os requisitos estabelecidos no n.o 2 do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Encontrar-se nas condições previstas na alínea b) do n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
republicado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

6 — Métodos de selecção a utilizar — nos termos do artigo 19.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os métodos de selecção
a utilizar são os seguintes:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

6.1 — A ordenação final dos candidatos, por aplicação dos referidos
métodos de selecção, será expressa de 0 a 20 valores e efectuada
de acordo com a seguinte fórmula:

CF=AC+E
2

sendo que:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
E=entrevista profissional de selecção;

em que:

AC=HL+EP+FP
3

sendo que:

HL=habilitações literárias;
EP=experiência profissional;
FP=formação profissional;

6.2 — As regras a observar na valorização dos respectivos factores
são as seguintes:

Habilitações superiores ao 11.o ano de escolaridade — 20 valores;
11.o ano de escolaridade — 18 valores;
10.o ano de escolaridade — 16 valores;
9.o ano de escolaridade — 14 valores;
Menos que o 9.o ano de escolaridade — 12 valores;

6.2.2 — Experiência profissional — a avaliação da experiência profis-
sional será determinada pela aplicação da seguinte fórmula:

EP=(a×1)+(b×1)+(c×0,8)
3

em que:

a=tempo de serviço na categoria que actualmente detém;
b=tempo de serviço na carreira;
c=tempo de serviço na função pública.

A pontuação a atribuir aos diversos tempos de serviço obedecerá
aos seguintes critérios:

Antiguidade na categoria:

3 anos — 14 pontos;
De 4 a 6 anos — 16 pontos;
De 7 a 10 anos — 18 pontos;
Superior a 10 anos — 20 pontos;

Antiguidade na carreira e na função pública:

9 anos — 14 pontos;
De 10 a 13 anos — 16 pontos;
De 14 a 17 anos — 18 pontos;
Superior a 17 anos — 20 pontos;

6.2.3 — Na contagem de tempo de serviço serão tidos em conta
anos completos (ano=365 dias);

6.2.4 — Formação profissional — para o efeito, serão considerados
os seguintes critérios:

Até trinta horas de formação — 10 pontos;
De trinta e uma a sessenta horas de formação — 11 pontos;
De sessenta e uma a noventa horas de formação — 12 pontos;
De noventa e uma a cento e vinte horas de formação — 13 pontos;
De cento e vinte e uma a cento e cinquenta horas de forma-

ção — 14 pontos;
De cento e cinquenta e uma a cento e oitenta horas de for-

mação — 15 pontos;
De cento e oitenta e uma a duzentas e dez horas de forma-

ção — 16 pontos;
De duzentas e onze a duzentas e quarenta horas de forma-

ção — 17 pontos;
De duzentas e quarenta e uma a duzentas e setenta horas de

formação — 18 pontos;
De duzentas e setenta e uma a trezentas horas de formação —

19 pontos;
Mais de trezentas horas de formação — 20 pontos.

Sempre que o documento comprovativo da frequência de deter-
minada acção formativa não refira o número de horas, considerar-se-á
o seguinte:

Um dia — seis horas;
Uma semana — trinta horas;
Um mês — cento e vinte horas;

6.2.4.1 — Serão apenas consideradas as acções de formação com
interesse para as funções do cargo a exercer e devidamente com-
provadas.

6.3 — Na entrevista profissional de selecção procurar-se-á avaliar,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as apti-
dões profissionais e pessoais dos candidatos, de acordo com as exi-
gências da função, assentando na apreciação dos seguintes factores:

Capacidade de expressão e fluência verbais — procura medir a
corrente do pensamento manifestada através da linguagem
oral, seu caudal, transparência de ideias e sequência lógica
do raciocínio;

Motivação e interesse — pretende-se avaliar a natureza, inten-
sidade e permanência do gosto e empenho pela actividade
profissional e particularmente pelas funções a que se candidata;

Interesse pela valorização e actualização profissional — procu-
rará detectar a preocupação do candidato pelo melhor desem-
penho das funções que lhe estão cometidas, através da fre-
quência de cursos de formação, consulta de documentação
e interesse em estar actualizado;

que serão ponderados cada um numa escala de 0 a 20 valores, após
o que se procederá ao cálculo da sua média aritmética, que constituirá
a pontuação final da mesma entrevista, conforme ficha auxiliar a ela-
borar pelo júri.

7 — Formalização da candidatura:
7.1 — A candidatura deverá ser formalizada mediante requerimento

dirigido ao presidente do júri do concurso, dele constando os seguintes
elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu), situação militar, quando for caso disso, residência, código
postal e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (cursos e outras acções de for-

mação);
d) Categoria, natureza do vínculo, antiguidade na categoria, na

carreira, na função pública e no ensino superior e ainda clas-
sificação de serviço reportada aos anos de serviço exigidos
como requisito de admissão a concurso;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito;

7.2 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes docu-
mentos, sob pena de exclusão:

a) Curriculum vitae detalhado, do qual deverão constar a iden-
tificação e as habilitações literárias e profissionais (especia-
lizações, estágios, seminários, acções de formação, etc.);

b) Certificados das acções de formação, quando for caso disso,
donde conste o número de horas das mesmas;

c) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por serem relevantes para a apreciação do seu
mérito.
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8 — Envio da candidatura — a candidatura deverá ser endereçada
ao presidente do júri do concurso e entregue directamente na Facul-
dade de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade de
Lisboa, Alameda da Universidade, 1640-013 Lisboa, ou remetida pelo
correio, com aviso de recepção, para o mesmo endereço, devendo
ser expedida até ao termo do prazo fixado no n.o 1.

9 — As falsas declarações serão punidas por lei.
10 — As listas relativas ao presente concurso serão divulgadas nos

termos dos artigos 33.o e 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

11 — O júri do presente concurso terá a seguinte constituição,
cabendo ao 1.o vogal efectivo a substituição do presidente durante
as suas faltas e impedimentos:

Presidente — Doutor Bruno Ademar Paisana Gonçalves, pro-
fessor associado e vice-presidente do conselho directivo da
Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da Uni-
versidade de Lisboa.

Vogais efectivos:

1.o Licenciada Maria Inês Antunes Barroso, assessora de
BD da Reitoria da Universidade de Lisboa.

2.o Licenciada Cristina Maria Mansinho Tomé, técnica supe-
rior de 2.a classe (BD) da Faculdade de Psicologia e de
Ciências da Educação da Universidade de Lisboa.

Vogais suplentes:

1.o Doutora Helena Maria Cansado Valente Rebelo Pinto,
professora auxiliar da Faculdade de Psicologia e de Ciên-
cias da Educação da Universidade de Lisboa.

2.o Licenciada Maria Helena Marçal da Costa, técnica supe-
rior de 2.a classe da Faculdade de Psicologia e de Ciências
da Educação da Universidade de Lisboa.

28 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Danilo Rodrigues Silva.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Faculdade de Ciências Sociais e Humanas

Despacho n.o 6125/2000 (2.a série). — Por despacho de 1 de
Março de 2000 do director (proferido por delegação de competências),
foi autorizada a equiparação a bolseiro no estrangeiro aos seguintes
docentes desta Faculdade:

Doutora Maria dos Anjos Maltez Cardeira da Silva, professora auxiliar
durante os períodos compreendidos entre 25 de Fevereiro e 1 de
Março e 9 e 18 de Março de 2000;

Doutor José António Pereira Tenedório, professor auxiliar durante
o período compreendido entre 10 e 19 de Março de 2000;

Doutora Amélia Aurora Aguiar de Andrade, professora auxiliar,
durante o período compreendido entre 20 e 27 de Março de 2000.

1 de Março de 2000. — O Director, Jorge Crespo.

Instituto de Higiene e Medicina Tropical

Aviso n.o 5005/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-reitor
da Universidade Nova de Lisboa de 11 de Junho de 1999, proferido
por delegação de competências:

Luzia Augusta Pires Gonçalves — autorizado o contrato administra-
tivo de provimento para exercer funções de assistente neste Ins-
tituto, em regime de exclusividade, com início em 2 de Junho de
1999, por urgente conveniência de serviço. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Fevereiro de 2000. — A Secretária Executiva, Maria de Lourdes
de Lemos Figueira.

Aviso n.o 5006/2000 (2.a série). — Por despacho do reitor da
Universidade Nova de Lisboa de 24 de Fevereiro de 2000:

Doutor Henrique Manuel Condinho da Silveira — autorizada a reno-
vação, por mais um ano, do contrato administrativo de provimento
na categoria de professor auxiliar convidado, com efeitos a 3 de Março
de 2000.

Doutor Carolino José Nunes Monteiro — autorizada a renovação, por
mais um ano, do contrato administrativo de provimento na categoria
de professor auxiliar convidado, com efeitos a 3 de Março de 2000.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Março de 2000. — A Secretária Executiva, Maria de Lourdes
de Lemos Figueira.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 6126/2000 (2.a série). — Por despacho
de 4 de Fevereiro de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciado José Manuel Salgado Fonseca, assistente além do quadro
da Faculdade de Arquitectura desta Universidade — contratado,
por conveniência urgente de serviço, como assistente convidado
além do quadro da mesma Faculdade, com efeitos a partir de 5
de Fevereiro de 2000, considerando-se rescindido o contrato ante-
rior a partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

28 de Fevereiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 6127/2000 (2.a série). — Por despacho
de 25 de Novembro de 1999 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Nuno Rafael de Oliveira Bastos — contratado, por conveniência
urgente de serviço, como monitor além do quadro do Departamento
de Matemática Aplicada da Faculdade de Ciências desta Univer-
sidade, com efeitos a partir de 25 de Novembro de 1999 e até
26 de Fevereiro de 2000. (Não carece de visto do Tribunal de
Contas. Não são devidos emolumentos.)

29 de Fevereiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 6128/2000 (2.a série). — Por despacho
de 27 de Janeiro de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciado Manuel Moreira Brandão, professor associado convidado
além do quadro do Instituto de Ciêncisa Biomédicas de Abel Sala-
zar — contratado, por conveniência urgente de serviço, como pro-
fessor catedrático convidado além do quadro, com 30 % do ven-
cimento, do mesmo Instituto, com efeitos a partir de 27 de Janeiro
de 2000, considerando-se rescindido o contrato anterior a partir
da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

Relatório a que se refere o artigo 15.o do Estatuto da Carreira
Docente Universitária, publicado em anexo à Lei n.o 19/80,
de 16 de Julho.

O conselho científico analisou o curriculum vitae do candidato, com
a finalidade de recrutamento como professor catedrático convidado,
com 30 % do vencimento, da disciplina de Terapêutica Geral, ao abrigo
do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro.

Verificou-se que o Dr. Manuel João Moreira Brandão possui cur-
rículo relevante na especialidade e qualidades científicas que acon-
selham o seu convite, o qual foi aprovado pela maioria absoluta dos
membros do conselho científico em exercício efectivo de funções.

6 de Dezembro de 1999. — O Presidente do Conselho Científico,
Alexandre T. Quintanilha.

29 de Fevereiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 6129/2000 (2.a série). — Por despacho
de 10 de Fevereiro de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciado Carlos Nuno Lacerda Lopes, assistente além do quadro
da Faculdade de Arquitectura desta Universidade — contratado,
por conveniência urgente de serviço, como assistente convidado
além do quadro da mesma Faculdade, com efeitos a partir de 12
de Fevereiro de 2000, considerando-se rescindido o contrato ante-
rior a partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

29 de Fevereiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 6130/2000 (2.a série). — Por despacho
de 10 de Janeiro de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciado João Pedro Carvalho Leal Mendes Moreira — contratado,
por conveniência urgente de serviço, como assistente convidado
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além do quadro da Faculdade de Engenharia, desta Universidade,
com efeitos a partir de 10 de Janeiro de 2000 e durante o impe-
dimento do titular do lugar. (Não carece de visto do Tribunal de
contas. Não são devidos emolumentos.)

29 de Fevereiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 6131/2000 (2.a série). — Por despacho
de 4 de Fevereiro de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciado Vítor Sérgio Morgado de Almeida — contratado, por con-
veniência urgente de serviço, como monitor além do quadro da
Faculdade de Arquitectura desta Universidade, com efeitos a partir
de 4 de Fevereiro e até 3 de Novembro de 2000. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

29 de Fevereiro de 2000. — O Director de Serviços de pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 6132/2000 (2.a série). — Por despacho
de 29 de Fevereiro de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Doutor Fernando Manuel Amaral da Cunha — nomeado definitiva-
mente professor auxiliar além do quadro da Faculdade de Belas-
-Artes desta Universidade, com efeitos a partir de 1 de Fevereiro
de 2000. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são
devidos emolumentos.)

1 de Março de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 6133/2000 (2.a série). — Por despacho
de 29 de Fevereiro de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Doutor Vítor Manuel da Costa — nomeado definitivamente professor
auxiliar além do quadro da Faculdade de Belas-Artes desta Uni-
versidade, com efeitos a partir de 1 de Fevereiro de 2000. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emo-
lumentos.)

1 de Março de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 6134/2000 (2.a série). — Por despacho
de 29 de Fevereiro de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Doutor Rodrigo Augusto Pina Cabral — nomeado definitivamente
professor auxiliar além do quadro da Faculdade de Belas-Artes
desta Universidade, com efeitos a partir de 1 de Fevereiro de 2000.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

1 de Março de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 6135/2000 (2.a série). — Por despacho
de 29 de Fevereiro de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciada Helena Carlota Ribeiro Vilaça — prorrogado o contrato,
por um biénio, como assistente além do quadro da Faculdade de
Letras desta Universidade, com efeitos a partir de 22 de Abril
de 2000. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são
devidos emolumentos.)

1 de Março de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 6136/2000 (2.a série). — Por despacho
de 29 de Fevereiro de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Ana Maria Salomé Miguel — renovado o contrato de trabalho a termo
certo como técnica auxiliar de 2.a classe do serviço de apoio ao
reitor desta Universidade, com efeitos a partir de 1 de Março de
2000, e pelo período de um ano. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

1 de Março de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 6137/2000 (2.a série). — Por despacho
de 29 de Fevereiro de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Doutor Raul Teixeira da Cunha e Silva — nomeado definitivamente
professor auxiliar além do quadro da Faculdade de Letras desta
Universidade, com efeitos a partir de 10 de Fevereiro de 2000.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

1 de Março de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Faculdade de Letras

Despacho n.o 6138/2000 (2.a série). — Por despacho de 25 de
Fevereiro de 2000 do presidente do conselho directivo da Faculdade
de Letras, proferido por delegação de competências do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Doutor João Carlos dos Santos Garcia, professor auxiliar desta Facul-
dade — concedida a equiparação a bolseiro fora do País, no período
de 20 a 27 de Fevereiro de 2000.

28 de Fevereiro de 2000. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
(Assinatura ilegível.)

Despacho n.o 6139/2000 (2.a série). — Por despacho de 25 de
Fevereiro de 2000 do presidente do conselho directivo da Faculdade
de Letras, proferido por delegação de competências do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Doutora Celina Silva, professora auxiliar desta Faculdade — conce-
dida a equiparação a bolseiro fora do País, no período de 28 de
Fevereiro a 13 de Março de 2000.

28 de Fevereiro de 2000. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
(Assinatura ilegível.)

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Edital n.o 181/2000 (2.a série). — Por despacho de 28 de Feve-
reiro de 2000 do vice-reitor da Universidade Técnica de Lisboa,
Prof. F. Ramôa Ribeiro, proferido por delegação, é constituído, de
acordo com o estabelecido no artigo 45.o do Decreto-Lei n.o 448/79,
de 13 de Novembro, ratificado pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho,
o júri do concurso documental, aberto pelo edital n.o 880/99 (2.a série),
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 221, de 21 de Setembro
de 1999, para provimento de um lugar de professor catedrático do
VII grupo de disciplinas da Faculdade de Medicina Veterinária, nos
seguintes termos:

Presidente — Reitor da Universidade Técnica de Lisboa.
Vogais:

Doutora Maria Irene de Oliveira Costa Bettencourt Noro-
nha da Silveira, professora catedrática da Faculdade de
Farmácia da Universidade de Coimbra.

Doutor Arnaldo Alves Dias da Silva, professor catedrático
da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Doutor José Antunes Afonso de Almeida, professor cate-
drático da Universidade de Évora.

Doutor Manuel José Dias Soares Costa, professor catedrá-
tico do Instituto Superior de Agronomia, da Universidade
Técnica de Lisboa.

Doutor António Silvério Limão Oliveira, professor catedrá-
tico da Faculdade de Medicina Veterinária da Univer-
sidade Técnica de Lisboa.

Doutor Jorge Calado Antunes Correia, professor catedrático
da Faculdade de Medicina Veterinária da Universidade
Técnica de Lisboa.

Doutor Joaquim Alberto da Cruz e Silva, professor cate-
drático da Faculdade de Medicina Veterinária da Uni-
versidade Técnica de Lisboa.

Doutor Alfredo Jorge Silva, professor catedrático da Facul-
dade de Medicina Veterinária da Universidade Técnica
de Lisboa.

Doutor Tito Horácio Fernandes, professor catedrático da
Faculdade de Medicina Veterinária da Universidade Téc-
nica de Lisboa.

Doutor Armando Carvalho Louzã, professor catedrático da
Faculdade de Medicina Veterinária da Universidade Téc-
nica de Lisboa.
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Doutor José Manuel do Nascimento Martins Gonçalves,
professor catedrático da Faculdade de Medicina Vete-
rinária da Universidade Técnica de Lisboa.

Doutor José Robalo Silva, professor catedrático da Facul-
dade de Medicina Veterinária da Universidade Técnica
de Lisboa.

Doutora Maria Lucília do Espírito Santo Lourenço Pires
Ferreira, professora catedrática da Faculdade de Medi-
cina Veterinária da Universidade Técnica de Lisboa.

Doutora Maria da Conceição da Cunha e Vasconcelos Pele-
teiro, professora catedrática da Faculdade de Medicina
Veterinária da Universidade Técnica de Lisboa.

Doutor Eduardo Carlos da Silva Marques Fontes, professor
catedrático da Faculdade de Medicina Veterinária da
Universidade Técnica de Lisboa.

Doutor Apolinário José Barbosa da Cruz Vaz Portugal,
investigador-coordenador da Estação Zootécnica Nacio-
nal do Instituto Nacional de Investigação Agrária.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Março de 2000. — O Administrador, José Manuel Rosa Correia.

Instituto Superior de Agronomia

Aviso n.o 5007/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
meu despacho de 28 de Fevereiro de 2000, proferido por delegação,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar do dia seguinte
ao da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
interno de acesso geral para o preenchimento de 18 lugares de assis-
tente administrativo principal do quadro de pessoal não docente do
Instituto Superior de Agronomia, constante do mapa a que se refere
o n.o 2.o da Portaria n.o 143/90, de 21 de Fevereiro, com as alterações
introduzidas através do Decreto Regulamentar n.o 35/91, de 20 de
Junho, dos despachos reitorais de 19 de Julho de 1990, 9 de Julho
de 1991, 20 de Novembro de 1992 e 25 de Março de 1993, publicados
no Diário da República, 2.a série, n.os 176, 214, 288 e 98, de 1 de
Agosto de 1990, 17 de Setembro de 1991 (suplemento), 15 de Dezem-
bro de 1992 e 27 de Abril de 1993, respectivamente, e das Portarias
n.os 251/93, de 5 de Março, e 146/95, de 14 de Fevereiro, e do despacho
reitoral n.o 24 365/99, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 287, de 11 de Dezembro de 1999.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
das vagas postas a concurso, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — as funções dos lugares a prover são as
constantes do Decreto Regulamentar n.o 30/85, de 1 de Abril.

4 — Requisitos gerais e especiais de admissão a concurso — nos
termos do n.o 3 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, os candidatos
devem reunir, até ao termo do prazo fixado para a apresentação das
candidaturas, os requisitos seguintes:

4.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

4.2 — Requisitos especiais — os constantes da alínea a) do n.o 1
do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e
demais legislação complementar.

5 — Local de trabalho — situa-se nas instalações do Instituto Supe-
rior de Agronomia, sediado na Tapada da Ajuda, 1349-017 Lisboa.

6 — Vencimento, condições de trabalho e regalias sociais — a remu-
neração é a correspondente à categoria em concurso, sendo as con-
dições de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários da Administração Pública.

7 — Formalização das candidaturas — os requerimentos de admis-
são ao concurso, elaborados nos termos do Decreto-Lei n.o 112/90,
de 4 de Abril, deverão ser dirigidos ao presidente do conselho directivo
do Instituto Superior de Agronomia, podendo ser entregues na morada
referida no n.o 5 ou remetidos pelo correio, com aviso de recepção,
até ao termo do prazo fixado para entrega das candidaturas.

7.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos, devi-
damente actualizados:

a) Identificação completa (nome, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, residência,
código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (cursos de formação e outros);
d) Categoria que detém, serviço a que pertence, natureza ine-

quívoca do vínculo, tempo efectivo na categoria, na carreira
e na função pública à data da publicação do presente aviso;

e) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os
requisitos gerais para o provimento em funções públicas cons-
tantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho;

f) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-
rência ao Diário da República onde se encontra publicado
o respectivo aviso;

g) Quaisquer outros elementos que o interessado considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito.

7.2 — O requerimento de admissão ao concurso deve ser acom-
panhado dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Curriculum vitae, pormenorizado, actualizado, devidamente
datado e assinado pelo candidato;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documento comprovativo das habilitações literárias autêntico

ou autenticado;
d) Declaração, emitida pelo serviço ou organismo de origem,

devidamente actualizada e autenticada, que comprove a cate-
goria de que o candidato é titular, o vínculo à função pública,
a natureza inequívoca do mesmo e o tempo de serviço, con-
tado até ao termo do prazo de admissão, na categoria, na
carreira e na função pública;

e) Declaração emitida pelo serviço ou organismo de origem,
especificando detalhadamente as efectivas funções, tarefas e
responsabilidade do candidato e o tempo correspondente ao
seu exercício, a classificação de serviço referente aos últimos
três anos, bem como o índice e o escalão por que é
remunerado;

f) Certificados autênticos ou autenticados comprovativos das
acções de formação frequentadas, com indicação do período
e da carga horária;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar passíveis de influir na apreciação
do seu mérito, os quais, todavia, só serão tidos em consi-
deração pelo júri se devidamente comprovados.

Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal do Instituto Supe-
rior de Agronomia ficam dispensados da apresentação dos documentos
que constem do respectivo processo individual, devendo tal facto ser
expressamente declarado.

8 — Salvo o disposto na última parte do número anterior, a não
apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos de admis-
são exigidos nos termos do presente aviso determina a exclusão do
concurso, conforme o estabelecido no n.o 7 do artigo 31.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreveu, a apresentação
de documentos comprovativos de factos por ele referidos que possam
relevar para apreciação do seu mérito, de harmonia com o n.o 4
do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
11 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são

os seguintes:

a) Avaliação curricular, com carácter eliminatório;
b) Entrevista profissional de selecção, com carácter comple-

mentar.

11.1 — Avaliação curricular — são obrigatoriamente considerados
e ponderados os factores descritos nas alíneas a), b) e c) do n.o 2
do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, visando
avaliar as aptidões profissionais dos candidatos na área para que o
concurso é aberto com base na análise do respectivo currículo
profissional.

11.2 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos face ao disposto no artigo 23.o
da mencionada disposição legal.

12 — Legislação aplicável:

Decreto Regulamentar n.o 20/85, de 1 de Abril;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 420/91, de 29 de Outubro,
e pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho.

13 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, a utilizar na graduação dos candidatos,
constam da acta do júri do concurso, tendo em conta o disposto
nos números anteriores e na lei aplicável, a qual será facultada aos
concorrentes sempre que solicitada.

14 — A lista dos candidatos admitidos e ou excluídos e a lista de
classificação final serão afixadas, para consulta, na Secção de Pessoal
deste Instituto.
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15 — A composição do júri é a seguinte:

Presidente — Licenciada Olga Maria Carrasqueira Laureano
Melícias Duarte, investigadora principal e vogal do conselho
directivo do ISA.

Vogais efectivos:

Licenciada Matilde Esteves de Matos, assessora principal
do quadro de pessoal não docente do ISA.

Angelina Maria Abrantes Borges Pinto da Cruz, chefe de
repartição do quadro de pessoal não docente do ISA.

Maria de Lourdes Gomes de Carvalho, chefe de repartição
do quadro de pessoal não docente do ISA.

Joaquim Lourenço Perdigão Ferreira, técnico profissional
especialista principal do quadro de pessoal não docente
do ISA.

Vogais suplentes:

Licenciado Paulo Jorge Martins Delgado, técnico superior
de 2.a classe do quadro de pessoal não docente do ISA.

José Manuel da Silva Monteiro, chefe de secção do quadro
de pessoal não docente do ISA.

José Manuel Reis Ferreira, chefe de secção do quadro de
pessoal não docente do ISA.

José de Sá, assistente administrativo principal do quadro
de pessoal não docente do ISA.

15.1 — O 1.o vogal efectivo substitui o presidente do júri nas suas
faltas ou impedimentos.

28 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Pedro Leão de Sousa.

Aviso n.o 5008/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
meu despacho de 28 de Fevereiro de 2000, proferido por delegação,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar do dia seguinte
ao da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
interno de acesso geral para o preenchimento de quatro lugares de
jardineiro principal do quadro de pessoal não docente do Instituto
Superior de Agronomia (ISA), constante do mapa a que se refere
o n.o 2.o da Portaria n.o 143/90, de 21 de Fevereiro, com as alterações
introduzidas através do Decreto Regulamentar n.o 35/91, de 20 de
Junho, dos despachos reitorais de 19 de Julho de 1990, 9 de Julho
de 1991, 20 de Novembro de 1992 e 25 de Março de 1993, publicados
no Diário da República, 2.a série, n.os 176, 214, 288 e 98, de 1 de
Agosto de 1990, 17 de Setembro de 1991 (suplemento), 15 de Dezem-
bro de 1992 e 27 de Abril de 1993, respectivamente, e das Portarias
n.os 251/93, de 5 de Março, e 146/95, de 14 de Fevereiro, e do despacho
reitoral n.o 24 365/99, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 287, de 11 de Dezembro de 1999.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
das vagas postas a concurso, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — compete, genericamente, ao jardineiro
a execução de tarefas de cultivo e manutenção de flores, árvores,
arbustos e outras plantas para embelezamento de parques e jardins.

4 — Requisitos gerais e especiais de admissão a concurso — nos
termos do n.o 3 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, os candidatos
devem reunir, até ao termo do prazo fixado para a apresentação das
candidaturas, os requisitos seguintes:

4.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

4.2 — Requisitos especiais — os constantes da alínea a) do n.o 1
do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e
demais legislação complementar.

5 — Local de trabalho — situa-se nas instalações do Instituto Supe-
rior de Agronomia, sediado na Tapada da Ajuda, 1349-017 Lisboa.

6 — Vencimento, condições de trabalho e regalias sociais — a remu-
neração é a correspondente à categoria em concurso, sendo as con-
dições de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários da Administração Pública.

7 — Formalização das candidaturas — os requerimentos de admis-
são ao concurso, elaborados nos termos do Decreto-Lei n.o 112/90,
de 4 de Abril, deverão ser dirigidos ao presidente do conselho directivo
do Instituto Superior de Agronomia, podendo ser entregues na morada
referida no n.o 5 ou remetidos pelo correio, com aviso de recepção,
até ao termo do prazo fixado para entrega das candidaturas.

7.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos, devi-
damente actualizados:

a) Identificação completa (nome, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, residência,
código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (cursos de formação e outros);

d) Categoria que detém, serviço a que pertence, natureza ine-
quívoca do vínculo, tempo efectivo na categoria, na carreira
e na função pública à data da publicação do presente aviso;

e) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os
requisitos gerais para o provimento em funções públicas cons-
tantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho;

f) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-
rência ao Diário da República onde se encontra publicado
o respectivo aviso;

g) Quaisquer outros elementos que o interessado considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito.

7.2 — O requerimento de admissão ao concurso deve ser acom-
panhado dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Curriculum vitae, pormenorizado, actualizado devidamente
datado e assinado pelo candidato;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documento comprovativo das habilitações literárias autêntico

ou autenticado;
d) Declaração, emitida pelo serviço ou organismo de origem,

devidamente actualizada e autenticada, que comprove a cate-
goria de que o candidato é titular, o vínculo à função pública,
a natureza inequívoca do mesmo e o tempo de serviço, con-
tado até ao termo do prazo de admissão, na categoria, na
carreira e na função pública;

e) Declaração emitida pelo serviço ou organismo de origem,
especificando detalhadamente as efectivas funções, tarefas e
responsabilidade do candidato e o tempo correspondente ao
seu exercício, a classificação de serviço referente aos últimos
três anos, bem como o índice e o escalão por que é
remunerado;

f) Certificados autênticos ou autenticados comprovativos das
acções de formação frequentadas, com indicação do período
e da carga horária;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar passíveis de influir na apreciação
do seu mérito, os quais, todavia, só serão tidos em consi-
deração pelo júri se devidamente comprovados.

Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal do Instituto Supe-
rior de Agronomia ficam dispensados da apresentação dos documentos
que constem do respectivo processo individual, devendo tal facto ser
expressamente declarado.

8 — Salvo o disposto na última parte do número anterior, a não
apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos de admis-
são exigidos nos termos do presente aviso determina a exclusão do
concurso, conforme o estabelecido no n.o 7 do artigo 31.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreveu, a apresentação
de documentos comprovativos de factos por ele referidos que possam
relevar para apreciação do seu mérito, de harmonia com o n.o 4
do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
11 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são

os seguintes:

a) Avaliação curricular, com carácter eliminatório;
b) Entrevista profissional de selecção, com carácter comple-

mentar.

11.1 — Avaliação curricular — são obrigatoriamente considerados
e ponderados os factores descritos nas alíneas a), b) e c) do n.o 2
do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, visando
avaliar as aptidões profissionais dos candidatos na área para que o
concurso é aberto, com base na análise do respectivo currículo
profissional.

11.2 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos face ao disposto no artigo 23.o
da mencionada disposição legal.

12 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 420/91, de 29 de Outubro,
e pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho.

13 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa a utilizar na graduação dos candidatos,
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constam da acta do júri do concurso, tendo em conta o disposto
nos números anteriores e na lei aplicável, a qual será facultada aos
concorrentes sempre que solicitada.

14 — A lista dos candidatos admitidos e ou excluídos e a lista de
classificação final serão afixadas, para consulta, na Secção de Pessoal
deste Instituto.

15 — A composição do júri é a seguinte:

Presidente — Doutor João Manuel Neves Martins, professor
auxiliar e vice-presidente do conselho directivo do ISA.

Vogais efectivos:

Licenciada Ana Luísa Brito dos Santos de Sousa Soares
Ló de Almeida, assistente estagiária, além do quadro do
ISA.

Engenheiro técnico agrário António Manuel Páscoa de
Matos, técnico especialista principal.

Fernando Ribeiro, técnico profissional especialista principal
do quadro de pessoal não docente do ISA.

Vogais suplentes:

José António Martins dos Santos, técnico profissional espe-
cialista principal do quadro de pessoal não docente do
ISA.

Joaquim Lourenço Perdigão Ferreira, técnico profissional
especialista principal do quadro de pessoal não docente
do ISA.

José António da Costa Queda, técnico profissional espe-
cialista principal do quadro de pessoal não docente do
ISA.

15.1 — O 1.o vogal efectivo substitui o presidente do júri nas suas
faltas ou impedimentos.

28 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Pedro Leão de Sousa.

Instituto Superior Técnico

Aviso n.o 5009/2000 (2.a série). — O Presidente do Instituto
Superior Técnico, ao abrigo da competência que lhe foi conferida
por delegação por despacho de 3 de Maio de 1999, faz saber que
se encontra aberto concurso documental pelo período de 30 dias,
contados do dia imediato àquele em que o presente edital for publicado
no Diário da República, para provimento no quadro de pessoal docente
do Instituto Superior Técnico do seguinte lugar de professor associado
do Departamento abaixo indicado:

Departamento de Engenharia Civil e Arquitectura — uma vaga.

Em conformidade com os artigos 37.o, 38.o, 41.o, 42.o e 43.o do
Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro, ratificado pela Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho, observar-se-ão as seguintes disposições:

I — Ao concurso poderão apresentar-se:

a) Os professores associados do mesmo grupo ou disciplina de
outra universidade ou de análogo grupo ou disciplina de outra
escola da mesma ou de diferente universidade (anexo I);

b) Os professores convidados do mesmo grupo ou disciplina ou
de análogo grupo ou disciplina de qualquer escola ou depar-
tamento da mesma ou de diferente universidade, desde que
habilitados com o grau de doutor por uma universidade por-
tuguesa, ou equivalente, e com, pelo menos, cinco anos de
efectivo serviço como docentes universitários;

c) Os doutores por universidades portuguesas ou com habilitação
equivalente em especialidade considerada como adequada à
área da disciplina ou grupo de disciplinas para que foi aberto
concurso, que contem, pelo menos, cinco anos de efectivo
serviço na qualidade de docentes universitários.

II — O requerimento de admissão ao concurso é instruído com:

a) Documento comprovativo do preenchimento das condições
fixadas em qualquer das alíneas do n.o I;

b) Trinta exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum
vitae do candidato, com a indicação das obras e trabalhos
efectuados e publicados, bem como das actividades pedagó-
gicas desenvolvidas.

Facultativamente poderão apresentar nota de quaisquer
serviços prestados à ciência e ao ensino (trabalhos de divul-
gação, etc.);

c) Certidão de registo de nascimento;
d) Bilhete de identidade ou pública-forma;
e) Certidão do registo criminal;

f) Atestado do delegado ou subdelegado de saúde da área de
residência do interessado comprovativo de não sofrer de
doença contagiosa e possuir a robustez necessária para o exer-
cício do cargo;

g) Certificado passado por dispensário oficial antituberculoso
comprovativo de ausência de tuberculose evolutiva e resultado
da prova tuberculínica ou vacinação BCG;

h) Documento comprovativo de ter satisfeito as leis de recru-
tamento militar;

i) Quaisquer outros elementos que ilustrem a sua aptidão para
o exercício do cargo a prover e que o interessado entenda
dever apresentar para o efeito.

Os documentos a que aludem as alíneas c) a h) podem ser subs-
tituídos por declaração prestada no requerimento e sob compromisso
de honra onde, em alíneas separadas, o interessado deve definir a
sua situação precisa relativamente ao conteúdo de cada uma daquelas
alíneas, bem como proceder às indicações seguintes:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e local de nascimento;
d) Estado civil;
e) Profissão;
f) Residência.

III — 1 — O IST comunicará aos candidatos, no prazo de três dias,
o despacho de admissão ou não admissão ao concurso, o qual se
baseará no preenchimento ou na falta de preenchimento, por parte
daqueles, das condições para tal estabelecidas.

2 — Após a admissão dos candidatos ao concurso deverão estes
entregar, nos 30 dias subsequentes ao da recepção do despacho de
admissão:

a) Dois exemplares de cada um dos trabalhos mencionados no
seu curriculum vitae;

b) Quinze exemplares, impressos ou policopiados, de um rela-
tório que inclua o programa, os conteúdos e os métodos de
ensino teórico e prático das matérias da disciplina, ou de
uma das disciplinas do grupo a que respeita o concurso.

IV — Na primeira reunião do júri, constituído nos termos do
artigo 46.o e do n.o 1 do artigo 50.o do Decreto-Lei n.o 448/79, de
13 de Novembro, ratificado pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, que
terá lugar nos 30 dias imediatos ao da publicação no Diário da Repú-
blica do referido júri, será analisada e discutida a admissão ou a
exclusão dos candidatos.

V — A ordenação dos candidatos ao concurso fundamentar-se-á
no mérito científico e pedagógico do curriculum vitae de cada um
deles, mas também no valor pedagógico e científico do relatório refe-
rido no n.o 2 do artigo 44.o do ECDU.

O preceituado nos números anteriores encontra fundamento legal
no n.o 2 do artigo 44.o, nos artigos 46.o, 47.o e 48.o, no n.o 2 do
artigo 49.o e nos artigos 50.o, 51.o e 52.o do Decreto-Lei n.o 448/79,
de 13 de Novembro, ratificado pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho.

E para constar se lavrou o presente aviso que vai ser afixado nos
lugares de estilo.

8 de Março de 2000. — O Presidente, Diamantino Freitas Gomes
Durão.

ANEXO I

Departamento de Engenharia Civil e Arquitectura

Professor associado — uma vaga na área científica de Ambiente e
Recursos Hídricos (grupo de disciplinas de Saneamento).

Aviso n.o 5010/2000 (2.a série). — O Presidente do Instituto
Superior Técnico, ao abrigo da competência que lhe foi conferida
por delegação por despacho de 3 de Maio de 1999, faz saber que
se encontra aberto concurso documental pelo período de 30 dias,
contados do dia imediato àquele em que o presente edital for publicado
no Diário da República, para provimento no quadro de pessoal docente
do Instituto Superior Técnico do seguinte lugar de professor cate-
drático do Departamento abaixo indicado:

Departamento de Engenharia Civil e Arquitectura — uma vaga.

Em conformidade com os artigos 37.o, 38.o, 41.o, 42.o e 43.o do
Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro, ratificado pela Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho, observar-se-ão as seguintes disposições:

I — Ao concurso poderão apresentar-se:

a) Os professores catedráticos do mesmo grupo ou disciplina
de outra universidade ou de análogo grupo ou disciplina de
outra escola da mesma ou de diferente universidade (anexo I);
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b) Os professores associados do mesmo grupo ou disciplina ou
de análogo grupo ou disciplina de qualquer escola ou depar-
tamento da mesma ou de diferente universidade, que tenham
sido aprovados em provas públicas de agregação e contem,
pelo menos, três anos de efectivo serviço docente na categoria
de professor associado ou na qualidade de professor con-
vidado, catedrático ou associado;

c) Os professores convidados, catedráticos ou associados do
mesmo grupo ou disciplina ou de análogo grupo ou disciplina
de qualquer escola ou departamento da mesma ou de dife-
rente universidade que tenham sido aprovados em provas
públicas de agregação e contem, pelo menos, três anos de
efectivo serviço docente como professores ou professores con-
vidados daquelas categorias.

II — O requerimento de admissão ao concurso é instruído com:

a) Documento comprovativo do preenchimento das condições
fixadas em qualquer das alíneas do n.o I;

b) Trinta exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum
vitae do candidato, com a indicação das obras e trabalhos
efectuados e publicados, bem como das actividades pedagó-
gicas desenvolvidas.

Facultativamente poderão apresentar nota de quaisquer
serviços prestados à ciência e ao ensino (trabalhos de divul-
gação, etc.);

c) Certidão de registo de nascimento;
d) Bilhete de identidade ou pública-forma;
e) Certidão do registo criminal;
f) Atestado do delegado ou subdelegado de saúde da área de

residência do interessado comprovativo de não sofrer de
doença contagiosa e possuir a robustez necessária para o exer-
cício do cargo;

g) Certificado passado por dispensário oficial antituberculoso
comprovativo de ausência de tuberculose evolutiva e resultado
da prova tuberculínica ou vacinação BCG;

h) Documento comprovativo de ter satisfeito as leis de recru-
tamento militar;

i) Quaisquer outros elementos que ilustrem a sua aptidão para
o exercício do cargo a prover e que o interessado entenda
dever apresentar para o efeito.

Os documentos a que aludem as alíneas c) a h) podem ser subs-
tituídos por declaração prestada no requerimento e sob compromisso
de honra onde, em alíneas separadas, o interessado deve definir a
sua situação precisa relativamente ao conteúdo de cada uma daquelas
alíneas, bem como proceder às indicações seguintes:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e local de nascimento;
d) Estado civil;
e) Profissão;
f) Residência.

Os requerimentos em que se pretende utilizar a dispensa de docu-
mentos estão sujeitos ao imposto da taxa de 204$, a pagar por estam-
pilha fiscal.

III — 1 — O IST comunicará aos candidatos, no prazo de três dias,
o despacho de admissão ou não admissão ao concurso, o qual se
baseará no preenchimento ou na falta de preenchimento, por parte
daqueles, das condições para tal estabelecidas.

2 — Após a admissão dos candidatos ao concurso deverão estes
entregar, nos 30 dias subsequentes ao da recepção do despacho de
admissão:

a) Dois exemplares de cada um dos trabalhos mencionados no
seu curriculum vitae.

IV — Na primeira reunião do júri, constituído nos termos do
artigo 45.o e do n.o 1 do artigo 50.o do Decreto-Lei n.o 448/79, de
13 de Novembro, ratificado pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, que
terá lugar nos 30 dias imediatos ao da publicação no Diário da Repú-
blica do referido júri, será analisada e discutida a admissão ou a
exclusão dos candidatos.

V — A ordenação dos candidatos ao concurso fundamentar-se-á
no mérito científico e pedagógico do curriculum vitae de cada um
deles.

O preceituado nos números anteriores encontra fundamento legal
no n.o 1 do artigo 44.o, nos artigos 45.o, 47.o e 48.o, no n.o 1 do
artigo 49.o e nos artigos 50.o, 51.o e 52.o do Decreto-Lei n.o 448/79,
de 13 de Novembro, ratificado pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho.

E para constar se lavrou o presente aviso que vai ser afixado nos
lugares de estilo.

8 de Março de 2000. — O Presidente, Diamantino Freitas Gomes
Durão.

ANEXO I

Departamento de Engenharia Civil e Arquitectura

Professor catedrático — uma vaga na área científica de Sistemas de
Apoio ao Projecto.

UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

Reitoria

Despacho (extracto) n.o 6140/2000 (2.a série). — Pelo despacho
n.o 10/2000, de 25 de Fevereiro de 2000, do reitor da Universidade
de Trás-os-Montes e Alto Douro, nos termos do disposto no n.o 9
do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, foram nomeadas,
em regime de comissão de serviço por um ano:

Maria Cândida Ribeiro de Barros — chefe da Divisão de Recursos
Humanos.

Maria Delfina da Cruz Catarino — chefe da Divisão Pedagógica.

As presentes nomeações foram efectuadas, por conveniência
urgente de serviço, nos termos do disposto no n.o 7 do artigo 18.o
do mesmo diploma.

28 de Fevereiro de 2000. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BRAGANÇA

Despacho n.o 6141/2000 (2.a série). — Por despacho de 17 de
Fevereiro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro
de 1990:

Mestre Ramiro José Espinheira Martins — nomeado definitivamente
professor-adjunto de nomeação definitiva da Escola Superior de
Tecnologia e Gestão deste Instituto, com efeitos a partir do dia
seguinte ao do termo da nomeação anterior.

29 de Fevereiro de 2000. — O Administrador, Fernando Manuel
Pêgo da Silva Barros.

Despacho n.o 6142/2000 (2.a série). — Por despacho de 18 de
Janeiro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Horácio Ilídio Correia Martins — autorizado o contrato administra-
tivo de provimento para o exercício das funções de técnico de
2.a classe do Instituto Politécnico de Bragança, por urgente con-
veniência de serviço, com efeitos a partir de 25 de Fevereiro de
2000, nos termos dos artigos 9.o e 18.o da Lei n.o 54/90, de 5 de
Setembro, correspondendo-lhe a remuneração mensal ilíquida refe-
renciada na escala salarial constante do anexo ao Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

1 de Março de 2000. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

Despacho n.o 6143/2000 (2.a série). — Por despacho de 29 de
Janeiro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Licenciado Pedro Augusto de Oliveira Salgueiro — autorizada a reno-
vação do contrato administrativo de provimento, para o exercício
das funções de equiparado a assistente do 2.o triénio da Escola
Superior de Educação deste Instituto, em regime de exclusividade,
com efeitos a partir de 1 de Fevereiro de 2000.

2 de Março de 2000. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

Despacho n.o 6144/2000 (2.a série). — Por despacho de 23 de
Fevereiro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Licenciada Francisca Maria Granwehr de Sousa — autorizado o con-
trato administrativo de provimento para o exercício das funções
de equiparada a assistente de 1.o triénio da Escola Superior Agrária
deste Instituto, com efeitos a partir de 6 de Março de 2000, por
ter iniciado funções nessa data, por urgente conveniência de serviço,
devendo terminar a 30 de Setembro de 2000, a que corresponde
a remuneração mensal ilíquida de 271 700$.

2 de Março de 2000. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.
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INSTITUTO POLITÉCNICO DA GUARDA

Serviços de Acção Social

Despacho n.o 6145/2000 (2.a série). — Por despacho de 26 de
Janeiro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico da Guarda:

Lucinda Maria Alves Cardoso — autorizado o contrato de trabalho
a termo certo para exercer funções nos Serviços de Acção Social
do Instituto Politécnico da Guarda, com a categoria de auxiliar
de alimentação, a produzir efeitos a partir de 1 de Fevereiro de
2000, e vencimento mensal correspondente ao índice 125, escalão 1,
actualizável nos termos legais.

Elisabete Gomes da Silva — autorizado o contrato de trabalho a termo
certo para exercer funções nos Serviços de Acção Social do Instituto
Politécnico da Guarda, com a categoria de auxiliar de alimentação,
a produzir efeitos a partir de 1 de Fevereiro de 2000 e vencimento
mensal correspondente ao índice 125, escalão 1, actualizável nos
termos legais.

(Isento do visto do Tribunal de Contas.)

29 de Fevereiro de 2000. — O Administrador para a Acção Social,
António José Amarelo Fernandes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Aviso n.o 5011/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos da legislação
em vigor, torna-se público que se encontra afixada na Escola Superior
de Tecnologia, Gestão, Arte e Design das Caldas da Rainha, deste
Instituto, a lista de candidatos seriados no concurso documental para
recrutamento de um professor-adjunto para a área das Artes/Escultura
daquela Escola, aberto ao abrigo do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1
de Julho, cujo edital n.o 576/99 foi publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 168, de 21 de Julho de 1999.

2 — Da lista referida no número anterior cabe recurso, a apresentar
no prazo de oito dias a contar da data desta publicação.

1 de Março de 2000. — O Presidente, Luciano Santos Rodrigues
de Almeida.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE PORTALEGRE

Escola Superior Agrária de Elvas

Aviso n.o 5012/2000 (2.a série). — Por despacho de 15 de Outu-
bro de 1999 do presidente do Instituto Politécnico de Portalegre e
nos termos do n.o 1.1 do despacho n.o 16/XIII/SEES/95, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro de
1995, foi autorizado o contrato administrativo de provimento de Ale-
xandre Wragg Freitas, na categoria de assistente do 1.o triénio, para
a Escola Superior Agrária de Elvas, na sequência do concurso docu-
mental aberto pelo aviso n.o 240/99, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 93, de 21 de Abril de 1999, com efeitos a partir de
15 de Outubro de 1999, por urgente conveniência de serviço. (Isento
de visto prévio do Tribunal de Contas.)

10 de Dezembro de 1999. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira.

Escola Superior de Educação

Aviso n.o 5013/2000 (2.a série). — Por despacho de 16 de Dezem-
bro de 1999, proferido no uso de competências delegadas:

João Manuel Martins Vintém — nomeado provisoriamente na cate-
goria de professor-adjunto, para o exercício de funções docentes
na Escola Superior de Educação, integrada neste Instituto Poli-
técnico, com efeitos a partir da data do despacho, por urgente
conveniência de serviço, na sequência de concurso documental
aberto pelo Edital n.o 882/99, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 221, de 21 de Setembro de 1999. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Janeiro de 2000. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira.

Aviso n.o 5014/2000 (2.a série). — Por despacho de 30 de Novem-
bro de 1999, proferido no uso de competências delegadas:

Rui Filipe Moniz Cambraia — autorizado contrato administrativo de
provimento, como pessoal especialmente contratado na categoria

de equiparado a assistente do 1.o triénio, em regime de tempo
completo e exclusividade, para o exercício de funções docentes na
Escola Superior de Educação, integrada neste Instituto Politécnico,
com efeitos a partir de 1 de Setembro de 1999, por urgente con-
veniência de serviço. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

18 de Fevereiro de 2000. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira.

Escola Superior de Tecnologia e Gestão

Aviso n.o 5015/2000 (2.a série). — Por despacho de 9 de Novem-
bro de 1999 do presidente do Instituto Politécnico de Portalegre,
proferido no uso de competências subdelegadas:

Nuno Jorge Roque Martins — contratado, em regime de contrato
administrativo de provimento, para exercer as funções de encar-
regado de trabalhos, pessoal especialmente contratado e de tempo
completo, com efeitos a partir de 18 de Outubro de 1999, por
urgente conveniência de serviço. (Isento de visto prévio do Tribunal
de Contas.)

9 de Novembro de 1999. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira.

Aviso n.o 5016/2000 (2.a série). — Por despacho de 30 de Novem-
bro de 1999, proferido no uso de competências delegadas:

Magda Isabel Galamarra Cordas — autorizado contrato administra-
tivo de provimento, como pessoal especialmente contratado na cate-
goria de equiparado a assistente do 1.o triénio (regime de tempo
completo), para o exercício de funções docentes na Escola Superior
de Tecnologia e Gestão, integrada neste Instituto Politécnico, com
efeitos a partir de 1 de Novembro de 1999, por urgente conveniência
de serviço. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Janeiro de 2000. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira.

Aviso n.o 5017/2000 (2.a série). — Por despacho de 6 de Janeiro
de 2000, proferido no uso de competências delegadas:

Paula Rita Brito Vitorino Carvalho — autorizado contrato adminis-
trativo de provimento, como pessoal especialmente contratado na
categoria de equiparado a assistente do 1.o triénio, em regime de
tempo completo, para o exercício de funções docentes na Escola
Superior de Tecnologia e Gestão, integrada neste Instituto Poli-
técnico, com efeitos a partir de 1 de Dezembro de 1999, por urgente
conveniência de serviço. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

18 de Fevereiro de 2000. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE TOMAR

Despacho (extracto) n.o 6146/2000 (2.a série). — Por despachos
do presidente do Instituto Politécnico de Tomar, por delegação:

De 21 de Fevereiro de 2000:

Francisco Paulo Vilhena Bernardino Carvalho — nomeado proviso-
riamente professor-adjunto da Área Intradepartamental de Mate-
mática da Escola Superior de Gestão de Tomar, precedendo con-
curso de provas públicas, auferindo a remuneração correspondente
ao escalão 1, índice 185, do estatuto remuneratório do pessoal
docente do ensino superior politécnico para esta categoria.

De 23 de Fevereiro de 2000:

João António de Sousa Pereira — nomeado provisoriamente profes-
sor-coordenador da Área de Energia e Sistemas de Potência da
Escola Superior de Tecnologia de Tomar, precedendo concurso
de provas públicas, auferindo a remuneração correspondente ao
escalão 2, índice 230, do estatuto remuneratório do pessoal docente
do ensino superior politécnico para esta categoria.

(Isentos de fiscalização prévia por parte do Tribunal de
Contas.)

29 de Fevereiro de 2000. — O Administrador, Miguel Eduardo de
Osório Pinto dos Santos.
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CD-ROM (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

Assinatura CD mensal 31 000 154,63 40 000 199,52

Assinatura CD histórico (1974-1997) (a) 70 000 349,16 91 000 453,91

Assinatura CD histórico (1990-1999) 45 000 224,46 50 000 249,40

CD histórico avulso 13 500 67,34 13 500 67,34

Internet (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

DR, 1.a série 12 000 59,86 15 000 74,82

Concursos públicos, 3.a série 13 000 64,84 17 000 84,80

1.a série + concursos 22 000 109,74 29 000 144,65

* Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.
(a) O CD de 1980 está em fase de certificação pelo ISQ.

AVISO
1 — Os preços das assinaturas das três séries do Diário da República (em papel) para 2000, a partir do dia 1 de Março, corresponderão

ao período decorrente entre o início da recepção das publicações e 31 de Dezembro. A INCM não se obriga a fornecer os exemplares
entretanto publicados.

2 — Não serão aceites pedidos de anulação de assinaturas com devolução de valores, salvo se decorrerem de situações da res-
ponsabilidade dos nossos serviços.

3 — Cada assinante deverá indicar sempre o número de assinante que lhe está atribuído e mencioná-lo nos contactos que tenha
com a INCM.

4 — A efectivação dos pedidos de assinatura, bem como dos novos serviços, poderá ser feita através das nossas lojas.
5 — Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Departamento

Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa.

Preços para 2000

Toda a correspondência, quer oficial, quer relativa a anúncios e a assinaturas do «Diário da República» e do «Diário da Assembleia da República»,
deve ser dirigida à administração da Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
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Depósito legal n.o 8815/85

ISSN 0870-9963

AVISO
Por ordem superior e para constar, comunica-se

que não serão aceites quaisquer originais destina-
dos ao Diário da República desde que não tragam
aposta a competente ordem de publicação, assinada
e autenticada com selo branco.

Os prazos para reclamação de faltas do Diário da
República são, respectivamente, de 30 dias para o
continente e de 60 dias para as Regiões Autónomas
e estrangeiro, contados da data da sua publicação.

PREÇO DESTE NÚMERO (IVA INCLUÍDO 5%)

800$00 — G 3,99

Diário da República Electrónico: Endereço Internet: http://www.dr.incm.pt
Correio electrónico: dre l incm.pt•Linha azul: 808 200 110•Fax: 21 394 57 50

INCM

IMPRENSA NACIONAL-CASA DA MOEDA, S. A.
LOCAIS DE INSCRIÇÃO DE NOVOS ASSINANTES,

VENDA DE PUBLICAÇÕES,
IMPRESSOS E ESPÉCIMES NUMISMÁTICOS

• Rua da Escola Politécnica, 135 — 1250–100 Lisboa
Telef. 21 394 57 00 Fax 21 394 57 50 Metro — Rato

• Rua do Marquês de Sá da Bandeira, 16-A e 16-B — 1050–148 Lisboa
Telef. 21 353 03 99 Fax 21 353 02 94 Metro — S. Sebastião

• Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
Telef. 21 383 58 00 Fax 21 383 58 34

• Rua de D. Filipa de Vilhena, 12 — 1000–136 Lisboa
Telef. 21 781 07 00 Fax 21 781 07 95 Metro — Saldanha

• Avenida de Fernão de Magalhães, 486 — 3000–173 Coimbra
Telef. 23 982 69 02 Fax 23 983 26 30

• Praça de Guilherme Gomes Fernandes, 84 — 4050–294 Porto
Telefs. 22 205 92 06/22 205 91 66 Fax 22 200 85 79

• Avenida do Engenheiro Duarte Pacheco — 1070–103 Lisboa
(Centro Comercial das Amoreiras, loja 2112)
Telef. 21 387 71 07 Fax 21 353 02 94

• Avenida Lusíada — 1500–392 Lisboa
(Centro Colombo, loja 0.503)
Telefs. 21 711 11 19/23/24 Fax 21 711 11 21 Metro — C. Militar

• Rua das Portas de Santo Antão, 2-2/A — 1150–268 Lisboa
Telefs. 21 324 04 07/08 Fax 21 324 04 09 Metro — Rossio

• Loja do Cidadão (Lisboa) Rua de Abranches Ferrão, 10 — 1600–001 Lisboa
Telef. 21 723 13 70 Fax 21 723 13 71

• Loja do Cidadão (Porto) Avenida de Fernão Magalhães, 1862 — 4350-158 Porto
Telef. 22 557 19 27 Fax 22 557 19 29


